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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
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blica, 2.a série, n.o 28, de 3 de Fevereiro de 2000,
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1.o Juízo Criminal da Comarca de Almada.
3.o Juízo Criminal da Comarca de Almada.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Aveiro.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Aveiro.
3.o Juízo Criminal da Comarca de Aveiro.
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2.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
3.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
4.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
5.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
6.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
7.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
8.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
1.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo do Porto.
2.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo do Porto.
3.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo do Porto.
4.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo do Porto.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Despacho n.o 2731/2000 (2.a série). — Considerando que pela
Lei n.o 83/98, de 14 de Dezembro, foi criado o município da Trofa;

Considerando que, por esse motivo, o município se encontra em
regime de instalação, cuja gestão cabe a uma comissão instaladora,
oportunamente designada;

Considerando que a referida comissão instaladora deliberou, por
unanimidade, aprovar a adesão do município da Trofa à Associação
de Municípios do Vale do Ave (AMAVE);

Considerando que para os municípios já instalados a deliberação
em causa se enquadra no âmbito de competências da Assembleia
Municipal;

Considerando que a maioria dos presidentes das juntas e das assem-
bleias de freguesia emitiram parecer favorável sobre o teor da aludida
deliberação;

Considerando que a mesma tem por base evidentes razões de rele-
vante interesse público municipal, em face do papel que a AMAVE
tem desempenhado na prossecução de interesses específicos dos muni-
cípios que a integram:

Ratifico, ao abrigo das competências que me foram delegadas pelo
despacho n.o 22 968/99, de 11 de Novembro, do Ministro Adjunto,
a deliberação da comissão instaladora do município de Odivelas, nos
termos do disposto no artigo 4.o, n.o 3, da Lei n.o 48/99, de 16 de
Junho, conjugado com a alínea l) do n.o 1 do mesmo artigo.

13 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Despacho n.o 2732/2000 (2.a série). — Considerando que pela
Lei n.o 84/98, de 14 de Dezembro, foi criado o município de Odivelas;

Considerando que, por esse motivo, o município se encontra em
regime de instalação, cuja gestão cabe a uma comissão instaladora,
oportunamente designada;

Considerando que a referida comissão instaladora deliberou criar
uma empresa municipal com o objectivo de manter a continuidade
da gestão de alguns bens municipais, como a piscina municipal de
Odivelas, a cafetaria do Centro Cultural da Malaposta e da cafetaria
da Biblioteca Municipal D. Dinis;

Considerando que para os municípios já instalados a deliberação
em causa se enquadra no âmbito de competências da Assembleia
Municipal;

Considerando que a maioria dos presidentes das juntas e das assem-
bleias de freguesia emitiram parecer favorável sobre o teor da aludida
deliberação;

Considerando que a mesma tem por base evidentes razões de rele-
vante interesse municipal, que se prendem com as garantias de uma
gestão mais flexível e dinâmica, permitindo melhor prestação de ser-
viços aos munícipes:

Ratifico, ao abrigo das competências que me foram delegadas pelo
despacho n.o 22 968/99, de 11 de Novembro, do Ministro Adjunto,
a deliberação da comissão instaladora do município de Odivelas, nos
termos do disposto no artigo 4.o, n.o 3, da Lei n.o 48/99, de 16 de
Junho, conjugado com a alínea l) do n.o 1 do mesmo artigo.

13 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Despacho (extracto) n.o 2733/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Centro de Estudos e Formação Desportiva de 24 de
Janeiro de 2000:

Nuno Luís da Costa de Sousa Barros, técnico superior principal da
carreira de jurista do grupo de pessoal técnico superior do quadro
de pessoal do Centro de Estudos e Formação Despor-
tiva — nomeado definitivamente, precedendo concurso, assessor da
carreira de jurista do grupo de pessoal técnico superior do quadro
de pessoal do Centro de Estudos e Formação Desportiva, ficando
posicionado no escalão 1, índice 610, considerando-se exonerado
do actual lugar a partir da data de aceitação do novo lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Repartição, Joana Zorro.

Instituto do Consumidor

Despacho (extracto) n.o 2734/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Instituto do Consumidor de 31 de Dezembro
de 1999:

Carla Cristina Esteves Barata, Ana Maria Vassalo Santos Cabral e
Carlos José Ribeiro de Fonseca Pereira Mendes, técnicos superiores
de 1.a classe do quadro do Instituto do Consumidor — nomeados,
precedendo concurso, na categoria de técnico superior principal
do mesmo quadro, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 1 de Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Cardoso
Rabaça.

Despacho (extracto) n.o 2735/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Instituto do Consumidor de 18 de Janeiro de
2000:

Carmen Yolanda de Carvalho da Costa Mouzinho, Maria Margarida
Ribeiro Barroqueiro de Barros Ferreira, Luís Maria Pereira e Maria
Cristina Baptista Batalha Losada, assistentes administrativos prin-
cipais do quadro de pessoal do Instituto do Consumidor — nomea-
dos, precedendo concurso, assistentes administrativos especialistas
do quadro do pessoal do Instituto do Consumidor, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos à data do despacho. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Cardoso
Rabaça.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Despacho conjunto n.o 114/2000. — A Direcção-Geral dos Edi-
fícios e Monumentos Nacionais tem tido como titular do cargo de
director-geral, desde Dezembro de 1989, o engenheiro Vasco Martins
Costa, que atingiu em 18 de Novembro passado o termo da sua comis-
são de serviço naquelas funções, as quais vem assegurando desde
essa data em regime de gestão corrente.

A obra desenvolvida ao longo deste período e o dinamismo impri-
mido à Direcção-Geral justificam que se mantenha a orientação
seguida na gestão daqueles serviços, mostrando-se a mesma adequada
aos objectivos do actual Governo naquela área.

Assim, ao abrigo e nos termos do disposto nos artigos 3.o, n.os 1
e 3, e 18.o, n.os 1 e 6, alínea a), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
é nomeado director-geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais o
engenheiro Vasco Martins Costa, publicando-se em anexo o respectivo
currículo.

11 de Janeiro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho.

Curriculum vitae

Dados pessoais

Nome: Vasco Martins Costa.
Data de nascimento: 12 de Junho de 1942.
Naturalidade: Freixiosa, Mangualde.
Filiação: Henrique Martins da Costa e Maria Emília da Conceição.
Estado civil: casado.
Bilhete de identidade n.o 520588, emitido em 10 de Janeiro de

1991 pelo Arquivo de Identificação de Lisboa.
Residência: Rua do Professor Queiroz Veloso, 14, 1600-658 Lisboa.
Telefone: 217594071.

Habilitações académicas

Licenciado em Engenharia Civil pelo Instituto Superior Técnico,
com a classificação de 14 valores.

Formação complementar

Lobbing Político e Lobbing Administrativo, Instituto Nacional de
Administração (trinta horas), 1990.
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Curso Geral de Gestão, Instituto Superior de Gestão (cento e qua-
renta horas), 1990.

Comunicação Pessoal nas Organizações, Instituto Nacional de
Administração (cento e vinte horas), 1987.

Dirigentes da Administração Pública, Instituto Nacional de Admi-
nistração e Escola Brasileira de Administração Pública, 1986.

Direcção Moderna: Fundamentos e Técnicas, Direcção-Geral de
Recrutamento e Formação, 1980.

Funções exercidas

Director-geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, desde 20
de Dezembro de 1989.

Durante este período, além das funções inerentes ao cargo,
salientam-se:

Membro da secção permanente do Conselho Superior de Obras
Públicas e Transportes;

Membro do conselho consultivo do Laboratório Nacional de
Engenharia Civil;

Membro do conselho consultivo do Instituto Português do Patri-
mónio Arquitectónico;

Participação, por convite, no grupo de trabalho organizado na
UNESCO para a autenticidade e integridade das cidades his-
tóricas desde Janeiro de 1999;

Representante de Portugal no Euromed Heritage Program, arqui-
tectura tradicional no espaço mediterrânico, 1999.

Situação anterior

Adjunto do Secretário de Estado da Construção, de Outubro a
Dezembro de 1989.

Vogal do conselho directivo do Instituto Nacional de Habitação,
de Julho de 1986 a Outubro de 1989.

Vogal da comissão liquidatária do ex-Fundo de Fomento da Habi-
tação, de Setembro de 1983 a Julho de 1986.

Técnico superior principal da Direcção Regional e Local, de Março
de 1980 a Setembro de 1983, desenvolvendo a sua actividade no âmbito
da coordenação dos gabinetes de apoio técnico às autarquias locais
(GAT).

Membro da equipa de coordenação dos GAT, equiparado a técnico
especialista por despacho do Secretário de Estado da Administração
Regional e Local, de Novembro de 1978 a Março de 1980.

Engenheiro civil de 2.a classe na Direcção de Estradas de Santarém,
de Novembro de 1977 a Novembro de 1978.

Engenheiro civil no Gabinete de Apoio Técnico de Estremoz, de
Abril a Novembro de 1977.

22 de Novembro de 1999.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 115/2000. — Pretende a Câmara Muni-
cipal de Montemor-o-Velho proceder à construção do centro náutico
de remo de Montemor-o-Velho, entre Santo Varão e Casal Novo
do Rio, concelhos de Montemor-o-Velho e de Soure, «no leito aban-
donado do Mondego», utilizando para o efeito 65 ha de terrenos
que integram a Reserva Ecológica Nacional dos concelhos de Mon-
temor-o-Velho e de Soure por força da delimitação constante das
Resoluções do Conselho de Ministros n.os 186/96, de 28 de Novembro,
e 106/97, de 3 de Julho, respectivamente.

Considerando o interesse público desta infra-estrutura e a justi-
ficação da localização apresentada pela Câmara Municipal de Mon-
temor-o-Velho;

Considerando que na execução do projecto da Câmara Municipal
de Montemor-o-Velho deverá, nos termos do despacho do Secretário
de Estado do Ambiente de 16 de Dezembro de 1999, exarado no
processo de avaliação de impacte ambiental do centro náutico de
Montemor-o-Velho, dar cumprimento às medidas referidas no estudo
de impacte ambiental e no parecer da comissão de avaliação do
impacte ambiental, com especial destaque para a apresentação de
um plano de gestão ambiental do empreendimento e a implementação
de um programa de monitorização do sistema de drenagem da obra
de rega do Mondego e dos níveis freáticos nos terrenos adjacentes
à pista, para além do que venha a ser estabelecido em sede de plano
de pormenor:

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,

é reconhecido o interesse público da construção do centro náutico
de remo de Montemor-o-Velho, a requerimento da Câmara Municipal
de Montemor-o-Velho.

14 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro Adjunto, Vasco Paulo Lynce
de Faria, Secretário de Estado do Desporto. — Pelo Ministro do
Ambiente e do Ordenamento do Território, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira, Secretário de Estado do Ordenamento do Território
e da Conservação da Natureza.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 116/2000. — Ao abrigo do n.o 2 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 345/91, de 17 de Setembro, é nomeada
representante do Ministério da Saúde para a Comissão Interministerial
para os Assuntos Comunitários a licenciada Luísa Maria de Campos
Mourão Salazar Branquinho.

Nos termos do n.o 3 da mesma disposição legal, é designada para
substituir a licenciada Luísa Maria de Campos Mourão Salazar Bran-
quinho, nas respectivas faltas e impedimentos, a licenciada Maria
da Graça de Oliveira Abreu Costa Guimarães Martins.

7 de Janeiro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete da Secretária de Estado da Habitação

Despacho n.o 2736/0 (2.a série). — 1 — Ao abrigo dos n.os 3
e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
Magda Rita Silva Fernandes para prestar, a tempo completo, cola-
boração no meu Gabinete na área da sua especialidade.

2 — A presente nomeação terá a duração de três meses, com início
em 1 de Janeiro de 2000, renovável por iguais períodos, sem prejuízo
da possibilidade da sua cessação a todo o tempo.

3 — Determino, em consequência, que à nomeada seja atribuída
a remuneração mensal de 185 000$, para além dos quantitativos cor-
respondentes aos subsídios de férias e de Natal.

22 de Dezembro de 1999. — A Secretária de Estado da Habitação,
Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 2737/0 (2.a série). — A sociedade K & K Air-
craft (Madeira) — Trabalho Aéreo, L.da, com sede na Rua de 31 de
Janeiro, 81-A, 3.o, concelho do Funchal, requereu uma licença de
trabalho aéreo, o que se enquadra no respectivo objecto social.

Tendo a referida sociedade satisfeito todos os requisitios exigíveis
para o efeito e verificando-se os demais pressupostos legais;

Assim, ao abrigo do disposto nos Decretos-Leis n.os 172/93 e 19/82,
respectivamente de 11 de Maio e de 28 de Janeiro, e do Regula-
mento (CEE) n.o 2407/93, de 23 de Julho, determino:

1 — À sociedade K & K Aircraft (Madeira) — Trabalho
Aéreo, L..da, é concedida licença para exercer a actividade de trabalho
aéreo, nos seguintes termos:

a) Quanto ao tipo de exploração — as modalidades constantes
do certificado de operador de trabalho aéreo;

b) Quanto ao equipamento — uma aeronave com peso máximo
à descolagem não superior a 5700 kg.

2 — Para o exercício dos direitos concedidos, o titular da licença
deve estar permanentemente na posse de um certificado de operador
de trabalho aéreo válido.

3 — Pela concessão da presente licença são devidas taxas de acordo
com a parte I da tabela anexa à Portaria n.o 606/91, de 4 de Julho.

27 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado dos Trans-
portes, António Guilhermino Rodrigues.
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2738/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o do estatuto dos militares em acções de cooperação téc-
nico-militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o coronel de
infantaria Hélder dos Santos Castro Rodrigues, por um período de
um ano, em substituição do tenente-coronel SAM José de Jesus da
Silva, para o desempenho de funções de director técnico dos projectos
n.os 1 e 2 inscritos no Programa Quadro de Cooperação Técnico-
-Militar com a República de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de 28
de Janeiro de 1999, o nomeado irá desempenhar funções em país
de classe C. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 2739/2000 (2.a série). — Exonero, a seu pedido,
com efeitos ao dia 31 de Janeiro de 2000, o Prof. Doutor Fernando
Lopes Ribeiro Mendes das funções de consultor que vinha exercendo
no meu Gabinete.

21 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 2740/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
regulamento para a atribuição do Prémio Defesa Nacional, publicado
em anexo ao despacho n.o 161/MDN/91, de 8 de Outubro, no Diário
da República, 2.a série, n.o 251, de 31 de Outubro de 1999, o quan-
titativo do Prémio Defesa Nacional para o ano de 2000 é fixado em
1 500 000$.

21 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Inspecção-Geral das Forças Armadas

Despacho n.o 2741/2000 (2.a série). — Pelo despacho n.o 7/00,
de 24 de Janeiro, do Inspector-Geral das Forças Armadas:

Rita Gomes Sequeira dos Santos Fortuna, assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Forças
Armadas — nomeada definitivamente, precedendo concurso, chefe
de secção do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Forças
Armadas, com efeitos à data do despacho, ficando exonerada do
lugar de origem a partir da referida data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — O Inspector-Geral, Aurélio Manuel Trin-
dade, tenente-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, do Estado-Maior da Armada

e do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 202/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, o Chefe do Estado-Maior
da Armada e o Chefe do Estado-Maior do Exército nomear a contar
de 1 de Setembro de 1999, nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 377/75, de 18 de Julho, o 03246380, TCOR Luís Alberto Menéres
Sancho, para o cargo «SJ-3153 — Geographic Officer» no Quartel-
-General Regional Sul do Atlântico.

17 de Janeiro de 2000. — Chefe do Estado-Maior-General das For-
ças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general. — O Chefe
do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almi-
rante. — O Chefe do Estado-Maior do Exército, António Eduardo
Queiroz Martins Barrento, general.

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, do Estado-Maior da Armada

e do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 203/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, o Chefe do Estado-Maior
da Armada e o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea nomear,
a contar de 15 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 018983-K, CAP TINF Mário
Rui Rocha Nogueira, para o cargo «SJ-6023 — network specialist»,
no Quartel-General Regional Sul do Atlântico.

17 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general. — O Chefe
do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almi-
rante. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, Manuel José Alva-
renga de Sousa Santos, general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 2742/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-marinheiro, em
regime de contrato, da classe de electricistas, ao abrigo do n.o 4 do
artigo 396.o do EMFAR (Decreto-Lei n.o 34-A/90), os seguintes
militares:

9311396, segundo-marinheiro E RC Nuno Miguel Cortes dos Santos.
101796, segundo-marinheiro E RC Vítor José dos Santos Casal.
9305696, segundo-marinheiro E RC Natália de Jesus Cardoso Salgado.
306696, segundo-marinheiro E RC Hélder Manuel Jorge Ferreira.
815095, segundo-marinheiro E RC Luís Miguel de Oliveira Godinho.
9320496, segundo-marinheiro E RC Humberto José Joaquim.
138396, segundo-marinheiro E RC José Duarte Fernandes da Costa.
9305196, segundo-marinheiro E RC Ana Maria Rosário da Silva.
827795, segundo-marinheiro E RC Pedro Nuno Rodrigues da Silva.

Promovidos a contar de 19 de Novembro de 1999.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9340595,

primeiro-marinheiro E RC Pedro Miguel da Silva Curto, pela ordem
indicada.

7 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2743/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de primeiro-grumete, em regime
de voluntariado, da classe de radaristas, ao abrigo da alínea c) do
n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90), os seguintes militares:

9307499, segundo-grumete R RV Susana Patrícia Barata Carmona.
9308899, segundo-grumete R RV Marisa Alexandra dos Santos Dias.
9311199, segundo-grumete R RV Bruno Miguel Fernandes Cerqueira.
9308799, segundo-grumete R RV Rute Sofia Correia Águas.
9316399, segundo-grumete R RV Pedro Miguel Rolo Gramaça.
9308399, segundo-grumete R RV Glória Vaquer de Pinho Duarte.
9312599, segundo-grumete R RV Luís Manuel Vieira Cordeiro.
9308699, segundo-grumete R RV Carla Sofia Campos Azevedo.
9317499, segundo-grumete R RV Raul Paulo Miranda Carvalho.
204499, segundo-grumete R RV Hélder José dos Santos Lopes Grácio.

Promovidos a contar de 22 de Outubro de 1999.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9335198,

primeiro-grumete R RV Cristiano Alexandre Tiago de Sousa, pela
ordem indicada.

7 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.
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Despacho n.o 2744/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por escolha ao posto de sargento-chefe da
classe de comunicações, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99),
ficando na situação de adido ao quadro, o seguinte militar:

78967, sargento-ajudante CE José Maria Coelho de Oliveira.

Promovido a contar de 30 de Julho de 1999, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção a sar-
gento-mor do 803762, sargento-chefe CE António Caldas Alves.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 1066563,
sargento-chefe CE Manuel Jaime Rafael.

7 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 2745/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Janeiro de 2000 do director da Administração e Mobilização
do Pessoal, proferido no uso de competência subdelegada:

Ana Maria Ferreira Bicho de Carvalho, Flor de Deus Tadeu Fernandes
dos Santos, Isabel Maria Novais Ambrósio Ranito, Maria Celeste
Pouseiro de Sousa, Rosa Maria Rocha Serralheiro e Anabela Rama-
lho dos Santos Andrade, estagiárias da carreira de operador de
sistema — nomeadas, por tempo indeterminado, nos termos do n.o 5
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, ope-
radoras de sistema de 2.a classe, ficando colocadas no escalão 1
e índice 275. (Isento de fiscalização prévia.)

24 de Janeiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, cor. res.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 204/2000 (2.a série). — Por portaria de 12 de Janeiro
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 19599583, João Vasco Sousa de Castro e Quadros.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 31 de Dezem-
bro de 1999, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de gestão e recursos humanos.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 06682882, Rui Manuel Serras Valente.

17 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 205/2000 (2.a série). — Por portaria de 31 de Dezem-
bro de 1999 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-
-coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do
artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o
do referido Estatuto, o seguinte militar:

MAJ INF 01449384, João Paulo Noronha da Silveira Alves Caetano.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 31 de Dezem-
bro de 1999, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos

vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-
-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de gestão e recursos humanos.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 19599583, João Vasco Sousa de Castro
e Quadros.

17 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 2746/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 1999 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento de vaga existente no QE de TM, originada pela
promoção ao posto de SMOR do SCH TM 05729664, Adriano Sousa
Bernardino, foi promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos
do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 264.o e no n.o 3 do
artigo 275.o do referido Estatuto, o sargento a seguir indicado:

SAJ TM 01831579, Augusto Manuel Henriques Teixeira.

Conta a antiguidade desde 15 de Novembro de 1999, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém a situação de adido ao quadro nos termos da alínea g)
do n.o 2 do artigo 174.o do EMFAR, pelo que não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

13 de Dezembro de 1999. — O Chefe de Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 2747/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 1999 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento de vaga existente no QE de TM, originada pela
promoção ao posto de SMOR do SCH TM 05729664, Adriano Sousa
Bernardino, foi promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos
do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 264.o e no n.o 3 do
artigo 275.o do referido Estatuto, o sargento a seguir indicado:

SAJ TM 05661379, António Manuel dos Santos Domingues.

Conta a antiguidade desde 15 de Novembro de 1999, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém a situação de adido ao quadro nos termos da alínea g)
do n.o 2 do artigo 174.o do EMFAR, pelo que não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

13 de Dezembro de 1999. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 2748/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 1999 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento de vaga existente no QE de TM, originada pela
promoção ao posto de SMOR do SCH TM 05729664, Adriano Sousa
Bernardino, foi promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos
do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 264.o e no n.o 3 do
artigo 275.o do referido Estatuto, o sargento a seguir indicado:

SAJ TM 06145580, Álvaro dos Reis Santos Rodrigues.

Conta a antiguidade desde 15 de Novembro de 1999, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém a situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

13 de Dezembro de 1999. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.



2288 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 28 — 3 de Fevereiro de 2000

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 206/2000 (2.a série). — Manda o chefe de Estado-
-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 160.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMMA:

TCOR TMMA RES-QPfe 005823 J, Henrique Ramos — CRMOB.

Conta esta situação desde 1 de Janeiro de 2000.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

3 de Janeiro de 2000. — O Chefe de Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 207/2000 (2.a série). — Manda o chefe de Estado-
-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 160.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PILAV:

MGEN PILAV 000252 G, Jorge Victor Lindner Costa — CZAA.

Conta esta situação desde 3 de Janeiro de 2000.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

3 de Janeiro de 2000. — O Chefe de Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Rectificação n.o 309/2000. — Nos despachos n.os 22 973/99 e
22 975/99, de 28 de Outubro, e 22 980/99, de 2 de Novembro (publi-
cados no Diário da República, 2.a série, n.o 276, de 26 de Novembro
de 1999), 24 104/99 e 24 105/99, de 9 de Novembro (publicados no
Diário da República, 2.a série, n.o 285, de 9 de Dezembro de 1999),
e 326/2000, de 24 de Novembro (publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 4, de 6 de Janeiro de 2000), onde consta a referência
ao «artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88» deve ler-se «artigos 2.o
e 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88» e onde se refere «com funções
equiparadas às de adjunto» deve ler-se «com funções e remuneração
equiparadas às de adjunto, incluindo abono para despesas de repre-
sentação e de telefone», com efeitos reportados às datas dos mesmos.

12 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 2019/2000 (2.a série). — Por despacho do comandan-
te-geral de 17 de Janeiro de 2000 (isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
foram promovidos ao posto de cabo por diuturnidade os soldados
de infantaria abaixo indicados desta Guarda, contando a antiguidade
e vencimentos do novo posto desde a data que a cada um se indica:

736158, José Manuel Safaras Pestana — desde 31 de Outubro de 1999.
736139, José Nabais Esteves — desde 5 de Janeiro de 2000.
736038, José Mendes Galvão — desde 20 de Novembro de 1999.

17 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Aviso n.o 2020/2000 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 19 de Janeiro de 2000 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,

foi promovido ao posto de cabo por diuturnidade o soldado de infan-
taria n.o 740031, Manuel Alegria Dionísio, da Brigada n.o 2 desta
Guarda, contando a antiguidade e vencimentos do novo posto desde
31 de Janeiro de 2000.

20 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Aviso (extracto) n.o 2021/2000 (2.a série). — Nos termos das
disposições conjugadas dos artigos 57.o, n.o 2, 81.o, n.o 2, e 89.o do
RDPSP, aprovado pela Lei n.o 7/90, de 20 de Fevereiro, notifica-se
o agente M/132715, Manuel Augusto Pereira dos Santos, do Comando
Metropolitano do Porto da PSP, que, por despacho do Ministro da
Administração Interna de 27 de Abril de 1999, lhe foi aplicada a
pena de aposentação compulsiva.

10 de Janeiro de 2000. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.

Declaração (extracto) n.o 27/2000 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Administração Interna de 22 de Outubro de 1999:

José Alberto Oliveira Mendes, de 30 anos de idade, casado, filho
de José António Mendes e de Maria da Paz Robalinho Mendes,
natural da freguesia de Lourenço Marques, concelho de Lourenço
Marques, agente M/141353, do Comando Metropolitano de Lisboa
da PSP — aplicada a pena de aposentação compulsiva. Esta decla-
ração é feita nos termos do artigo 57.o, n.o 5, do Regulamento
Disciplinar da PSP, aprovado pela Lei n.o 7/90, de 20 de Fevereiro.

4 de Janeiro de 2000. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.

Declaração (extracto) n.o 28/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado Adjunto, em substituição do Ministro da
Administração Interna, de 7 de Outubro de 1999:

José Júlio Rodrigues Martins, de 37 anos de idade, casado, filho de
Júlio da Conceição Martins e de Benvinda Rodrigues de Paiva,
natural da freguesia da Pena, concelho de Lisboa, agente M/136252,
do Comando Metropolitano de Lisboa da PSP — aplicada a pena
de aposentação compulsiva. Esta declaração é feita nos termos do
artigo 57.o, n.o 5, do Regulamento Disciplinar da PSP, aprovado
pela Lei n.o 7/90, de 20 de Fevereiro.

11 de Janeiro de 1999. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.

Governo Civil do Distrito de Leiria

Listagem n.o 37/2000. — Nos termos do disposto na Lei n.o 26/94,
de 19 de Agosto, publica-se a listagem dos benefícios concedidos pelo
Governo Civil do Distrito de Leiria a entidades privadas durante o
2.o semestre de 1999:

Entidade beneficiária Montante
Data
ord.

pagamento

Associação Comercial C. Rainha e
Óbidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125 000$00 2-3-1999

Associação Solid. Social Professores . . . 100 000$00 2-3-1999
Associação Surdos Oeste . . . . . . . . . . . 120 000$00 16-3-1999
Associação Desp. Rec. Cult. Vidiga-

lense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00 16-3-1999
Caldas Rugby Clube . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 16-3-1999
Associação Pais Esc. Bás. Int. Colmeia 50 000$00 16-3-1999
Associação Pais Esc. Calazans Duarte 40 000$00 7-4-1999
Federação Agricultores Dist. Leiria . . . . 75 000$00 7-4-1999
Clube Atlético Barreira . . . . . . . . . . . . 40 000$00 26-4-1999
Associação Pais Esc. 1.o C. E. B.

Caranguejeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 26-4-1999
Centro Rec. Folc. Artístico Charneca 40 000$00 26-4-1999
Sporting Clube Caldas . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 29-4-1999
Associação Pais Esc. E. B. Avelar . . . . 50 000$00 10-5-1999
Federação Associações Juvenis Dist.

Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 000$00 19-5-1999
Associação de Andebol de Leiria . . . . 150 000$00 19-5-1999
CEPAE — Centro Patr. Alta Estrema-

dura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 19-5-1999
Assoc. Invest. Alc. Zona Centro —

Apia — ZC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00 28-5-1999
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Sociedade Recreativa Sobralense . . . . 100 000$00 28-5-1999
APS — Associação Portuguesa Surdos 100 000$00 28-5-1999
Associação Defesa Património . . . . . . 75 000$00 28-5-1999
Vertigem — Assoc. Promoção Patri-

mónio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 1-6-1999
Rancho Folclórico Maceira . . . . . . . . . 40 000$00 1-6-1999
Liga Amigos das Motas . . . . . . . . . . . . 40 000$00 1-6-1999
Associação Acordeão Alcobaça . . . . . . 50 000$00 1-6-1999
Sociedade Filarmónica Avelarense . . . 200 000$00 1-6-1999
Hóquei Clube Leiria . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00 21-6-1999
Rancho Folclórico Rosas Lena . . . . . . 100 000$00 21-6-1999
Circulo Cultural Mirense . . . . . . . . . . . 50 000$00 21-6-1999
União Progressiva Vale Covo . . . . . . . 75 000$00 21-6-1999
Associação Def. Patr. Cult. Monte

Redondo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 21-6-1999
Centro Recreativo Rebolaria . . . . . . . . 50 000$00 21-6-1999
Associação Desp. Cult. Rec. Bairro

Anjos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00 21-6-1999
Rancho Folclórico Rosas do Liz . . . . . 40 000$00 21-6-1999
Rancho Folc. Coimbrão Flores Verde

Pino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00 21-6-1999
Associação Rancho Folclórico Mira

Aire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00 21-6-1999
A Pedalada — Assoc. Juventude Na-

zaré . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 21-6-1999
Assoc. Castanheirense Ap. Act. Cult.

Recreat. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00 21-6-1999
Forum Cultural Portomosense . . . . . . 40 000$00 21-6-1999
Grupo Desportivo Monte Real . . . . . . 100 000$00 21-6-1999
Rancho Folclórico Rosas da Primavera 80 000$00 21-6-1999
Centro do Património da Alta Estre-

madura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 1-7-1999
Associação Cult. Desportiva Para-

dense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00 19-7-1999
Associação Bajouquense Desenvolvi-

mento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 19-7-1999
Associação Juvenil Peniche . . . . . . . . . 50 000$00 19-7-1999
Associação Recreativa Amarense . . . . 100 000$00 19-7-1999
Centro Amizade Animação Social . . . 100 000$00 19-7-1999
Coro Gaudia Vitae . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00 19-7-1999
Grupo Recreativo Amigos da Paz . . . . 80 000$00 19-7-1999
Centro do Património da Alta Estre-

madura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 23-7-1999
Assoc. Cult. Soc. Pes. Governo Civil

Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000$00 29-7-1999
Associação Comercial Concelhos C.

Rainha e Óbidos . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 9-8-1999
Associação Melhoramentos Cult. Rec.

Lugar Picha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 9-8-1999
Teatro Eduardo Brazão . . . . . . . . . . . . 150 000$00 9-8-1999
Centro Paroq. Solid. Soc. Castanheira

Pêra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 9-8-1999
Sociedade Filarmónica «São Cristóvão» 100 000$00 9-8-1999
Rancho Folclórico Vila Cã . . . . . . . . . . 70 000$00 9-8-1999
Rancho Folclórico Artístico Antões . . . . 80 000$00 9-8-1999
Rancho Folclórico Etnog. «Os Azei-

toneiros» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00 9-8-1999
Biblioteca Inst. Popular Vieira de

Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00 9-8-1999
Associação Cult. Rec. Desp. Ligeiri-

nhas Antões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00 9-8-1999
Rancho Típico de Pombal . . . . . . . . . . 75 000$00 9-8-1999
Rancho Folclórico Etnog. «Papoilas do

Campo» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 9-8-1999
Rancho Folclórico Reguengo da Parada 50 000$00 9-8-1999
Associação Surdos do Oeste . . . . . . . . 70 000$00 9-8-1999
Centro Popular Cult. Rec. das Cortes 150 000$00 9-8-1999
Centro Cult. Rec. Alqueidão da Serra 50 000$00 9-8-1999
Fundação Mário Soares . . . . . . . . . . . . 200 000$00 9-8-1999
Associação Humanit. Bomb. Voluntá-

rios Ortigosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 9-8-1999
Circulo Cult Mus. Bombarralense . . . . 120 000$00 9-8-1999
Associação Desp. Rec. Cult. Moita do

Boi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00 9-8-1999
Associação Cult. Rec. Benef. Chão

Couce . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 9-8-1999
Federação Bombeiros Distrito Leiria 500 000$00 9-8-1999
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Rancho Folclórico Moleanos . . . . . . . . 40 000$00 9-8-1999
Grupo Coral Reg. «Verde Pyno» . . . . 40 000$00 9-8-1999
Sporting Clube Marinhense . . . . . . . . . 150 000$00 9-8-1999
Rancho Folclórico Luz Candeeiros . . . 40 000$00 9-8-1999
Centro Sol. Cult. Rec. Amoreira . . . . . 100 000$00 9-8-1999
Associação Dadores Sangue «Gota de

Amor» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00 9-8-1999
Rancho Folclórico Redinha . . . . . . . . . 9-8-1999
O Nariz — Teatro de Grupo . . . . . . . . 100 000$00 9-8-1999
Associação Juvenil Salvator Mundi . . . 100 000$00 3-9-1999
TE-ATO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 3-9-1999
Sociedade Art. Musical 20 Julho . . . . . 100 000$00 9-9-1999
Centro Património Alta Estremadura 500 000$00 13-9-1999
Associação Recreativa Batalhense . . . 100 000$00 20-9-1999
Centro Recreativo Desportivo Souto-

cico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 20-9-1999
Associação «Amigos de Abiúl» . . . . . . 100 000$00 20-9-1999
Centro Recreativo Rebolaria . . . . . . . . 80 000$00 20-9-1999
Clube Stella Maris Peniche . . . . . . . . . 75 000$00 20-9-1999
Clube Veteranos do Lis . . . . . . . . . . . . 50 000$00 20-9-1999
Centro Int. Ténis de Leiria . . . . . . . . . . 50 000$00 20-9-1999
União Recreativa Mirense . . . . . . . . . . 50 000$00 20-9-1999
ARAL — Associação Rad. Distrito de

Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00 20-9-1999
Dino Clube Desp. Cult. S. Litém . . . . . 40 000$00 20-9-1999
Associação de Andebol Leiria . . . . . . . 40 000$00 20-9-1999
Núcleo Coord. Médicos Clínica Geral 40 000$00 3-11-1999
Núcleo Regional Leiria Espondilite

Anquilosante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 3-11-1999
Grupo Desportivo das Figueiras . . . . . 50 000$00 3-11-1999
Centro Recreativo Folc. Artístico

Antões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 20-9-1999
Meia Maratona Internacional da Na-

zaré . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 3-11-1999
Atlético Clube de Vermoil . . . . . . . . . . 50 000$00 3-11-1999
Associação Estudantes da ESTGAD 400 000$00 3-11-1999
Associação Estudantes Esc. Sup. Edu-

cação Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00 3-11-1999
Associação Estudantes Esc. Sup.

Enfermagem Leiria . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00 3-11-1999
Associação Estudantes do ISLA . . . . . 400 000$00 3-11-1999
Associação Estudantes da ESTG . . . . . 400 000$00 3-11-1999
Associação Estudantes da UAL —

Caldas da Rainha . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00 3-11-1999
Associação Estudantes da UAL —

Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00 3-11-1999
Associação Estudantes ISMAG . . . . . . 400 000$00 5-11-1999
Sala de Praças da GNR — Leiria . . . . 250 000$00 5-11-1999
IPA — International Police Associa-

tion . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 5-11-1999
Sociedade Filarmónica Maiorguense 100 000$00 5-11-1999
Sociedade Filarmónica Recreativa Pa-

taiense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 5-11-1999
Sociedade Filarmónica Vestiariense . . . 200 000$00 5-11-1999
Sociedade Filarmónica Alvaiazerense 100 000$00 5-11-1999
Sociedade Filarmónica Amianense . . . 200 000$00 5-11-1999
Sociedade Filarmónica Avelarense . . . 200 000$00 5-11-1999
Circulo Cultura Musical Bombarra-

lense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 5-11-1999
Sociedade Filarmónica Carvalhense . . . 150 000$00 5-11-1999
Banda Comércio e Indústria . . . . . . . . 1500 00$00 5-11-1999
Sociedade Filarmónica Alvorninha . . . 150 000$00 5-11-1999
Sociedade Filarmónica Catarinense . . . . 150 000$00 5-11-1999
Sociedade Inst. Musical — A-dos-

-Francos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 5-11-1999
Sociedade Musical Instrução Figuei-

roense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 5-11-1999
Associação Filarmónica Bidoeirense 100 000$00 5-11-1999
Filarmónica S. Tiago — Marrazes . . . . 150 000$00 5-11-1999
Filarmónica Sagrado Coração Jesus

Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150000$00 5-11-1999
Sociedade Artística Musical Corte-

sense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 5-11-1999
Sociedade Artística Musical 20 de

Julho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 5-11-1999
Sociedade Artística Musical Pousos . . . . 150 000$00 5-11-1999
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Sociedade Filarmónica Maceirense . . . 150 000$00 5-11-1999
Sociedade Filarmónica N.a Sr.a Pie-

dade — M. Redondo . . . . . . . . . . . . 150 000$00 5-11-1999
Sociedade Filarmónica São Cristóvão 100 000$00 5-11-1999
Sociedade Filarmónica Sr. Aflitos . . . . 150 000$00 5-11-1999
Sociedade Filarmónica Recreativa

Gaeirense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 5-11-1999
União Filarmónica A-da-Gorda . . . . . 100 000$00 5-11-1999
Sociedade Filarmónica União 1.o

Dezembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 5-11-1999
Associação Cultural Rec. Desportiva

Guia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 5-11-1999
Sociedade Filarmónica Louriçalense 300 000$00 5-11-1999
Sociedade Filarmónica Vermoilense . . . 150 000$00 5-11-1999
Banda Recreativa Portomosense . . . . . 150 000$00 5-11-1999
CEERIA — Alcobaça . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 8-11-1999
CERCICAPER — Castanheira de Pêra 250 000$00 8-11-1999
CERCILEI — Leiria . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 8-11-1999
CERCINA — Nazaré . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 8-11-1999
CERCIPE — Peniche . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 8-11-1999
CERCIPOM — Pombal . . . . . . . . . . . . 250 000$00 8-11-1999
INFANCOOP — Caldas da Rainha . . . 250 000$00 8-11-1999
Centro Educação Especial R. D. Leo-

nor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 8-11-1999
PROVILEI — Associação Solid. Social 250 000$00 8-11-1999
Os Malmequeres — Centro Ocupação 150 000$00 8-11-1999
Oásis — Organização Apoio Solidarie-

dade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 8-11-1999
Jardim Infância Serra d’el Rei . . . . . . . 150 000$00 8-11-1999
Centro Social Peniche . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 8-11-1999
APEPI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 8-11-1999
Santa Casa Misericórdia Alfeizerão . . . . 150 000$00 8-11-1999
Santa Casa Misericórdia Benedita . . . 200 000$00 8-11-1999
Santa Casa Misericórdia Vimeiro . . . . 150 000$00 8-11-1999
Santa Casa Misericórdia Alvaiázere . . . . 200 000$00 8-11-1999
Santa Casa Misericórdia Batalha . . . . . 200 000$00 8-11-1999
Santa Casa Misericórdia Caldas da

Rainha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 8-11-1999
Santa Casa Misericórdia Castanheira

Pêra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 8-11-1999
Santa Casa Misericórdia Figueiró

Vinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 8-11-1999
Santa Casa Misericórdia Óbidos . . . . . 200 000$00 8-11-1999
Santa Casa Misericórdia Pedrógão

Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 8-11-1999
Santa Casa Misericórdia Peniche . . . . 150 000$00 8-11-1999
Santa Casa Misericórdia Louriçal . . . . 200 000$00 8-11-1999
Santa Casa Misericórdia Porto de Mós 150 000$00 8-11-1999
Associação Lar Emanuel . . . . . . . . . . . 200 000$00 8-11-1999
S. A. — Marionetas . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 8-11-1999
Rancho Folclórico Rosas do Lena . . . . 250 000$00 8-11-1999
Associação Surdos Oeste . . . . . . . . . . . 250 000$00 8-11-1999
Sociedade Instrução Rec. «Os Pim-

pões» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 8-11-1999
CAPERARTE — Assoc. p/ o Desenv.

Cast. Pêra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00 8-11-1999
ADLEI — Assoc. Desenvolvimento de

Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 8-11-1999
Ateneu Desportivo de Leiria . . . . . . . . 500 000$00 8-11-1999
Atlético Clube Sismaria . . . . . . . . . . . . 300 000$00 8-11-1999
Clube Académico Leiria . . . . . . . . . . . . 750 000$00 8-11-1999
Fundação Mário Soares . . . . . . . . . . . . 500 000$00 8-11-1999
Grupo Desportivo Monte Real . . . . . . 250 000$00 8-11-1999
O Nariz — Grupo Teatro de Leiria . . . 500 000$00 8-11-1999
Juventude Desportiva do Lis . . . . . . . . 750 000$00 8-11-1999
Liga Amigos Casa Museu João Soares 500 000$00 8-11-1999
OIKOS — Associação Defesa Amb.

Património . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 8-11-1999
Orfeão de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 400 000$00 8-11-1999
TE-ATO — Grupo Teatro de Leiria . . . 1 000 000$00 8-11-1999
Associação Portuguesa Deficientes . . . 1 000 000$00 8-11-1999
Fábrica Igreja Paroquial Marinha

Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 8-11-1999
Centro Paroquial Peniche . . . . . . . . . . 300 000$00 8-11-1999
Núcleo Desporto Amador Pombal . . . 300 000$00 8-11-1999
Quercus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 8-11-1999
Assoc. Rec. Desp. Cult. Soc. Casal

Pardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 9-11-1999

Entidade beneficiária Montante
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Casa do Povo Alfeizerão . . . . . . . . . . . 50 000$00 9-11-1999
Assoc. Casa do Povo Maçãs D. Maria 50 000$00 9-11-1999
AL-BAIAS — Assoc. Defesa Patrim.

Alvaiázere . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 9-11-1999
Associação Cultural de Melriça . . . . . . 50 000$00 9-11-1999
Assoc. Cult. Rec. Prom. Soc. Lagoa

Parada 50 000$00 9-11-1999
Centro Paroquial Assist. Reguengo

Fetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 9-11-1999
Rancho Folclórico Penedo . . . . . . . . . . 50 000$00 9-11-1999
Núcleo Cicloturismo Famões . . . . . . . . 50 000$00 9-11-1999
Rancho Folclórico Belo Horizonte . . . 50 000$00 9-11-1999
União Cult. Recreativa Sanguinhal . . . 50 000$00 9-11-1999
Assoc. Cult. Desportiva Paradense . . . 200 000$00 9-11-1999
Assoc. Dadores Benev. Sangue C.

Rainha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 9-11-1999
Assoc. p/ Jardim Infância Salir de

Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 9-11-1999
Casa Povo A-dos-Francos . . . . . . . . . . 100 000$00 9-11-1999
Centro Soc. Paroq. N.a Sr.a Piedade —

Vidais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 9-11-1999
Agrupamento Cruz da Areia . . . . . . . . 50 000$00 9-11-1999
Assoc. Cult. Recreativa dos Soutos . . . . 50 000$00 9-11-1999
Assoc. Folcl. Reg. Leiria Alta Estre-

madura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 9-11-1999
ADESBA — Assoc. Des. Bem Estar

Barreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 9-11-1999
Associação Nac. Aposentados Polícia 50 000$00 9-11-1999
Assoc. Rec. Cultura Desporto Vale

Horto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 9-11-1999
Casa do Benfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 9-11-1999
Centro Assistência Social Carnide . . . 50 000$00 9-11-1999
Centro Convívio 3.a Idade Freg. Leiria 50 000$00 9-11-1999
Clube Basquetebol Leiria . . . . . . . . . . . 100 000$00 9-11-1999
Clube Recreativo Carvide . . . . . . . . . . 50 000$00 9-11-1999
CNE — Agrupamento Escuteiros Ar-

rabal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 9-11-1999
Fundação Lar St.a Margarida do Arra-

bal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 9-11-1999
Grupo Cantares Pinhal d’el Rei . . . . . . 200 000$00 9-11-1999
Grupo Desportivo Recreativo Casal

Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 9-11-1999
Juventude Vidigalense . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 9-11-1999
Liga dos Combatentes — Núcleo de

Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 9-11-1999
PRO-REAL — Assoc. Desenvolvi-

mento M. Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 9-11-1999
Rancho Folclórico Casal Novo . . . . . . 50 000$00 9-11-1999
Rancho Folclórico da Costa . . . . . . . . . 50 000$00 9-11-1999
Rancho Folclórico do Freixial . . . . . . . 50 000$00 9-11-1999
Rancho Folclórico Juv. Amiga Con-

queiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 9-11-1999
Rancho Folclórico Rosas da Alegria . . . 50 000$00 9-11-1999
Rancho Folclórico Rosas da Primavera 50 000$00 9-11-1999
Rancho Folclórico S. Guilherme . . . . . 50 000$00 9-11-1999
Rancho Folclórico Região de Leiria . . . 150 000$00 9-11-1999
Associação Dad. Benév. Sangue M.

Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 9-11-1999
ASURPI — Assoc. Sind. U. Ref. Pens.

Idosos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 9-11-1999
Liga Combatentes — Núcleo Marinha

Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 9-11-1999
Centro Social Valado Frades . . . . . . . . 100 000$00 9-11-1999
Centro Social Cult. Desenv. Olho

Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00 9-11-1999
Associação Cult. Rec. D. Inês Castro 50 000$00 9-11-1999
Assoc. Cult. Rec. Desp. Melhor. Alhais 40 000$00 9-11-1999
Rancho Folclórico Matos da Ranha . . . 50 000$00 9-11-1999
Associação Rancho Folclórico Mira

d’Aire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 9-11-1999
Abrigo Familiar Casa S. José . . . . . . . . 100 000$00 9-11-1999
Centro Paroquial Assistência do Juncal 100 000$00 9-11-1999
Rancho Folclórico Soc. Rec. Cabeça

Veada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 9-11-1999
União Rec. Desportiva Juncalense . . . 100 000$00 9-11-1999
SOS-Racismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 9-11-1999
Associação H. Bomb. Volunt. de Alco-

baça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 000$00 9-11-1999
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Associação H. Bomb. Volunt. de Bene-
dita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00 9-11-1999

Associação H. Bomb. Volunt. de
Pataias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00 9-11-1999

Associação H. Bomb. Volunt. S. Mart.
Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00 9-11-1999

Associação H. Bomb. Volunt. de
Alvaiázere . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00 9-11-1999

Associação H. Bomb. Volunt. de
Ansião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 000$00 9-11-1999

Associação H. Bomb. Volunt. da Bata-
lha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00 9-11-1999

Associação H. Bomb. Volunt. do Bom-
barral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00 9-11-1999

Associação H. Bomb. Volunt. de C.
Rainha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00 9-11-1999

Associação H. Bomb. Volunt. de C. de
Pêra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00 9-11-1999

Associação H. Bomb. Volunt. de F. dos
Vinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00 9-11-1999

Associação H. Bomb. Volunt. Juncal . 350 000$00 9-11-1999
Associação H. Bomb. Voluntários de

Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 000$00 9-11-1999
Associação H. Bomb. Volunt. de Mira

de Aire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00 9-11-1999
Associação H. Bomb. Voluntários de

Maceira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00 9-11-1999
Associação H. Bomb. Volunt. da M.

Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00 9-11-1999
Associação H. Bomb. Volunt. de

Vieira de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00 9-11-1999
Associação H. Bomb. Voluntários da

Nazaré . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00 9-11-1999
Associação H. Bomb. Voluntários de

Óbidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00 9-11-1999
Associação H. Bomb. Volunt. de P.

Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00 9-11-1999
Associação H. Bomb. Voluntários de

Peniche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 000$00 9-11-1999
Associação H. Bomb. Voluntários de

Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00 9-11-1999
Associação H. Bomb. Volunt. de Porto

de Mós . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00 9-11-1999
CEPAE — Centro Patrim. Alta Estre-

madura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000$00 23-11-1999
Filarmónica Pedroguense . . . . . . . . . . . 100 000$00 23-11-1999
Associação Filarmónica Art. Pomba-

lense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 23-11-1999
Assoc. Cult. Soc. Pessoal Governo Civil 1 500 000$00 24-11-1999

20 de Janeiro de 2000. — O Governador Civil, Carlos Ascenso
André.

Governo Civil do Distrito de Viana do Castelo

Aviso n.o 2022/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se
os funcionários do quadro privativo do Governo Civil do Distrito
de Viana do Castelo de que a lista de antiguidade referente a 31
de Dezembro de 1999 foi afixada na Secretaria dos Serviços, para
efeitos do disposto no artigo 96.o do aludido diploma.

13 de Janeiro de 2000. — O Governador Civil, Alberto Marques
de Oliveira e Silva.

Governo Civil do Distrito de Viseu

Aviso n.o 2023/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o e para efeitos do disposto no artigo 96.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de antiguidade
dos funcionários do quadro de pessoal deste Governo Civil, reportada
a 31 de Dezembro de 1999, foi afixada no placard da respectiva
secretaria.

17 de Janeiro de 2000. — O Secretário, Isidro Augusto Pinto Car-
doso de Menezes.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 2749/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Janeiro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna:

Licenciado Carlos Alberto dos Santos Ferreira Dias, técnico superior
de 2.a classe do quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras, na situação de licença especial prevista no Decreto-Lei
n.o 89-G/98, de 13 de Abril — autorizado o regresso à actividade
a partir de 13 de Dezembro de 1999, data em que cessa a relação
laboral em Macau. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

13 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DAS FINANÇAS

Portaria n.o 208/2000 (2.a série). — Considerando a necessidade
de manutenção, em 1999, para além da data prevista, de um conjunto
de sistemas informáticos destinados a suportar as actividades da Direc-
ção-Geral de Viação;

De harmonia com as disposições do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho:

Manda o Governo da República, pelos Ministros das Finanças e
da Administração Interna, o seguinte:

1.o O encargo orçamental para o corrente ano de 1999, constante
da portaria n.o 530/97 (2.a série), publicada em 12 de Agosto de 1997,
destinado a suportar o pagamento de serviços informáticos «sistema
de gestão de autos de contra-ordenações relativos a infracções ao
Código da Estrada e seus regulamentos (SIGA)» e «sistema de
cobrança e controlo de taxas relativas aos serviços prestados (SITA)»,
é alterado para 130 000 000$, acrescido de IVA à taxa legal em vigor
e dos saldos apurados de anos anteriores.

2.o O encargo resultante da execução deste diploma será satisfeito
por verba adequada do orçamento da Direcção-Geral de Viação.

31 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro da Administração
Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão, Secretário de Estado da
Administração Interna. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 209/2000 (2.a série). — A Junta de Freguesia de
Selhariz solicitou a cessão do prédio rústico, com a área de 545 m2,
sito no lugar de Pura Curva, da referida freguesia, concelho de Chaves,
para a construção de uma fossa séptica para o projecto de saneamento
básico.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão, a título definitivo, à Junta de Freguesia
de Selhariz do prédio rústico, com a área de 545 m2, sito no lugar
de Pura Curva, inscrito na matriz predial sob o artigo 215, da freguesia
de Selhariz, descrito na Conservatória do Registo Predial de Chaves
sob o n.o 00199/300694 e registado a favor do Estado pela ins-
crição G-1.

2.o Reconhecer o interesse público da cessão, uma vez que o imóvel
se destina à construção de uma fossa séptica, de acordo com o projecto
de saneamento básico para a zona.

3.o A presente cessão efectua-se mediante a compensação de
81 750$, a pagar no acto da assinatura do auto de cessão, que deverá
ocorrer no prazo de 90 dias após a publicação desta portaria.

4.o Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, revertendo o prédio à posse do
Estado se, no prazo máximo de dois anos, não for afecto ao fim
que justifica a presente cessão, não tendo o cessionário direito à res-
tituição de importâncias pagas ou à indemnização por benfeitorias
realizadas.

19 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.
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Portaria n.o 210/2000 (2.a série). — A Junta de Freguesia de
São Pedro, concelho da Figueira da Foz, solicitou a cessão de uma
parcela de terreno com a área de 500 m2, a desanexar da parcela
de terreno com a área de 118 703 m2, onde se encontra instalado
o Hospital Distrital da Figueira da Foz, para a construção de um
novo arruamento paralelo à vedação do Hospital virada a sul.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão à Junta de Freguesia de São Pedro, concelho
da Figueira da Foz, a título definitivo, de uma parcela de terreno
com a área de 500 m2.

2.o Reconhecer o interesse público da cessão por o terreno se des-
tinar à construção de um novo arruamento.

3.o A presente cessão efectua-se mediante a compensação de
1 500 000$, a pagar no acto da assinatura do auto de cessão, bem
como a condição de a referida Junta de Freguesia repor o aterro
da zona virada a sul e a instalação do muro de suporte e da rede.

4.o Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, devendo ser conferido o destino
que justifica a cessão no prazo máximo de dois anos.

5.o O auto de cessão deverá ser lavrado no prazo de 90 dias após
a publicação da presente portaria.

20 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Aviso n.o 2024/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro das Finanças de 20 de Novembro de 1999,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
tendo em vista o provimento, em regime de comissão de serviço,
do cargo de chefe da Divisão de Relações Multilaterais da Direc-
ção-Geral de Assuntos Europeus e Relações Internacionais
(DGAERI), constante da Portaria n.o 477/98, de 6 de Agosto.

2 — Legislação aplicável e validade do concurso — o presente con-
curso rege-se pelas disposições do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e bem assim pelas disposições
do diploma que estabelece a orgânica e competências da DGAERI
(Decreto-Lei n.o 27/98, de 11 de Fevereiro) e é válido pelo preen-
chimento do referido cargo.

3 — Requisitos legais — podem ser opositores ao concurso funcio-
nários que reúnam cumulativamente os seguintes requisitos:

Sejam detentores de licenciatura adequada, da área das ciências
económicas e financeiras, organização e gestão;

Estejam integrados na carreira do grupo de pessoal técnico
superior;

Possuam quatro anos de experiência profissional em cargos inse-
ridos em carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

4 — Área de actuação e conteúdo funcional — além das funções
definidas no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 27/98, de 11 de Fevereiro,
compete, designadamente, ao chefe da Divisão de Relações Mul-
tilaterais:

a) Assegurar a participação portuguesa nos organismos finan-
ceiros de cooperação internacional;

b) Participar na preparação dos processos de adesão às insti-
tuições financeiras internacionais;

c) Assegurar a participação portuguesa no âmbito dos comités,
grupos e subgrupos comunitários no âmbito da actividade
externa da União Europeia em matéria de cooperação para
o desenvolvimento;

d) Centralizar e divulgar a informação relativa à actividade das
diversas instituições financeiras de cooperação internacional
e outras organizações financeiras de carácter multilateral e
às relações do Ministério das Finanças com as mesmas
instituições.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias — o local de trabalho
situa-se na Direcção de Serviços dos Assuntos Monetários e Finan-
ceiros, sita na Avenida do Infante D. Henrique, 1-C, 2.o, em Lisboa,
e a remuneração é a resultante da aplicação do Decreto-Lei

n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e legislação complementar, e do
n.o 2 do artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para a
função pública.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido à directora-geral, do qual devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data da emissão
do bilhete de identidade e indicação do serviço que o emitiu),
situação militar, se for caso disso, residência e número de
telefone;

b) Cargo a que se candidata, com referência ao presente aviso;
c) Habilitações literárias;
d) Indicação do serviço a que pertence, categoria actual, natureza

do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, expressa em anos, meses e dias, e classificação de
serviço de cada um dos últimos três anos;

e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, sendo que a sua falta determina
a sua exclusão;

f) Quaisquer outros elementos considerados relevantes para
apreciação do mérito ou que constituam motivo de preferência
legal.

6.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado pelo can-
didato, que inclua, nomeadamente, uma resenha da actividade
profissional, com a indicação da natureza e características
dos serviços e organismos em que se desenvolveu, bem como
o correspondente tempo de serviço;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias; no caso de as habilitações literárias não
corresponderem à conclusão de um curso de nível de estudos
legalmente estabelecido, deverá ser apresentada certidão de
equivalência emitida pelos serviços competentes do Ministério
da Educação;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais que não tenham a natureza de habi-
litações literárias;

d) Declaração do serviço de origem, com a indicação da categoria
e natureza do vínculo e da antiguidade, expressa em anos,
meses e dias, na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação das classifi-
cações de serviço obtidas em cada um dos últimos três anos,
em conformidade com o n.o 6.1 do presente aviso.

6.3 — Os candidatos que integram o quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Assuntos Europeus e Relações Internacionais estão dis-
pensados de apresentar a documentação que já existe nos respectivos
processos individuais.

6.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

6.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.

7 — Entrega de candidaturas — as candidaturas devem ser entre-
gues directamente na DGAERI, no serviço de expediente, na Avenida
do Infante D. Henrique, 1-C, 1.o, 1100-278 Lisboa, ou enviadas por
correio, em envelope dirigido à directora-geral da DGAERI, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar cumu-
lativamente são a avaliação curricular e a entrevista profissional de
selecção.

8.1 — Na avaliação curricular apreciam-se os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção apreciam-se os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.
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9 — Classificação final:
9.1 — A classificação final dos candidatos é expressa na escala de

0 a 20 valores e resulta da média aritmética ou ponderada das clas-
sificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice superior ao da ava-
liação curricular.

9.2 — De acordo com a alínea d) do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 231/97, de 3 de Setembro, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos interessados sempre que solicitada.

9.3 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro.

10 — Listas de candidatos — a lista dos candidatos admitidos ou
excluídos e a lista de classificação final são afixadas na DGAERI,
na Avenida do Infante D. Henrique, 1-C, 1.o, 1100-278 Lisboa, e
remetidas, por ofício registado, aos candidatos externos ao serviço.

11 — Composição do júri — de acordo com os sorteios realizados
nos dias 11 e 13 de Janeiro de 2000, nas instalações da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes, a que se referem, respectivamente, as actas n.os 03/2000 e
26/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Adriano Mendes Telles de Menezes,
subdirector-geral da DGAERI.

Vogais efectivos:

Licenciado Rui Henrique Moura Lupi e Costa, subdirec-
tor-geral da DGAERI, que substitui o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Licenciada Lina de Fátima Freitas Neto, subdirectora-geral
da DGAERI.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Júlia Gonçalves dos Santos Torres, direc-
tora de Serviços de Legislação Comunitária da DGAERI.

Licenciada Maria Teresa Soares da Silva, chefe de divisão
do ICP.

17 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Rui Lupi e Costa.

Aviso n.o 2025/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro das Finanças de 20 de Novembro de 1999,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
tendo em vista o provimento, em regime de comissão de serviço,
do cargo de chefe da Divisão de Relações Bilaterais da Direcção-Geral
de Assuntos Europeus e Relações Internacionais (DGAERI), cons-
tante da Portaria n.o 477/98, de 6 de Agosto.

2 — Legislação aplicável e validade do concurso — o presente con-
curso rege-se pelas disposições do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e bem assim pelas disposições
do diploma que estabelece a orgânica e competências da DGAERI
(Decreto-Lei n.o 27/98, de 11 de Fevereiro) e é válido pelo preen-
chimento do referido cargo.

3 — Requisitos legais — podem ser opositores ao concurso funcio-
nários que reúnam cumulativamente os seguintes requisitos:

Sejam detentores de licenciatura adequada, da área das ciências
económicas e financeiras, organização e gestão;

Estejam integrados na carreira do grupo de pessoal técnico
superior;

Possuam quatro anos de experiência profissional em cargos inse-
ridos em carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

4 — Área de actuação e conteúdo funcional — além das funções
definidas no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 27/98, de 11 de Fevereiro,
compete, designadamente, ao chefe da Divisão de Relações Bilaterais:

a) Assegurar a coordenação das acções de cooperação com os
países de expressão portuguesa;

b) Acompanhar a participação portuguesa nas instituições inter-
nacionais de coordenação das ajudas financeiras;

c) Coordenar a cooperação técnica nas áreas das finanças públi-
cas designadamente com os países africanos de expressão
portuguesa;

d) Preparar e dar execução aos acordos de cooperação técnica
na área de competência do Ministério das Finanças;

e) Acompanhar a preparação de esquemas de apoio financeiro
no âmbito da cooperação para o desenvolvimento;

f) Acompanhar as negociações para as reestruturações da dívida
dos países em desenvolvimento e em economia de transição;

g) Coordenar e organizar as relações bilaterais e centralizar a
respectiva informação.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias — o local de trabalho
situa-se na Direcção de Serviços dos Assuntos Monetários e Finan-
ceiros, sita na Avenida do Infante D. Henrique, 1-C, 2.o, em Lisboa,
e a remuneração é a resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e legislação complementar, e do
n.o 2 do artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para a
função pública.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido à directora-geral, do qual devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data da emissão
do bilhete de identidade e indicação do serviço que o emitiu),
situação militar, se for caso disso, residência e número de
telefone;

b) Cargo a que se candidata, com referência ao presente aviso;
c) Habilitações literárias;
d) Indicação do serviço a que pertence, categoria actual, natureza

do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, expressa em anos, meses e dias, e classificação de
serviço de cada um dos últimos três anos;

e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, sendo que a sua falta determina
a sua exclusão;

f) Quaisquer outros elementos considerados relevantes para
apreciação do mérito ou que constituam motivo de preferência
legal.

6.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado pelo can-
didato, que inclua, nomeadamente, uma resenha da actividade
profissional, com a indicação da natureza e características
dos serviços e organismos em que se desenvolveu, bem como
o correspondente tempo de serviço;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias; no caso de as habilitações literárias não
corresponderem à conclusão de um curso de nível de estudos
legalmente estabelecido, deverá ser apresentada certidão de
equivalência emitida pelos serviços competentes do Ministério
da Educação;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais que não tenham a natureza de habi-
litações literárias;

d) Declaração do serviço de origem, com a indicação da categoria
e natureza do vínculo e da antiguidade, expressa em anos,
meses e dias, na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação das classifi-
cações de serviço obtidas em cada um dos últimos três anos,
em conformidade com o n.o 6.1 do presente aviso.

6.3 — Os candidatos que integram o quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Assuntos Europeus e Relações Internacionais estão dis-
pensados de apresentar a documentação que já existe nos respectivos
processos individuais.

6.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

6.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.

7 — Entrega de candidaturas — as candidaturas devem ser entre-
gues directamente na DGAERI, no serviço de expediente, na Avenida
do Infante D. Henrique, 1-C, 1.o, 1100-278 Lisboa, ou enviadas por
correio, em envelope dirigido à directora-geral da DGAERI, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar cumu-
lativamente são a avaliação curricular e a entrevista profissional de
selecção.

8.1 — Na avaliação curricular apreciam-se os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção apreciam-se os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.
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9 — Classificação final:
9.1 — A classificação final dos candidatos é expressa na escala de

0 a 20 valores e resulta da média aritmética ou ponderada das clas-
sificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice superior ao da ava-
liação curricular.

9.2 — De acordo com a alínea d) do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 231/97, de 3 de Setembro, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos interessados sempre que solicitada.

9.3 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro.

10 — Listas de candidatos — a lista dos candidatos admitidos ou
excluídos e a lista de classificação final são afixadas na DGAERI,
na Avenida do Infante D. Henrique, 1-C, 1.o, 1100-278 Lisboa, e
remetidas, por ofício registado, aos candidatos externos ao serviço.

11 — Composição do júri — de acordo com os sorteios realizados
nos dias 11 e 13 de Janeiro de 2000, nas instalações da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes, a que se referem, respectivamente, as actas n.os 03/2000 e
26/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Adriano Mendes Telles de Menezes,
sudirector-geral da DGAERI.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Júlia Gonçalves Santos Torres, directora
dos Serviços de Legislação Comunitária da DGAERI,
que substitui o presidente nas suas ausências e impe-
dimentos.

Licenciado Manuel Joaquim Amador Coelho, chefe de divi-
são do ICP.

Vogais suplentes:

Licenciada Lina de Fátima Freitas Neto, subdirectora-geral
da DGAERI.

Licenciada Maria Teresa Soares Silva, chefe de divisão do
ICP.

17 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Rui Lupi e Costa.

Aviso n.o 2026/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro das Finanças de 9 de Novembro de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso tendo
em vista o provimento, em regime de comissão de serviço, do cargo
de chefe da Divisão de Recursos Próprios e Orçamento, da Direc-
ção-Geral de Assuntos Europeus e Relações Internacionais
(DGAERI), constante da Portaria n.o 477/98, de 6 de Agosto.

2 — Legislação aplicável e validade do concurso — o presente con-
curso rege-se pelas disposições do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e bem assim pelas disposições
do diploma que estabelece a orgânica e competências da DGAERI
(Decreto-Lei n.o 27/98, de 11 de Fevereiro) e é válido pelo preen-
chimento do referido cargo.

3 — Requisitos legais — podem ser opositores ao concurso funcio-
nários que reúnam cumulativamente os seguintes requisitos:

Sejam detentores de licenciatura adequada, da área das ciências
económicas e financeiras, organização e gestão;

Estejam integrados na carreira do grupo de pessoal técnico
superior;

Possuam quatro anos de experiência profissional em cargos inse-
ridos em carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

4 — Área de actuação e conteúdo funcional — além das funções
definidas no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 27/98, de 11 de Fevereiro,
compete, designadamente, ao chefe da Divisão de Recursos Próprios
e Orçamento:

a) Participar no quadro da negociação do orçamento e progra-
mação plurianual da União Europeia, incluindo a preparação
da participação portuguesa nas reuniões do Conselho de
Ministros do Orçamento;

b) Elaborar a estimativa da base dos recursos próprios a trans-
mitir anualmente à Comissão Europeia;

c) Elaborar o relatório anual a apresentar à Comissão Europeia
sobre o montante definitivo da base dos recursos próprios;

d) Preparar a visita e as missões comunitárias de controlo a
efectuar em Portugal em matéria de recursos próprios
comunitários;

e) Coordenar e apoiar a representação e participação no Comité
de Recursos Próprios da União Europeia;

f) Coordenar e acompanhar as acções relacionadas com pro-
cessos de pré-contencioso e contencioso no âmbito dos recur-
sos próprios.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias — o local de trabalho
situa-se na Direcção de Serviços dos Assuntos Monetários e Finan-
ceiros, sita na Avenida do Infante D. Henrique, 1-C, 2.o, em Lisboa,
e a remuneração é a resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e legislação complementar, e do
n.o 2 do artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para a
função pública.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido à directora-geral, do qual devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data da emissão
do bilhete de identidade e indicação do serviço que o emitiu),
situação militar, se for caso disso, residência e número de
telefone;

b) Cargo a que se candidata, com referência ao presente aviso;
c) Habilitações literárias;
d) Indicação do serviço a que pertence, categoria actual, natureza

do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, expressa em anos, meses e dias, e classificação de
serviço de cada um dos últimos três anos;

e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, sendo que a sua falta determina
a sua exclusão;

f) Quaisquer outros elementos considerados relevantes para
apreciação do mérito ou que constituam motivo de preferência
legal.

6.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado pelo can-
didato, que inclua, nomeadamente, uma resenha da actividade
profissional, com a indicação da natureza e características
dos serviços e organismos em que se desenvolveu, bem como
o correspondente tempo de serviço;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias; no caso de as habilitações literárias não
corresponderem à conclusão de um curso de nível de estudos
legalmente estabelecido, deverá ser apresentada certidão de
equivalência emitida pelos serviços competentes do Ministério
da Educação;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais que não tenham a natureza de habi-
litações literárias;

d) Declaração do serviço de origem, com a indicação da categoria
e natureza do vínculo e da antiguidade, expressa em anos,
meses e dias, na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação das classifi-
cações de serviço obtidas em cada um dos últimos três anos,
em conformidade com o n.o 6.1 do presente aviso.

6.3 — Os candidatos que integram o quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Assuntos Europeus e Relações Internacionais estão dis-
pensados de apresentar a documentação que já existe nos respectivos
processos individuais.

6.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

6.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.

7 — Entrega de candidaturas — as candidaturas devem ser entre-
gues directamente na DGAERI, no serviço de expediente, na Avenida
do Infante D. Henrique, 1-C, 1.o, 1100-278 Lisboa, ou enviadas por
correio, em envelope dirigido à directora-geral da DGAERI, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar cumu-
lativamente são a avaliação curricular e a entrevista profissional de
selecção.

8.1 — Na avaliação curricular apreciam-se os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.
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8.2 — Na entrevista profissional de selecção apreciam-se os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9 — Classificação final:
9.1 — A classificação final dos candidatos é expressa na escala de

0 a 20 valores e resulta da média aritmética ou ponderada das clas-
sificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice superior ao da ava-
liação curricular.

9.2 — De acordo com a alínea d) do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 231/97, de 3 de Setembro, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos interessados sempre que solicitada.

9.3 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro.

10 — Listas de candidatos — a lista dos candidatos admitidos ou
excluídos e a lista de classificação final são afixadas na DGAERI,
na Avenida do Infante D. Henrique, 1-C, 1.o, 1100-278 Lisboa, e
remetidas, por ofício registado, aos candidatos externos ao serviço.

11 — Composição do júri — de acordo com os sorteios realizados
nos dias 11 e 13 de Janeiro de 2000, nas instalações da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes, a que se referem, respectivamente, as actas n.os 03/2000 e
26/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Rui Henrique Moura Lupi e Costa, sub-
director-geral da DGAERI.

Vogais efectivos:

Licenciado Adriano Mendes Telles de Menezes, subdirec-
tor-geral da DGAERI, que substitui o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Licenciada Lina de Fátima Freitas Neto, subdirector-geral
da DGAERI.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria João Dias Pessoa de Araújo, directora
dos Serviços dos Assuntos Monetários e Financeiros da
DGAERI.

Beatriz da Glória Dias Teixeira, chefe da Divisão dos Assun-
tos Financeiros.

17 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Rui Lupi e Costa.

Aviso n.o 2027/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro das Finanças de 9 de Novembro de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso tendo
em vista o provimento, em regime de comissão de serviço, do cargo
de chefe da Divisão dos Assuntos Monetários e Estratégia Europeia
da Direcção-Geral de Assuntos Europeus e Relações Internacionais
(DGAERI), constante da Portaria n.o 477/98, de 6 de Agosto.

2 — Legislação aplicável e validade do concurso — o presente con-
curso rege-se pelas disposições do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e bem assim pelas disposições
do diploma que estabelece a orgânica e competências da DGAERI
(Decreto-Lei n.o 27/98, de 11 de Fevereiro) e é válido pelo preen-
chimento do referido cargo.

3 — Requisitos legais — podem ser opositores ao concurso funcio-
nários que reúnam cumulativamente os seguintes requisitos:

Sejam detentores de licenciatura adequada, da área das ciências
económicas e financeiras, organização e gestão;

Estejam integrados na carreira do grupo de pessoal técnico
superior;

Possuam quatro anos de experiência profissional em cargos inse-
ridos em carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

4 — Área de actuação e conteúdo funcional — além das funções
definidas no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 27/98, de 11 de Fevereiro,
compete, designadamente, ao chefe da Divisão dos Assuntos Mone-
tários e Estratégia Europeia:

a) Preparar a participação do Ministério das Finanças nas reu-
niões do Comité Económico e Financeiro;

b) Preparar a participação portuguesa nas reuniões do Conselho
de Ministros do ECOFIN e a participação do Ministério das
Finanças nos conselhos europeus em matéria de natureza
monetária e financeira;

c) Estudar e acompanhar os desenvolvimentos da conjuntura
monetária e financeira a nível nacional e internacional;

d) Construir e gerir base de dados nas áreas monetárias e
financeiras;

e) Acompanhar, estudar e centralizar informação nos domínios
monetários e financeiros e que se relacionem com a união
económica e monetária;

f) Prestar assessoria técnica, nestes domínios, aos serviços do
Ministério das Finanças e ao director-geral.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias — o local de trabalho
situa-se na Direcção de Serviços dos Assuntos Monetários e Finan-
ceiros, sita na Avenida do Infante D. Henrique, 1-C, 2.o, em Lisboa,
e a remuneração é a resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e legislação complementar, e do
n.o 2 do artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para a
função pública.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido à directora-geral, do qual devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data da emissão
do bilhete de identidade e indicação do serviço que o emitiu),
situação militar, se for caso disso, residência e número de
telefone;

b) Cargo a que se candidata, com referência ao presente aviso;
c) Habilitações literárias;
d) Indicação do serviço a que pertence, categoria actual, natureza

do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, expressa em anos, meses e dias, e classificação de
serviço de cada um dos últimos três anos;

e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, sendo que a sua falta determina
a sua exclusão;

f) Quaisquer outros elementos considerados relevantes para
apreciação do mérito ou que constituam motivo de preferência
legal.

6.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado pelo can-
didato, que inclua, nomeadamente, uma resenha da actividade
profissional, com a indicação da natureza e características
dos serviços e organismos em que se desenvolveu, bem como
o correspondente tempo de serviço;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias; no caso de as habilitações literárias não
corresponderem à conclusão de um curso de nível de estudos
legalmente estabelecido, deverá ser apresentada certidão de
equivalência emitida pelos serviços competentes do Ministério
da Educação;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais que não tenham a natureza de habi-
litações literárias;

d) Declaração do serviço de origem, com a indicação da categoria
e natureza do vínculo e da antiguidade, expressa em anos,
meses e dias, na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação das classifi-
cações de serviço obtidas em cada um dos últimos três anos,
em conformidade com o n.o 6.1 do presente aviso.

6.3 — Os candidatos que integram o quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Assuntos Europeus e Relações Internacionais estão dis-
pensados de apresentar a documentação que já existe nos respectivos
processos individuais.

6.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

6.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.

7 — Entrega de candidaturas — as candidaturas devem ser entre-
gues directamente na DGAERI, no serviço de expediente, na Avenida
do Infante D. Henrique, 1-C, 1.o, 1100-278 Lisboa, ou enviadas por
correio, em envelope dirigido à directora-geral da DGAERI, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar cumu-
lativamente são a avaliação curricular e a entrevista profissional de
selecção.

8.1 — Na avaliação curricular apreciam-se os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
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c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção apreciam-se os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9 — Classificação final:
9.1 — A classificação final dos candidatos é expressa na escala de

0 a 20 valores e resulta da média aritmética ou ponderada das clas-
sificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice superior ao da ava-
liação curricular.

9.2 — De acordo com a alínea d) do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 231/97, de 3 de Setembro, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos interessados sempre que solicitada.

9.3 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro.

10 — Listas de candidatos — a lista dos candidatos admitidos ou
excluídos e a lista de classificação final são afixadas na DGAERI,
na Avenida do Infante D. Henrique, 1-C, 1.o, 1100-278 Lisboa, e
remetidas, por ofício registado, aos candidatos externos ao serviço.

11 — Composição do júri — de acordo com os sorteios realizados
nos dias 11 e 13 de Janeiro de 2000, nas instalações da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes, a que se referem, respectivamente, as actas n.os 03/2000 e
26/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Lina de Fátima Freitas Neto, subdirec-
tora-geral da DGAERI.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria João Dias Pessoa de Araújo, directora
dos Serviços dos Assuntos Monetários e Financeiros da
DGAERI, que substitui a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Licenciado Manuel Ribeiro da Costa, director de serviços
da DGEP.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Júlia Gonçalves Santos Torres, directora
dos Serviços de Legislação Comunitária da DGAERI.

Licenciado Adriano Mendes Telles de Menezes, subdirec-
tor-geral da DGAERI.

17 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Rui Lupi e Costa.

Aviso n.o 2028/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro das Finanças de 20 de Novembro de 1999,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
tendo em vista o provimento, em regime de comissão de serviço,
do cargo de chefe da Divisão de Recursos Humanos e Financeiros
da Direcção-Geral de Assuntos Europeus e Relações Internacionais
(DGAERI), constante da Portaria n.o 477/98, de 6 de Agosto.

2 — Legislação aplicável e validade do concurso — o presente con-
curso rege-se pelas disposições do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e bem assim pelas disposições
do diploma que estabelece a orgânica e competências da DGAERI
(Decreto-Lei n.o 27/98, de 11 de Fevereiro) e é válido pelo preen-
chimento do referido cargo.

3 — Requisitos legais — podem ser opositores ao concurso funcio-
nários que reúnam cumulativamente os seguintes requisitos:

Sejam detentores de licenciatura adequada, da área das ciências
económicas e financeiras, organização e gestão;

Estejam integrados na carreira do grupo de pessoal técnico
superior;

Possuam quatro anos de experiência profissional em cargos inse-
ridos em carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

4 — Área de actuação e conteúdo funcional — além das funções
definidas no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 27/98, de 11 de Fevereiro,
compete, designadamente, ao chefe da Divisão de Recursos Humanos
e Financeiros:

a) Elaborar o relatório anual de actividades e o balanço social;
b) Planear, coordenar e realizar as acções de formação do pessoal

da DGAERI;

c) Planear, coordenar e divulgar a informação e as acções de
formação sobre assuntos europeus de relevância para o Minis-
tério das Finanças;

d) Desenvolver os processos de promoção e recrutamento de
pessoal;

e) Promover acções que permitam o desenvolvimento informá-
tico da DGAERI;

f) Assegurar a gestão e controlo do orçamento da DGAERI
e garantir quaisquer procedimentos administrativos relacio-
nados com a contabilidade, nomeadamente as contas de
gerência;

g) Elaborar o plano anual de actividades e fazer o seu acom-
panhamento.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias — o local de trabalho
situa-se na Direcção de Serviços dos Assuntos Monetários e Finan-
ceiros, sita na Avenida do Infante D. Henrique, 1-C, 2.o, em Lisboa,
e a remuneração é a resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e legislação complementar, e do
n.o 2 do artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para a
função pública.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido à directora-geral, do qual devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data da emissão
do bilhete de identidade e indicação do serviço que o emitiu),
situação militar, se for caso disso, residência e número de
telefone;

b) Cargo a que se candidata, com referência ao presente aviso;
c) Habilitações literárias;
d) Indicação do serviço a que pertence, categoria actual, natureza

do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, expressa em anos, meses e dias, e classificação de
serviço de cada um dos últimos três anos;

e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, sendo que a sua falta determina
a sua exclusão;

f) Quaisquer outros elementos considerados relevantes para
apreciação do mérito ou que constituam motivo de preferência
legal.

6.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado pelo can-
didato, que inclua, nomeadamente, uma resenha da actividade
profissional, com a indicação da natureza e características
dos serviços e organismos em que se desenvolveu, bem como
o correspondente tempo de serviço;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias; no caso de as habilitações literárias não
corresponderem à conclusão de um curso de nível de estudos
legalmente estabelecido, deverá ser apresentada certidão de
equivalência emitida pelos serviços competentes do Ministério
da Educação;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais que não tenham a natureza de habi-
litações literárias;

d) Declaração do serviço de origem, com a indicação da categoria
e natureza do vínculo e da antiguidade, expressa em anos,
meses e dias, na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação das classifi-
cações de serviço obtidas em cada um dos últimos três anos,
em conformidade com o n.o 6.1 do presente aviso.

6.3 — Os candidatos que integram o quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Assuntos Europeus e Relações Internacionais estão dis-
pensados de apresentar a documentação que já existe nos respectivos
processos individuais.

6.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

6.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.

7 — Entrega de candidaturas — as candidaturas devem ser entre-
gues directamente na DGAERI, no serviço de expediente, na Avenida
do Infante D. Henrique, 1-C, 1.o, 1100-278 Lisboa, ou enviadas por
correio, em envelope dirigido à directora-geral da DGAERI, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado.
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8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar cumu-
lativamente são a avaliação curricular e a entrevista profissional de
selecção.

8.1 — Na avaliação curricular apreciam-se os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção apreciam-se os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9 — Classificação final:
9.1 — A classificação final dos candidatos é expressa na escala de

0 a 20 valores e resulta da média aritmética ou ponderada das clas-
sificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice superior ao da ava-
liação curricular.

9.2 — De acordo com a alínea d) do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 231/97, de 3 de Setembro, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos interessados sempre que solicitada.

9.3 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro.

10 — Listas de candidatos — a lista dos candidatos admitidos ou
excluídos e a lista de classificação final são afixadas na DGAERI,
na Avenida do Infante D. Henrique, 1-C, 1.o, 1100-278 Lisboa, e
remetidas, por ofício registado, aos candidatos externos ao serviço.

11 — Composição do júri — de acordo com os sorteios realizados
nos dias 11 e 13 de Janeiro de 2000, nas instalações da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes, a que se referem, respectivamente, as actas n.os 03/2000 e
26/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Alzira da Encarnação Neves Cabrita,
directora-geral da DGAERI.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria João Dias Pessoa de Araújo, directora
dos Serviços dos Assuntos Monetários e Financeiros da
DGAERI, que substitui a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Licenciado Carlos Manuel Santos Figueiredo, director dos
Serviços de Coordenação das Relações Internacionais da
DGAERI.

Vogais suplentes:

Licenciado Laudelino dos Remédios Pinheiro Osório, direc-
tor de serviços da DGCI.

Licenciado Adriano Mendes Telles de Menezes, subdirec-
tor-geral da DGAERI.

17 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Rui Lupi e Costa.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 117/2000. — Através do despacho, da
Ministra da Saúde, n.o 5804/99 (2.a série), de 26 de Fevereiro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 68, de 22 de Março de
1999, foi aprovado o Programa para a Promoção do Acesso, visando
a melhoria do acesso aos cuidados de saúde, com uma componente
de recuperação de listas de espera, estabelecidos o seu financiamento
e as respectivas regras de gestão e controlo, remetendo-se para decre-
to-lei a fixação da remuneração dos profissionais que integram as
equipas directamente responsáveis pela sua execução.

As condições de atribuição de suplementos remuneratórios a fun-
cionários e agentes dos serviços e estabelecimentos dependentes do
Ministério da Saúde, no âmbito de programas específicos que visem
a recuperação de listas de espera, ou de outros programas que visem
o aumento temporário da produção de cuidados de saúde, devida-
mente aprovados por despacho conjunto dos Ministros das Finanças
e da Saúde, com dotação orçamental própria, foram fixadas pelo
Decreto-Lei n.o 285/99, de 26 de Julho.

Considerando que o Programa para a Promoção do Acesso se
encontra em conformidade com aquele objecto, os Ministros das

Finanças e da Saúde aprovam, conjuntamente, nos termos do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 285/99, de 26 de Julho, o Programa para a Pro-
moção do Acesso, nos respectivos termos e nos do despacho
n.o 5804/99 (2.a série), de 26 de Fevereiro, referido supra.

4 de Janeiro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho n.o 2750/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, designo
para exercerem as funções de minhas secretárias Maria do Rosário
da Conceição Fernandes Belchior, técnica profissional principal, e
Mariana da Graça Morais Baião, assistente administrativa especialista,
ambas do quadro da ex-Direcção-Geral de Concorrência e Preços,
com efeitos a 7 de Dezembro de 1999.

30 de Dezembro de 1999. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Despacho n.o 2751/2000 (2.a série). — Por despachos de 4 de
Novembro e 22 de Dezembro de 1999 respectivamente do inspec-
tor-geral das Actividades Económicas e da subdirectora do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras:

António José Serra do Amaral, assistente administrativo principal do
quadro do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras — autorizada a
prorrogação da requisição nesta Inspecção-Geral por mais um ano,
com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — O Inspector-Geral, José A. Mendes Lopes.

Despacho n.o 2752/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Dezembro de 1999 do Ministro da Economia:

Licenciada Maria Joana Bento da Silva Santos, subinspectora-geral
do quadro da Inspecção-Geral das Actividades Económicas — auto-
rizada a cessação da comissão de serviço, a seu pedido, com efeitos
a partir de 26 de Outubro de 1999. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — O Inspector-Geral, José A. Mendes Lopes.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 211/2000 (2.a série). — Considerando o disposto na
alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que o licenciado Ramiro Ferreira Miranda exerce,
em comissão de serviço, o cargo de director de Serviços de Apoio
à Gestão e Informática do quadro de pessoal do Centro Regional
de Segurança Social do Centro, reúne os requisitos legais para pro-
vimento na categoria de assessor informático principal e requereu
a criação do respectivo lugar:

Manda o Governo, pelos Ministros do Trabalho e da Solidariedade
e da Reforma do Estado e da Administração Pública, que seja criado
no quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do
Centro, aprovado pela Portaria n.o 1055/93, de 21 de Outubro, um
lugar de assessor informático principal da carreira de técnico superior
de informática, a extinguir quando vagar.

23 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues. — Pelo Ministro da
Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António
Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da
Modernização Administrativa.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 2029/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 64.o, 65.o e 68.o do Regulamento aprovado pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, para provimento dos lugares de con-
servadores e notários abaixo indicados.

2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-
gidos ao director-geral dos Registos e do Notariado, Praça de Fran-
cisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701 Lisboa Codex, com
a indicação da respectiva identificação, categoria funcional, classe pes-
soal e classificação, devendo, se for caso disso, ser invocadas quaisquer
circunstâncias susceptíveis de serem objecto de ponderação.

Registo civil:

Nisa — 3.a classe.
Moura, int. — 2.a classe.
Estremoz, int. — 3.a classe.
Conservador — auxiliar, int. — Registos Centrais — 3.a classe —

dois lugares.

Registo predial:

1.a Almada, int. — 1.a classe.
1.a Amadora, int. — 1.a classe.
Amora, int. — 1.a classe.
Évora, int. — 1.a classe.
3.a Secção Comercial de Lisboa, int. — 1.a classe.

Notariado:

Alverca do Ribatejo — 1.a classe.
Lagoa-Algarve — 1.a classe.
2.o Leiria — 1.a classe.
1.o Viseu — 1.a classe.
Bombarral — 3.a classe.
Lagoa (Açores) — 3.a classe.
Santa Cruz (Madeira), int. — 2.a classe.
Aljustrel, int. — 3.a classe.
Ferreira do Alentejo, int. — 3.a classe.
Idanha-a-Nova, int. — 3.a classe.
Mértola, int. — 3.a classe.
Sardoal, int. — 3.a classe.

Serviços anexados:

Registos civil e predial:

Ponta do Sol — 2.a/3.a classes.
Torre de Moncorvo — 3.a classe.
Vila Flor — 3.a classe.
Monção, int. — 2.a/3.a classes.
Rio Maior, int. — 3.a/2.a classes.
Cadaval, int. — 3.a classe.
Castro Daire, int. — 3.a classe.
Cuba, int. — 3.a classe.
Redondo, int. — 3.a classe.
Sines, int. — 3.a classe.

Registos civil e predial e cartório notarial:

Barrancos — 3.a classe.
Ferreira do Zêzere — 3.a classe.
Manteigas — 3.a classe.
Porto Moniz — 3.a classe.
Alcoutim, int. — 3.a classe.
Mourão, int. — 3.a classe.
Pampilhosa da Serra, int. — 3.a classe.
Santa Cruz das Flores, int. — 3.a classe.
Santana, int. — 3.a classe.
São Roque do Pico, int. — 3.a classe.
Vila do Porto, int. — 3.a classe.

3 — Os candidatos que concorrerem a mais de um lugar devem
remeter um requerimento para cada lugar a que se habilitem.

18 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 2753/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral, em substituição, de 20 de Dezembro de 1999:

Alexandra Maria Sousa Jardim Santos, 12.o ano de escolaridade, de
30 anos — contratada em regime de contrato de trabalho a termo
certo, por três meses, automaticamente renovável até ao limite de
um ano, para exercer funções no 2.o Cartório Notarial do Funchal,
com direito a remuneração mensal correspondente a 100 000$,
acrescida do subsídio de alimentação. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Dezembro de 1999. — A Notária, Natividade Gonçalves de
Freitas.

Despacho n.o 2754/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral, em substituição, de 20 de Dezembro de 1999:

Maria Liana de Freitas Berimbau, bacharel em Contabilidade e Admi-
nistração, de 29 anos — contratada em regime de contrato de tra-
balho a termo certo, por três meses, automaticamente renovável
até ao limite de um ano, para exercer funções no 2.o Cartório
Notarial do Funchal, com direito a remuneração mensal corres-
pondente a 100 000$, acrescida do subsídio de alimentação. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Dezembro de 1999. — A Notária, Natividade Gonçalves de
Freitas.

Despacho n.o 2755/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral datado de 29 de Dezembro de 1999:

Maria Fernanda Fernandes da Silva — contratada, em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, por três meses, automaticamente
renovável até ao limite de um ano, para exercer funções na Con-
servatória do Registo Predial e Comercial de Oliveira de Azeméis,
com direito à remuneração mensal correspondente a 100 000$,
acrescida do subsídio de alimentação. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Dezembro de 1999. — A Conservadora, Maria da Conceição
Maia Meireles de Oliveira.

Despacho n.o 2756/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 11 de Janeiro de 2000:

Patrícia Maria Garradas dos Santos Carapeto — contratada em regime
de contrato de trabalho a termo certo, por três meses, automa-
ticamente renovável até ao limite de um ano, para exercer funções
na Conservatória do Registo Predial de Amora, com direito a remu-
neração mensal correspondente a 100 000$, acrescida do subsídio
de alimentação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Janeiro de 2000. — A Ajudante Principal, em exercício, Maria
Lídia Pereira Veloso Gramaço.

Despacho n.o 2757/2000 (2.a série). — Por despacho de 10
de Janeiro de 2000 do director-geral:

Deolinda Maria Candeias Rebocho Urbano António, técnica pro-
fissional principal (2.o escalão, índice 240) do quadro de pessoal
desta Direcção-Geral — promovida, precedendo concurso, a téc-
nica profissional especialista (1.o escalão, índice 260) dos mesmos
serviços, ficando exonerada do cargo anterior à data da aceitação
no novo lugar. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 2758/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Janeiro de 2000 do director-geral, em substituição:

Maria Adelaide Martins dos Santos Silva, escriturária do 2.o Cartório
Notarial de Viseu — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 1 de Fevereiro de 2000, a nomeação em comissão de serviço,
nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos

Despacho n.o 2759/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral de 14 de Janeiro de 2000:

Licenciado César de Almeida Santiago — contratado em regime de
contrato a termo certo, por três meses, automaticamente renovável
até ao limite de um ano, para exercer funções na Conservatória
do Registo Civil e Predial de Arganil, com direito a remuneração
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mensal correspondente a 100 000$, acrescida do subsídio de ali-
mentação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — A Conservadora, Maria do Carmo Dias
Ribeiro de Oliveira Marques.

Despacho n.o 2760/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 17 de Janeiro de 2000:

Licenciadas Carla Maria Carvalho Ramos e Maria José Mota Maia
Oliveira — contratadas em regime de contrato de trabalho a termo
certo, por três meses, automaticamente renovável até ao limite de
um ano, para exercerem funções no 2.o Cartório Notarial de Vila
do Conde, com direito a remuneração mensal correspondente a
100 000$, acrescida do subsídio de alimentação. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — A Notária, Maria Goretti Moreira Neves
Pinto de Azevedo.

Despacho n.o 2761/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Janeiro de 2000 do director-geral em substituição:

Licenciada Maria da Glória Amaral Bairras, conservadora dos Regis-
tos Civil e Predial e notária de São Vicente, a exercer funções
em regime de requisição nos serviços centrais desta Direcção-Ge-
ral — cessa a requisição que vinha exercendo nos serviços centrais
desta Direcção-Geral, com efeitos a partir do dia 7 de Fevereiro
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 2762/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 14 de Janeiro de 2000:

Lara Cristina de Sousa Félix Vilela — contratada em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, por três meses, automaticamente
renovável até ao limite de um ano, para exercer funções na Con-
servatória do Registo Predial de Pombal, com direito a remuneração
mensal correspondente a 100 000$, acrescida do subsídio de ali-
mentação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — O Conservador, Fernando Andrade Borges.

Despacho n.o 2763/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral datado de 18 de Janeiro de 2000:

Elisabete Cristina Gomes Mendes Costa — contratada, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, por três meses, automa-
ticamente renovável até ao limite de um ano, para exercer funções
no Cartório Notarial de Vila Nova de Poiares, com direito à remu-
neração mensal correspondente a 100 000$, acrescida do subsídio
de alimentação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — A Notária, Maria Margarida Mendes
Macedo de Loureiro Cardoso.

Despacho n.o 2764/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 13 de Janeiro de 2000:

Licenciada Maria Manuela Ribeiro Lemos Pinto, conservadora da
1.a Conservatória do Registo Predial de Sintra — cessa, a seu
pedido, a requisição que vem exercendo como directora do Centro
de Formação dos Registos e do Notariado, regressando ao serviço
de origem a partir de 1 de Fevereiro de 2000. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celesta
Ramos.

Despacho n.o 2765/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral datado de 22 de Dezembro de 1999:

Cristina Isabel Craveiro Vicente de Sena Ferreira e Ana Mafalda
Galego Taquelim de Oliveira Marques — contratadas, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, por três meses, automa-
ticamente renovável até ao limite de um ano para exercer funções
no Cartório Notarial de Moscavide, com direito a remuneração
mensal correspondente a 100 000$, acrescida do subsídio de ali-

mentação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Janeiro de 2000 — A Notária, Maria Cristina Castro de Vilhena
Fragoso.

Despacho n.o 2766/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral datado de 10 de Janeiro de 2000:

Carlos Alberto Fernandes Martins — contratado, em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, por três meses, automaticamente
renovável até ao limite de um ano, para exercer funções na Con-
servatória dos Registos Civil e Predial de São João da Madeira,
com direito à remuneração mensal correspondente a 100 000$,
acrescida do subsídio de alimentação. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — A Conservadora, Maria Adelaide Rodri-
gues Fernandes dos Santos Lima.

Despacho n.o 2767/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral datado de 14 de Janeiro de 2000:

Alda Cristina Esculcas Pereira — contratada, em regime de contrato
de trabalho a termo certo por três meses, automaticamente reno-
vável até ao limite de um ano, para exercer funções na Conservatória
do Registo Predial de Tondela, com direito à remuneração mensal
correspondente a 100 000$, acrescida do subsídio de alimentação.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000 — A Conservadora, Maria Madalena Lou-
renço da Ponte Pereira.

Despacho n.o 2768/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral, em substituição, datado de 13 de Janeiro de 2000:

Dr. Fernando Paulo Salla de Amorim Alves Guimarães — contratado,
em regime de contrato de trabalho a termo certo, por três meses,
automaticamente renovável até ao limite de um ano, para exercer
funções no Cartório Notarial de Felgueiras, com direito à remu-
neração mensal correspondente a 100 000$, acrescida do subsídio
de alimentação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — A Notária, Maria de Fátima Soares Vales
Rodrigues Leal.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 2030/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, faz-se
público que, dado não ter havido candidatos ao concurso interno
geral de ingresso para provimento de uma vaga de telefonista do
quadro de pessoal do Tribunal da Comarca de Torres Novas, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 286, de
10 de Dezembro de 1999, referência 22DC/99, o mesmo encontra-se
concluído por ter ficado deserto.

12 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Margarida Vale.

Despacho n.o 2769/2000 (2.a série). — Por ter sido publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 164, de 16 de Julho de 1999,
a p. 10 307, a conversão em definitiva da nomeação provisória do
escriturário judicial do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada Antó-
nio Gaspar Fernandes, é anulado o despacho n.o 18 176/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 220, de 20 de Setembro de 1999,
a p. 14 199.

13 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 2770/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Dezembro de 1999 do director-geral:

José Carlos Ferreira Lopes, escrivão auxiliar do 3.o Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Lisboa — passou à situação de licença
sem vencimento de longa duração, com efeitos a partir de 11 de
Janeiro de 2000.

18 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 2771/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 13 de Janeiro de 2000:

Joaquim Fernando Pereira da Silva, escrivão de direito da 1.a Secção
do 3.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Matosinhos — auto-
rizada a permuta para idêntico lugar da 1.a Secção do 9.o Juízo
Cível do Porto.
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Maria de Lurdes Silva da Costa, escrivã de direito do Tribunal da
1.a Secção do 9.o Juízo Cível do Porto — autorizada a permuta
para idêntico lugar da 1.a Secção do 3.o Juízo Cível do Tribunal
da Comarca de Matosinhos.

Aceitação: dois dias.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 2772/2000 (2.a série). — Por meus despachos de
19 de Janeiro de 2000, no uso da delegação de competência conferida
pelo director-geral em 21 de Outubro de 1998 (Diário da República,
2.a série, de 6 de Novembro de 1998), foram convertidas em definitivas
(escalão 1, índice 280) as nomeações provisórias dos seguintes oficiais
de justiça:

Abílio José Manso Azevedo, escrivão auxiliar da Secretaria-Geral dos
juízos de pequena instância cível de Lisboa — com efeitos desde
14 de Setembro de 1999.

Alípio José Silva Padilha, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Anadia — com efeitos desde 11 de Setembro de 1999.

Álvaro Cleto Aldeia, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca do
Funchal — com efeitos desde 11 de Setembro de 1999.

Álvaro José Caridade Puga de Araújo Lima, escrivão auxiliar dos
juízos de pequena instância cível de Lisboa — com efeitos desde
14 de Setembro de 1999.

Ana Cristina Fernandes Toureiro, técnica de justiça auxiliar nos ser-
viços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Almada — com efeitos desde 11 de Setembro de 1999.

Ana Cristina Rebelo Freire Pinho Rodrigues, escrivã auxiliar da Secre-
taria-Geral das varas cíveis, dos juízos cíveis e dos juízos de pequena
instância criminal de Lisboa — com efeitos desde 10 de Setembro
de 1999.

Ana Cristina Santos Alagoinha, técnica de justiça auxiliar nos serviços
do Ministério Público do Tribunal de Instrução Criminal e DIAP
de Lisboa — com efeitos desde 11 de Setembro de 1999.

Ana Cristina Teixeira Pinto, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca
de São João da Madeira — com efeitos desde 14 de Setembro de
1999.

Ana Isabel dos Santos Machado Gonçalves Pedro, escrivã auxiliar
do 2.o Juízo de Família e Menores de Lisboa — com efeitos desde
11 de Setembro de 1999.

Ana Isabel Silvestre Fernandes, técnica de justiça auxiliar nos serviços
do Ministério Público do Tribunal do Comércio de Lisboa — com
efeitos desde 10 de Setembro de 1999.

Ana Maria Lopes Simões, escrivã auxiliar do Tribunal de Família
e Menores e da Comarca de Sintra — com efeitos desde 10 de
Setembro de 1999.

Ana Maria da Silva Casais Monteiro, escrivã auxiliar dos 1.o a 6.o Juízos
de Pequena Instância Cível de Lisboa — com efeitos desde 14 de
Setembro de 1999.

Ana Paula de Sá Monteiro Teixeira Garrido, escrivã auxiliar do Tri-
bunal da Comarca de Santa Cruz — com efeitos desde 10 de Setem-
bro de 1999.

Ana Paula Sousa dos Santos Mata, escrivã auxiliar da 8.a Vara Cível
de Lisboa — com efeitos desde 15 de Setembro de 1999.

Ana Rosa Possantes Monteiro Domingos Ferreira da Veiga, escrivã
auxiliar do Tribunal da Comarca de Torres Vedras — com efeitos
desde 11 de Setembro de 1999.

Anabela da Conceição Costa Marrana da Costa Santos, técnica de
justiça auxiliar nos serviços do Ministério Público do Tribunal de
Instrução Criminal e DIAP de Lisboa — com efeitos desde 11 de
Setembro de 1999.

António José Albuquerque Freitas, escrivão auxiliar da 9.a Vara Cível
de Lisboa — com efeitos desde 10 de Setembro de 1999.

António José Duarte da Silva, escrivão auxiliar do Tribunal de Família
e Menores do Funchal — com efeitos desde 11 de Setembro de
1999.

António Manuel Nunes Rodrigues, escrivão auxiliar da 9.a Vara Cível
de Lisboa — com efeitos desde 10 de Setembro de 1999.

António Manuel Paiva Soares, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Anadia — com efeitos desde 11 de Outubro de 1999.

Bruno Miguel de Sousa Bento Guedes Quinhones, escrivão auxiliar
da 3.a Vara Cível de Lisboa — com efeitos desde 11 de Setembro
de 1999.

Carla Cristina da Conceição Teixeira Batista, escrivã auxiliar da
10.a Vara Cível de Lisboa — com efeitos desde 15 de Setembro
de 1999.

Carlos Alberto Nobre Gandarez, técnico de justiça auxiliar nos serviços
do Ministério Público e DIAP da Comarca de Coimbra — com
efeitos desde 11 de Setembro de 1999.

Carlos Alberto Santinho Martins, escrivão auxiliar da Secretaria-Geral
dos juízos de pequena instância cível de Lisboa — com efeitos desde
14 de Setembro de 1999.

Carlos Jorge Lorga Morgado, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Loures — com efeitos desde 10 de Setembro de 1999.

Carlos Manuel de Figueiredo Couto, técnico de justiça auxiliar nos
serviços do Ministério Público do Tribunal Administrativo de Cír-
culo de Lisboa — com efeitos desde 10 de Setembro de 1999.

Carlos Manuel Goularte Bettencourt, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca da Horta — com efeitos desde 14 de Setembro de
1999.

Carlos Manuel Pereira Salvador, escrivão auxiliar no Tribunal da
Comarca da Marinha Grande — com efeitos desde 10 de Setembro
de 1999.

Carlos Manuel Pires Gomes Martins, técnico de justiça auxiliar nos
serviços do Ministério Público da Comarca de Anadia — com efei-
tos desde 11 de Setembro de 1999.

Célia Maria Gouveia Quaresma, escrivã auxiliar dos 1.o a 6.o Juízos
de Pequena Instância Cível de Lisboa — com efeitos desde 14 de
Setembro de 1999.

Cristina Maria de Castro Machado, escrivã auxiliar dos 7.o a 15.o Juízos
de Pequena Instância Cível de Lisboa — com efeitos desde 14 de
Setembro de 1999.

Delfim Pinto Parente, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca de
Ponta Delgada — com efeitos desde 11 de Setembro de 1999.

19 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Gabinete de Estudos e Planeamento

Aviso n.o 2031/2000 (2.a série). — Requisição ou transferência
de técnicos superiores de 1.a classe ou principais licenciados em
Direito. — 1 — O Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério
da Justiça pretende recrutar, por requisição ou transferência, técnicos
superiores de 1.a classe ou principais licenciados em Direito.

2 — Prazo de apresentação de candidaturas — 15 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso.

3 — Áreas funcionais — as definidas no Despacho Normativo
n.o 105/85, de 8 de Novembro, com as alterações decorrentes do Decre-
to-Lei n.o 129/98, de 13 de Maio.

4 — Local de trabalho — Gabinete de Estudos e Planeamento do
Ministério da Justiça, em Lisboa.

5 — Remunerações, regalias sociais e condições de trabalho — o
vencimento é o correspondente ao escalão aplicável aos funcionários
requisitados/transferidos, de acordo com o estabelecido no Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As regalias sociais e as
condições de trabalho são as genericamente vigentes para a função
pública e, em especial, as aplicáveis ao Ministério da Justiça.

6 — Requisitos:

Possuir licenciatura em Direito; e
Ser técnico superior de 1.a classe ou principal; ou
Estar inserido em carreira diferente da carreira técnica superior,

desde que se verifique:

A identidade ou afinidade de conteúdo funcional;
A identidade de requisitos habilitacionais;
A igualdade dos índices correspondentes ao escalão 1.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — Requerimento dirigido à directora-geral do Gabinete de

Estudos e Planeamento do Ministério da Justiça, dele constando os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, residência
e número de telefone para contacto durante o horário de
expediente);

b) Carreira/categoria e serviço de origem;
c) Habilitações literárias e profissionais.

7.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração emitida pelo serviço de origem da qual conste

a natureza do vínculo à Administração Pública, a categoria
e a carreira em que está inserido;

d) Certificado de habilitações, com menção expressa da média
final da licenciatura.

7.3 — Os processos de candidatura devem ser entregues pessoal-
mente ou remetidos pelo correio, sob registo com aviso de recepção,
para a Secção de Recursos Humanos e Financeiros, com a menção
exterior de «Requisição/transferência de técnicos superiores de
1.a classe ou principais», Avenida de Óscar Monteiro Torres, 39,
1000-216 Lisboa.
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8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular (1.a fase);
b) Entrevista (2.a fase).

19 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Ana Vaz.

Gabinete de Gestão Financeira

Despacho (extracto) n.o 2773/2000 (2.a série). — Por despacho
da directora-geral de 17 de Janeiro de 2000:

Maria Isabel Elói Aleluia Carrasco, assessora do quadro de pessoal
do Gabinete de Gestão Financeira — nomeada assessora principal
do mesmo quadro, preenchendo o lugar criado pela portaria
n.o 25/2000 (2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 9, de 12 de Janeiro de 2000, a extinguir quando vagar. A fun-
cionária continua, no entanto, a exercer, em comissão de serviço,
o cargo de chefe de divisão do mesmo Gabinete. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Maria Lucília Mendes
da Silva Simões.

Instituto de Medicina Legal de Lisboa

Aviso n.o 2032/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento de um lugar de técnico de 2.a classe da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica, área de análises clínicas e de
saúde pública. — 1 — Nos termos do disposto no artigo 37.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, faz-se público que, por despacho
de 31 de Dezembro de 1999 da administradora do Instituto de Medi-
cina Legal de Lisboa, no uso de competências próprias de gestão
de pessoal, nos termos do artigo 22.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei
n.o 11/98, de 24 de Janeiro, e da competência delegada pela directora,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir
da data da publicação no Diário da República, concurso externo de
ingresso para provimento de um lugar vago na categoria de técnico
de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe, área de análises clínicas
e de saúde pública, do quadro de pessoal do Instituto de Medicina
Legal de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 441/99, de 18 de Junho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido exclusiva-
mente para a vaga posta a concurso, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — O lugar posto a concurso foi descongelado e afecto ao Instituto
de Medicina Legal de Lisboa pelo despacho conjunto n.o 869/99, de
27 de Setembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 238,
de 12 de Outubro de 1999.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
a que se refere o artigo 19.o de Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, que informou, pelo ofício n.o 11 354, de 3 de Novembro
de 1999, não existir pessoal com o perfil definido.

5 — Legislação aplicável:

Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio;
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Local de trabalho — no Instituto de Medicina Legal de Lisboa,
Rua de Manuel Bento de Sousa, 3, 1150 Lisboa.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover,
de acordo com o preâmbulo do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, é o descrito no n.o 2.2 da Portaria n.o 256-A/86, de 28
de Maio, e nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

8 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria, de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as condições de trabalho
e regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública e as específicas do Ministério da Justiça.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos pelo artigo 47.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória;

9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos,
vinculados ou não à função pública, que possuírem as habilitações
conferidas por curso de formação ministrado nas escolas referidas
no Decreto-Lei n.o 371/82, de 10 de Setembro, ou o bacharelato minis-
trado pelas escolas superiores de tecnologia de saúde — curso de Aná-
lises Clínicas e Saúde Pública.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, complementada com entrevista profissional
da selecção, conforme o disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

10.1 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples da classificação obtida na avaliação curricular e na entrevista
profissional e será expressa de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento,

dirigido à administradora do Instituto de Medicina Legal de Lisboa,
entregue pessoalmente na Secção de Pessoal do IMLL, ou enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para a Rua de
Manuel Bento de Sousa, 3, 1150 Lisboa.

11.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência e telefone, se o houver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-

rência ao número do concurso e ao Diário da República em
que este aviso vem anunciado;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

11.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da posse
das habilitações literárias e profissionais;

b) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, ou certidão passada pelos serviços a que se
encontra vinculado, se for caso disso, ou declaração, sob com-
promisso de honra, no próprio requerimento, em alíneas sepa-
radas, da situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos gerais;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, documentos comprovativos das declarações
prestadas.

14 — As listas relativas ao concurso serão publicadas de acordo
com o estipulado no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Lúcia Vieira Rodrigues, técnica de 1.a classe
de análises clínicas e de saúde pública do quadro de pessoal
do Hospital de Egas Moniz.

Vogais efectivos:

1.o Crisanta Rendall Leite Abrantes Serra, técnica de
2.a classe de análises clínicas e de saúde pública do quadro
de pessoal do Hospital de Egas Moniz.

2.o Maria Isabel Sanches Lucas, técnica principal de análises
clínicas e de saúde pública do quadro de pessoal do Ins-
tituto de Medicina Legal de Lisboa.

Vogais suplentes:

1.o Nélson Bernardo Jaime Pinto, técnico principal de aná-
lises clínicas e de saúde pública do quadro de pessoal
do Instituto de Medicina Legal de Lisboa.

2.o Rui Manuel Pinto Matias, técnico de 2.a classe de análises
clínicas e de saúde pública do quadro de pessoal do Hos-
pital de Egas Moniz.

31 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Ana Raposo.
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Aviso n.o 2033/2000 (2.a série). — Concurso n.o 14/99 — concurso
externo geral de ingresso para provimento de dois lugares de técnico
de 2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, área
de anatomia patológica, citológica e tanatológica. — 1 — Nos termos
do disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, faz-se público que, por despacho de 28 de Dezembro de 1999
da administradora do Instituto de Medicina Legal de Lisboa, no uso
de competências próprias de gestão de pessoal, nos termos do
artigo 22.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro,
e da competência delegada pela directora do IMLL, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias contados a partir da data da publicação
no Diário da República, concurso externo de ingresso para provimento
de dois lugares vagos na categoria de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica de 2.a classe, área de anatomia patológica, citológica e tana-
tológica, do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal de
Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 441/99, de 18 de Junho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido exclusiva-
mente para as vagas postas a concurso, caducando com o seu
preenchimento.

3 — Os lugares postos a concurso foram descongelados e afectos
ao Instituto de Medicina Legal de Lisboa pelo despacho conjunto
n.o 869/99, de 27 de Setembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 238, de 12 de Outubro de 1999.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
a que se refere o artigo 19.o de Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, que informou, pelo ofício n.o 11 356, de 3 de Novembro
de 1999, não existir pessoal com o perfil definido.

5 — Legislação aplicável:

Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio;
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Local de trabalho — no Instituto de Medicina Legal de Lisboa,
Rua de Manuel Bento de Sousa, 3, 1150 Lisboa.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver, de acordo com o preâmbulo do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro, é o descrito no n.o 2.3 da Portaria n.o 256-A/86, de
28 de Maio, e nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

8 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria, de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as condições de trabalho
e regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública e as específicas do Ministério da Justiça.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos pelo artigo 47.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos,
vinculados ou não à função pública, que possuírem as habilitações
conferidas por curso de formação ministrado nas escolas referidas
no Decreto-Lei n.o 371/82, de 10 de Setembro, ou o bacharelato minis-
trado pelas escolas superiores de tecnologia de saúde — Curso de
Anatomia Patológica, Citológica e Tanatológica.

10 — Método de selecção — o método de avaliação a utilizar é
o de avaliação curricular, complementada com entrevista profissional
de selecção, conforme o disposto no artigo 14.o do Decreto-lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

10.1 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples da classificação obtida na avaliação curricular e na entrevista
profissional e será expressa de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento,

dirigido à administradora do Instituto de Medicina Legal de Lisboa,
entregue pessoalmente na Secção de Pessoal do IMLL, ou enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para a Rua de
Manuel Bento de Sousa, 3, 1150 Lisboa.

11.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência e telefone, se o houver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-

rência ao número do concurso e ao Diário da República em
que este aviso vem anunciado;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

11.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da posse
das habilitações literárias e profissionais;

b) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, ou certidão passada pelos serviços a que se
encontra vinculado, se for caso disso, ou declaração, sob com-
promisso de honra, no próprio requerimento, em alíneas sepa-
radas, da situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos gerais;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, documentos comprovativos das declarações
prestadas.

14 — As listas relativas ao concurso serão publicadas de acordo
com o estipulado no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Ilda Lopes Lourenço Silva Araújo, técnica espe-
cialista de 1.a classe de anatomia patológica, citológica e tana-
tológica do quadro de pessoal do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

1.o António F. Henrique Pedroso, técnico principal de ana-
tomia patológica, citológica e tanatológica do quadro de
pessoal do IMLL.

2.o António João Moreno Lima, técnico principal de ana-
tomia patológica, citológica e tanatológica do quadro do
IMLL.

Vogais suplentes:

1.o Carlos Manuel Rodrigues da Costa, técnico principal
de anatomia patológica, citológica e tanatológica do qua-
dro de pessoal do IMLL.

2.o José Ferreira Silva, técnico de 1.a classe de anatomia
patológica, citológica e tanatológica do quadro de pessoal
do Hospital de São José.

31 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Ana Raposo.

Aviso n.o 2034/2000 (2.a série). — Concurso n.o 18/99 — concurso
externo geral de admissão a estágio para ingresso na carreira de técnico
superior de informática, categoria de técnico superior de informática
de 2.a classe. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 31 de
Dezembro de 1999 da administradora do Instituto de Medicina Legal
de Lisboa, no uso das competências próprias de gestão de pessoal,
nos termos do artigo 22.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 11/98, de
24 de Janeiro, e das competências delegadas pela directora, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
admissão a estágio para provimento de um lugar de técnico superior
de informática de 2.a classe, da carreira técnica superior de informática,
do quadro do pessoal do Instituto de Medicina Legal de Lisboa, apro-
vado pela Portaria n.o 441/99, de 18 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga agora posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — O lugar posto a concurso foi descongelado e afecto ao Instituto
de Medicina Legal de Lisboa pelo despacho conjunto n.o 869/99, de
27 de Setembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 238,
de 12 de Outubro de 1999.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
a que se refere o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, que informou, pelo ofício n.o 11 361, de 3 de Novembro
de 1999, não existir pessoal com o perfil definido.
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5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

6 — Local de trabalho — Instituto de Medicina Legal de Lisboa,
Rua de Manuel Bento de Sousa, 3, 1150 Lisboa.

7 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 2 da secção I do
capítulo II da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

8 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o correspondente ao escalão previsto para estagiário de
técnico superior de informática, de acordo com a escala salarial cons-
tante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro;
as condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigen-
tes para os funcionários da Administração Pública e as específicas
do Ministério da Justiça.

9 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decreto-

-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excepcionados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro,
e estar habilitado com a licenciatura adequada ao exercício das res-
pectivas funções, designadamente nos domínios da informática, ciên-
cias de computação e afins.

10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Prova de conhecimentos gerais e específicos — consistirá
numa prova, com a duração de duas horas, na qual a prova de conhe-
cimentos gerais será elaborada de acordo com o programa de provas
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da Repú-
blica, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e a prova de conhecimentos
específicos será elaborada de acordo com o programa de provas para
concursos de ingresso na carreira técnica superior de informática do
quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal de Lisboa, aprovado
pelo despacho conjunto n.o 14 538, publicado no Diário da República,
n.o 226, de 27 de Setembro de 1999, ambos os programas figurando
em anexo ao presente aviso.

10.1.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os can-
didatos que obtiverem classificação inferior a 10 valores, conside-
rando-se como tal, por arredondamento, as classificações inferiores
a 9,5 valores.

10.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

10.3 — Classificação final — a classificação final dos candidatos é
expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta da média aritmética
simples das classificações obtidas nos métodos de selecção.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Formalização da candidatura — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido à administradora do
Instituto de Medicina Legal de Lisboa, devendo ser entregue na Secção
de Pessoal, durante as horas normais de expediente, ou enviado pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para a Rua de Manuel
Bento de Sousa, 3, 1150 Lisboa.

12.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência e telefone, se o houver);

b) Habilitações literárias e profissionais;

c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-
rência ao número do concurso e do Diário da República em
que este aviso vem anunciado;

d) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso,
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal.

12.2 — O requerimento de admissão deverá ser obrigatoriamente
acompanhado pelos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-
ticado;

b) Curriculum vitae detalhado e assinado (três exemplares);
c) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
só serão tidos em consideração quando devidamente com-
provados.

13 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — A publicitação das listas de admissão e classificação final será

feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — A admissão faz-se em regime de estágio, nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

17 — Regime de estágio:
17.1 — O estágio obedecerá ao estabelecido no artigo 5.o do

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com as alterações decorrentes
do disposto nos artigos 15.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho.

17.2 — O estágio tem regime probatório e duração de um ano.
17.3 — A avaliação e a classificação far-se-ão com base no relatório

de estágio a apresentar pelo estagiário e na classificação de serviço
obtida durante o período de estágio.

17.4 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a
Bom (14 valores) é condição para provimento a título definitivo no
lugar de técnico superior de informática de 2.a classe.

17.5 — O júri do estágio terá a mesma composição do júri do
concurso.

18 — O júri do concurso terá a seguinte constituição, sendo o res-
pectivo presidente substituído nas suas faltas e ou impedimentos pelo
1.o vogal efectivo:

Presidente — Engenheiro Ilídio Pinto, assessor de informática
do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Infor-
máticos do Ministério da Justiça.

Vogais efectivos:

1.o vogal — Dr. Manuel Guilherme, técnico superior prin-
cipal do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços
Informáticos do Ministério da Justiça.

2.o vogal — Dr. António Leal, técnico superior de infor-
mática do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Ser-
viços Informáticos do Ministério da Justiça.

Vogais suplentes:

1.o vogal — Dr. Brito Nunes, director de serviços do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Informáticos
do Ministério da Justiça.

2.o vogal — Dr. Jorge Manuel da Silva Barbosa, director
de serviços do quadro de pessoal do Instituto de Medicina
Legal de Lisboa.

31 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Ana Raposo.

ANEXO

Programa de prova de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras do grupo de pessoal de informática

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
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1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública;

1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Programa de prova de conhecimentos específicos para con-
cursos de ingresso na carreira de técnico superior de infor-
mática do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal
de Lisboa.

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Justiça.
2 — Organização médico-legal.
3 — Regime jurídico da função pública — constituição, modificação

e extinção da relação jurídica de emprego na Administração Pública.
4 — Noções de hardware e software — unidades de um computador.
5 — Organização da informação nos computadores.
6 — Técnicas e metodologias de programação.
7 — Linguagens de programação.
8 — Análise e desenvolvimento de sistemas — desenvolvimento e

manutenção de aplicações informáticas.
9 — Sistemas de gestão de bases de dados.
10 — Noções de gestão de projectos informáticos.
11 — Noções de privacidade e segurança de informação — regime

jurídico de protecção de dados pessoais.

Legislação:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, com as alterações introduzidas

pelo Decreto-Lei n.o 499/99, de 19 de Novembro.

Aviso n.o 2035/2000 (2.a série). — Concurso n.o 19/99 — concurso
externo geral de ingresso para provimento de um lugar de técnico de
2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, área de
radiologia. — 1 — Nos termos do disposto no artigo 37.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, faz-se público que, por despacho
de 31 de Dezembro de 1999 da administradora do Instituto de Medi-
cina Legal de Lisboa, no uso de competências próprias de gestão
de pessoal, nos termos do artigo 22.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei
n.o 11/98, de 24 de Janeiro, e da competência delegada pela directora,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir
da data da publicação no Diário da República, concurso externo de
ingresso para provimento de um lugar vago na categoria de técnico
de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe, área de radiologia, do quadro
de pessoal do Instituto de Medicina Legal de Lisboa, aprovado pela
Portaria n.o 441/99, de 18 de Junho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido exclusiva-
mente para a vaga posta a concurso, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — O lugar posto a concurso foi descongelado e afecto ao Instituto
de Medicina Legal de Lisboa pelo despacho conjunto n.o 869/99, de
27 de Setembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 238,
de 12 de Outubro de 1999.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
a que se refere o artigo 19.o de Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, que informou, pelo ofício n.o 11 355, de 3 de Novembro
de 1999, não existir pessoal com o perfil definido.

5 — Legislação aplicável:

Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio;
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Local de trabalho — no Instituto de Medicina Legal de Lisboa,
Rua de Manuel Bento de Sousa, 3, 1150 Lisboa.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover,
de acordo com o preâmbulo do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, é o descrito no n.o 3.2 da Portaria n.o 256-A/86, de 28
de Maio, e nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

8 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria, de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as condições de trabalho
e regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública e as específicas do Ministério da Justiça.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos pelo artigo 47.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos,
vinculados ou não à função pública, que possuírem as habilitações
conferidas por curso de formação ministrado nas escolas referidas
no Decreto-Lei n.o 371/82, de 10 de Setembro, ou o bacharelato minis-
trado pelas escolas superiores de tecnologia de saúde — Curso de
Radiologia.

10 — Método de selecção — o método de avaliação a utilizar é
o de avaliação curricular, complementada com entrevista profissional
de selecção, conforme o disposto no artigo 14.o do Decreto-lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

10.1 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples da classificação obtida na avaliação curricular e na entrevista
profissional e será expressa de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento,

dirigido à administradora do Instituto de Medicina Legal de Lisboa,
entregue pessoalmente na Secção de Pessoal do IMLL, ou enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para a Rua de
Manuel Bento de Sousa, 3, 1150 Lisboa.

11.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência e telefone, se o houver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-

rência ao número do concurso e ao Diário da República em
que este aviso vem anunciado;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

11.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da posse
das habilitações literárias e profissionais;

b) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, ou certidão passada pelos serviços a que se
encontra vinculado, se for caso disso, ou declaração, sob com-
promisso de honra, no próprio requerimento, em alíneas sepa-
radas, da situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos gerais;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, documentos comprovativos das declarações
prestadas.

14 — As listas relativas ao concurso serão publicadas de acordo
com o estipulado no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Magda de Jesus Afonso Simões, técnica especialista
de radiologia do quadro de pessoal do Hospital Egas Moniz.

Vogais efectivos:

1.o Ana Maria Leitão Veiga Santos, técnica de 1.a classe
de radiologia do quadro de pessoal do Hospital de Egas
Moniz.

2.o Maria Adelaide Afonso Correia, técnica principal de
radiologia do quadro de pessoal do Hospital de Egas
Moniz.

Vogais suplentes:

1.o Luís Jorge Oliveira Carrasco Lança, técnico de 1.a classe
de radiologia do quadro de pessoal do Hospital de Egas
Moniz.
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2.o Ana Paula da Silva Polainas, técnica de 2.a classe de
radiologia do quadro de pessoal do Hospital de Egas
Moniz.

31 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Ana Raposo.

Aviso n.o 2036/2000 (2.a série). — Concurso n.o 21/99 — concurso
externo geral de ingresso de um auxiliar administrativo. — 1 — Nos ter-
mos do disposto no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho de 31 de Dezembro de 1999
da administradora do Instituto de Medicina Legal de Lisboa, no uso
das competências próprias de gestão de pessoal, nos termos do
artigo 22.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro,
e da competência delegada pela directora, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
o provimento de um lugar na categoria de auxiliar administrativo
da carreira de pessoal auxiliar do quadro de pessoal do Instituto de
Medicina Legal de Lisboa, constante do mapa anexo à Portaria
n.o 441/99, de 18 de Junho.

1.1 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento
pelo despacho conjunto n.o 869/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 238, de 12 de Outubro de 1999, e atribuído ao Instituto
de Medicina Legal de Lisboa por despacho de 27 de Setembro de
1999 do Primeiro-Ministro e do Ministro das Finanças.

1.2 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, esta informou não existir pessoal na situação de disponi-
bilidade ou inactividade através do ofício n.o 15 138, de 31 de Dezem-
bro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um período de
um ano contado a partir da data da publicação da lista de classificação
final para as vagas que vierem a ocorrer.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao auxiliar
administrativo a execução de tarefas indispensáveis ao funcionamento
dos serviços, tais como recepção e distribuição de expediente de e
fora das instalações, vigilância das instalações e acompanhamento de
visitantes aos serviços.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada para a categoria nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

As condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública e do Ministério
da Justiça.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Instituto de Medi-
cina Legal de Lisboa, sito na Rua de Manuel Bento de Sousa, 3,
1150 Lisboa.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório.

7.2 — Requisitos especiais — de acordo com os requisitos especiais
previstos na lei, podem candidatar-se os indivíduos que possuam a
escolaridade obrigatória.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

Prova de conhecimentos;
Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos a realizar é escrita, de natureza
teórica, com a duração de duas horas, e valorizada de 0 a 20 valores.

8.1.1 — Prova de conhecimentos gerais/específicos — a prova de
conhecimentos gerais será elaborada de acordo com o programa de
provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do direc-
tor-geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999; a prova de conhecimentos
específicos será elaborada de acordo com o programa de provas de
conhecimentos específicos aprovado por despacho do Secretário de
Estado da Administração Pública, referente a concursos de ingresso
para o pessoal do Instituto de Medicina Legal de Lisboa, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 226, de 27 de setembro de 1999,
e cujo enunciado consta em anexo ao presente aviso.

8.2 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res.

8.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil das
exigências da função.

8.4 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados cada
um por si na escala de 0 a 20 valores.

8.5 — A não comparência aos métodos de selecção eliminatórios
determina a exclusão do candidato.

9 — A classificação final resultará da média aritmética simples da
soma das pontuações dos métodos de selecção a utilizar, por aplicação
da seguinte fórmula:

CF=2PC+EPS

3
em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9.1 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar em actas de reunião
do júri, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que soli-
citadas, nos termos do n.o 1, alínea g) , do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, dirigido à administradora do
Instituto de Medicina Legal de Lisboa, podendo ser entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Rua de Manuel Bento de Sousa, 3, 1150 Lisboa, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

11.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número de bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções, no caso

de candidatos com vínculo à Administração Pública;
d) Lugar a que se candidata, indicando o número do concurso

e o Diário da República onde vem publicado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei;

f) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Curriculum vitae, datado e assinado (três exemplares);
c) Qualquer outro documento que o candidato entenda juntar.

11.3 — A não entrega dos documentos exigidos no n.o 11.2 do pre-
sente aviso determina a exclusão do concurso.

12 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.
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13 — O júri informará os candidatos da data, da hora e do local
das provas de conhecimentos.

13.1 — As listas de admissão e de classificação final serão publicadas
nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

14 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso o
concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o

respectivo presidente substituído nas suas faltas e ou impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo:

Júri do concurso:

Presidente — Ilda da Luz Rodrigues Moura, chefe de secção do
quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal de Lisboa.

Vogais efectivos:

1.o Maria Helena Fernandes da Silva, assistente adminis-
trativa principal do quadro de pessoal do Instituto de
Medicina Legal de Lisboa.

2.o Olímpia Maria Rocha Duarte, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal do Instituto de Medicina
Legal de Lisboa.

Vogais suplentes:

1.o Maria Rosa da Silva Costa, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal
de Lisboa.

2.o Ana Paula P. Rodrigues, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal
de Lisboa.

31 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Ana Raposo.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais
para ingresso na carreira do grupo de pessoal auxiliar

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Programa de provas de conhecimentos específicos
para a carreira de auxiliar administrativo

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Justiça.
2 — Regime jurídico da função pública:

a) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

b) Regime de duração e horário de trabalho.

3 — Noções gerais sobre atendimento ao público.
4 — Recepção, expedição e entrega de correspondência, arquivo

e apoio geral.

Legislação

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro.

Aviso n.o 2037/2000 (2.a série). — Concurso n.o 22/99 — concurso
externo geral de admissão a estágio para ingresso na carreira de operador
de sistemas, categoria de operador de sistemas de 2.a classe. — 1 — Nos
termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho de 31 de Dezembro de 1999 da

administradora do Instituto de Medicina Legal de Lisboa, no uso
das competências próprias de gestão de pessoal, nos termos do
artigo 22.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro,
e da competência delegada pela directora, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo geral de ingresso para admissão
a estágio para provimento de um lugar vago para a categoria de
operador de sistemas de 2.a classe, da carreira de operador de sistemas,
do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal de Lisboa, apro-
vado pela Portaria n.o 441/99, de 18 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga agora posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — O lugar posto a concurso foi descongelado e afecto ao Instituto
de Medicina Legal de Lisboa pelo despacho conjunto n.o 869/99, de
27 de Setembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 238,
de 12 de Outubro de 1999.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
a que se refere o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, que informou, pelo ofício n.o 15 138, de 31 de Dezembro
de 1999, não existir pessoal com o perfil definido.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

6 — Local de trabalho — Instituto de Medicina Legal de Lisboa,
Rua de Manuel Bento de Sousa, 3, 1150 Lisboa.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
consiste no exercício das tarefas que se encontram descritas no n.o 1
do artigo 4.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

8 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o correspondente ao escalão previsto para estagiário da
carreira de operador de sistemas, de acordo com a escala salarial
constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública e as específicas do Ministério da Justiça.

9 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decreto-

-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excepcionados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — possuir uma das habilitações referidas
no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro:

a) Curso de formação técnico-profissional na área de informática
de duração não inferior a três anos, para além do 9.o ano
de escolaridade;

b) 12.o ano, via profissionalizante, da área de informática;
c) Curso complementar do ensino secundário e formação pro-

fissional em informática adequada ao conteúdo funcional do
cargo a prover.

10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Prova de conhecimentos gerais e específicos — consistirá
numa prova, com a duração de duas horas, na qual a prova de conhe-
cimentos gerais será elaborada de acordo com o programa de provas
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da Repú-
blica, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e a prova de conhecimentos
específicos será elaborada de acordo com o programa de provas para
concursos de ingresso na carreira de operador de sistemas do quadro
de pessoal do Instituto de Medicina Legal de Lisboa, aprovado pelo
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despacho conjunto n.o 14 538, publicado no Diário da República,
n.o 226, de 27 de Setembro de 1999, ambos os programas figurando
em anexo ao presente aviso.

10.1.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os can-
didatos que obtiverem classificação inferior a 10 valores, conside-
rando-se como tal, por arredondamento, as classificações inferiores
a 9,5 valores.

10.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

10.3 — Classificação final — a classificação final dos candidatos é
expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta da média aritmética
simples das classificações obtidas nos métodos de selecção.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Formalização da candidatura — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido à administradora do
Instituto de Medicina Legal de Lisboa, devendo ser entregue na Secção
de Pessoal, durante as horas normais de expediente, ou enviado pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para a Rua de Manuel
Bento de Sousa, 3, 1150 Lisboa.

12.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência e telefone, se o houver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-

rência aos números do concurso e do Diário da República
em que este aviso vem anunciado;

d) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso,
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal.

12.2 — O requerimento de admissão deverá ser obrigatoriamente
acompanhado pelos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-
ticado;

b) Curriculum vitae detalhado e assinado (três exemplares);
c) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
só serão tidos em consideração quando devidamente com-
provados.

13 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — A publicitação das listas de admissão e classificação final será

feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — A admissão faz-se em regime de estágio, nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

17 — Regime de estágio:
17.1 — O estágio obedecerá ao estabelecido no artigo 5.o do

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com as alterações decorrentes
do disposto nos artigos 15.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho.

17.2 — O estágio tem regime probatório e duração de um ano.
17.3 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a

Bom (14 valores) é condição para provimento a título definitivo no
lugar de operador de sistemas de 2.a classe.

17.4 — O júri do estágio terá a mesma composição do júri do
concurso.

18 — O júri do concurso terá a seguinte constituição, sendo o res-
pectivo presidente substituído nas suas faltas e ou impedimentos pelo
1.o vogal efectivo:

Presidente — Dr. Brito Nunes, director de serviços do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Informáticos do
Ministério da Justiça.

Vogais efectivos:

1.o vogal — Joaquim Mota, administrador de sistemas do
quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços de
Informática do Ministério da Justiça.

2.o vogal — Fernando Pires, operador de sistemas do qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Informá-
ticos do Ministério da Justiça.

Vogais suplentes:

1.o vogal — Dr. António Leal, técnico superior de infor-
mática do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Ser-
viços Informáticos do Ministério da Justiça.

2.o vogal — Dr. Jorge Manuel da Silva Barbosa, director
de serviços do quadro de pessoal do Instituto de Medicina
Legal de Lisboa.

31 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Ana Raposo.

ANEXO

Programa de prova de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras do grupo de pessoal de informática

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Programa de prova de conhecimentos específicos para con-
cursos de ingresso na carreira de operador de sistemas do
quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal de Lisboa.

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Justiça.
2 — Organização médico-legal.
3 — Regime jurídico da função pública — constituição, modifi-

cação e extinção da relação jurídica de emprego na Administração
Pública.

4 — Noções de hardware e software — unidades de um computador.
5 — Noções gerais sobre sistemas de exploração.
6 — Conceitos sobre organização de informação.
7 — Segurança e privacidade da informação — regime jurídico de

protecção de dados pessoais.

Legislação:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, com as alterações introduzidas

pelo Decreto-Lei n.o 499/99, de 19 de Novembro.

Despacho (extracto) n.o 2774/2000 (2.a série). — Por despacho
da administradora do Instituto de Medicina Legal de Lisboa de 10
de Janeiro de 2000:

Maria da Luz dos Santos Bernardo Pereira e Maria Fernanda Olivença
Gaspar, contratadas em regime de contrato a termo certo, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeadas defi-
nitivamente, precedendo concurso, nos termos do Decreto-Lei
n.o 195/97, de 31 de Julho, na categoria de auxiliar de limpeza
da carreira de regime geral do quadro de pessoal do Instituto de
Medicina Legal de Lisboa, caducando o contrato com que vêm
exercendo funções à data da posse na categoria referida.

17 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Ana Raposo.

Despacho (extracto) n.o 2775/2000 (2.a série). — Por despacho
da administradora do Instituto de Medicina Legal de Lisboa de 17
de Janeiro de 2000:

Ilda da Luz Rodrigues de Moura — nomeada definitivamente, nos
termos do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, precedendo concurso, na categoria de chefe de repar-
tição da carreira dirigente do quadro de pessoal do Instituto de
Medicina Legal de Lisboa.

17 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Ana Raposo.



2308 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 28 — 3 de Fevereiro de 2000
R

ec
tif

ic
aç

ão
n.

o
31

0/
20

00
.—

N
a

1.
a

lis
ta

no
m

in
at

iv
a

de
tr

an
si

çã
o

de
pe

ss
oa

l
do

In
st

itu
to

de
M

ed
ic

in
a

L
eg

al
de

L
is

bo
a,

pu
bl

ic
ad

a
no

D
iá

rio
da

R
ep

úb
lic

a,
2.

a
sé

ri
e,

n.
o

5,
de

7
de

Ja
ne

ir
o

de
20

00
,

na
pa

rt
e

qu
e

co
nc

er
ne

à
si

tu
aç

ão
ju

rí
di

co
-f

un
ci

on
al

,
po

r
la

ps
o

nã
o

fo
i

in
cl

uí
da

a
fu

nc
io

ná
ri

a
M

ar
le

ne
B

ra
z

R
od

ri
gu

es
L

ou
re

nç
o,

té
cn

ic
a

de
2.

a
cl

as
se

re
qu

is
ita

da
,

pe
rt

en
ce

nt
e

ao
qu

ad
ro

de
pe

ss
oa

l
de

st
e

In
st

itu
to

,a
pr

es
en

ta
nd

o
o

m
es

m
o

um
ad

ita
m

en
to

à
lis

ta
de

tr
an

si
çã

o
do

pe
ss

oa
l.

21
de

Ja
ne

ir
o

de
20

00
.—

A
A

dm
in

is
tr

ad
or

a,
A

na
R

ap
os

o.

N
om

e
C

at
eg

or
ia

ac
tu

al
E

sc
al

ão
Ín

di
ce

Á
re

a
fu

nc
io

na
l

Si
tu

aç
ão

pa
ra

qu
e

tr
an

si
ta

E
sc

al
ão

Ín
di

ce
Á

re
a

fu
nc

io
na

l

M
ar

le
ne

B
ra

z
R

od
ri

gu
es

L
ou

re
nç

o
..

..
..

..
..

T
éc

ni
ca

de
2.

a
cl

as
se

..
..

..
4

29
5

R
eq

ui
si

ta
da

..
..

..
..

..
..

.
T

éc
ni

ca
de

2.
a

cl
as

se
..

..
..

4
29

5
R

eq
ui

si
ta

da
.

Instituto de Medicina Legal do Porto

Aviso n.o 2038/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, avisam-se os
interessados de que se encontra afixada no Serviço de Pessoal deste
Instituto a lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso
externo de ingresso para duas vagas de técnico de 2.a classe da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica, área de análises clínicas e
de saúde pública, do quadro de pessoal do Instituto de Medicina
Legal do Porto, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999.

21 de Janeiro de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto
da Costa.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Contrato n.o 458/2000. — Contrato-programa — Avenida do Cemi-
tério, entre a zona industrial e a central de camionagem de Fornos de
Algodres. — Aos 22 dias do mês de Dezembro de 1999, entre o Minis-
tério do Planeamento, representado pela presidente em exercício da
Comissão de Coordenação da Região do Centro, o Programa de
Desenvolvimento Integrado da Serra da Estrela (PROESTRELA),
representado pelo seu coordenador, e o município de Fornos de Algo-
dres, representado pelo presidente da Câmara Municipal de Fornos
de Algodres, é celebrado um contrato-programa de cooperação técnica
e financeira, integrado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, enquadrado pelo despacho da Secre-
tária de Estado do Desenvolvimento Regional de 27 de Novembro
de 1998, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa o apoio financeiro
para o projecto Avenida do Cemitério, entre a zona industrial e a
central de camionagem de Fornos de Algodres, cujo investimento
global elegível se cifra em 44 720 122$.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 1999.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Compete à Comissão de Coordenação da Região do Centro
(CCRC):

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido e visar os autos de medição;

b) Processar os pagamentos na proporção correspondente à par-
ticipação financeira da administração central;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, apoio técnico à
Câmara Municipal outorgante, designadamente no lança-
mento dos concursos e fiscalização da obra.

2 — No âmbito do presente contrato, cabe à Câmara Municipal
contratante exercer os poderes que integram a sua qualidade de dono
da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
da fonte de financiamento obtida, em termos a definir pelo
PROESTRELA;

d) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRC, de acordo com o disposto
neste contrato;

e) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;
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f) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira da CCRC contempla 50 % dos encar-
gos da Câmara Municipal de Fornos de Algodres com a execução
do empreendimento previsto no presente contrato, até ao montante
de 22 360 061$, a atribuir do seguinte modo:

1999 — 22 360 061$;

podendo haver lugar a um adiantamento de 30 % do co-financiamento
atribuído.

2 — O apoio financeiro da administração central não abrange custos
resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas na
programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

3 — Caberá ao município de Fornos de Algodres assegurar a par-
ticipação financeira que complete os investimentos globais devidos
à realização da obra.

4 — Ao município de Fornos de Algodres caberá a responsabilidade
da execução financeira presentemente acordada. A não utilização,
em cada ano económico, da dotação prevista no presente contrato
determina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Ministra do
Planeamento, da CCRC e da Câmara Municipal de Fornos de
Algodres.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos da
Câmara Municipal de Fornos de Algodres e da CCRC, de acordo
com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da lei das finanças locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

21 de Janeiro de 2000. — A Presidente da Comissão de Coorde-
nação da Região do Centro, Lina Paula David Coelho. — O Coor-
denador do PROESTRELA, António Manuel de Lemos San-
tos. — Pelo Presidente da Câmara Municipal de Fornos de Algodres,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 2776/2000 (2.a série). — Tendo cessado, enquanto
vice-presidente da Comissão de Coordenação da Região do Centro,
a comissão de serviço do Dr. António José Mendes Baptista, presidente
do júri do concurso para chefe da Divisão do Plano Regional, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 89, de 16
de Abril de 1999, com posterior rectificação publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 102, de 3 de Maio de 1999, foi designado,
após a realização do sorteio a que alude o artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 231/97, de 3 de Setembro, presidente do concurso referido, o
engenheiro Armando Pimentel Fraústo Basso, director regional do
Ordenamento do Território do quadro privativo da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro.

18 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 2777/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Janeiro de 2000 da Ministra do Planeamento:

João Paulo da Cunha Galvão, técnico superior principal do quadro
privativo da Comissão de Coordenação da Região do Cen-
tro — autorizada a licença sem vencimento de longa duração, nos
termos do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
com efeitos a partir de 15 de Janeiro de 2000.

20 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Rectificação n.o 311/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 18 345/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 292, de 17 de Dezembro de 1999, a p. 19 097, rectifica-se
que onde se lê «6 — Locais de trabalho — Gabinetes de Apoio Téc-
nico de Águeda/Coimbra/Covilhã/Sertã.» deve ler-se «6 — Locais de
trabalho — Gabinetes de Apoio Técnico de Águeda/Coimbra/Castelo
Branco/Covilhã/Sertã.».

Fica anulada a rectificação n.o 73/2000, publicada no Diário da
República, 2.a série, de 12 de Janeiro de 2000, a p. 664.

17 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Isabel Azevedo.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 2039/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de Janeiro
de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo:

Hélia Marina Casaca da Silva Marques, assistente administrativa, em
regime de comissão de serviço, na Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo — nomeada definitivamente, após
o período probatório, na categoria de assistente administrativo,
escalão 1, índice 190, com efeitos a 4 de Janeiro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia.)

13 de Janeiro de 2000- — A Adminsitradora, Maria Rosa Fradinho.

Aviso n.o 2040/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de Janeiro
de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo:

Henrique Morais Rodrigues, fiscal técnico de obras especialista do
quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo — nomeado definitivamente, após concurso, na cate-
goria de fiscal técnico de obras especialista principal, escalão 1,
índice 305, do mesmo quadro, ficando exonerado do lugar que
ocupa a partir da data da assinatura do termo de aceitação. (Isento
de fiscalização prévia.)

13 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Aviso n.o 2041/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 12 de Janeiro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, se encontram abertos concursos
internos de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação deste aviso, de sete lugares de assessor principal
da carreira técnica superior, de dotação global, do quadro dos gabi-
netes de apoio técnico da área de actuação da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, criado pela Portaria
n.o 131/95, de 7 de Fevereiro, para as seguintes áreas:

Referência 1 — arquitectura — três vagas;
Referência 2 — engenharia civil — duas vagas;
Referência 3 — engenharia electrotécnica — uma vaga;
Referência 4 — economia — uma vaga.

2 — Validade — os concursos são válidos apenas para o provimento
dos lugares postos a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Aos presentes concursos são aplicáveis os Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, coma a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — funções consultivas de natureza técnica,
exigindo um grau elevado de qualificação, responsabilidade, iniciativa
e autonomia, assim como um domínio total na área inerente a cada
referência, privilegiando a experiência em gestão e coordenação de
projectos e uma visão global da administração que permita a inter-
ligação de vários quadrantes e domínios de actividade, no âmbito
das competências e atribuições dos gabinetes de apoio técnico, tendo
em vista a preparação de tomada de decisões.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas, consoante as referências abaixo mencionadas, nas sedes
dos respectivos gabinetes de apoio técnico, sendo as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários e agentes de administração central. A remuneração é fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho:

Referência 1 — GAT de Torres Novas, Abrantes e Santa-
rém — uma vaga cada;

Referência 2 — GAT das Caldas da Rainha e Santarém — uma
vaga cada;
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Referência 3 — GAT de Santarém — uma vaga;
Referência 4 — GAT das Caldas da Rainha — uma vaga.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão os estabelecidos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário do quadro dos gabinetes de apoio técnico
da área de actuação da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo ou de qualquer serviço ou organismo
da Administração Pública;

b) Ser assessor com, pelo menos, três anos de serviço classificados
de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom;

c) Estar nas condições estipuladas no n.o 3 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, com a redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho;

d) Possuir licenciatura em Arquitectura, Engenharia Civil, Enge-
nharia Electrotécnica e Economia, respectivamente para os
concursos com as referências 1, 2, 3 e 4.

6.3 — Podem ainda candidatar-se ao concurso os funcionários da
administração local que satisfaçam os requisitos gerais, nos termos
do n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular.

8 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da classificação obtida no método de selecção, conside-
rando-se não aprovados no concurso os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam das actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo e enviado pelo correio, com aviso
de recepção, ou entregue directamente na Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Artilharia Um, 33,
1250 Lisboa, do qual constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade e natu-
ralidade, data de nascimento, número, data e validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte, situação militar, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Concurso a que se candidata, com indicação da respectiva
referência.

9.2 — Juntamente com os requerimentos os candidatos deverão,
obrigatoriamente, apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exercem, bem como as que exer-
ceram, com indicação dos respectivos períodos, e ainda a indi-
cação das acções de formação profissional frequentadas e
respectiva duração, devendo as mesmas ser comprovadas atra-
vés de documento autenticado;

b) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-
ticado;

c) Declaração, passada e autenticada pelo dirigente do serviço,
donde constem a natureza do vínculo, a especificação deta-
lhada do conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao respectivo posto de trabalho, bem como o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Documentos comprovativos das classificações de serviço dos
últimos três anos.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo e dos gabinetes de
apoio técnico estão dispensados da apresentação dos documentos que
constem dos respectivos processos individuais, devendo, porém, refe-
ri-los no requerimento.

9.4 — O disposto no n.o 9.3 não impede que o júri exija a qualquer
candidato, no caso de dúvida, a apresentação dos documentos com-
provativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

10 — As relações dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os júris dos presentes concursos terão a seguinte constituição:
Referência 1:

Presidente — Engenheira Ana Paula dos Remédios Gomes,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Arquitecto Pedro Lobo Antunes, director de serviços.
2.o Conselheiro arquitecto João Neves dos Santos Borges.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Carlos Alberto dos Santos Teixeira, director
de serviços.

2.o Arquitecta Maria Manuela Taborda Pinheiro Fazenda,
assessora principal.

Referência 2:

Presidente — Engenheira Ana Paula dos Remédios Gomes,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Arquitecto Pedro Lobo Antunes, director de serviços.
2.o Conselheiro engenheiro António Borja Santos dos Reis

Borges.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Carlos Alberto dos Santos Teixeira, director
de serviços.

2.o Arquitecta Maria Manuela Taborda Pinheiro Fazenda.

Referência 3:

Presidente — Engenheira Ana Paula dos Remédios Gomes,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Arquitecto Pedro Lobo Antunes, director de serviços.
2.o Conselheiro engenheiro José Inácio dos Santos Sousa

Guerreiro.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Carlos Alberto dos Santos Teixeira, director
de serviços.

2.o Arquitecta Maria Manuela Taborda Pinheiro Fazenda,
assessora principal.

Referência 4:

Presidente — Engenheira Ana Paula dos Remédios Gomes,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Arquitecto Pedro Lobo Antunes, director de serviços.
2.o Maria Teresa Pires Rosa Henriques, directora de ser-

viços, em substituição.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Carlos Alberto dos Santos Teixeira, director
de serviços.

2.o Arquitecta Maria Manuela Taborda Pinheiro Fazenda.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 2042/2000 (2.a série). — Por despacho da directora-
-geral do Desenvolvimento Regional de 22 de Dezembro de 1999:

Licenciada Alexandra Santos Vilela, de nomeação definitiva do quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regio-
nal — autorizada a prorrogação do seu destacamento, pelo período
de um ano, para exercer funções de perita nacional na Direcção-
-Geral do Emprego e Assuntos Sociais até 18 de Janeiro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Secretaria-Geral

Despacho n.o 2778/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
15 de Dezembro de 1999:

Gonçalo Manuel Pinto Basto San Miguel, assistente administrativo
da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal desta
Secretaria-Geral — reclassificado na categoria de técnico superior
de 2.a classe da carreira técnica superior, escalão 1, índice 400,
nos termos da alínea e) do artigo 4.o, conjugada com o artigo 15.o,
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho. (Isento de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho (extracto) n.o 2779/2000 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral do Desenvolvimento Rural de 18 de Janeiro
de 2000:

Naír de Assunção Alves, Maria do Céu Lopes Fernandes, Diamantino
Pardal Ribeiro, Maria Teresa Pais Ribeiro e Alfredo de Jesus Mora,
assessores da carreira de técnico superior do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural — nomeados,
mediante concurso, assessores principais da mesma carreira e qua-
dro, considerando-se exonerados da categoria anterior a partir de
18 de Janeiro de 2000. A este acto foi reconhecida a urgente con-
veniência de serviço.

19 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Ges-
tão de Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição
Libório.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho n.o 2780/2000 (2.a série). — De acordo com o
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 311/88, de 7 de Setembro, determino
a publicação das seguintes alterações ao Catálogo Nacional de Varie-

dades de Batata, batata (Solanum tuberosum L.), sendo excluída do
mesmo a inscrição das variedades seguintes:

Alizé;
Rafale;
Rozen.

19 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Amélia Frazão.

Despacho n.o 2781/2000 (2.a série). — De acordo com a alínea b)
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 301/91, de 16 de Agosto, bem como
a alínea f) do artigo 10.o e os parágrafos 1 e 2 do artigo 12.o da
Portaria n.o 481/92, de 9 de Junho, determino a publicação das seguin-
tes alterações ao Catálogo Nacional de Variedades (A — Espécies
agrícolas):

Arroz (Oryza sativa L.) — é excluída do Catálogo Nacional de Varie-
dades a inscrição da variedade Zena.

Milho (Zea mays L.) — é excluída do Catálogo Nacional de Varie-
dades a inscrição da variedade Águia.

Cevada (Hordeum vulgare L.) — é excluída do Catálogo Nacional de
Variedades a inscrição das variedades seguintes:

Gimpel;
Michka.

Trigo-mole (Triticum aestivum L.) — é excluída do Catálogo Nacional
de Variedades a inscrição das variedades seguintes:

Bonpain;
Golia;
Passarinho.

Triticale (Triticosecale Wittm.) — é excluída do Catálogo Nacional de
Variedades a inscrição da variedade Trimaran.

Tremoceiro-branco (Lupinus albus L.) — é excluída do Catálogo
Nacional de Variedades a inscrição da variedade Lucky.

19 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Amélia Frazão.

Rectificação n.o 312/2000. — Por ter saído com inexactidão no
despacho (extracto) n.o 23 331/99 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999, rectifica-se
que onde se lê «Mónica Fernades Teixeira» deve ler-se «Mónica Fer-
nandes Teixeira».

15 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Gestão,
Administração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Rectificação n.o 313/2000. — Por ter sido publicada com algumas inexactidões a listagem n.o 488/99 (2.a série), publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 293, de 18 de Dezembro de 1999, rectifica-se que onde se lê:

«Grupo de pessoal Carreira Categoria Nome Escalão Índice

Investigação . . . . . . . . . . . Investigação . . . . . . . . . . Investigador auxiliar . . . Maria Margarida Roldão Vieira . . . . . . 3 230

Técnico superior . . . . . . . Engenheiro . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . Henrique Lopes Pereira Seabra . . . . . . . 4 900
José Luís Ribeiro Gonçalves Fer-

reira (n).
4 900

Luciana Jorge Ribeiro da Silva Santos 3 830
Maria Assunção d’Orey Cancela Abreu

Gonçalves Vaz.
2 770

Assessor . . . . . . . . . . . . . Maria Madalena Eloy Nunes Couceiro
Cardoso de Sousa Santos.

2 660

Técnico superior de
1.a classe.

Anabela Faria Mendes . . . . . . . . . . . . . . 1 460
1 460Palmira Maria Figueiredo Reis Costa

Teodósio Amaro.

Técnico superior . . . . . . Assessor principal . . . . . Helena Luísa Novaes Lingnau Silveira 3 830

Assessor . . . . . . . . . . . . . Antónia da Conceição Braga Carvalho
Marques Campos.

2 660
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«Grupo de pessoal Carreira Categoria Nome Escalão Índice

Administrativo . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

Maria Fernanda Melo Castro . . . . . . . . . 2 270

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de labo-
ratório.

Auxilir técnico de labo-
ratório.

Alice Ferreira Simões . . . . . . . . . . . . . . .
Maria de Jesus Marçal Forte . . . . . . . . .
Maria José Fernandes Salgado Lima

Fernandes.
Paulo Alexandre Nabais Soares . . . . . . .

5
5
5

1

230
230
230

190

Operário . . . . . . . . . . . . . . Impressor de offset . . . . . Impressor de offset . . . . . Armando Barbosa Conceição . . . . . . . .
Rosalinda da Silva Gravado . . . . . . . . . .

8
8

225
225

Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . Viveirista . . . . . . . . . . . . . Viveirista . . . . . . . . . . . . . Maria Adelaide Lopes Nunes Militão 3 145

(n) Lugar a extinguir quando vagar, criado ao abrigo do Despacho Normativo n.o 360/94, de 18 de Maio.»

deve ler-se:

«Grupo de pessoal Carreira Categoria Nome Escalão Índice

Investigação . . . . . . . . . . . Investigação . . . . . . . . . . Investigador auxiliar . . . Maria Margarida Roldão Alves Vieira . 3 230

Técnico superior . . . . . . . Engenheiro . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . Henrique Lopes Moreira de Seabra . . . 4 900
José Luís Ribeiro Gonçalves Fer-

reira (n).
4 900

Luciana Jorge Ribeiro da Silva San-
tos (t).

3 830

Maria Assunção d’Orey Cancela
d’Abreu Gonçalves Vaz.

2 770

Assessor . . . . . . . . . . . . . Maria Madalena Eloy Nunes Cardoso
Couceiro de Sousa Santos.

2 660

Técnico superior de
1.a classe.

Anabela de Faria Mendes . . . . . . . . . . . 1 460
1 460Palmira Maria Figueiredo Reis Costa

Teodózio Amaro.

Técnico superior . . . . . . Assessor principal . . . . . Helena Luísa Novaes Lingnau da Sil-
veira 3 830

Assessor . . . . . . . . . . . . . Antónia da Conceição Braga de Carva-
lho Marques de Campos.

2 660

Administrativo . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

Maria Fernanda Melo de Castro . . . . . . 2 270

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de labo-
ratório.

Auxilir técnico de labo-
ratório.

Alice Ferreira Simões . . . . . . . . . . . . . . .
Maria de Jesus Marçal Forte . . . . . . . . .
Paulo Alexandre Nabais Soares . . . . . . .

5
5
1

230
230
190

Operário . . . . . . . . . . . . . . Impressor de offset . . . . . Operário . . . . . . . . . . . . . Armando Barbosa Conceição . . . . . . . .
Rosalinda da Silva Gravado . . . . . . . . . .

8
8

225
225

Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . Viveirista . . . . . . . . . . . . . Viveirista . . . . . . . . . . . . . Maria Adelaide Lopes Neves Militão 3 145

(n) Lugar a extinguir quando vagar, criado ao abrigo do Despacho Normativo n.o 364/94, de 20 de Abril.»
(t) Lugar a extinguir quando vagar, criado ao abrigo do Despacho Normativo n.o 360/94, de 20 de Abril.»

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Administração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Rectificação n.o 314/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 279,
de 30 de Novembro de 1999, a p. 18 114, rectifica-se que onde se

lê «José Manuel Duarte Rosendo [. . . ] director de Serviços das Flo-
restas da mesma Direcção Regional» deve ler-se «José Manuel Duarte
Rosendo [. . . ] director de Serviços das Florestas da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve».

11 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.
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Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 2782/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Janeiro de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Luís António Pires Pinheiro, assessor principal da carreira de enge-
nheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral — nomeado, em comissão de serviço, mediante
concurso, director de serviços das Florestas do mesmo quadro de
pessoal, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 7 de Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização do Tribunal de
Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, José Costa.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 2783/2000 (2.a série). — Por despachos de 9 de
Novembro e 28 de Outubro de 1999 do director regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho e da vice-presidente do Instituto da Con-
servação da Natureza, respectivamente:

José Luís da Silva Gonçalves, assessor principal da carreira de enge-
nheiro do quadro de pessoal do Instituto da Conservação da Natu-
reza, a exercer o cargo de director de serviços em comissão de
serviço nesta Direcção Regional — autorizada a sua transferência
para o quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho com a mesma categoria a partir de
1 de Janeiro de 2000, mantendo-se a desempenhar o cargo de direc-
tor de serviços. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divi-
são de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Rectificação n.o 315/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 264, de 12 de Novembro de 1999,
a p. 17 099, referente à lista nominativa do pessoal que transita para
o novo quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de
Entre Douro e Minho, rectifica-se que onde se lê, na carreira de
pintor, categoria de operário:

«Francisco Maria Pereira Madancos Manuel Lourenço Ribeiro.»

Deve ler-se:

«Francisco Maria Pereira Madancos.
Manuel Lourenço Ribeiro.»

17 de Janeiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divi-
são de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 2784/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Dezembro de 1999 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural:

Maria Adelaide Serra Carvalho, auxiliar de manutenção do quadro
da Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes — auto-
rizada a licença sem vencimento de longa duração, com efeitos
a partir de 23 de Janeiro de 2000. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

3 de Janeiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, José Rodrigues Paredes.

Despacho n.o 2785/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Dezembro de 1999 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural:

Ana Paula de Oliveira Neves Figueiras, técnica superior de 2.a classe
da carreira de médico veterinário do quadro da Direcção Regional
de Agricultura de Trás-os-Montes — autorizada a exercer funções
em regime de substituição no cargo de chefe da Divisão de Inter-
venção Veterinária, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de
1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, José Rodrigues Paredes.

Despacho n.o 2786/2000 (2.a série). — Por despachos de 30 de
Novembro de 1999 e de 11 de Janeiro de 2000 dos directores regionais
de Agricultura do Ribatejo e Oeste e de Trás-os-Montes, respec-
tivamente:

Maria Teresa de Almeida Seabra e Frade, técnica superior de 2.a classe
da carreira de engenheiro do quadro da Direcção Regional do
Ribatejo e Oeste — autorizada a exercer funções na Direcção
Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, em regime de requi-
sição, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2000. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, José Rodrigues Paredes.

Despacho n.o 2787/2000 (2.a série). — Por despachos de 16 de
Junho de 1999 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, foram autorizados os contratos de trabalho a termo
certo do pessoal abaixo discriminado, para exercerem funções de vigi-
lantes florestais na Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Mon-
tes, com início em 1 de Julho e término a 30 de Setembro, excepto
aqueles que também se indicam:

Abílio da Ressurreição Preto.
Abílio José Fernandes Saraiva.
Acácio Gomes Gonçalves Pereira.
Acácio José Silva Pontes.
Agostinho da Silva Ribeiro.
Alcides Alves Vaz.
Alcino Ramadas Santos.
Alzira Lurdes Ribeiro Nascimento.
Amândio José Uvaldo.
Américo Bartolo Letra.
Américo dos Anjos Cortinhas.
Ana Maria Polónio Conde Alves Afonso.
Ângela dos Santos e Silva Pinto.
António Alberto Alves Gil.
António da Rosa Cancelinha.
António Joaquim Lameira.
António José Pires Morgado.
António Manuel Mitreiro.
António Pereira Aleixo.
António Português Caruco.
Armando Augusto Rodrigues.
Arminda Esteves Lopes.
Arnaldo Pereira Soldado.
Avelino de Sousa Gomes Norte.
Bernardino Merêncio Fernandes.
Bonifácio da Silva.
Bruno Alberto Campos Fernandes Tavares Faustino.
Bruno Isaac Lopes Alves.
Carla Manuela Conde Afonso.
Carla Marina Rodrigues Moutinho.
Carlos Alberto Augusto.
Carlos Joaquim Santos Moreira.
Carlos Manuel Monteiro Leitão.
Carlos Manuel Sarmento.
Cristina Alexandra Alves Correia Pinto.
Daniel Augusto Costa Maio.
Dilia Maria Cachinho Numão Antunes.
Dinis Augusto Pires Alves.
Domingos Ferreira Alves.
Domingos Ferreira Barroso.
Edgar Luís Pereira Ricardo.
Elisa Cardoso.
Eliseu dos Santos Fernandes.
Elsa Maria Rodrigues Serôdio Pinto.
Emílio Pereira Ramos.
Esmeralda da Conceição Pacheco Rocha.
Fernando Gonçalves João.
Fernando Jorges Ramos Ferreira.
Filipe Manuel Peres Dionísio — iniciou funções em 20 de Julho.
Filipe Michel Machado Ribeiro.
Filipe Miguel Milheiro Leite Pinto.
Francisco José Carvalho Fernandes — iniciou funções a 1 de Agosto.
Francisco Manuel Gonçalves — terminou a 19 de Julho.
Guilhermina Magalhães Barroso Pereira.
Heitor Rodrigues Ferreira.
Henrique da Anunciação Fernandes — terminou a 31 de Julho.
Henrique Fernando Monteiro Pereira.
Hugo Fernando Marques da Silva.
Hugo Miguel do Nascimento Pereira Sousa.
Inês Rodrigues Batista Ribeiro.
Irene Bastiana Angélico Marcos.
João Baptista de Carvalho
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João Carlos Dias Morais.
João Carlos Pereira Lopes.
João Carlos Queiroga Pinto — terminou a 31 de Julho.
João David Martins Machado.
João Luís Rocha do Nascimento Fernandes — iniciou funções a

1 de Agosto.
João Luís Guerra de Barros.
João Manuel Magalhães Vieira.
João Pedro Afonso Fernandes.
João Pedro Ribeiro do Nascimento.
João Pereira Dias.
João Pires Lage.
Jorge Domingos Fernandes Cordeiro.
Jorge Horácio Castro Eirão.
Jorge Manuel Antunes.
Jorge Manuel Costa Maio.
Jorge Manuel Pereira Ramos.
Jorge Norberto Castro de Carvalho.
José António Alves Relvas.
José António Oliveira Santos.
José Cardoso Branco.
José Carlos Carvalho da Silva — iniciou funções a 15 de Julho.
José Carolino Major Cordeiro.
José Fernandes Lopes.
José Hermínio Moreira Fernandes.
José Luís Gonçalves Coelho.
José Manuel Barreira.
José Manuel Pereira Ramos.
José Pedro Baltazar.
José Ramos Pinto.
José Rodrigues Gonçalves.
José Veríssimo Pires.
Júlio Barreira Alves.
Laura Augusta Fernandes.
Laura Maria dos Santos.
Luís Carlos Lopes Anes.
Luís Filipe Ribeiro Alves.
Luís Miguel Couraceiro Brinco.
Luís Miguel Leite Moura.
Manuel Almor Gonçalves Aldeia.
Manuel António Dionísio Fernandes — terminou a 9 de Julho.
Manuel António Gonçalves Peixoto Ferreira.
Manuel António Pereira Carrulo.
Manuel Augusto da Silva Cardoso.
Manuel Chaves de Barros.
Manuel da Ascenção Pisco dos Santos.
Manuel João Neto Carneiro.
Manuel João Rei Cardoso.
Manuel Joaquim Martins.
Manuel Júlio de Sousa Soares.
Manuel Luciano Magalhães Martins.
Manuel Ramos Fernandes.
Manuel Rodrigues Feitais.
Marcelo da Silva Pinto.
Marco Paulo Ramos Pinto.
Maria Celina Mendes Martins.
Maria da Conceição Ferreira.
Maria da Luz Serafim Silva Costa.
Maria de Fátima Carvalho Torres Feitais.
Maria do Céu Amaral Cabral.
Maria Florinda Rosa dos Santos Moreira.
Maria Irene Alves Ferreira Moura.
Maria Irene Mesquita Marques Tomé.
Maria Isabel Cordeiro Geraldes.
Maria João Pinto da Silveira Egipto da Fonseca.
Maria Luzia Veiga do Espírito Santo.
Mário Jorge Alves Rodrigues.
Marla Cristina da Araújo Ginja.
Nélson Sequeira Couto.
Nuno José Alves Costa Pina.
Olímpio Evangelista Fontes.
Óscar Duarte Moura Monteiro.
Otílio Pereira Filho.
Paulo Alexandre Coelho da Cunha — terminou a 20 de Julho.
Paulo Alexandre Silva Fernandes.
Paulo José Fernandes Teixeira.
Paulo José Marques Fonseca.
Paulo Miguel Anes Santos — iniciou funções a 1 de Agosto.
Pedro Manuel Teixeira Pires.
Pedro Miguel Alves Rodrigues.
Pedro Miguel Olo Carvalho.
Ramiro José Jesus Fernandes.
Ricardo Fernandes.
Roberto Edgar Bernardes Esteves.

Rogério Santos Cruz.
Rosa Maria Abelha Milheiro.
Rui Leonardo Assis Pinto.
Rui Manuel dos Santos Bele Aires.
Rui Patrocínio Gomes Pires.
Rui Pedro da Silva Brás — terminou a 31 de Outubro.
Serafim Lopes Santinha.
Sérgio Gonçalves.
Tiago Alexandre Portela Jorge.
Vasco Manuel Cachinho Numão.
Xavier José Garcia Rodrigues.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Janeiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, José Rodrigues Paredes.

Despacho n.o 2788/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Julho de 1999 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
foram autorizados os contratos de trabalho a termo certo do pessoal
abaixo discriminado, para exercerem funções de sapadores florestais
na Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, com início
em 15 de Julho e término a 15 de Novembro, excepto aqueles que
também se indicam:

Adérito Duarte Vaz Esteves.
Amândio Chaves Carneiro.
António Augusto Alves Clemente.
António Filipe Gonçalves Ferreira (a).
António Jorge Lameira Rodrigues.
António Manuel Barroso.
António Manuel Esteves Afonso.
Armindo Manuel Vilela Garcia.
Augusto Rio Costa.
Carlos António Dias Vassalo.
Domingos Jorge Carvalho da Cruz.
Eduardo Monteiro Marques.
Fernando José Barreira Rato.
Fernando Miguel Gonçalves Jorge.
Herondino Augusto Silva Coutinho.
João Balbino.
João Luís Afonso Bairro.
José Joaquim Rodrigues dos Santos (b).
José Manuel Pereira Teixeira (b).
Manuel Armando Barreira Rodrigues.
Manuel de Carvalho Dias.
Manuel Parente Martins Bicho.
Otílio António Reis Pires.
Ricardo Miguel Correia Vilela (a).
Serafim dos Anjos Martins Castelões.
Valdemar da Costa Augusto.
Vítor Joaquim Vaz Esteves.

(a) Terminaram em 3 de Setembro de 1999.
(b) Iniciaram em 9 de Setembro de 1999.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Janeiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, José Rodrigues Paredes.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 2789/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Janeiro de 2000 do director do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar:

Carlos Humberto Afonso Pereira, técnico de 1.a classe — provido defi-
nitivamente, mediante concurso, no lugar de técnico principal da
carreira de engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal deste
Gabinete, escalão 3, índice 440, com efeitos a partir da data do
despacho.

18 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Directora dos Serviços
de Gestão e Administração, Elvira Santos.

Despacho (extracto) n.o 2790/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Dezembro de 1999 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Luís Miguel Gaudêncio Simões do Souto Barreiros, técnico superior
de 2.a classe da carreira de engenheiro do quadro de pessoal deste
Gabinete — nomeado, em regime de substituição, por seis meses,
no cargo de chefe da Divisão de Bovinos, Ovinos e Caprinos.
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É reconhecida a urgente conveniência de serviço, produzindo os
seus efeitos a partir da data do despacho.

18 de Janeiro de 2000. — O Director, Francisco Cordovil.

Despacho (extracto) n.o 2791/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Dezembro de 1999 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Luís Bruno Dimas Fernandes, técnico superior de 2.a classe da carreira
de técnico superior do quadro de pessoal deste Gabinete —
nomeado, em regime de substituição, por seis meses, no cargo de
chefe da Divisão de Planeamento e Políticas. É reconhecida a
urgente conveniência de serviço, produzindo os seus efeitos a partir
da data do despacho.

18 de Janeiro de 2000. — O Director, Francisco Cordovil.

Rectificação n.o 316/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 124, de 28
de Maio de 1996, a p. 7113, relativa a Fernanda de Matos Martins
Rosa, escriturária-dactilógrafa do quadro de efectivos interdeparta-
mentais requisitada neste Instituto, rectifica-se que onde se lê «auto-
rizada a sua transferência, ao abrigo do disposto no n.o 1, alínea b),
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 247/92, de 7 de Novembro» deve
ler-se «integrada na categoria de terceiro-oficial a partir de 14 de
Maio de 1996, ao abrigo das alíneas c) e b) do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 247/92, de 7 de Novembro, conjugadas com a
alínea c) do n.o 1 do mesmo artigo e diploma».

18 de Janeiro de 2000. — O Director, Francisco Cordovil.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 118/2000. — Em 31 de Dezembro de
1999 terminou o período de vigência do contrato de adaptação ambien-
tal dos lagares de azeite (CAA), celebrado no dia 8 de Maio de
1997 entre o Ministério do Ambiente, o Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas e a Confederação dos Agri-
cultores de Portugal.

Não obstante a concretização parcial dos objectivos constantes do
CAA, subsiste ainda um vasto conjunto de situações lesivas para o
meio ambiente, as quais urge ultrapassar num horizonte temporal
determinado.

A pulverização desta actividade, associada ao seu impacte social
em diferentes regiões do País, em especial nas mais desfavorecidas,
com uma ruralidade mais acentuada, onde as alternativas culturais
são escassas ou mesmo inexistentes, aconselha uma actuação por parte
das entidades públicas que tenha em conta a diversidade das soluções
possíveis para os problemas ambientais do sector.

As medidas adoptadas no presente despacho não põem em causa
a laboração da matéria-prima disponível, estimando-se que, com as
condições impostas, na campanha de 2000 apenas laborarão cerca
de 800 lagares.

Assim, torna-se agora necessária a definição de um programa para
a efectiva aplicação das medidas de modernização ambiental no sector
dos lagares de azeite, pelo que se determina o seguinte:

1 — Só poderão funcionar na campanha de 2000 os lagares que
satisfaçam um dos seguintes requisitos:

a) Possuam medidas de adaptação ambiental concluídas;
b) Tenham em efectiva execução física as adequadas medidas

de adaptação ambiental;
c) Tenham apresentado, até 31 de Julho de 2000, um processo

de licenciamento às autoridades competentes, nos termos da
lei em vigor, com uma definição clara da solução para os
problemas ambientais existentes; entre estas medidas podem
ser considerados os contratos celebrados com as entidades
gestoras de redes intermunicipais de saneamento, para o tra-
tamento dos respectivos efluentes.

2 — Na campanha de 2001 apenas poderão laborar os lagares que
cumpram integralmente a legislação ambiental em todas as suas
vertentes.

3 — A fim de acompanhar e dinamizar as actividades e medidas
que serão implementadas com o objectivo de assegurar o cumprimento
do programa de modernização ambiental estabelecido, é criada uma
comissão de acompanhamento para a modernização ambiental dos
lagares de azeite (CA), constituída pelas seguintes entidades:

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar, que coor-
dena, representado pelo engenheiro Francisco Caldeira;

Gabinete do Secretário de Estado dos Mercados Agrícolas e
da Qualidade Alimentar, representado pelo Dr. José Alexan-
dre Rodrigues;

Inspecção-Geral do Ambiente, representada pelo engenheiro
Fernando Figueira;

Direcção-Geral do Ambiente, representada pela engenheira
Paula Sanches da Gama;

Agência de Controlo das Ajudas Comunitárias ao Sector do
Azeite, representada pela engenheira Conceição Bento;

Confederação dos Agricultores de Portugal, representada pela
engenheira Cristina Mira;

Confederação Nacional da Agricultura, representada pela enge-
nheira Lucinda Costa Pinto;

Confederação Nacional das Federações Agrícolas de Portugal,
representada por Aníbal Teodósio Martins.

4 — Sempre que tal se revelar necessário, será solicitada a cola-
boração da Associação Nacional de Municípios e das câmaras muni-
cipais. As direcções regionais do ambiente e as direcções regionais
da agricultura prestarão toda a colaboração solicitada pela CA no
sentido do cumprimento cabal dos objectivos que estão na base da
sua criação.

5 — Até 30 de Setembro de 2000, a CA procederá à elaboração
da lista de lagares que reúnem os requisitos enunciados no n.o 1
para laborarem na campanha de 2000, ficando igualmente responsável
pela elaboração, até 31 de Julho de 2001, da lista de lagares em
condições de laborarem na campanha de 2001. Estas listas serão envia-
das ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território,
com conhecimento ao Instituto Nacional de Intervenção e Garantia
Agrícola.

6 — A CA, que entra imediatamente em funções, deverá emitir
relatórios de progresso com uma periodicidade trimestral, cessando
a sua actividade em 31 de Outubro de 2001.

12 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado dos Mercados
Agrícolas e da Qualidade Alimentar, Luís Medeiros Vieira. — O Secre-
tário de Estado do Ambiente, Rui Nobre Gonçalves.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola E. B. 2, 3 Doutor Bissaya Barreto

Aviso n.o 2043/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que a lista de antiguidade dos funcionários desta Escola,
com referência a 31 de Dezembro de 1999, se encontra afixada nos
locais habituais.

Da referida lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso.

13 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Avelino Ferreira dos Santos.

Escola Secundária José Falcão

Aviso n.o 2044/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard de pessoal não docente afecto
a este estabelecimento de ensino a lista de antiguidade com referência
a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamarem junto do dirigente máximo.

19 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Jorge Paiva.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola E. B. 2, 3 Dr. João das Regras

Aviso n.o 2045/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e no n.o 1
do artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada no
placard da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino referente a 31 de Agosto de 1999.
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Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo
do serviço.

14 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de Marvila

Aviso n.o 2046/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontram afixadas as listas de antiguidade de
pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportadas a
31 de Dezembro de 1999.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, os fun-
cionários poderão reclamar no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação deste aviso.

10 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Isabel Maria Esteves Correia Semedo Melo.

Escola Secundária de Raul Proença

Aviso n.o 2047/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que
se encontram afixadas na vitrina da entrada dos serviços de admi-
nistração escolar as listas de antiguidade do pessoal não docente rela-
tivas a 31 de Dezembro de 1999.

O prazo de reclamação para o dirigente máximo do serviço é de
30 dias a contar da publicação deste aviso.

14 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Madruga da Silva Pimpão.

Escola E. B. 1, 2, 3 de Rio Maior

Aviso n.o 2048/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
torna-se público que se encontra afixada no placard da sala de pro-
fessores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação.

28 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Executivo,
Alexandre José Rodrigues Canadas.

Escola E. B. 2, 3 Vieira da Silva

Aviso n.o 2049/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
artigos 93.o e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que foi afixada no placard dos serviços administrativos desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente.

Da organização da lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a
contar da data deste aviso, de harmonia com o disposto no artigo 96.o
do decreto-lei acima referido.

13 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís Filipe Pereira Santos.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 D. Afonso Henriques

Aviso n.o 2050/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontram afixadas no placard
do átrio do bloco administrativo desta escola as listas de antiguidade
dos funcionários reportadas a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

17 de Janeiro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva Pro-
visória, Maria de Fátima Bourbon Moreira.

Escola E. B. 2, 3 Dr. Flávio Gonçalves

Aviso n.o 2051/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard do átrio de entrada desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino referida a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
Adriano Cerejeira Gonçalves de Castro.

Escola E. B. 2, 3 de Gonçalo Nunes

Aviso n.o 2052/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro de 1999.
O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

13 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Exe-
cutivo, Lucinda Carlota Monteiro Ferreira Oliveira Fonseca.

Escola E. B. 2, 3 do Marão

Aviso n.o 2053/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, encontra-se afixada no
placard dos Serviços Administrativos da Escola E. B. 2, 3 do Marão
(A693) a lista de antiguidade do pessoal não docente.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso para
reclamação ao dirigente máximo.

13 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, António Adriano Monterroso Gomes Monteiro.

Escola E. B. 2, 3 de São Torcato

Aviso n.o 2054/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 132.o do ECD, conjugado com o artigo 95.o do Decreto-
-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada,
no placard da sala dos professores, a lista de antiguidade do pessoal
docente reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar do dia seguinte ao da
publicação do presente aviso no Diário da República para reclamação
ao dirigente máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do citado
Decreto-Lei n.o 100/99.

10 de Novembro de 1999. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Luís Filipe Ferreira Mourão.

Programa de Desenvolvimento Educacional
para Portugal

Despacho n.o 2792/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
na alínea h) do n.o 1.2 do despacho n.o 24 394/99, de 12 de Novembro,
do Ministro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 13 de Dezembro de 1999, designo meu substituto legal, nas minhas
faltas e impedimentos, a coordenadora do Gabinete de Gestão do
PRODEP, licenciada Marília Pereira Garcia da Conceição Fragoeiro.

30 de Dezembro de 1999. — O Gestor do PRODEP, Amável
Santos.

Despacho n.o 2793/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 3
do despacho n.o 24 394/99, de 12 de Novembro, do Ministro da Edu-
cação, publicado no Diário da República, 2.a série, de 13 de Dezembro
de 1999, subdelego na licenciada Marília Pereira Garcia da Conceição
Fragoeiro, coordenadora do Gabinete de Gestão do PRODEP, as
competências que me são conferidas pelo supracitado despacho.

2 — Consideram-se ratificados os actos praticados desde 25 de
Outubro de 1999 pela coordenadora do Gabinete de Gestão do
PRODEP.

30 de Dezembro de 1999. — O Gestor do PRODEP, Amável
Santos.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 2794/2000 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de assegurar o normal funcionamento dos serviços da Admi-
nistração Pública, no respeito pelos direitos e interesses legalmente
protegidos dos cidadãos;

Considerando a necessidade de assegurar um exercício da actividade
da Administração Pública que se pauta pelo princípio da celeridade,
economia e eficiência das suas decisões, em obediência ao respeito
pelas legítimas expectativas dos particulares;

Considerando que o conselho de administração do Instituto Nacio-
nal da Farmácia e do Medicamento (INFARMED) praticou actos
administrativos com eficácia externa no período compreendido entre
25 de Outubro e 23 de Novembro de 1999, muito embora já não
estivesse investido nas competências que lhe haviam sido subdelegadas
pelo despacho n.o 4438/98 (2.a série), de 23 de Janeiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 16 de Março de 1998;

Justificando-se a actuação do conselho de administração do INFAR-
MED, porque oportuna e adequada aos propósitos da função pública,
ao abrigo e nos termos do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 137.o
do Código do Procedimento Administrativo, ratifico todos os actos
que, no âmbito dos poderes subdelegados pelo despacho n.o 4438/98,
(2.a série), de 23 de Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 63, de 16 de Março de 1998, tiverem sido praticados no período
compreendido entre 25 de Outubro e 23 de Novembro de 1999, pelo
membros do conselho de administração daquele Instituto:

Licenciado José António Aranda da Silva, presidente;
Licenciado Rui Santos Ivo, vogal;
Licenciada Maria Armanda de Paiva Ventura Gomes Miranda,

vogal.

23 de Novembro de 1999. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Despacho n.o 2795/2000 (2.a série). — Designo como represen-
tante do Ministério da Saúde na Comissão para as Comemorações
dos 500 Anos das Misericórdias, criada pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 99/97, de 30 de Junho, a Dr.a Maria de Aires Aleluia,
secretária-geral do Ministério da Saúde.

10 de Janeiro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Rectificação n.o 317/2000. — Por não ter sido dado cumprimento
ao estipulado no n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de
17 de Julho, novamente se publica o aviso respeitante ao concurso
externo de ingresso para técnico de 2.a classe, área de farmácia, da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, já publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 286, de 10 de Dezembro de 1999, a pp. 18 682
e 18 683:

«Aviso n.o 17 898/99 (2.a série). — Concurso externo de ingresso para
técnico de 2.a classe, área de farmácia, da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica. — 1 — Faz-se público que, por despacho do coor-
denador da Sub-Região de Saúde de Beja de 17 de Novembro de
1999, por delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias con-
tínuos a contar da data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo de ingresso para provimento de um lugar de
técnico de 2.a classe, área de farmácia, da carreira de técnico de
diagnóstico e terapêutica do quadro dos serviços de âmbito sub-
-regional da Sub-Região de Saúde de Beja, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 302, 6.o suplemento, de 31 de Dezembro de 1996.

2 — O lugar colocado a concurso destina-se à utilização de quota
descongelada pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, atribuída
à Sub-Região de Saúde de Beja, conforme despacho da Ministra da
Saúde de 7 de Setembro de 1999.

Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do lugar
referido no n.o 1, pelo que a sua validade se mantém enquanto se
verificar a atribuição da quota de 1999.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é nos
serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde de Beja,
sendo o vencimento o correspondente ao anexo I ao Decreto-Lei
n.o 203/90, de 20 de Junho.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 203/90, de 20 de Junho, 235/90, de 17
de Julho, 384-B/85, de 30 de Setembro, e 247/88, de 13 de Julho,
na Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e no Código do Procedimento
Administrativo.

6 — Método de selecção — avaliação curricular, de acordo com o
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 247/88, de
13 de Julho.

7 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 2.1 do n.o 3.o da
Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de

vacinação obrigatória;

8.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se indivíduos vin-
culados ou não à função pública que possuam curso de formação
profissional na área a que se candidatam, ministrado nas escolas refe-
ridas no Decreto-Lei n.o 371/82, de 10 de Setembro, ou ainda habi-
litação profissional equivalente, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 247/88, de 13 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel branco, liso, de for-
mato A4, solicitando a admissão ao concurso, dirigido ao coordenador
da Sub-Região de Saúde de Beja e entregue na sede da Sub-Região
de Saúde de Beja, Largo do Lidador, 3, 7800 Beja, pessoalmente
ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação

do respectivo número, data e página do Diário da República
onde se publica este aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

10 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (original
ou fotocópia autenticada);

b) Documento comprovativo das habilitações profissionais (ori-
ginal ou fotocópia autenticada);

c) Curriculum vitae (três exemplares);
d) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
e) Documentos comprovativos dos requisitos a que se referem

as alíneas d), e) e f) do n.o 8.1 deste aviso, os quais podem
ser substituídos por declaração no requerimento de candi-
datura, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra rela-
tivamente a cada um desses requisitos;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

na sede da Sub-Região de Saúde de Beja, Largo do Lidador, 3,
7800 Beja.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Manuel Caetano de Jesus Campaniço, técnico
especialista, área de farmácia, da carreira de técnico de diag-
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nóstico e terapêutica do Hospital José Joaquim Fernan-
des — Beja.

Vogais efectivos:

Mariana Rita Rego Pereira, técnica principal, área de far-
mácia, da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica
do Hospital do Espírito Santo — Évora, que substituirá
o presidente nas suas faltas ou impedimentos.

Maria Aldelaide Figueira Carvalho de Carvalho Soares, téc-
nica de 1.a classse, área de farmácia, da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica do Hospital de São
Paulo — Serpa.

Vogais suplentes:

Maria Angelina Prazeres Mouta Carvalho, técnica principal,
área de farmácia, da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica do Hospital do Conde do Bracial, Santiago
do Cacém.

Maria Joaquina Barreiros Torres Caeiro, técnica especia-
lista, área de farmácia, da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica do Hospital José Joaquim Fer-
nandes — Beja.

19 de Novembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, João
Manuel de Lemos Santos.»

13 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora, (Assinatura ilegível.)

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Leiria

Aviso n.o 2055/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 71 do Regu-
lamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de
Provimento nas Categorias de Assistente e de Chefe de Serviço da
Carreira Médica de Clínica Geral, faz-se pública a lista de classificação
final do concurso externo sub-regional para provimento de quatro
lugares de assistente de clínica geral para os Centros de Saúde de
Alcobaça, Castanheira de Pêra, Leiria, Dr. Arnaldo Sampaio e
Dr. Gorjão Henriques, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 41, de 18 de Fevereiro de 1999, a p. 2433 e repu-
blicado no Diário da República, 2.a série, n.o 91, de 19 de Abril de
1999, a p. 5884:

Lista de classificação final:
Valores

1.o Artur José Major Pilão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,3
2.o Delfina de Jesus Ferreira Apoliano Carvalho . . . . . . . . . . 15,55
3.o João António Capelo Quadrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,35
4.o Maria da Luz Nogueira Ferreira Fernandes . . . . . . . . . . . 14,95
5.o Inês Maria Gander Schulze da Costa Ferreira . . . . . . . . . . 14,8
6.o Maria João da Cunha Samora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,95
7.o Carlos Manuel Cardoso Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9
8.o Carlos Januário Carreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9
9.o António Manuel de Almeida Ramos Cardoso . . . . . . . . . . 12,1
10.o Cristina Maria da Costa Ferreira Nunes de Paiva . . . . . . 11,75
11.o Jaime José da Silva de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,9

10 de Janeiro de 2000. — A Presidente do júri, Maria Ivone Pereira
da Cruz.

Aviso n.o 2056/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se
público que se encontra afixada, para consulta, na sede dos serviços
de âmbito sub-regional de saúde de Leiria, 59, 2.o, em Leiria, a lista
de classificação final do concurso interno geral de acesso para um
lugar de técnico especialista de 1.a classe de análises clínicas e de
saúde pública da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, cujo
aviso foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 145, de 24
de Junho de 1999.

17 de Janeiro de 2000. — O Coordenador, Hélder José Ferreira.

Rectificação n.o 318/2000. — Dado que o aviso n.o 19 283-U/99
(2.a série), publicado no 2.o suplemento ao Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, a p. 20 048-(23), saiu
com inexactidão, de novo se publica, dando-se novo prazo de can-
didatura. Mais se informa que serão consideradas as candidaturas
já recebidas, podendo no entanto ser actualizadas dentro do novo
prazo se eventualmente os candidatos assim o entenderem.

«Aviso n.o 19 283-U/99 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação
de 15 de Dezembro de 1999 do coordenador da Sub-Região de Saúde
de Leiria, no âmbito de competências delegadas pelo presidente do
conselho de administração da Administração Regional de Saúde do
Centro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo de
ingresso para o preenchimento de quatro lugares de assistente admi-
nistrativo da carreira de oficial administrativo nos quadros de pessoal
dos centros de saúde a seguir indicados:

Centro de Saúde de Alcobaça — um lugar;
Centro de Saúde de Castanheira de Pêra — um lugar.
Centro de Saúde de Porto de Mós — dois lugares.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento por despacho de 7 de Setembro de 1999 da Ministra da Saúde.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta comu-
nicou não existir pessoal com o perfil adequado.

3 — Validade do concurso — este concurso é válido para o preen-
chimento dos lugares referidos no antecedente n.o 1 e para outros
que eventualmente venham a ser atribuídos por redistribuição, na
sequência de quota de descongelamento, neste ou noutros locais de
trabalho abrangidos por esta Sub-Região de Saúde, no prazo de um
ano a contar da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao assistente
administrativo funções de natureza executiva, enquadradas em ins-
truções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de
complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade adminis-
trativa, designadamente pessoal, expediente, economato, património,
secretaria, arquivo e tratamento de texto.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública, sendo a retribuição fixada de acordo
com o disposto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e legislação complementar.

6 — Locais de trabalho — Centros de Saúde (ou suas extensões)
indicados no n.o 1.

7 — Requisitos de admissão — podem candidatar-se todos os indi-
víduos que reúnam os seguintes requisitos até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas:

7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Leiria,
a entregar pessoalmente na Secretaria, durante as horas normais de
expediente, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Avenida dos Heróis de Angola, 59, 1.o, 2400 Leiria, considerando-se,
neste caso, apresentado dentro do prazo se o mesmo tiver sido expe-
dido até ao termo do prazo fixado no aviso de abertura.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, residência, código postal,
número do bilhete de identidade, data e serviço de iden-
tificação que o emitiu e número de telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e data do Diário da República em que se encontra publicado
o presente aviso;

d) Habilitações literárias;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever especificar para melhor apreciação do seu mérito.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Documento comprovativo do tempo de serviço e natureza
do vínculo, se for caso disso;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de robustez física e psíquica;
g) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou do serviço cívico quando obrigatório;
h) Quaisquer outros documentos susceptíveis de influir na apre-

ciação do seu mérito.

8.4 — Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do número
anterior poderão ser dispensados nesta fase e substituídos por decla-
ração nos requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso
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de honra, da situação precisa em que se encontram relativamente
a cada um desses requisitos.

9 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Provas de conhecimentos.

9.1 — As provas de conhecimentos são constituídas por provas de
conhecimentos gerais e específicos, de acordo com o despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

9.2 — As provas de conhecimentos gerais e específicos revestem
a forma escrita, com duração de uma hora cada, e são eliminatórias
de per si desde que os candidatos obtenham classificação inferior
a 9,5 valores em cada uma delas.

10 — O sistema de classificação dos métodos de selecção a aplicar,
incluindo as respectivas fórmulas classificativas, constam de acta de
reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
aquando do envio da convocação para a prova de conhecimentos.

11 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
na sede da Sub-Região e nos Centros de Saúde mencionados no n.o 1
deste aviso. A lista de classificação final será igualmente publicitada
de acordo com os artigos 40.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da legislação
aplicável.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Fátima Colaço Félix Andrade, chefe de
secção.

Vogais efectivos:

José Carlos Pedrosa Serrano, chefe de secção.
Isabel Maria Simões Marques de Loureiro, assistente admi-

nistrativa principal.

Vogais suplentes:

Maria Alice Jesus Mateus Santos Roxo, assistente admi-
nistrativa principal.

Maria do Céu Silva Soares, assistente administrativa prin-
cipal.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas eventuais
faltas ou impedimentos.»

14 de Janeiro de 2000. — O Coordenador, Hélder José Ferreira.

Rectificação n.o 319/2000. — Dado que o aviso n.o 19 283-J/99
(2.a série), publicado no suplemento ao Diário da República, 2.a série,
n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, a p. 20 048-(14), saiu com ine-
xactidão, de novo se publica, dando-se novo prazo de candidatura.
Mais se informa que serão consideradas as candidaturas já recebidas,
podendo no entanto ser actualizadas dentro do novo prazo se even-
tualmente os candidatos assim o entenderem:

«Aviso n.o 19 283-J/99 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 29 de Novembro de 1999, do coordenador da Sub-Região de Saúde
de Leiria, no âmbito de competência delegada pelo presidente do
conselho de administração da Administração Regional de Saúde do
Centro, foi autorizada a abertura de concurso externo de ingresso,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, para provimento de seis lugares de
auxiliar de apoio e vigilância para os seguintes Centros de Saúde:

Centro de Saúde de Alcobaça — um lugar;
Centro de Saúde de Leiria, Dr. Gorjão Henriques — dois lugares;
Centro de Saúde de Pombal — dois lugares;
Centro de Sáude de Porto de Mós — um lugar.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento por despacho de 7 de Setembro de 1999 da Ministra da Saúde.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta comu-
nicou não existir pessoal com o perfil adequado.

3 — Validade do concurso:
3.1 — O concurso é válido para os lugares referidos no antecedente

n.o 1 e para outros que eventualmente venham a ser atribuídos por
redistribuição, na sequência de quota de descongelamento, nestes ou
noutros locais de trabalho abrangidos por esta Sub-Região de Saúde,
no prazo de um ano a contar da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

4 — Local de trabalho:
4.1 — O local de trabalho será nos Centros de Saúde referidos

no antecedente n.o 1 ou suas extensões e o vencimento é o corres-
pondente ao estabelecido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-

bro, no Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, e demais legis-
lação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente vigen-
tes para a função pública.

5 — Legislação aplicável:
5.1 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei

n.o 231/92, de 21 de Outubro, no Decreto Regulamentar n.o 30-B/98,
de 31 de Dezembro, no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, no
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, no Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, e no
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Especificação do lugar:
6.1 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o constante

do n.o 7 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.
7 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar-se

a este concurso todos os indivíduos que satisfaçam os seguintes
requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo, respectivamente o 4.o ou 6.o ano, con-
soante se trate de indivíduos nascidos antes ou depois de
1 de Janeiro de 1967;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais, revestindo a forma escrita;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Pontuados de 0 a 20 valores, ficando eliminados os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores na prova de conhe-
cimentos, sendo a classificação final a que resultar da média aritmética
simples das classificações obtidas nos métodos de selecção, de acordo
com a seguinte grelha:

CF=AC+PC+EPS

3
em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

9.1 — As regras a observar na valorização da avaliação curricular
são as seguintes:

AC=HA+(2*FP)+(3*EP)
6

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

9.1.1 — Habilitação académica:

Inferior ao 9.o ano de escolaridade — 18 valores;
Igual ou superior ao 9.o ano — 20 valores.

9.1.2 — Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas
com a área da saúde:

Sem açcões de formação — 10 valores;
Por cada acção de formação com duração inferior a dezoito

horas — 2 valores;
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Por cada acção de formação com duração igual ou superior a
dezoito horas — 4 valores.

9.1.2.1 — Em caso algum poderá ultrapassar 20 valores.
9.1.3 — Experiência profissional, em que se pondera o desempenho

efectivo de funções dentro da área a que se candidata:

Sem experiência profissional na área da saúde — 10 valores.

Será acrescentado a este valor o seguinte:

Até um ano, inclusive, de experiência profissional na área da
saúde — 4 valores;

Com mais de um ano e até dois anos inclusive, de experiência
profissional na área da saúde — 8 valores;

Com mais de dois anos de experiência profissional na área da
saúde — 10 valores.

9.2 — A prova de conhecimentos é escrita, com duração de duas
horas, e visa avaliar, de um modo global, os conhecimentos a nível
da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas de língua por-
tuguesa e matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da vivên-
cia do cidadão comum, nomeadamente nas áreas de saúde, higiene
e meio ambiente.

9.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil das
exigências da função, de acordo com a seguinte grelha:

Pontuação

5 4 3 2
Aspectos

A — Qualidades inte-
lectuais.

Vivacidade de espírito, cla-
reza e profundidade de
ideias e rapidez de racio-
cínio e grande pertinên-
cia de ideias expostas.

Clareza de ideias e racio-
cínio e pertinência das
ideias expostas.

Raciocínio pouco claro. Raciocínio confuso.

B — Contacto e comu-
nicação.

Grande segurança, espon-
taneidade e poder de
comunicação e grande
capacidade de elabora-
ção.

Espontaneidade e desen-
voltura e razoável capa-
cidade de sua percepção.

Reserva e constrangi-
mento.

Perturbação e insegurança.

C — Atitude profissio-
nal (interesse, moti-
vação, dinamismo e
percepção dos postos
de trabalho a pro-
ver).

Grande visão de conjunto,
grande interesse e dina-
mismo e elevada percep-
ção dos postos de traba-
lho a prover.

Interessado, activo, moti-
vado e razoável percep-
ção dos postos de traba-
lho a prover.

Interesse moderado, pouco
activo, escassa motivação
e pouca percepção dos
postos de trabalho a pro-
ver.

Desinteressado ou apático.

D — Cultura geral. Ampla cultura geral. Cultura geral razoável. Alguma cultura geral. Pouca cultura geral.

10 — A data, o local e o horário da prova de conhecimentos serão
indicados com a lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso.

10.1 — A lista de classificação final será publicada de acordo com
o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao coordenador desta Sub-Região de Saúde e entre-
gue pessoalmente na sede deste organismo, sita na Avenida dos Heróis
de Angola, 59, 1.o, 2400 Leiria, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, até ao último dia útil do período de abertura deste
concurso.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
12.1 — Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,

naturalidade, estado civil, residência, código postal e número de tele-
fone e número e data do bilhete de identidade, bem como o serviço
que o emitiu);

12.2 — Pedido para ser admitido a concurso;
12.3 — Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República em que se encontra publicado
o presente aviso;

12.4 — Indicação da morada para onde deverá ser remetido qual-
quer expediente relativo ao concurso;

12.5 — Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização.

13 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

b) Três exemplares do curriculum vitae, um dos quais acompa-
nhado dos originais ou fotocópias autenticadas dos documen-
tos comprovativos dos factos ou elementos invocados para
efeitos de valorização;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento do tempo de serviço e natureza do vínculo, se

for caso disso;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de robustez física e psíquica;
g) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou cívicos quando obrigatório;

h) Quaisquer outros documentos susceptíveis de influir na apre-
ciação do seu mérito.

13.1 — Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do
número anterior poderão ser dispensados nesta fase e substituídos
por declaração nos requerimentos, em alíneas separadas e sob com-
promisso de honra, da situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um desses requisitos.

14 — As falsas declarações são punidas nos termos da legislação
aplicável.

15 — O júri será constituído pelos seguintes elementos:

Presidente — Jorge Manuel Ramos da Silva Matias, assistente
administrativo principal.

Vogais efectivos:

Maria de Lurdes Almeida Franquinho Gomes Dias, auxiliar
de apoio e vigilância.

Susana Catarina São José Vieira, auxiliar de apoio e
vigilância.

Vogais suplentes:

Manuela Fernandes Pereira, auxiliar de apoio e vigilância.
Maria dos Anjos Santo Ferreira Cardoso, auxiliar de apoio

e vigilância.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas ausências
ou impedimentos.»

14 de Janeiro de 2000. — O Coordenador, Hélder José Ferreira.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 2057/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração da ARSLVT de 6 de Janeiro
de 2000 e em cumprimento do disposto no n.o 71 da secção VII da
Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, torna-se pública a lista de clas-
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sificação final do concurso externo de provimento para o preenchi-
mento de 22 lugares vagos de assistente da carreira médica de clínica
geral, aberto pelo aviso n.o 609/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 1999, rectificado
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 35, de 11
de Fevereiro de 1999.

Pela presente deliberação, é reformulada a lista de classificação
final homologada por deliberação do conselho de administração de
15 de Julho de 1999, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 185, de 10 de Agosto de 1999, aviso n.o 12 453/99 (2.a série),
que é substituída pela lista que agora se publica.

Nos termos do n.o 72 da secção VII da mesma portaria, os candidatos
dispõem de 10 dias úteis após publicação da presente lista para inter-
posição de recurso para a Ministra da Saúde, devendo o recurso ser
apresentado na Repartição Administrativa da ARSLVT, sita na Ave-
nida dos Estados Unidos da América, 77, 6.o piso, 1700 Lisboa:

Lista de classificação final:

1.o Piedade Maria Arede Lopes dos Santos Antunes . . . . . . . 17,1
2.o Maria José Casqueiro Silveira Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,8
3.o Maria Manuela Santos Serra Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5
4.o Maria Antónia Gonçalves Alvito dos Santos Luís . . . . . . . 16,3
5.o Jorge Domingues Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,1
6.o Maria Teresa Pancada Correia Galvão Pereira . . . . . . . . . 15,9
7.o Ana Maria Augusto Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,8
8.o José António Viegas Cabrita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,7
9.o Maria Paula Batista Pina Fernandes Doutel . . . . . . . . . . . . (a) 15,6
10.o Isabel Maria Maurício Nunes Abboud . . . . . . . . . . . . . . . (a) 15,6
11.o Maria da Conceição Barreto Vasques Fialho Fernandes

Ferro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 15,5
12.o Maria Leonor Neto Pina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 15,5
13.o Teresa de Jesus Lopes Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 15,2
14.o Pedro Alexandre de Oliveira Caldeira Antunes . . . . . . . . (c) 15,2
15.o António Neves Guerreiro Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 15,2
16.o Sofia Matos Dias de Sousa Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1
17.o Isabel Maria Pinheiro Germano Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . 15
18.o Ana Paula Salvador Felício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d) 14,7
19.o Vanda Cristina Satiro Palácios dos Santos Reis . . . . . . . . (d) 14,7
20.o Francisco João Range Pratas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (e) 14,5
21.o Maria Cristina Quedas Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (e) 14,5
22.o Cristina Maria Ribeiro Perico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (f) 14,4
23.o Sara de Barros Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (f) 14,4
24.o Isabel Maria Quaresma dos Santos de Oliveira Martins . . . 14,3
25.o Rui Manuel Pinho Póvoas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2
26.o José Miguel Santiago Ferreira de Almeida . . . . . . . . . . . . (g) 13,9
27.o Hermínio Pedro Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (g) 13,9
28.o Guida Maria Ferreira Rodrigues da Silveira . . . . . . . . . . . 13,6
29.o Maria Manuela Fidalgo Colaço Gonçalves Ferreira . . . . 13,5
30.o Cristina Maria de Oliveira Simões Alves . . . . . . . . . . . . . . (h) 13,4
31.o José António Pereira de Jesus Antunes . . . . . . . . . . . . . . . (h) 13,4
32.o Francisco António Agnelo Jacinto Rodrigues . . . . . . . . . (i) 12,9
33.o Francisco José de Matos Pena Forte . . . . . . . . . . . . . . . . . (i) 12,9
34.o Rui Manuel Baião Costa da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8
35.o Maria Emília Cardoso Palhinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,7
36.o Maria Ivone dos Santos Baeta Marques Ferreira . . . . . . . 12,6
37.o Luís Filipe Custódio Prazeres Pinto Eusébio . . . . . . . . . . 12,5
38.o Pedro Francisco Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,8
39.o Maria Salomé Santos Ferreira Caetano . . . . . . . . . . . . . . 11,5
40.o Carlos António dos Santos da Costa e Moura . . . . . . . . . 11,4
41.o Anabela Maria do Rosário Prata Ferreira de Nóbrega . . . 11,3

(a) (b) (c) (d) (e) (f) (g) (h) (i) Critério de desempate: duração
do vínculo à função pública.

14 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Ana Jorge.

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 2058/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da coordenadora sub-regional de Saúde de Lisboa de 29
de Dezembro de 1999, proferido por competência delegada, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para
o preenchimento de um lugar vago na categoria de técnico de 2.a classe
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de anatomia
patológica, citológica e tanatológica, a prover nos centros de saúde
desta Sub-Região de Saúde, resultante da quota de descongelamento
atribuída a estes serviços e de outras que adicionalmente venham
a ser atribuídas. O lugar a prover é o constante do quadro de pessoal
da ARS de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa,
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Prazo de validade do concurso — nos termos do estipulado
no n.o 4 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho a prover situa-se no
Centro de Saúde da Alameda, um lugar.

3.1 — Os locais de trabalho para os lugares que venham a ser pro-
vidos na sequência da atribuição adicional de lugares descongelados
serão os que vierem a ser fixados no momento da nomeação em
quaisquer dos centros de saúde desta Sub-Região.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e, nos termos do n.o 1 do artigo 87.o
do diploma legal referido «até à entrada em vigor da portaria prevista
no artigo 73.o, aos concursos que venham a ser abertos a partir da
entrada em vigor do presente diploma aplica-se o disposto nos n.os 2,
4, 5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho»,
e Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Conteúdo funcional do técnico de anatomia patológica, cito-
lógica e tanatológica — compete ao técnico de 2.a classe a consecução
dos objectivos enunciados no n.o 1, alínea b), do artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e no artigo 6.o do referido
diploma legal.

6 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento de téc-
nico de 2.a classe é o correspondente ao escalão 1, índice 110, conforme
anexo II, mapa II, do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Descongelamento — o lugar a concurso refere-se à quota de
descongelamento de admissão de pessoal atribuída a esta Sub-Região,
conforme o despacho conjunto n.o 123/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 43, de 20 de Fevereiro de 1999, e do despacho
da Ministra da Saúde de 24 de Junho de 1998.

7.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que comunicou não existirem excedentes para colocação nesta Sub-
-Região de Saúde.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — são os previstos no artigo 47.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:
8.1.1 — Só podem ser admitidos a concurso os candidatos que satis-

façam os requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, bem como os requisitos especiais legalmente exigidos
para o provimento dos lugares a preencher;

8.1.2 — São requisitos gerais de admissão a concurso e provimento
em funções públicas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções a que se candidata;
e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de

vacinação obrigatória;

8.1.3 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos
números anteriores até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas;

8.2 — Requisitos especiais — nos termos do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, «o ingresso na carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica faz-se pela categoria de técnico
de 2.a classe, mediante concurso de avaliação curricular complemen-
tada com entrevista profissional de selecção, de entre possuidores
das seguintes habilitações:

a) Curso superior ministrado nas escolas superiores de tecno-
logia da saúde ou na Escola Superior de Alcoitão ou seu
equivalente legal;

b) Curso ministrado no âmbito das instituições do ensino supe-
rior de medicina dentária, no que se refere às profissões de
higienista oral e técnico de prótese dentária;

c) Curso superior ministrado noutro estabelecimento de ensino
superior no âmbito das profissões constantes do artigo 5.o
deste diploma, um e outro legalmente reconhecidos».

8.3 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido à coordenadora sub-regional de Saúde de Lisboa,
entregue directamente na Secção de Expediente e Arquivo Geral,
sita na Avenida dos Estados Unidos da América, 75, 2.o, 1788 Lis-
boa Codex, durante as horas normais de expediente (das 9 às 17 horas),
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido
pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção, conside-
rando-se neste último caso apresentado dentro do prazo se o aviso
de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado no
aviso de abertura.

8.4 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, nacionalidade, número do bilhete
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de identidade, data e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e número de telefone);

b) Pedido de admissão ao concurso, com a identificação do
número e data do Diário da República em que se encontra
publicado este aviso;

c) Habilitações académicas de base;
d) Habilitações profissionais;
e) Outros dados relevantes que os candidatos entendem ser sus-

ceptíveis de contribuir para a apreciação do seu mérito.

5 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompanhado
da documentação seguinte:

a) Documento comprovativo do diploma do curso de formação
profissional adequado à área profissional a que se candidata;

b) Documento comprovativo da habilitação académica de que
é detentor;

c) Documentos comprovativos de quaisquer habilitações pro-
fissionais complementares obtidas (cursos de formação, con-
gressos, seminários, etc.);

d) Documento comprovativo do desempenho de actividades e
realização de trabalhos relevantes, quando for o caso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte
fiscal;

f) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

g) Atestado comprovativo de possuir a robustez física e psíquica
necessária para o desempenho das funções e ter cumprido
as leis da vacinação obrigatória;

h) Certidão do registo criminal;
i) Curriculum vitae devidamente assinado (três exemplares).

9 — Métodos de selecção — serão, nos termos previstos nos arti-
gos 55.o e 56.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, os
de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

9.1 — Até à entrada em vigor da portaria prevista no artigo 73.o,
nos concursos que venham a ser abertos a partir da entrada em vigor
do presente diploma aplica-se o disposto nos n.os 2, 4, 5 e 7 do Decre-
to-Lei n.o 235/90:

A habilitação académica de base;
A nota final do curso de formação profissional;
A formação profissional complementar;
A experiência profissional;
O desempenho de actividades e a realização de trabalhos pro-

fissionais relevantes:

CF=1×HA+2,5×CFP+2,5×FPC+2,5EP+1,5DATR
10

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitação académica de base;
CFP=nota final do curso de formação profissional;
FPC=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
DATR=desempenho de actividades e realização de trabalhos pro-

fissionais relevantes.

10 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei penal e constituem infracção penal.

12 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final do concurso, serão afixadas no hall do edifício n.o 75,
2.o, Sub-Região de Saúde de Lisboa, da Avenida dos Estados Unidos
da América, Lisboa.

13 — Composição do júri — o júri será constituído pelos seguintes
elementos:

Presidente — Maria de Lurdes Assis Belo da Silva — técnica
principal da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica,
área de anatomia patológica, citológica e tanatológica, do Hos-
pital de Curry Cabral.

Vogais efectivos:

1.o Isabel Espírito Santos Batista Dinis, técnica principal
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, área
de anatomia patológica, citológica e tanatológica, do Hos-
pital de Curry Cabral.

2.o Ana Cristina Soares de Oliveira Lacerda Correia, técnica
de 1.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica, área de anatomia patológica, citológica e tana-
tológica, do Hospital de Curry Cabral.

Vogais suplentes:

1.o Magda Maria Albuquerque Costa Silva, técnica de
1.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e tera-

pêutica, área de anatomia patológica, citológica e tana-
tológica, do Hospital de Pulido Valente.

2.o Luísa Cristina Fonseca Antunes, técnica de 1.a classe
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, área
de anatomia patológica, citológica e tanatológica, do Hos-
pital de Pulido Valente.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Janeiro de 2000. — Pela Coordenadora Sub-Regional, o
Director de Serviços de Administração Geral, A. Santos Duarte.

Aviso n.o 2059/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da coordenadora sub-regional de Saúde de Lisboa de 29
de Dezembro de 1999, proferido por competência delegada, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para
preenchimento de oito lugares vagos na categoria de técnico de
2.a classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de
radiologia, a prover nos centros de saúde desta Sub-Região de Saúde,
resultante da quota de descongelamento atribuída a estes serviços
e de outras que adicionalmente venham a ser atribuídas. Os lugares
a prover são os constantes do quadro de pessoal da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e vale do Tejo, Sub-Região de Saúde
de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Prazo de validade do concurso — nos termos do estipulado
no n.o 4 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

3 — Locais de trabalho:

Lugares

Centro de Saúde da Alameda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Alcântara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Benfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde dos Olivais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde da Penha de França . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

3.1 — Os locais de trabalho para os lugares que venham a ser pro-
vidos na sequência da atribuição adicional de lugares descongelados
serão os que vierem a ser fixados no momento da nomeação em
quaisquer dos centros de saúde desta Sub-Região.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e, nos termos do n.o 1 do artigo 87.o
do diploma legal referido, «até à entrada em vigor da portaria prevista
no artigo 73.o, aos concursos que venham a ser abertos a partir da
entrada em vigor do presente diploma aplica-se o disposto nos n.os 2,
4, 5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho»,
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Conteúdo funcional do técnico de radiologia — compete ao
técnico de 2.a classe a consecução dos objectivos enunciados no n.o 1,
alínea n), do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e no artigo 6.o do referido diploma legal.

6 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento de téc-
nico de 2.a classe é o correspondente ao escalão 1, índice 110, conforme
anexo II, mapa II, do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Descongelamento — os lugares a concurso referem-se à quota
de descongelamento de admissão de pessoal atribuída a esta Sub-
-Região, conforme o despacho conjunto n.o 123/99, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 43, de 20 de Fevereiro de 1999, e
o despacho da Ministra da Saúde de 24 de Junho de 1998.

7.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que comunicou não existirem excedentes para colocação nesta Sub-
-Região de Saúde.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — são os previstos no artigo 47.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:
8.1.1 — Só podem ser admitidos a concurso os candidatos que satis-

façam os requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, bem como os requisitos especiais legalmente exigidos
para o provimento dos lugares a preencher;

8.1.2 — São requisitos gerais de admissão a concurso e provimento
em funções públicas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções a que se candidata;
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e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis da
vacinação obrigatória;

8.1.3 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos
números anteriores até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas.

8.2 — Requisitos especiais — nos termos do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, «o ingresso na carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica faz-se pela categoria de técnico
de 2.a classe, mediante concurso de avaliação curricular complemen-
tada com entrevista profissional de selecção, de entre possuidores
das seguintes habilitações:

a) Curso superior ministrado nas escolas superiores de tecno-
logia da saúde ou na Escola Superior de Alcoitão ou seu
equivalente legal;

b) Curso ministrado no âmbito das instituições do ensino supe-
rior de medicina dentária, no que se refere às profissões de
higienista oral e técnico de prótese dentária;

c) Curso superior ministrado noutro estabelecimento de ensino
superior no âmbito das profissões constantes do artigo 5.o
deste diploma, um e outro legalmente reconhecidos».

8.3 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido à coordenadora sub-regional de Saúde de Lisboa,
entregue directamente na Secção de Expediente e Arquivo Geral,
sita na Avenida dos Estados Unidos da América, 75, 2.o, 1788 Lisboa
Codex, durante as horas normais de expediente (das 9 às 17 horas),
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido
pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção, conside-
rando-se neste último caso apresentada dentro do prazo se o aviso
de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado no
aviso de abertura.

8.4 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, nacionalidade, número do bilhete
de identidade, data e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e número de telefone);

b) Pedido de admissão ao concurso, com identificação do número
e data do Diário da República em que se encontra publicado
este aviso;

c) Habilitações académicas de base;
d) Habilitações profissionais;
e) Outros dados relevantes que os candidatos entendam ser sus-

ceptíveis de contribuir para a apreciação do seu mérito.

5 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompanhado
da documentação seguinte:

a) Documento comprovativo do diploma do curso de formação
profissional adequado à área profissional a que se candidata;

b) Documento comprovativo da habilitação académica de que
é detentor;

c) Documentos comprovativos de quaisquer habilitações pro-
fissionais complementares obtidas (cursos de formação, con-
gressos, seminários, etc.);

d) Documento comprovativo do desempenho de actividades e
realização de trabalhos relevantes, quando for o caso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte
fiscal;

f) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

g) Atestado comprovativo de possuir a robustez física e psíquica
necessária para o desempenho das funções e ter cumprido
as leis da vacinação obrigatória;

h) Certidão do registo criminal;
i) Curriculum vitae devidamente assinado (três exemplares).

9 — Métodos de selecção — serão, nos termos previstos nos arti-
gos 55.o e 56.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, os
de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

9.1 — Até à entrada em vigor da portaria prevista no artigo 73.o,
nos concursos que venham a ser abertos a partir da entrada em vigor
do presente diploma aplica-se o disposto nos n.os 2, 4, 5 e 7 do Decre-
to-Lei n.o 235/90:

A habilitação académica de base;
A nota final do curso de formação profissional;
A formação profissional complementar;
A experiência profissional;
O desempenho de actividades e realização de trabalhos rele-

vantes:

CF=1×HA+2,5×CFP+2,5×FPC+2,5EP+1,5×DATR
10

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitação académica de base;

CFP=nota final do curso de formação profissional;
FPC=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
DATR=desempenho de actividades e realização de trabalhos pro-

fissionais relevantes.

10 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei penal e constituem infracção penal.

12 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final do concurso serão afixadas no hall do edifício n.o 75,
2.o, Sub-Região de Saúde de Lisboa, da Avenida dos Estados Unidos
da América, Lisboa.

13 — Composição do júri — o júri será constituído pelos seguintes
elementos:

Presidente — Manuel Marques Neves, técnico especialista de
1.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica,
área de radiologia, do Hospital de Júlio de Matos.

Vogais efectivos:

1.o Teresa Ferreira Sousa Palma Rita, técnica principal da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, área de
radiologia, do Centro de Saúde da Amadora.

2.o Graciete Costa Ferreira Rodrigues, técnica principal da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, área de
radiologia, do Centro de Saúde de Alcântara.

Vogais suplentes:

1.o Maria Fernanda Duarte, técnica principal da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica, área de radiologia,
do Centro de Saúde de Oeiras.

2.o Maria Odete Pinto Ferreira Branco, técnica principal
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, área
de radiologia, do Centro de Saúde da Amadora.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Janeiro de 2000. — Pela Coordenadora Sub-Regional, o
Director de Serviços de Administração Geral, A. Santos Duarte.

Sub-Região de Saúde de Santarém

Aviso n.o 2060/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico de 2.a classe, área de cardiopneumologia, da carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Torna-se público que, por
despacho de 26 de Novembro de 1999 do coordenador da Sub-Região
de Saúde de Santarém, no uso da competência delegada pela pre-
sidente do conselho de administração da Administração Regional de
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 29 de Março de 1997, encontra-se aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para pro-
vimento de cinco lugares de técnico de 2.a classe, área de cardio-
pneumologia, da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do
quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Santarém, aprovado pela
Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suplemento
ao Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de
1996, com a seguinte distribuição:

Centro de Saúde de Chamusca/Alpiarça — um;
Centro de Saúde de Coruche — um;
Centro de Saúde do Entroncamento e concelhos limítrofes — um;
Centro de Saúde de Mação — um;
Centro de Saúde de Torres Novas/Alcanena — um.

2 — Os lugares postos a concurso destinam-se à utilização de quotas
de descongelamento pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999,
atribuídas à Sub-Região de Saúde de Santarém, conforme despacho
da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, comunicado pelo
ofício do DRHS n.o 7763, de 14 de Setembro de 1999.

3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é aberto apenas para as vagas
existentes e caduca com o respectivo preenchimento.

5 — Locais de trabalho e vencimento — os locais de trabalho são
nos Centros de Saúde mencionados no n.o 1, sendo vencimento o
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correspondente aos anexos I e II do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais são as
actualmente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 235/90, de 17 de Julho, e 564/99, de
21 de Dezembro, na Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e no
Código do Procedimento Administrativo.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, de acordo com o artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e são obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os critérios constantes no n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o artigo 56.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.3 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados, cada
um por si, na escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular são os constantes dos n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho.

7.5 — Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os
critérios de preferência constantes do n.o 5 do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 6.2 do n.o 3.o da
Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e da alínea d) do artigo 5.o
e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Condições de candidatura:
9.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória;

9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos,
vinculados ou não à função pública, que possuam o curso de formação
profissional na área a que se candidatam, nos termos das alíneas a)
e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, soli-
citando a admissão a concurso, dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Santarém, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço
de Expediente Geral e Arquivo, sito na Avenida de José Saramago,
15-17, apartado 221, 2001-903 Santarém, dentro do prazo referido
no n.o 1, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o
mesmo endereço e serviço, expedido até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas.

10.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, e número fiscal), residência, código postal e telefone,
se o tiver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação

do respectivo número, data e página do Diário da República,
onde se encontra publicado este aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (original
ou fotocópia autenticada);

b) Documento comprovativo das habilitações profissionais (ori-
ginal ou fotocópia autenticada);

c) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
d) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;

e) Os documentos comprovativos dos requisitos a que se referem
as alíneas c), d) e e) do n.o 9.1 deste aviso podem ser subs-
tituídos por declaração no requerimento de candidatura, em
alíneas separadas e sob compromisso de honra, da situação
precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada
um desses requisitos;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

12 — A falta da declaração a que se refere o número anterior deter-
mina a exclusão do concurso.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

no placard da Divisão de Gestão de Recursos Humanos, da Sub-Região
de Saúde de Santarém, Praceta de Damião de Góis, 8, Santarém.

15 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Ana Maria Mamede Barreto Amaral Marques, téc-
nica principal de cardiopneumografia do Hospital Distrital de
Santarém.

Vogais efectivos:

1.o Marta Isabel Filipe Simões Peres, técnica de 2.a classe,
área de cardiopneumografia.

2.o Fernanda Margarida de Carvalho Azevedo Neto, técnica
de 2.a classe, área de cardiopneumografia.

Vogais suplentes:

1.o Cristina Maria Santos Silva, técnica de 2.a classe, área
de cardiopneumografia.

2.o Sandra Maria Santos Oliveira, técnica de 2.a classe, área
de cardiopneumografia.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo mencionado em primeiro lugar.

17 de Janeiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Rectificação n.o 320/2000. — Em virtude de o aviso de abertura
de concurso externo de ingresso para provimento de quatro lugares
de técnico de 2.a classe, área de radiologia, da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, a pp. 19 976 e 19 977,
ter sido publicado em data posterior à saída do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, efectuam-se as necessárias alterações e recti-
ficações, aqui se reproduzindo o aviso de abertura do concurso, con-
cedendo-se de novo o prazo de 20 dias úteis para as candidaturas.
No entanto, são consideradas válidas todas as candidaturas apresen-
tadas no decurso do prazo estipulado no primeiro aviso:

«Aviso n.o 19 220/99 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, por
despacho de 26 de Novembro de 1999 do coordenador da Sub-Região
de Saúde de Santarém, no uso da competência delegada pela pre-
sidente do conselho de administração da Administração Regional de
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 29 de Março de 1997, encontra-se aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para pro-
vimento de quatro lugares de técnico de 2.a classe, área de radiologia,
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de
pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo, Sub-Região de Saúde de Santarém, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao
Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996,
com a seguinte distribuição:

Centro de Saúde de Coruche — um;
Centro de Saúde de Rio Maior — um;
Centro de Saúde de Santarém — dois.

2 — Os lugares postos a concurso destinam-se à utilização de quotas
de descongelamento pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999,
atribuídas à Sub-Região de Saúde de Santarém conforme despacho
da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, comunicado pelo
ofício do DRHS n.o 7763, de 14 de Setembro de 1999.

3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é aberto apenas para as vagas
existentes e caduca com o respectivo preenchimento.

5 — Locais de trabalho e vencimento — os locais de trabalho são
nos Centros de Saúde mencionados no n.o 1, sendo o vencimento
o correspondente aos anexos I e II do Decreto-Lei n.o 564/99, de
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21 de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais são
as actualmente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 235/90, de 17 de Julho, e 564/99, de
21 de Dezembro, na Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e no
Código do Procedimento Administrativo.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, de acordo com o artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e são obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os critérios constantes do n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o artigo 56.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.3 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados, cada
um por si, na escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular são os constantes dos n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho.

7.5 — Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os
critérios de preferência constantes do n.o 5 do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 3.2 do n.o 3.o da
Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e da alínea n) do artigo 5.o
e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Condições de candidatura:
9.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos,
vinculados ou não à função pública, que possuam curso de formação
profissional na área a que se candidatam nos termos das alíneas a)
e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, soli-
citando a admissão ao concurso, dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Santarém, podendo ser entregue pessoalmente
no Serviço de Expediente Geral e Arquivo, sito na Avenida de José
Saramago, 15-17, apartado 221, 2001-903 Santarém, dentro do prazo
referido no n.o 1, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço e serviço, expedido até ao último dia do
prazo fixado para a entrega das candidaturas.

10.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, e número fiscal), residência, código postal e telefone,
se o tiver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação

do respectivo número, data e página do Diário da República
onde se encontra publicado este aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (original
ou fotocópia autenticada);

b) Documento comprovativo das habilitações profissionais (ori-
ginal ou fotocópia autenticada);

c) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
d) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;

e) Os documentos comprovativos dos requisitos a que se referem
as alíneas c), d) e e) do n.o 9.1 deste aviso podem ser subs-
tituídos por declaração no requerimento de candidatura, em
alíneas separadas e sob compromisso de honra, da situação
precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada
um desses requisitos;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

12 — A falta da declaração a que se refere o número anterior deter-
mina a exclusão do concurso.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

no placard da Divisão de Gestão de Recursos Humanos da Sub-Região
de Saúde de Santarém, Praceta de Damião de Góis, 8, Santarém.

15 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — António Conceição Policarpo, técnico especialista.
Vogais efectivos:

1.o Manuel Gomes da Fonseca, técnico especialista.
2.o Rui Joaquim Pereira Prancha, técnico principal.

Vogais suplentes:

1.o José Fernando Martins Santos, técnico principal.
2.o Maria Mecinda Vieira, técnica principal.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo mencionado em primeiro lugar.»

17 de Janeiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Rectificação n.o 321/2000. — Em virtude de o aviso de abertura
de concurso externo de ingresso para provimnto de dois lugares de
técnico de 2.a classe, área de terapia ocupacional, da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, a pp. 19 974 e 19 975,
ter sido publicado em data posterior à saída do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, efectuam-se as necessárias alterações, bem como
algumas rectificações ao aviso atrás identificado, aqui se reproduzindo
o aviso de abertura do concurso, concedendo-se de novo o prazo
de 20 dias úteis para as candidaturas. No entanto, são consideradas
válidas todas as candidaturas apresentadas no decurso do prazo esti-
pulado no primeiro aviso:

«Aviso n.o 19 218/99 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, por
despacho de 26 de Novembro de 1999 do coordenador da Sub-Região
de Saúde de Santarém, no uso da competência delegada pela pre-
sidente do conselho de administração da Administração Regional de
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 29 de Março de 1997, se encontra aberto pelo
prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para o
provimento de três lugares de técnico de 2.a classe, área de terapia
ocupacional, da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do
quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Santarém, aprovado pela
Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suplemento
ao Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de
1996, com a seguinte distribuição:

Centro de Saúde do Cartaxo — um;
Centro de Saúde de Mação — um;
Centro de Saúde do Torres Novas — um.

2 — Os lugares postos a concurso destinam-se à utilização de quotas
de descongelamento, pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999,
atribuídas à Sub-Região de Saúde de Santarém, conforme despacho
da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, comunicado pelo
ofício do DRHS n.o 7763, de 14 de Setembro de 1999.

3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é aberto apenas para as vagas
existentes e caduca com o respectivo preenchimento.

5 — Locais de trabalho e vencimento — os locais de trabalho são
nos Centros de Saúde mencionados no n.o 1, sendo o vencimento
o correspondente aos anexos I e II do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais são
as actualmente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 235/90, de 17 de Julho, e 564/99, de
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21 de Dezembro, e na Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e pelo
Código do Procedimento Administrativo.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, de acordo com o artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e são obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os critérios constantes do n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o artigo 56.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.3 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados, cada
um por si, na escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular são os constantes dos n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho.

7.5 — Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os
critérios de preferência constantes do n.o 5 do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 4.3 do n.o 3.o da
Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e da alínea q) do artigo 5.o
e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Condições de candidatura:
9.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos
vinculados ou não à função pública que possuam curso de formação
profissional na área a que se candidatam, nos termos das alíneas a)
e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel branco de formato A4,
solicitando a admissão a concurso, dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Santarém, podendo ser entregue pessoalmente
no Serviço de Expediente Geral e Arquivo, sito na Avenida de José
Saramago, 15-17, apartado 221, 2001-903 Santarém, dentro do prazo
referido no n.o 1, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço e serviço, expedido até ao último dia do
prazo fixado para a entrega das candidaturas.

10.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, e número fiscal), residência, código e postal e telefone,
se o tiver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata com indicação

do respectivo número, da data e da página do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado este aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (original
ou fotocópia autenticada);

b) Documento comprovativo das habilitações profissionais (ori-
ginal ou fotocópia autenticada);

c) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
d) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
e) Os documentos comprovativos dos requisitos a que se referem

as alíneas c), d) e e) do n.o 9.1 deste aviso podem ser subs-
tituídos por declaração no requerimento de candidatura, em
alíneas separadas e sob compromisso de honra, da situação

precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada
um desses requisitos;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

12 — A falta da declaração a que se refere o número anterior deter-
mina a exclusão do concurso.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

no placard da Divisão de Gestão de Recursos Humanos da Sub-Região
de Saúde de Santarém, Praceta de Damião de Góis, 8, Santarém.

15 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria de Jesus Duarte Rodrigues Siqueira, técnica
especialista de terapia ocupacional.

Vogais efectivos:

1.o Elsa Carlota Gueifão Cravo Franco Coelho, técnica prin-
cipal de terapia ocupacional.

2.o Maria José Romão, técnica especialista de 1.a classe de
terapia ocupacional do Hospital Distrital de Santarém.

Vogais suplentes:

1.o Cristina Maria Souto Policarpo Gomes dos Santos
Pereira, técnica especialista de terapia ocupacional.

2.o Maria José Guimarães Barros, técnica especialista de
terapia ocupacional da Santa Casa da Misericórdia de
Lisboa.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo vogal efectivo mencionado em primeiro lugar.»

17 de Janeiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Rectificação n.o 322/2000. — Em virtude de o aviso de abertura
de concurso externo de ingresso para provimento de dois lugares
de técnico de 2.a classe, área de fisioterapia, da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, a pp. 19 975 e 19 976,
ter sido publicado em data posterior à saída do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, efectuam-se as necessárias alterações e recti-
ficações, aqui se reproduzindo o aviso de abertura do concurso, con-
cedendo-se de novo o prazo de 20 dias úteis para as candidaturas.
No entanto, são consideradas válidas todas as candidaturas apresen-
tadas no decurso do prazo estipulado no primeiro aviso:

«Aviso n.o 19 219/99 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, por
despacho de 26 de Novembro de 1999 do coordenador da Sub-Região
de Saúde de Santarém, no uso da competência delegada pela pre-
sidente do conselho de administração da Administração Regional de
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 29 de Março de 1997, encontra-se aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para pro-
vimento de dois lugares de técnico de 2.a classe, área de fisioterapia,
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de
pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo, Sub-Região de Saúde de Santarém, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao
Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996,
com a seguinte distribuição:

Centro de Saúde de Mação — um;
Centro de Saúde de Santarém — um.

2 — Os lugares postos a concurso destinam-se à utilização de quotas
de descongelamento pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999,
atribuídas à Sub-Região de Saúde de Santarém conforme despacho
da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, comunicado pelo
ofício do DRHS n.o 7763, de 14 de Setembro de 1999.

3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é aberto apenas para as vagas
existentes e caduca com o respectivo preenchimento.

5 — Locais de trabalho e vencimento — os locais de trabalho são
nos Centros de Saúde mencionados no n.o 1, sendo o vencimento
o correspondente aos anexos I e II do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais são
as actualmente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 235/90, de 17 de Julho, e 564/99, de
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21 de Dezembro, na Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e pelo
Código do Procedimento Administrativo.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, de acordo com o artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e são obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os critérios constantes do n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o artigo 56.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.3 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados, cada
um por si, na escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular são os constantes dos n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho.

7.5 — Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os
critérios de preferência constantes do n.o 5 artigo 59.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 4.1 do n.o 3.o da
Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e da alínea g) do artigo 5.o
e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Condições de candidatura:
9.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceputados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos,
vinculados ou não à função pública, que possuam curso de formação
profissional na área a que se candidatam, nos termos das alíneas a)
e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, soli-
citando a admissão ao concurso, dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Santarém, podendo ser entregue pessoalmente
no Serviço de Expediente Geral e Arquivo, sito na Avenida de José
Saramago, 15-17, apartado 221, 2001-903 Santarém, dentro do prazo
referido no n.o 1, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço e serviço, expedido até ao último dia do
prazo fixado para a entrega das candidaturas.

10.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, e número fiscal), residência, código postal e telefone,
se o tiver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação

do respectivo número, data e página do Diário da República
onde se encontra publicado este aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (original
ou fotocópia autenticada);

b) Documento comprovativo das habilitações profissionais (ori-
ginal ou fotocópia autenticada);

c) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
d) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
e) Os documentos comprovativos dos requisitos a que se referem

as alíneas c), d) e e) do n.o 9.1 deste aviso podem ser subs-
tituídos por declaração no requerimento de candidatura, em
alíneas separadas e sob compromisso de honra, da situação

precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada
um desses requisitos;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

12 — A falta da declaração a que se refere o número anterior deter-
mina a exclusão do concurso.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

no placard da Divisão de Gestão de Recursos Humanos da Sub-Região
de Saúde de Santarém, Praceta de Damião de Góis, 8, Santarém.

15 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria José Oliveira Reis, técnica especialista de
fisioterapia.

Vogais efectivos:

1.o Maria Deus Cardório Silva, técnica principal de fisio-
terapia.

2.o Mário José Barbosa Sousa Siqueira, técnico especialista
de fisioterapia.

Vogais suplentes:

1.o Maria Gabriela Colaço, técnica principal de fisioterapia
do Hospital de D. Estefânia.

2.o Maria Helena Boavida, técnica principal de fisioterapia
do Hospital de D. Estefânia.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo mencionado em 1.o lugar.»

17 de Janeiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Rectificação n.o 323/2000. — Em virtude de o aviso de abertura
de concurso externo de ingresso para provimento de três lugares de
técnico de 2.a classe, área de higiene e saúde ambiental, da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, a pp. 19 977
e 19 978, ter sido publicado em data posterior à saída do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, efectuam-se as necessárias alterações,
bem como algumas rectificações ao aviso atrás identificado, aqui se
reproduzindo o aviso de abertura do concurso, concedendo-se de novo
o prazo de 20 dias úteis para as candidaturas. No entanto, são con-
sideradas válidas todas as candidaturas apresentadas no decurso do
prazo estipulado no primeiro aviso:

«Aviso 19 221/99 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, por des-
pacho de 26 de Novembro de 1999 do coordenador da Sub-Região
de Saúde de Santarém, no uso da competência delegada pela pre-
sidente do conselho de administração da Administração Regional de
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 29 de Março de 1997, encontra-se aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para pro-
vimento de dois lugares de técnico de 2.a classe, área de saúde ambien-
tal, da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, do quadro
de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo, Sub-Região de Saúde de Santarém, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao
Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996,
com a seguinte distribuição:

Centro de Saúde de Abrantes — um;
Centro de Saúde da Golegã — um.

2 — Os lugares postos a concurso destinam-se à utilização de quotas
de descongelamento pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999,
atribuídas à Sub-Região de Saúde de Santarém conforme despacho
da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, comunicado pelo
ofício do DRHS n.o 7763, de 14 de Setembro de 1999.

3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é aberto apenas para as vagas
existentes e caduca com o respectivo preenchimento.

5 — Locais de trabalho e vencimento — os locais de trabalho são
nos Centros de Saúde mencionados no n.o 1, sendo o vencimento
o correspondente aos anexos I e II do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, e as condições de trabalho e as regalias sociais
são as actualmente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 235/90, de 17 de Julho, 117/95, de 30
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de Maio, e 564/99, de 21 de Dezembro, e pelo Código do Procedimento
Administrativo.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, de acordo com o artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e são obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os critérios constantes no n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o artigo 56.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.3 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados, cada
um por si, na escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular são os constantes dos n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho.

7.5 — Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os
critérios de preferência constantes do n.o 5 do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Conteúdo funcional — o constante do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 117/95, de 30 de Maio, e da alínea r) do artigo 5.o e do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de dezembro.

9 — Condições de candidatura:
9.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceputados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos,
vinculados ou não à função pública, que possuam curso de formação
profissional na área a que se candidatam, nos termos das alíneas a)
e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, soli-
citando a admissão ao concurso, dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Santarém, podendo ser entregue pessoalmente
no Serviço de Expediente Geral e Arquivo, sito na Avenida de José
Saramago, 15-17, apartado 221, 2001-903 Santarém, dentro do prazo
referido no n.o 1, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço e serviço, expedido até ao último dia do
prazo fixado para a entrega das candidaturas.

10.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, e número fiscal), residência, código postal e telefone,
se o tiver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação

do respectivo número, data e página do Diário da República
onde se encontra publicado este aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (original
ou fotocópia autenticada);

b) Documento comprovativo das habilitações profissionais (ori-
ginal ou fotocópia autenticada);

c) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
d) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
e) Os documentos comprovativos dos requisitos a que se referem

as alíneas c), d) e e) do n.o 9.1 deste aviso podem ser subs-
tituídos por declaração no requerimento de candidatura, em
alíneas separadas e sob compromisso de honra, da situação

precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada
um desses requisitos;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

12 — A falta da declaração a que se refere o número anterior deter-
mina a exclusão do concurso.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

no placard da Divisão de Gestão de Recursos Humanos da Sub-Região
de Saúde de Santarém, Praceta de Damião de Góis, 8, Santarém.

15 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Moisés Silva Almeida, técnico de 1.a classe do Cen-
tro de Saúde de Coruche.

Vogais efectivos:

1.o Manuel Vaz Duarte, técnico de 1.a classe do Centro de
Saúde de Vila Nova da Barquinha.

2.o Carlos Alberto Saraiva Pinto, técnico de 1.a classe do
Centro de Saúde de Alcanena.

Vogais suplentes:

1.o João José Duarte Oliveira, técnico de 1.a classe do Centro
de Saúde de Salvaterra de Magos.

2.o Elsa Manuela Alexandre Nobre Duarte, técnica de
2.a classe do Centro de Saúde de Torres Novas.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo mencionado em primeiro lugar.»

17 de Janeiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Administração Regional de Saúde do Norte

Aviso n.o 2061/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 5 de Janeiro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso com vista ao provimento do lugar
de coordenador do Gabinete Jurídico da Administração Regional de
Saúde do Norte, lugar equiparado a chefe de divisão, nos termos
do n.o 2 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

2 — Prazo de validade — a validade do presente concurso é de
seis meses a contar da data de publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 369/98, de 23 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro.

4 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe, desig-
nadamente, ao coordenador do Gabinete Jurídico o exercício das fun-
ções inerentes às competências previstas no artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 335/93, de 29 de Setembro.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se no Porto, sendo o vencimento o constante do Decre-
to-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e do anexo n.o 8 do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar.
As regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

6 — Requisitos de candidatura:
6.1 — São requisitos de admissão:
6.1.1 — Estar integrado em carreira do grupo de pessoal técnico

superior ou equivalente, nos termos do disposto no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, desde que com quatro anos de experiência
profissional em cargos inseridos na mesma, como exige a alínea c)
do n.o 1 do mesmo artigo e diploma;

6.1.2 — Possuir idoneidade moral e sentido de serviço público;
6.1.3 — Possuir licenciatura em Direito;
6.2 — Condições preferenciais:
6.2.1 — Ter exercício de funções jurídicas no âmbito do Ministério

da Saúde.
7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.
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7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica no âmbito do Ministério

da Saúde;
d) Formação profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Expressão e fluência verbais;
c) Motivação;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é a expressa na escala de 0 a 20 valores e
resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não terá um índice de ponderação superior ao da avaliação
curricular.

7.4 — De acordo com o disposto na alínea d) do artigo 10.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.5 — No sistema de classificação é, ainda, aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração da
Administração Regional de Saúde do Norte, contendo os seguintes
documentos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número, validade
e serviço emissor do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do

vínculo e categoria que detém, bem como a antiguidade na
actual categoria, na carreira e na função pública);

d) Indicação do cargo e concurso a que a candidatura diz
respeito;

e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,
cuja falta determina a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assi-
nado, donde constem, nomeadamente, as funções que tem
exercido e respectivos períodos de exercício, bem como a
formação profissional que possui, com a indicação das enti-
dades promotoras e datas de obtenção da formação;

b) Certificados autenticados comprovativos das acções de for-
mação frequentadas, com a indicação da entidade que as pro-
moveu, períodos em que as mesmas decorreram e respectiva
duração;

c) Documento, autêntico ou autenticado, do certificado de habi-
litações literárias;

d) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo, antigui-
dade na categoria, na carreira e na função pública e espe-
cificação das tarefas que desempenha).

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação dos
documentos comprovativos das suas declarações.

8.4 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, a falta de declaração de que possuem os requisitos
legais de admissão determina a exclusão do concurso.

9 — Composição do júri — na sequência do sorteio a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado em 30 de
Novembro de 1999, e do qual foi lavrada a acta n.o 416/99, o júri
terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Alcindo Salgado Maciel Barbosa, coordenador
da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Beatriz da Silva Jurado Rodrigues Ferraz,
subdirectora-geral.

Dr.a Maria de Jesus Machado Lopes Monteiro, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Maria Cardoso Pereira Araújo Torres, adminis-
tradora-delegada do Hospital de Joaquim Urbano.

Dr.a Élia do Céu Costa Gomes, administradora-delegada
do Hospital de Magalhães Lemos.

O presidente do júri será substituído nas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

10 — Envio de candidaturas — as candidaturas poderão ser entre-
gues, directamente na Administração Regional de Saúde do Norte,
Rua de Santa Catarina, 1288, Porto, durante o prazo de abertura
do concurso fixado no n.o 1, ou remetidas pelo correio, sob registo,
com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidas
até ao termo do prazo referido.

11 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final dos mesmos serão publicadas nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, na Administração Regional de Saúde
do Norte.

12 — Aos candidatos excluídos é aplicável o artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, na Administração Regional de Saúde
do Norte.

14 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Vogal,
Manuela Felgueiras.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 2062/2000 (2.a série). — Concurso n.o 59/99 — telefo-
nista. — A lista de classificação final dos candidatos admitidos e excluí-
dos ao concurso n.o 59/99 — telefonista, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999,
homologada pelo conselho de administração do Centro Hospitalar
de Coimbra em 11 de Janeiro de 2000, encontra-se afixada, para
consulta, no placard do Serviço de Pessoal deste Centro Hospitalar
de Coimbra e nas secretarias dos hospitais integrados, a partir da
data da publicação do aviso no Diário da República.

O prazo de oito dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta a partir da data do registo da comunicação a enviar aos can-
didatos aquando da publicação deste aviso no Diário da República,
respeitada a dilação de três dias.

Antes da homologação atrás mencionada, foram efectuadas as
audiências dos interessados, conforme estipulado nos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo (Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro).

14 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Santa Marta

Rectificação n.o 324/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 303,
a pp. 19 983 e 19 984, rectifica-se que onde se lê «11 — A apresentação
dos documentos exigidos na alínea b) do n.o 10.1 pode ser dispensada»
deve ler-se «11 — A apresentação dos documentos exigidos na alí-
nea b) do n.o 10.2 pode ser dispensada».

7 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Rectificação n.o 325/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 303,
a p. 19 981, rectifica-se que onde se lê «11 — A apresentação dos
documentos exigidos na alínea c) do n.o 10.1 pode ser dispensada»
deve ler-se «11 — A apresentação dos documentos exigidos na alí-
nea c) do n.o 10.2 pode ser dispensada».

7 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.
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Hospital de São José

Rectificação n.o 326/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 280, de 2
de Dezembro de 1999, referente ao concurso externo de ingresso
para a categoria de enfermeiro de nível 1, da carreira de enfermagem
do quadro deste Hospital, rectifica-se que, no n.o 7 do aviso de aber-
tura, onde se lê «Outros cursos — 1 valor por cada curso com diploma
de certificação de formador pelo IEFP, até ao limite máximo de 7 valo-
res» deve ler-se «Outros cursos — 1 valor por cada curso e ou diploma
de certificação de formador pelo IEFP, até ao limite máximo de
7 valores».

10 de Janeiro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 2063/2000 (2.a série). — Concurso n.o 44/99 — concurso
externo geral de ingresso na categoria de motorista de pesados do quadro
de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 9 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo geral de ingresso com vista ao preenchimento de
três vagas de motorista de pesados do quadro de pessoal deste Sub-
grupo Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho,
alterado pela Portaria n.o 10/95, de 6 de Janeiro, e por aplicação
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongelamento
de acordo com o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho, de 1999, tendo sido
feita consulta à DGAP, que informou não haver excedentes dis-
poníveis.

2.1 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta da utilização das quotas atribuídas para o ano em curso e para
aquelas que venham a ser distribuídas pela não utilização por outras
instituições.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo período de um
ano contado a partir da data da publicação da lista de classificação
final.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7
de Dezembro, e respectivas alterações, 204/98, de 11 de Julho, e
404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — compete ao motorista conduzir viaturas
para transporte de doentes e ou mercadorias, tendo atenção à segu-
rança dos utilizadores, bem como receber e entregar expediente e
encomendas e efectuar recados e tarefas elementares indispensáveis
ao funcionamento dos serviços.

6 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, sendo o vencimento
o que resultar da aplicação da tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão.
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo em casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou serviços cívicos, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;

7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser detentor da carta de condução;
b) Possuir a escolaridade obrigatória, conforme o disposto na

alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 23.o, n.o 3,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção
a utilizar serão:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — O programa da prova de conhecimentos será com base no
programa aprovado pelo despacho do Secretário de Estado da Admi-

nistração Pública publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139,
de 18 de Junho de 1996:

1) Conhecimento ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e de matemática, e aos resultantes da
vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

8.2 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de duas
horas e será classificada de 0 a 20 valores, sendo eliminatória para
quem obtiver classificação inferior a 9,5 valores. A data, a hora e
o local da prova serão divulgados de acordo com o previsto nos arti-
gos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Apresentação da candidatura — a candidatura deverá ser for-
malizada mediante o preenchimento do requerimento, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço
de Gestão de Recursos Humanos deste Subgrupo Hospitalar, sito
na Rua da Bempostinha, 68, 1150-067 Lisboa, ou remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, estado civil, naturalidade, nacionalidade, resi-
dência, código postal, número telefone, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu
e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.2 — O requerimento de admissão deverá ser instruído obriga-
toriamente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Ter nacionalidade portuguesa, salvo em casos exceptuados

por lei especial ou convenção internacional;
d) Ter cumprido os deveres militares ou serviços cívicos, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho

das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;
g) Quatro exemplares do curriculum vitae.

9.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c), d)
e) e f) do n.o 9.2 é temporariamente dispensável desde que os can-
didatos declarem no requerimento de admissão, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada um daqueles requisitos.

9.4 — O júri pode exigir a qualquer um dos candidatos, no caso
de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação dos docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento serão punidas nos termos da lei penal.

9.6 — A lista de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Subgrupo
Hospitalar e, caso o número de candidatos seja igual ou superior
a 100, serão ainda publicadas no Diário da República.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Gabriela Silva Domingues, administra-
dora hospitalar do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e
Desterro.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Manuela Salvado Leitão Brioso Manique, técnica
superior de 1.a classe do Subgrupo Hospitalar dos Capu-
chos e Desterro.

Manuel Figueiredo Silva, motorista de pesados do Subgrupo
Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Vogais suplentes:

António Santos Patuleia, motorista de pesados do Subgrupo
Hospitalar dos Capuchos e Desterro.
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Manuel Neves Aguiar, motorista de pesados do Subgrupo
Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

10.1 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento legal, pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Janeiro de 2000. — A Administradora dos Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Teresa Ribeiro.

Aviso n.o 2064/2000 (2.a série). — Concurso n.o 45/99 — concurso
externo de ingresso na categoria de telefonista do quadro de pessoal
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro. — 1 — Nos termos
dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 231/92, de 21 de
Outubro, torna-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração de 9 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso com vista
ao preenchimento de uma vaga de telefonista do quadro de pessoal
deste Subgrupo Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23
de Junho, e alterado pela Portaria n.o 10/95, de 6 de Janeiro, e por
aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento de
acordo com o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, tendo sido
feita consulta à DGAP, que informou não haver excedentes dis-
poníveis.

2.1 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da utilização da quota atribuída para o ano em curso e para aquelas
que venham a ser distribuídas pela não utilização por outras ins-
tituições.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo período de um
ano contado a partir da data da publicação da respectiva lista de
classificação final.

4 — O conteúdo funcional do lugar a prover consiste essencialmente
na execução e recepção de chamadas telefónicas e seu encaminha-
mento e transmissão interna de mensagens através de equipamento
existente.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, sendo o vencimento
o que resultar da aplicação da tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Requisitos de admissão.
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo em casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir a escolaridade obrigatória, conforme o disposto no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
d) Ter cumprido os deveres militares ou serviços cívicos, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho

das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;

6.2 — Requisitos especiais — ter a escolaridade obrigatória.
7 — Métodos de selecção — no concurso serão aplicados os méto-

dos de selecção previstos no programa aprovado por despacho do
Secretário de Estado da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de 1996:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos será com base no programa apro-
vado por despacho do Secretário de Estado da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de Junho
de 1996.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final e
respectiva fórmula classificativa, constam de acta do júri do concurso,
que será facultada aos candidatos sempre que solicitada. Também
constam em acta do júri os temas da prova de conhecimentos espe-
cíficos, bem como a natureza e duração das provas.

8 — Apresentação da candidatura — a candidatura deverá ser for-
malizada mediante o preenchimento de requerimento, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço
de Gestão de Recursos Humanos deste Subgrupo Hospitalar, sito
na Rua da Bempostinha, 68, 1150-067 Lisboa, ou remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 do presente aviso.

8.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, estado civil, naturalidade, nacionalidade, resi-
dência, código postal, número de telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

8.2 — O requerimento de admissão deverá ser instruído obriga-
toriamente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Ter cumprido os deveres militares ou serviços cívicos, quando

obrigatório;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho

das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;
f) Quatro exemplares do curriculum vitae.

8.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b), c),
d) e e) do n.o 8.2 é temporariamente dispensável desde que os can-
didatos declarem no requerimento de admissão, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada um daqueles requisitos.

8.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação dos documentos
comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento serão punidas nos termos da lei penal.

8.6 — A lista de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Subgrupo
Hospitalar e, caso o número de candidatos seja igual ou superior
a 100, serão ainda publicadas no Diário da República.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Gabriela Silva Domingues, administra-
dora hospitalar do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e
Desterro.

Vogais efectivos:

Dr.a Haduinda da Silva Xabregas Santos Carvalho da Silva,
assessora do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Des-
terro.

Dr.a Maria Manuela Salvado Leitão Brioso Manique, técnica
superior de 1.a classe do Subgrupo Hospitalar dos Capu-
chos e Desterro.

Vogais suplentes:

Isilda Assunção Rodrigues Galaio, telefonista do Subgrupo
Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Balbina Maria Silva Santos Colaço, telefonista do Subgrupo
Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

9.1 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento legal, pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Janeiro de 2000. — A Administradora do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, Teresa Ribeiro.

Aviso n.o 2065/2000 (2.a série). — Concurso n.o 43/99 — concurso
externo de ingresso na carreira de pessoal dos serviços gerais do quadro
de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro. — 1 — Nos
termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 231/92, de
21 de Outubro, torna-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 9 de Dezembro de 1999, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
com vista ao preenchimento dos lugares nas categorias abaixo indi-
cadas da carreira de pessoal dos serviços gerais do quadro de pessoal
deste Subgrupo Hospitalar aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23
de Junho, alterada pela Portaria n.o 10/95, de 6 de Janeiro, e por
aplicação do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro:

Referência A — auxiliar de acção médica — 20 vagas;
Referência B — auxiliar de apoio e vigilância — 8 vagas.
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2 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongelamento
de acordo com o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 166, de 30 de Julho de 1999, tendo sido
feita consulta à DGAP.

2.1 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta da utilização das quotas atribuídas para o ano em curso e para
aquelas que venham a ser distribuídas pela não utilização por outras
instituições.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo período de um
ano, contado a partir da data da publicação da lista de classificação
final.

4 — O conteúdo funcional dos lugares a prover está previsto no
n.o 1 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, que
dele faz parte integrante.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, sendo o vencimento
o que resultar da aplicação da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 413/99,
de 15 de Outubro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo em casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir a escolaridade obrigatória, conforme o disposto no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
d) Ter cumprido os deveres militares ou serviços cívicos, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho

das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

7 — Método de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 23.o, n.o 3,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção
a utilizar serão:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — O programa da prova de conhecimentos será nos termos
do despacho n.o 61/95 da Ministra da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final e
respectiva fórmula classificativa, constam de acta do júri do concurso,
que será facultada aos candidatos sempre que solicitada. Também
constam em acta do júri os temas da prova de conhecimentos, bem
como a natureza e duração das provas.

8 — Apresentação da candidatura — a candidatura deverá ser for-
malizada mediante o preenchimento de requerimento, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço
de Gestão de Recursos Humanos deste Subgrupo Hospitalar, sito
na Rua da Bempostinha, 68, 1150-067 Lisboa, ou remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 do presente aviso.

8.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, estado civil, naturalidade, nacionalidade, resi-
dência, código postal, número de telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

8.2 — O requerimento de admissão deverá ser instruído obriga-
toriamente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Ter cumprido os deveres militares ou serviços cívicos, quando

obrigatório;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Encontrar-se física e psiquicamente apto para desempenho

das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b), c),
d) e e) do n.o 8.2 é temporariamente dispensável desde que os can-
didatos declarem no requerimento de admissão, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada um daqueles requisitos.

8.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação dos documentos
comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento serão punidas nos termos da lei penal.

8.6 — A lista de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Subgrupo
Hospitalar e, caso o número de candidatos seja igual ou superior
a 100, serão ainda publicadas no Diário da República.

9 — Constituição do júri (referências A e B):

Presidente — Dr.a Maria Gabriela Silva Domingues, administra-
dora hospitalar do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e
Desterro.

Vogais efectivos:

Maria Ângela Pinto, encarregada dos serviços gerais do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Ana Maria Chelo Amaral, encarregada dos serviços gerais
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Vogais suplentes:

Ludgero Costa Agostinho, encarregado de sector do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Fátima Abrantes Augusto Cardoso, encarregada de sector
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

9.1 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento legal, pela 1.a vogal efectiva.

19 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Teresa Ribeiro.

Aviso n.o 2066/2000 (2.a série). — Concurso n.o 46/99 — concurso
externo de ingresso na carreira de pessoal operário qualificado do quadro
de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro. — 1 — Nos
termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 231/92, de
21 de Outubro, torna-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 9 de Dezembro de 1999, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis, contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
com vista ao preenchimento de lugares nas categorias abaixo indicadas
da carreira de pessoal operário qualificado do quadro de pessoal deste
Subgrupo Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de
Junho, alterada pela Portaria n.o 10/95, de 6 de Janeiro, e por aplicação
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro:

Referência A — electricista — 2 vagas;
Referência B — pedreiro — 1 vaga.

2 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongelamento
de acordo com o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, tendo sido
feita consulta à DGAP, que informou não haver excedentes dis-
poníveis.

2.1 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta da utilização das quotas atribuídas para o ano em curso.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo período de um
ano, contado a partir da data da publicação da lista de classificação
final.

4 — Legislação aplicável — os presentes concursos regem-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 248/85, de 15 de Julho.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito no mapa anexo à Portaria n.o 248/85, de 15 de Julho.

6 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, sendo o vencimento
o que resultar da aplicação da tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo em casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir a escolaridade obrigatória, conforme o disposto no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
d) Ter cumprido os deveres militares ou serviços cívicos, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
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f) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória e
formação ou experiência profissional adequada ao exercício da pro-
fissão, de duração não inferior a dois anos (artigos 12.o e 13.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro).

8 — Apresentação da candidatura — a candidatura deverá ser for-
malizada mediante o preenchimento de requerimento, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço
de Gestão de Recursos Humanos deste Subgrupo Hospitalar, sito
na Rua da Bempostinha, 68, 1150-067 Lisboa, ou remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 do presente aviso.

8.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, estado civil, naturalidade, nacionalidade, resi-
dência, código postal, número de telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

8.2 — O requerimento de admissão deverá ser instruído obriga-
toriamente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias/profis-
sionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Ter cumprido os deveres militares ou serviços cívicos, quando

obrigatório;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Encontrar-se física e psiquicamente apto para desempenho

das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.
f) Quatro exemplares do curriculum vitae.

8.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b), c),
d) e e) do n.o 8.2 é temporariamente dispensável desde que os can-
didatos declarem no requerimento de admissão, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada um daqueles requisitos.

8.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sob a situação que descreve, a apresentação dos documentos
comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento serão punidas nos termos da lei penal.

8.6 — A lista de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Subgrupo
Hospitalar e, caso o número de candidatos seja igual ou superior
a 100, serão ainda publicadas no Diário da República.

9 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Provas práticas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular (AC), com carácter emilinatório;
c) Entrevista profissional de selecção (EP).

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9.2 — Prova de conhecimentos — de acordo com o disposto no n.o 2
do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 204/98, a prova de conhecimentos
gerais será realizada de acordo com o programa aprovado pelo des-
pacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139, de 18
de Junho de 1996, sendo as provas de conhecimentos práticos com
duração de uma hora.

9.3 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões dos candidatos
nas áreas para que os concursos são abertos, com base na análise
do respectivo currículo profissional e académico:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho

efectivo de funções nas áreas de actividade para as quais
os concursos são abertos.

9.4 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos relavantes para o desempenho
dos lugares postos a concurso, considerando os seguintes factores:

Capacidade de expressão e comunicação;
Aptidões pessoais;
Aptidões profissionais.

10 — Constituição do júri:
Referência A — electricista:

Presidente — Dr. José Carlos Martins Amaral, administrador
hospitalar do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Vogais efectivos:

Mário Alves Assunção, encarregado da carreira de pessoal
operário do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Des-
terro.

Firmino Joaquim Silva, electricista principal do Subgrupo
Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Vogais suplentes:

Martinho Manuel de Sousa Pinheiro Feio, assistente admi-
nistrativo especialista do do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro.

José Manuel Baía Pires, electricista principal do Subgrupo
Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Referência B — pedreiro:

Presidente — Dr. José Carlos Martins Amaral, administrador
hospitalar do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Vogais efectivos:

Mário Alves Assunção, encarregado da carreira de pessoal
operário do Subgrupo Hospiotalar dos Capuchos e
Desterro.

Joaquim Ramos Gato, pedreiro principal do Subgrupo Hos-
pitalar dos Capuchos e Desterro.

Vogais suplentes:

Maria Pires Antunes Alves, chefe de secção do Subgrupo
Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Martinho Manuel de Sousa Pinheiro Feio, assistente admi-
nistrativo especialista do do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro.

10.1 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento legal, pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Teresa Ribeiro.

Aviso n.o 2067/2000 (2.a série). — Concurso n.o 41/99 — concurso
externo de ingresso na categoria de barbeiro/cabeleiro da carreira de
pessoal dos serviços gerais do quadro de pessoal do Subgrupo Hospitalar
dos Capuchos e Desterro. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, e 231/92, de 21 de Outubro, torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 9 de
Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis,
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso com vista ao preenchi-
mento de uma vaga de barbeiro/cabeleireiro da carreira de pessoal
dos serviços gerais do quadro deste Subgrupo Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho, alterada pela Portaria
n.o 10/95, de 6 de Janeiro.

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento de
acordo com o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 166, de 30 de Julho de 1999, tendo sido
feita consulta à DGAP, que informou não haver excedentes dis-
poníveis.

2.1 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da utilização da quota atribuída para o ano em curso.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo período de um
ano, contado a partir da data da publicação da lista de classificação
final.

4 — O conteúdo funcional do lugar a prover está previsto no n.o 1
do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, que dele
faz parte integrante.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, sendo o vencimento
o que resultar da aplicação da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 413/99,
de 15 de Outubro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerias:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo em casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir a escolaridade obrigatória, conforme o disposto no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
d) Ter cumprido os deveres militares ou serviços cívicos, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho

das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

7 — Método de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 23.o, n.o 3,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção
a utilizar serão:

a) Provas de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — O programa da prova de conhecimentos será nos termos
do despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final e
respectiva fórmula classificativa, constam de acta do júri do concurso,
que será facultada aos candidatos sempre que solicitada. Também
constam em acta do júri os temas da prova de conhecimentos, bem
como a natureza e duração das provas.

8 — Apresentação da candidatura — a candidatura deverá ser for-
malizada mediante o preenchimento de requerimento, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço
de Gestão de Recursos Humanos deste Subgrupo Hospitalar, sito
na Rua da Bempostinha, 68, 1150-067 Lisboa, ou remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 do presente aviso.

8.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, estado civil, naturalidade, nacionalidade, resi-
dência, código postal, número de telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificado

o Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

8.2 — O requerimento de admissão deverá ser instruído obriga-
toriamente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Ter cumprido os deveres militares ou serviços cívicos, quando

obrigatório;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata,
e) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho

das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b), c),
d) e e) do n.o 8.2 é temporariamente dispensável desde que os can-
didatos declarem no requerimento de admissão, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada um daqueles requisitos.

8.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso dúvidas
sobre a situação que descreve, a apresentação dos documentos com-
provativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento serão punidas nos termos da lei penal.

8.6 — A lista de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Subgrupo
Hospitalar e, caso o número de candidatos seja igual ou superior
a 100, serão ainda publicadas no Diário da República.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Carlos Martins Amaral, administrador
hospitalar do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Vogais efectivos:

Deolinda Augusta Malheiro Vieira do Nascimento, chefe
dos serviços gerais do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro.

Ana Maria Chelo Amaral, encarregada de serviços gerais
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Vogais suplentes:

Ludgero Costa Agostinho, encarregado de sector do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Maria Helena Morais Ribeiro Mota Antunes, encarregada
de sector do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e
Desterro.

9.1 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento legal, pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Teresa Ribeiro.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 2068/2000 (2.a série). — Em cumprimento do precei-
tuado no n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se pública
a lista de classificação final (homologada por deliberação de 30 de
Novembro de 1999 do conselho de administração) relativa à candidata
ao concurso de assistente da carreira médica hospitalar de imuno-
-hemoterapia, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 205, de 2 de Setembro de 1999:

Anabela Lourenço Junqueira — 15,19 valores.

17 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Administração
de Pessoal, Marcelino Gonçalves.

Hospital Geral de Santo António

Rectificação n.o 327/2000. — Por ter sido alterado o estatuto
legal da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, e para rec-
tificação do aviso n.o 428/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2000, de novo se
publica, na íntegra, o aviso de abertura do concurso externo de ingresso
para técnico de 2.a classe de audiometria.

Aviso n.o 428/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso para
técnico de 2.a classe de audiometria. — 1 — Faz-se público que, por
despacho do administrador-delegado de 7 de Dezembro de 1999, no
uso de competência delegada pelo conselho de administração, e nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
se encontra aberto concurso externo de ingresso para preenchimento
de um lugar de técnico de 2.a classe de audiometria.

1.1 — O lugar a preencher encontra-se descongelado nos termos
do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999 e, consultada a Direcção-Geral
da Administração Pública, esta informou não existirem excedentes
colocáveis.

2 — O concurso é válido para preenchimento do lugar descongelado
e para as quotas que eventualmente venham a ser atribuídas pelo
mesmo despacho conjunto.

3 — Caraterísticas do concurso:
3.1 — Prazo de candidatura — o prazo de apresentação das can-

didaturas ao concurso é de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

3.2 — A este concurso podem candidatar-se todos os indivíduos,
estejam ou não vinculados à Administração Pública, desde que pos-
suidores das habilitações constantes do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

3.3 — Método de selecção — concurso de avaliação curricular, com-
plementado com entrevista profissional de selecção, de acordo com
o previsto nos artigos 14.o e 54.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

3.3.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

4 — Funções a desempenhar — as funções inerentes ao lugar a pro-
ver são as constantes do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, conforme o estipulado no n.o 1 do artigo 7.o
do mesmo diploma legal.

4.1 — Local de trabalho — no Hospital Geral de Santo António
e suas extensões.

4.2 — O vencimento é o correspondente à categoria, escalão e índi-
ces remuneratórios previstos no anexo I do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6 — Processo de candidatura:
6.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Geral
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de Santo António, podendo ser entregue pessoalmente na Repartição
de Pessoal, nas horas normais de expediente, até ao último dia do
prazo estabelecido neste aviso, contra recibo, ou remetido pelo correio,
registado, com aviso de recepção, e expedido até ao termo do prazo
fixado.

6.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação
militar, número de contribuinte fiscal, código e repartição
de finanças, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento
e sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

6.3 — O requerimento de candidatura terá de ser, obrigatoriamente,
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos, autênticos ou autenticados, das
habilitações literárias e profissionais;

b) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
de que reúne os requisitos gerais de admissão ao concurso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente

autenticada, comprovativa da existência e natureza do vínculo
e do tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, se for caso disso;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

7 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer
candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apre-
sentação de documento comprovativo das suas declarações.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Esmeralda Brandão Lopes dos Santos, téc-
nica especialista de audiometria do HGSA.

1.o vogal efectivo e substituto do presidente — Celso Cruz Mar-
tins, técnico de 1.a classe de audiometria do Hospital de São
Marcos — Braga.

2.o vogal efectivo — Ana Paula Lourenço Paupério da Silva, téc-
nica de 2.a classe de audiometria do HGSA.

1.o vogal suplente — Elisabete Sousa Menezes Ormonde Mendes
Grade, técnica principal de audiometria dos Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra.

2.o vogal suplente — Aida Rosalina da Silva Sousa, técnica de
1.a classe do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

14 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 2069/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir
se publica a lista de candidatos admitidos no concurso interno geral
de ingresso para provimento de oito lugares de enfermeiro, nível I,
da carreira de enfermagem do quadro de pessoal do Hospital de
Nossa Senhora da Assunção — Seia, aberto pelo aviso n.o 17 610/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 275, de 25 de Novembro
de 1999:

Candidatos admitidos:

Ana Cristina Silva Batista.
Ana Sofia Silva Fernandes.
Cecília Maria Marques Abrantes.
Cristina Maria Costa Gouveia.
Elisabete Celina Gouveia Correia.
Luís Filipe Ferreira Diogo.
Rita Paula Marques Silva.
Susana Isabel Macieira de Oliveira.
Susana Margarida Fonseca das Neves.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

2 — O método a utilizar é o de avaliação curricular, nos termos
da alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de

8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, com a seguinte fórmula:

CF=(2×NC)+(2×HL)+(4×EP)+(3×FP)+(5×AGC)+(4×OER)
20

em que:

CF=classificação final;
NC=nota final do curso de enfermagem;
HL=habilitações literárias;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
AGC=avaliação geral do currículo;
OER=outros elementos relevantes.

17 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
Chaves Soveral Botelho.

Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida

Aviso n.o 2070/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso
externo geral de ingresso para a categoria de enfermeiro de nível 1
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 289, de 14 de Dezembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Anabela Oliveira Freitas Rosado Neves.
Francelina Graça Borges Dinis Alfaiate.
João Carlos Romão Alfaiate.
Luís Miguel dos Santos Gonçalves.
Maria Rodrigues Bento Santos Moleira.
Salomé Leandro Coutinho.
Vera Cayolla da Motta Dinis de Oliveira.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

10 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, C. Andrade
Costa.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 2071/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento na categoria de enfermeiro especialista, nível 2,
área de enfermagem de reabilitação, da carreira de enfermagem. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 2 de Novembro de 1999, se encontra aberto concurso interno geral
de acesso para preenchimento de oito lugares na categoria de enfer-
meiro especialista, nível 2, área de enfermagem de reabilitação, da
carreira de enfermagem do quadro de pessoal aprovado pela Portaria
n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, que está definido pelos artigos 18.o
a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso será válido para os lugares
postos a concurso e para os que vierem a verificar-se no prazo de
dois anos a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

4 — Local de trabalho — no Hospital de São Marcos, Braga.
5 — Remuneração — a fixada nos termos do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro.
6.2 — Especiais — estar vinculado à função pública e possuir os

requisitos de acesso, de acordo com o n.o 3 do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro: «Todos os enfermeiros e enfer-
meiros graduados habilitados com um curso de especialização em
Enfermagem estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com um curso de estudos supe-
riores especializados em Enfermagem que habilite para a prestação
de cuidados de enfermagem na área do concurso, independentemente
do tempo na categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz.»

7 — O método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular,
nos termos do n.o 5 do artigo 34.o e da alínea a) do artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.
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7.1 — De acordo com o artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, a fórmula de avaliação curricular
é estruturada da seguinte forma:

CF=HA+FP+EP+OECR
5

Classificação final (CF), até ao máximo de 100 pontos, aos quais
correspondem 20 valores;

Habilitação académica (HA), até ao máximo de 20 pontos;
Formação profissional (FP), até ao máximo de 20 pontos;
Experiência profissional (EP), até ao máximo de 40 pontos;
Outros elementos considerados relevantes (OECR), até ao

máximo de 20 pontos.

7.2 — Os critérios de avaliação e ponderação, bem como a folha
de colheita de dados a aplicar a cada candidato, poderão ser con-
sultados pelos candidatos na Secção de Pessoal, sempre que soli-
citados.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital de São Marcos, Braga, entre-
gue pessoalmente na Secção de Pessoal ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
o Hospital de São Marcos, Apartado 2242, 4701-965 Braga.

8.2 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de
15 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

9 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, código postal e telefone, se o houver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação da categoria detida e da natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso e respectiva categoria a que
concorre;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

10 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse do curso de Enfermagem
Geral ou equivalente legal e respectiva classificação final;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração do serviço a que se encontra vinculado da qual

constem a categoria que detém e o tempo de serviço na cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como a avaliação
de desempenho, nos termos exigidos no n.o 6.2 do presente
aviso;

d) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, donde
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações;

e) Documento comprovativo da posse de uma das habilitações
referidas no n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, conforme o caso.

11 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, e serão as mesmas afixadas no placard junto
à Repartição de Gestão de Recursos Humanos do Hospital de São
Marcos, Braga.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Constituição do júri (todos do Hospital de São Marcos):

Presidente — Serafim Figueiral Rebelo, enfermeiro-director.
Vogais efectivos:

Júlio Fernando Prieto Monteiro Machado, enfermeiro-
-chefe.

Sebastião Nuno Ribeiro do Lago Fernandes, enfermeiro-
-chefe.

Vogais suplentes:

Maria Isabel Pereira da Silva, enfermeira especialista.
Isolina Maria Cunha Pereira, enfermeira especialista.

13.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 2072/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento na categoria de enfermeiro especialista, nível 2,
área de saúde mental e psiquiátrica, da carreira de enferma-
gem. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, faz-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração de 2 de Novembro de 1999, se encontra aberto concurso
interno geral de acesso para preenchimento de uma vaga na categoria
de enfermeiro especialista, nível 2, área de saúde mental e psiquiátrica,
da carreira de enfermagem do quadro de pessoal aprovado pela Por-
taria n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, que está definido pelos artigos 18.o
a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso será válido para a vaga exis-
tente e para as que vierem a verificar-se no prazo de dois anos a
contar da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Local de trabalho — no Hospital de São Marcos, Braga.
5 — Remuneração — a fixada nos termos do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro;
6.2 — Especiais — estar vinculado à função pública e possuir os

requisitos de acesso, de acordo com o n.o 3 do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro: «Todos os enfermeiros e enfer-
meiros graduados habilitados com um curso de especialização em
enfermagem estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com um curso de estudos supe-
riores especializados em Enfermagem que habilite para a prestação
de cuidados de enfermagem na área do concurso, independentemente
do tempo na categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz.»

7 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
nos termos do n.o 5 do artigo 34.o e da alínea a) do artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7.1 — De acordo com o artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, a fórmula de avaliação curricular
é estruturada da seguinte forma:

CF=HA+FP+EP+OECR
5

em que:

Classificação final (CF) — até ao máximo de 100 pontos, aos
quais correspondem 20 valores;

Habilitação académica (HA) — até ao máximo de 20 pontos;
Formação profissional (FP) — até ao máximo de 20 pontos;
Experiência profissional (EP) — até ao máximo de 40 pontos;
Outros elementos considerados relevantes (OECR) — até ao

máximo de 20 pontos.

7.2 — Os critérios de avaliação e ponderação, bem como a folha
de colheita de dados a aplicar a cada candidato, poderão ser con-
sultados pelos candidatos na Secção de Pessoal, sempre que soli-
citados.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital de São Marcos, Braga, entre-
gue pessoalmente na Secção de Pessoal ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para
o Hospital de São Marcos, Apartado 2242, 4701-965 Braga.

8.2 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de
15 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

9 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, código postal e telefone, se o houver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação da categoria detida e da natureza do vínculo;
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d) Identificação do concurso mediante referência ao número,
à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso e à respectiva categoria a que
concorre;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

10 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse do curso de Enfermagem
Geral ou equivalente legal e respectiva classificação final;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração do serviço a que se encontra vinculado da qual

constem a categoria que detém e o tempo de serviço na cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como a avaliação
de desempenho, nos termos exigidos no n.o 6.2 do presente
aviso;

d) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, onde
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações;

e) Documento comprovativo da posse de uma das habilitações
referidas no n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, conforme o caso.

11 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, e serão as mesmas afixadas no placard junto
à Repartição de Gestão de Recursos Humanos do Hospital de São
Marcos, Braga.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Constituição do júri (todos do Hospital de São Marcos):

Presidente — Serafim Figueiral Rebelo, enfermeiro-director.
Vogais efectivos:

Domingos Manuel da Fonte Carvalho, enfermeiro-chefe.
Maria Hermínia Arantes Teixeira, enfermeira especialista.

Vogais suplentes:

João Paulo Gomes Sequeira da Fonseca, enfermeiro espe-
cialista.

Maria Alice da Silva Fernandes Freitas, enfermeira espe-
cialista.

13.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

11 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 2073/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento na categoria de enfermeiro especialista, nível 2,
área de saúde na comunidade, da carreira de enfermagem. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 2 de
Novembro de 1999, se encontra aberto concurso interno geral de
acesso para preenchimento de duas vagas na categoria de enfermeiro
especialista, nível 2, área de saúde na comunidade, da carreira de
enfermagem do quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 408/98,
de 14 de Julho.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, que está definido pelos artigos 18.o
a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso será válido para os lugares
postos a concurso e para os que vierem a verificar-se no prazo de
dois anos a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

4 — Local de trabalho — no Hospital de São Marcos, Braga.
5 — Remuneração — a fixada nos termos do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro.
6.2 — Especiais — estar vinculado à função pública e possuir os

requisitos de acesso, de acordo com o n.o 3 do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro: «Todos os enfermeiros e enfer-
meiros graduados habilitados com um curso de especialização em
enfermagem estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decre-

to-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com um curso de estudos supe-
riores especializados em Enfermagem que habilite para a prestação
de cuidados de enfermagem na área do concurso, independentemente
do tempo na categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz.»

7 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
nos termos do n.o 5 do artigo 34.o e da alínea a) do artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7.1 — De acordo com o artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, a fórmula de avaliação curricular
é estruturada da seguinte forma:

CF=HA+FP+EP+OECR
5

Classificação final (CF), até ao máximo de 100 pontos, aos quais
correspondem 20 valores;

Habilitação académica (HA), até ao máximo de 20 pontos;
Formação profissional (FP), até ao máximo de 20 pontos;
Experiência profissional (EP), até ao máximo de 40 pontos;
Outros elementos considerados relevantes (OECR), até ao

máximo de 20 pontos.

7.2 — Os critérios de avaliação e ponderação, bem como a folha
de colheita de dados a aplicar a cada candidato, poderão ser con-
sultados pelos candidatos na Secção de Pessoal, sempre que soli-
citados.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital de São Marcos, Braga, entre-
gue pessoalmente na Secção de Pessoal ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
o Hospital de São Marcos, Apartado 2242, 4701-965 Braga.

8.2 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de
15 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

9 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, código postal e telefone, se o houver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação da categoria detida e a natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso e respectiva categoria a que
concorre;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

10 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse do curso de Enfermagem
Geral ou equivalente legal e respectiva classificação final;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, da qual

constem a categoria que detém e o tempo de serviço na cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como a avaliação
de desempenho, nos termos exigidos no n.o 6.2 do presente
aviso;

d) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, donde
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações;

e) Documento comprovativo da posse de uma das habilitações
referidas no n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, conforme o caso.

11 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, e serão as mesmas afixadas no placard junto
à Repartição de Gestão de Recursos Humanos do Hospital de São
Marcos, Braga.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Constituição do júri:

Presidente — António José da Silva Faria, enfermeiro-chefe.
Vogais efectivos:

Olindina Celeste Machado Sá, enfermeira-chefe;
Maria José Batista Queimado Mendes, enfermeira espe-

cialista.
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Vogais suplentes:

Luísa Maria da Silva Leite Magalhães, enfermeira espe-
cialista.

Elisabete Maria Duarte Fernandes Dias, enfermeira espe-
cialista.

13.1 — O 1.a vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

11 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 2074/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento na categoria de enfermeiro especialista, nível 2,
área de saúde infantil e pediátrica, da carreira de enferma-
gem. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, faz-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração de 2 de Novembro de 1999, se encontra aberto concurso
interno geral de acesso para preenchimento de quatro vagas na cate-
goria de enfermeiro especialista, nível 2, área de saúde infantil e
pediátrica, da carreira de enfermagem do quadro de pessoal aprovado
pela Portaria n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, que está definido pelos artigos 18.o
a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso será válido para os lugares
postos a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — no Hospital de São Marcos, Braga.
5 — Remuneração — a fixada nos termos do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro;
6.2 — Especiais — estar vinculado à função pública e possuir os

requisitos de acesso, de acordo com o n.o 3 do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro: «Todos os enfermeiros e enfer-
meiros graduados habilitados com um curso de especialização em
enfermagem estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com um curso de estudos supe-
riores especializados em Enfermagem que habilite para a prestação
de cuidados de enfermagem na área do concurso, independentemente
do tempo na categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz.»

7 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
nos termos do n.o 5 do artigo 34.o e da alínea a) do artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7.1 — De acordo com o artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, a fórmula de avaliação curricular
é estruturada da seguinte forma:

CF=HA+FP+EP+OECR
5

em que:

Classificação final (CF) — até ao máximo de 100 pontos, aos
quais correspondem 20 valores;

Habilitação académica (HA) — até ao máximo de 20 pontos;
Formação profissional (FP) — até ao máximo de 20 pontos;
Experiência profissional (EP) — até ao máximo de 40 pontos;
Outros elementos considerados relevantes (OECR) — até ao

máximo de 20 pontos.

7.2 — Os critérios de avaliação e ponderação, bem como a folha
de colheita de dados a aplicar a cada candidato, poderão ser con-
sultados pelos candidatos na Secção de Pessoal, sempre que soli-
citados.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital de São Marcos, Braga, entre-
gue pessoalmente na Secção de Pessoal ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para
o Hospital de São Marcos, Apartado 2242, 4701-965 Braga.

8.2 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de
15 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

9 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete

de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, código postal e telefone, se o houver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação da categoria detida e da natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso e à respectiva categoria a que
concorre;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

10 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse do curso de Enfermagem
Geral ou equivalente legal e respectiva classificação final;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração do serviço a que se encontra vinculado da qual

constem a categoria que detém e o tempo de serviço na cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como a avaliação
de desempenho, nos termos exigidos no n.o 6.2 do presente
aviso;

d) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, onde
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações;

e) Documento comprovativo da posse de uma das habilitações
referidas no n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, conforme o caso.

11 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, e serão as mesmas afixadas no placard junto
à Repartição de Gestão de Recursos Humanos do Hospital de São
Marcos, Braga.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Constituição do júri (todos do Hospital de São Marcos):

Presidente — Serafim Figueiral Rebelo, enfermeiro-director.
Vogais efectivos:

Maria Joaquina de Oliveira da Silva Peixoto, enfermei-
ra-chefe.

Maria Madalena Rodrigues Ferreira Lopes, enfermeira-
-chefe.

Vogais suplentes:

Fernanda Maria Gonçalves Pereira dos Santos Couto, enfer-
meira especialista.

Maria de Lurdes Braz Alves Gonçalves, enfermeira espe-
cialista.

13.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

12 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 2075/2000 (2.a série). — Concurso n.o 3/2000 — con-
curso interno de acesso geral para provimento de um lugar de técnico
especialista de 1.a classe de farmácia da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica. — 1 — Para os devidos efeitos se publica que, por des-
pacho do presidente do conselho de administração de 25 de Novembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data de publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para provimento de um lugar de técnico espe-
cialista de 1.a classe de farmácia, da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica, do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 641/96, de 8 de Novembro, a que corresponde o ven-
cimento previsto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

2 — O concurso é válido para a vaga ora posta a concurso, esgo-
tando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 564/99, de 21 de
Dezembro, e 204/98, de 11 de Julho.

4 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o descrito gene-
ricamente no artigo 6.o e no n.o 5 do artigo 7.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — O local de trabalho é no Hospital de São Teotónio — Viseu
ou no seu departamento de psiquiatria em Abraveses, Viseu.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular e provas públicas
de discussão de uma monografia elaborada para o efeito.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e das provas públicas, bem como o sistema de classificação
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final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
do júri do concurso, a qual será fornecida aos concorrentes sempre
que solicitada.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições gerais para provimento em funções públicas, nos termos do
artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de técnico espe-
cialista com pelo menos três anos de exercício de funções na categoria
e avaliação de desempenho de Satisfaz.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, de acordo com Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de São Teotónio — Viseu e entregue na Repar-
tição de Pessoal do mesmo Hospital, durante as horas normais de
expediente, podendo ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso
de recepção, considerando-se apresentados dentro do prazo os reque-
rimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de recepção
tenha sido expedido até ao termo do prazo antes fixado.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, incluindo o código postal, e telefone, se o
tiver);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, especificando o número, a data

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo.

8.3 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes do-
cumentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Certidão emitida pelo serivço de origem da qual conste, de
maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo à fun-
ção pública, bem como a classificação de serviço dos últimos
três anos;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

8.4 — Os documentos referentes aos requisitos gerais poderão ser
substituídos por certidão comprovativa dos mesmos.

9 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija a qualquer candidato a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Maria do Sameiro Moreira da Costa Rodrigues
Pereira, técnica directora do quadro de pessoal do Hospital
de São João, Porto.

Vogais efectivos:

Maria José Graciosa Oliveira da Fonseca Fragoso, técnica
especialista de 1.a classe do quadro de pessoal do Hospital
de Sousa Martins, Guarda.

Isabel Maria Pimentel Rodrigues Roque, técnica especialista
de 1.a classe do quadro de pessoal do Hospital de São
Pedro — Vila Real.

Vogais suplentes:

Vítor Manuel da Conceição Canas, técnico especialista de
1.a classe do quadro de pessoal do Hospital Distrital de
Torres Vedras.

Jorge Manuel dos Santos, técnico especialista de 1.a classe
do quadro de pessoal do Hospital de Egas Moniz, Lisboa.

11 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
ausências ou impedimentos.

13 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, António Domingues Ferreira Guiné.

Aviso n.o 2076/2000 (2.a série). — Concurso n.o 2/2000 — con-
curso interno de acesso geral para provimento de um lugar de técnico
especialista de 1.a classe de análises clínicas e de saúde pública, da
carreira técnica de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Para os devidos
efeitos se publica que, por despacho do presidente do conselho de
administração de 28 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data de publicação deste aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para pro-
vimento de um lugar de técnico especialista de 1.a classe de análises
clínicas e de saúde pública, da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 641/96, de 8 de Novembro, a que corresponde o vencimento pre-
visto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

2 — O concurso é válido para a vaga ora posta a concurso, esgo-
tando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 564/99, de 21 de
Dezembro, e 204/98, de 11 de Julho.

4 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o descrito gene-
ricamente no artigo 6.o e no n.o 5 do artigo 7.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — O local de trabalho é no Hospital de São Teotónio — Viseu
ou no seu Departamento de Psiquiatria, em Abraveses, Viseu.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular e provas públicas
de discussão de uma monografia elaborada para o efeito.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e das provas públicas, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
do júri do concurso, que será fornecida aos concorrentes sempre que
solicitada.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições gerais para provimento em funções públicas, nos termos do
artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de técnico espe-
cialista com pelo menos três anos de exercício de funções na categoria
e avaliação de desempenho de Satisfaz.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, de acordo com Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de São Teotónio — Viseu e entregue na Repar-
tição de Pessoal do mesmo Hospital, durante as horas normais de
expediente, podendo ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, o qual se considera apresentado dentro do prazo se
os requerimentos e respectivos documentos de instrução tiverem sido
expedidos até ao termo do prazo antes fixado.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e residência, incluindo o código postal e telefone, se o
tiver);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, especificando o número, data e

página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo.

8.3 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Certidão emitida pelo serviço de origem da qual constem
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo
à função pública, bem como a classificação de serviço dos
últimos três anos;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

8.4 — Os documentos referentes aos requisitos gerais poderão ser
substituídos por certidão comprovativa dos mesmos.

9 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija a qualquer candidato a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Maria José Rocha Meireles do Rego, técnica direc-
tora do quadro de pessoal do Hospital Geral de Santo António,
Porto.

Vogais efectivos:

Celeste Augusta Silva Oliveira Lima, técnica especialista
de 1.a classe do quadro de pessoal do Instituto de Genética
Médica Doutor Jacinto de Magalhães, Porto.

Bárbara do Céu Martins Gomes, técnica especialista de
1.a classe do quadro de pessoal do Hospital Distrital de
Chaves.

Vogais suplentes:

Isabel Maria Henriques Lima Pires Corais, técnica espe-
cialista de 1.a classe do quadro de pessoal do Hospital
de São Marcos, Braga.

Arminda Eufrásia Rodrigues de Araújo, técnica especialista
de 1.a classe do quadro de pessoal do Hospital de São
João de Deus, Vila Nova de Famalicão.
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11 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
ausências ou impedimentos.

13 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, António Domingues Ferreira Guiné.

Hospital do Visconde de Salreu

Aviso n.o 2077/2000 (2.a série). — Lista de candidatos ao concurso
externo geral de ingresso para a categoria de técnico de 2.a classe de
radiologia, da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro
de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 269, de 18 de Novembro de 1999. — De acordo
com o preceituado no n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, faz-se público que se encontra afixada no placard
do átrio deste Hospital a lista de candidatos do concurso supra-
-referenciado.

18 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, João António
Lourenço Tomé Fèteira.

Unidade Local de Saúde de Matosinhos

Aviso n.o 2078/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Novem-
bro de 1999 do vogal executivo, foi deliberado anular o acto de homo-
logação do concurso interno geral de acesso à categoria de técnico
de 1.a classe (área de radiologia), aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 34, de 9 de Fevereiro de 1996, cuja lista
de classificação final foi publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 295, de 21 de Dezembro de 1999, aviso n.o 18 603/99, ficando
a referida lista de classificação final sem efeito.

12 de Janeiro de 2000. — O Vogal Executivo, Pedro Esteves.

Inspecção-Geral da Saúde

Aviso n.o 2079/2000 (2.a série):

Maria Manuela Lucas Ribeiro, enfermeira de nível I do Hospital de
D. Estefânia, com última residência conhecida na Rua da Paz e
Amizade, 13, 4.o, esquerdo, Quinta da Samaritana, 2745 Que-
luz — citada (artigo 59.o, n.o 2, do Estatuto Disciplinar) para, no
prazo de 30 dias contados da data da publicação deste aviso, apre-
sentar a sua defesa escrita no processo disciplinar n.o 219/98-D,
da Inspecção-Geral da Saúde, do qual é instrutor o Dr. Paulo
Manuel Martins Roque Delgado Carreira, podendo consultar o
processo nos serviços sitos na Avenida de 24 de Julho, 2-L, 1240-072
Lisboa, às horas de expediente.

19 de Janeiro de 2000. — O Inspector-Geral, Armando Moreira
Rodrigues.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Declaração n.o 29/2000 (2.a série). — Ao terminar no dia 3 de
Janeiro de 2000 as suas funções, o conselho de administração do
INFARMED deseja publicamente agradecer aos dirigentes daquele
Instituto o apoio prestado e o esforço empenhado no desenvolvimento
de um projecto que hoje é uma realidade, de construção de um ins-
tituto público que responde às exigências de defesa da saúde pública
e do cidadão em particular, colocadas pelo medicamento e produtos
de saúde.

Nestes termos, reconhecemos publicamente a colaboração prestada
pelos seguintes dirigentes:

Dr. António Faria Vaz.
Dr. António Melo Gouveia.
Dr. Carlos Reis.
Dr.a Emília Alves.
Dr.a Fátima Neutel.
Dr.a Graça Ferreira.
Dr. Eduardo Mesquita da Cruz.
Dr.a Isabel Abreu.
Dr.a Maria de Jesus Rosa.
Dr.a Maria José Pinto Lopes.
Dr.a Raquel Basto.
Dr.a Teresa Isidoro.

30 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 78/2000. — A firma UNILFARMA — União
Internacional Laboratórios Farmacêuticos, L.da, é detentora da auto-
rização de introdução no mercado do medicamento Spiropent, cáp-
sulas 0,02 mg, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 9750414 e 9750406, concedida em 25 de Junho de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê, no seu artigo 12.o, que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 79/2000. — A firma UNILFARMA — União
Internacional Laboratórios Farmacêuticos, L.da, é detentora da auto-
rização de introdução no mercado do medicamento Spiropent, solução
oral 0,1 mg, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9750505,
concedida em 25 de Junho de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê, no seu artigo 12.o, que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 80/2000. — A firma Laboratórios INIBSA, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Teonibsa, cápsulas 100 mg, consubstanciada na autorização com o
registo n.o 9634725, concedida em 14 de Maio de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê, no seu artigo 12.o, que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.
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Deliberação n.o 81/2000. — A firma Laboratórios INIBSA, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Vitasic, comprimidos 10 mg, consubstanciada na autorização com o
registo n.o 9749309, concedida em 11 de Junho de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê, no seu artigo 12.o, que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 82/2000. — A firma Plough Farma, L.da, é deten-
tora da autorização de introdução no mercado do medicamento Scholl
liq remover calos, solução cutânea, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 8752600, concedida em 2 de Julho de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê, no seu artigo 12.o, que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 83/2000. — A firma Laboratórios INIBSA, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Sabinibsa, solução oral, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 8736900, concedida em 13 de Fevereiro de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê, no seu artigo 12.o, que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 84/2000. — A firma Boots Healthcare Portu-
gal — Produtos de Saúde, L.da, é detentora da autorização de intro-
dução no mercado do medicamento Balneum hermal coltar, emul-
são 300 mg, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9863332,
concedida em 27 de Setembro de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê, no seu artigo 12.o, que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente. — Rui Santos Ivo, vogal. — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 85/2000. — A firma Laboratórios INIBSA, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Beta-timelets, cápsulas 160 mg, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 9754002, concedida em 9 de Agosto de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê, no seu artigo 12.o, que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 86/2000. — A firma Ferraz Lynce, S. A., é deten-
tora da autorização de introdução no mercado do medicamento Dua-
lgan, cápsulas 200 mg, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 9769901 e 9769919, concedida em 27 de Dezembro de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê, no seu artigo 12.o, que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 87/2000. — A firma António Pacheco Agosti-
nho, S. A., é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Indolgina, supositórios 100 mg, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 8740407, concedida em 19 de Março
de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê, no seu artigo 12.o, que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
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pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 88/2000. — A firma António Pacheco Agosti-
nho, S. A., é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Indolgina, cápsulas 25 mg, consubstanciada na auto-
rização com os registos n.os 874308 e 8740316, concedida em 19 de
Março de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê, no seu artigo 12.o, que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 89/2000. — A firma Boots Healthcare Portugal
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Balneum-hermal, solução cutânea 847,5 mg, consubstanciada na auto-
rização com os registos n.os 9863308, 9863316 e 9863324, concedida
em 21 de Setembro de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê, no seu artigo 12.o, que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente. — Rui Santos Ivo, vogal. — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 90/2000. — A firma Smith Kline & French Por-
tuguesa — Produtos Farmacêuticos, L.da, é detentora das autorizações
de introdução no mercado (AIM) do medicamento Zomacton, con-
cedidas em 29 de Dezembro de 1993, nas seguintes apresentações
e dosagens:

Zomacton, somatropina, pó e solvente para solução injectável,
4 UI, embalagens de um e cinco frascos, com os registos
n.os 2656486, 2656387 e 2209286;

Zomacton, somatropina, pó e solvente para solução injectável,
12 UI, embalagens de um frasco, com os registos n.os 2656288
e 2209187;

Zomacton, somatropina, pó e solvente para solução injectável,
18 UI, embalagens de um frasco, com o registo n.o 2209385.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento em todas as apresentações acima
referidas.

Assim, a pedido da firma Smith Kline & French Portuguesa — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar as AIM do medicamento Zomacton, consubstanciadas
nos registos n.os 2656486, 2656387, 2209286, 2656288, 2209187 e
2209385, e anular os respectivos registos no INFARMED.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 91/2000. — A firma Rhône-Poulenc Rorer, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Tilazeme, concedida em 22 de Janeiro de 1993, na seguinte
apresentação e dosagem:

Tilazeme, diltiazem, comprimidos, 60 mg/ml, embalagens de 20
e 60 unidades, com os registos n.os 2158590 e 2158491.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento na apresentação acima referida.

Assim, a pedido da firma Rhône-Poulenc Rorer, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Tilazeme, consubstanciada nos registos n.os 2158590 e 2158491, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 92/2000. — A firma Knoll Lusitana, L.da, é deten-
tora da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Trombofob-S Gel, concedida em 2 de Agosto de 1993, na seguinte
apresentação e dosagens:

Trombofob-S Gel, heparina, gele, 300 mg, embalagens de 40 g
e 100 g, com os registos n.os 2219392 e 2306991.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento na apresentação acima referida.

Assim, a pedido da firma Knoll Lusitana, L.da, e ao abrigo da alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração
do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Trombo-
fob-S Gel, consubstanciada nos registos n.os 2219392 e 2306991 e anular
os respectivos registos no INFARMED.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 93/2000. — A firma Rhône-Poulenc Rorer, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Vincristine Roger Bellon, concedida em 10 de Outubro de
1990, na seguinte apresentação e dosagem:

Vincristine Roger Bellon, vincristina, pó e solvente para solução
injectável, 1 mg, embalagens de uma unidade, com o registo
n.o 8760801.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento na apresentação acima referida.

Assim, a pedido da firma Rhône-Poulenc Rorer, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Vincristine Roger Bellon, consubstanciada no registo n.o 8760801, e
anular o respectivo registo no INFARMED.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 94/2000. — A firma Smith Kline & French Por-
tuguesa — Produtos Farmacêuticos, L.da, é detentora das autorizações
de introdução no mercado (AIM) do medicamento Tensiostate, con-
cedidas em 16 de Janeiro de 1991, nas seguintes apresentações e
dosagens:

Tensiostate, cadralazina, comprimidos, 10 mg, embalagens de 56
e 7, com os registos n.os 9773713 e 9773705;

Tensiostate, cadralazina, comprimidos, 15 mg, embalagens de 56
e 7, com os registos n.os 9773739 e 9773721;

Tensiostate, cadralazina, comprimidos, 20 mg, embalagens de 56
e 7, com os registos n.os 9773754 e 9773747.
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A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento nas apresentações acima
referidas.

Assim, a pedido da firma Smith Kline & French Portuguesa — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar as AIM do medicamento Tensiostate, consubstan-
ciadas nos registos n.os 9773713, 9773705, 9773739, 9773721, 9773754
e 9773747, e anular os respectivos registos no INFARMED.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 95/2000. — A firma Intituto Luso-Fármaco, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Tagonal, concedida em 19 de Fevereiro de 1992, nas seguintes
apresentações e dosagens:

Tagonal, ácido algínico, cimetidina, comprimidos mastigáveis,
200 mg+500 mg, embalagens de 20 e 60 unidades, com os regis-
tos n.os 2072288 e 2072387.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento na apresentação acima referida.

Assim, a pedido da firma Instituto Luso-Fármaco, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Tagonal, consubstanciada nos registos n.os 2072288 e 2072387, e anular
os respectivos registos no INFARMED.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 96/2000. — A firma Novartis Farma — Produtos
Farmacêuticos, S. A., é detentora das autorizações de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Sandufren, concedidas em 17 de
Agosto de 1992, nas seguintes apresentações e dosagens:

Sandufren, ibuprofeno, comprimidos, 400 mg, embalagens de 20
e 60 unidades, com os registos n.os 2138782 e 2138881;

Sandufren, ibuprofeno, comprimidos, 600 mg, embalagens de 20
e 60 unidades, com os registos n.os 2138980 e 2139087.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento em todas as apresentações acima
referidas.

Assim, a pedido da firma Novartis Farma — Produtos Farmacêu-
ticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do
CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revogar
as AIM do medicamento Sandufren, consubstanciadas nos registos
n.os 2138782, 2138881, 2138980 e 2139087, e anular os respectivos
registos no INFARMED.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 97/2000. — A firma Instituto Luso-Fármaco, L.da,
é detentora das autorizações de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Rectavis, concedidas em 18 de Agosto de 1988, nas
seguintes apresentações e dosagens:

Rectavis, clofoctol, supositórios, 200 mg, embalagens de oito uni-
dades, com o registo n.o 9686014;

Rectavis, clofoctol, supositórios, 100 mg embalagens de oito uni-
dades, com o registo n.o 9686006.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento em todas as apresentações
acima referidas.

Assim, a pedido da firma Instituto Luso-Fármaco, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar as AIM do medicamento
Rectavis, consubstanciadas nos registos n.os 9686014 e 9686006, e anu-
lar os respectivos registos no INFARMED.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 98/2000. — A firma Rhône-Poulenc Rorer, L.da,
é detentora das autorizações de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Panpurol, concedidas em 18 de Agosto de 1988, nas
seguintes apresentações e dosagens:

Panpurol, etobrometo, comprimidos, 10 mg, embalagens de 20
e 60 unidades, com os registos n.os 9690909 e 9690917;

Panpurol, etobrometo, solução injectável, 10 mg, embalagens de
6 unidades, com o registo n.o 9691006.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento em todas as apresentações acima
referidas.

Assim, a pedido da firma Rhône-Poulenc Rorer, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar as AIM do medicamento
Panpurol, consubstanciadas nos registos n.os 9690909, 9690917 e
9691006, e anular os respectivos registos no INFARMED.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 99/2000. — A firma Euro-Labor, S. A., é deten-
tora da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Omezolan, concedida em 26 de Setembro de 1988, na seguinte apre-
sentação e dosagem:

Omezolan, hidroxipropilcelulose, solução injectável, 40 mg, emba-
lagens de uma unidade, com o registo n.o 9717603.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Omezolan na apresentação acima
referida.

Assim, a pedido da firma Euro-Labor, S. A., e ao abrigo da alínea b)
do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Omezolan,
consubstanciada no registo n.o 9717603, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 100/2000. — A firma Smith Kline & French Por-
tuguesa — Produtos Farmacêuticos, L.da, é detentora da autorização
de introdução no mercado (AIM) do medicamento Neuromet, con-
cedida em 14 de Abril de 1992, na seguinte apresentação e dosagem:

Neuromet, oxiracetam, solução oral, 160 mg/ml, embalagens de
10 unidades, com o registo n.o 2079283.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento na apresentação acima referida.

Assim, a pedido da firma Smith Kline & French Portuguesa — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Neuromet, consubstanciada
no registo n.o 2079283, e anular os respectivos registos no INFAR-
MED.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 101/2000. — A firma Smith Kline & French Por-
tuguesa — Produtos Farmacêuticos, L.da, é detentora das autorizações
de introdução no mercado (AIM) do medicamento Neuromet, con-
cedidas em 23 de Março de 1990, nas seguintes apresentações e
dosagens:

Neuromet, oxiracetam, comprimidos, 400 mg, embalagens de 20
e 60 unidades, com os registos n.os 9742205 e 9742213;

Neupan, oxiracetam, comprimidos, 800 mg, embalagens de 60 uni-
dades, com o registo n.o 9742221;

Neupan, oxiracetam, comprimidos, 1000 mg, embalagens de 6 uni-
dades, com o registo n.o 9742304.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento nas apresentações acima
referidas.

Assim, a pedido da firma Smith Kline & French Portuguesa — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar as AIM do medicamento Neuromet, consubstanciadas
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nos registos n.os 9742205, 9742213, 9742221 e 9742304, e anular os
respectivos registos no INFARMED.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 102/2000. — A firma Instituto Luso-Fármaco,
L.da, é detentora das autorizações de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Neupan, concedidas em 30 de Abril de 1990, nas
seguintes apresentações e dosagens:

Neupan, oxiracetam, comprimidos, 800 mg, embalagens de 20 e
60 unidades, com os registos n.os 9742932 e 9742924;

Neupan, oxiracetam, comprimidos, 400 mg, embalagens de 20 e
60 unidades, com os registos n.os 9742908 e 9742916;

Neupan, oxiracetam, solução injectável, 200 mg, embalagens de
30 ml, com o registo n.o 9743005.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento nas apresentações acima referidas.

Assim, a pedido da firma Instituto Luso-Fármaco, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar as AIM do medicamento
Neupan, consubstanciadas nos registos n.os 9742932, 9742924, 9742908,
9742916 e 9743005, e anular os respectivos registos no INFARMED.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 103/2000. — A firma Instituto Luso-Fármaco,
L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Neupan, concedida em 14 de Abril de 1992, na
seguinte apresentação e dosagem:

Neupan, oxiracetam, solução oral, 16 %, embalagens de 50 ml,
com o registo n.o 2079184.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento na apresentação acima referida.

Assim, a pedido da firma Instituto Luso-Fármaco, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Neupan, consubstanciada no registo n.o 2079184, e anular o respectivo
registo no INFARMED.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 104/2000. — A firma SERONO — Produtos Far-
macêuticos, L.da, é detentora das autorizações de introdução no mer-
cado (AIM) do medicamento Metrodin, concedidas em 16 de Dezem-
bro de 1991, nas seguintes apresentações e dosagens:

Metrodin, urofolitropina, pó e solvente para solução injectável,
75 UI, embalagens de uma e três, com os registos n.os 8796409
e 8796417;

Metrodin, urofolitropina, pó e solvente para solução injectável,
75 UI, embalagens de uma e três, com os registos n.os 8796425
e 8796433.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento em todas as apresentações
acima referidas.

Assim, a pedido da firma SERONO — Produtos Farmacêuticos,
L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o
conselho de administração do INFARMED delibera revogar as AIM
do medicamento Metrodin, consubstanciadas nos registos n.os 8796409,
8796417, 8796425 e 8796433, e anular os respectivos registos no
INFARMED.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 105/2000. — A firma Rhône-Poulenc Rorer, L.da,
é detentora das autorizações de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Methotrexate Roger Bellon, concedidas em 9 de Agosto
de 1990, nas seguintes apresentações e dosagens:

Methotrexate Roger Bellon, metotrexato, pó para solução injec-
tável, 500 mg, embalagens de 10 unidades, com o registo
n.o 8753129;

Methotrexate Roger Bellon, metotrexato, pó e solvente para solu-
ção injectável, 5 mg, embalagens de 2 ml, com o registo
n.o 8753103;

Methotrexate Roger Bellon, metotrexato, pó e solvente para solu-
ção injectável, 50 mg, embalagens de 5 ml, com o registo
n.o 8753111;

Methotrexate Roger Bellon, metotrexato, comprimidos de 2,5 mg,
embalagens de 20 e 100 unidades com os registos n.os 8753004
e 8753012.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento nas apresentações acima referidas.

Assim, a pedido da firma Rhône-Poulenc Rorer, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar as AIM do medicamento
Methotrexate Roger Bellon, consubstanciadas nos registos n.os 8753129,
8753103, 8753111, 87553004 e 8753012, e anular os respectivos registos
no INFARMED.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 106/2000. — A firma Delax Farmacêutica, L.da,
é detentora das autorizações de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Alevix, concedidas em 21 de Janeiro de 1992, nas seguin-
tes apresentações e dosagens:

Alevix, cefpodoxime, comprimidos revestidos, 200 mg, embala-
gens de 16 unidades, com o registo n.o 2047694;

Alevix, cefpodoxime, comprimidos revestidos, 100 mg, embala-
gens de 16 unidades, com o registo n.o 2047595.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento em todas as apresentações
acima referidas.

Assim, a pedido da firma Delax Farmacêutica, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar as AIM do medicamento
Alevix, consubstanciadas nos registos n.os 2047694 e 2047595, e anular
os respectivos registos no INFARMED.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 107/2000. — A firma Smith Kline & French Por-
tuguesa — Produtos Farmacêuticos, L.da, é detentora da autorização
de introdução no mercado (AIM) do medicamento Algitec, concedida
em 19 de Fevereiro de 1992, na seguinte apresentação e dosagens:

Algitec, ácido algínico, cimetidina, comprimidos mastigáveis,
200 mg+500 mg, embalagens de 20 e 60 unidades, com os regis-
tos n.os 2072486 e 2072585.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento na apresentação acima referida.

Assim, a pedido da firma Smith Kline & French Portuguesa — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Algitec, consubstanciada nos
registos n.os 2072486 e 2072585, e anular os respectivos registos no
INFARMED.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 108/2000. — A firma Rhône-Poulenc Rorer, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Aporfer, concedida em 1 de Outubro de 1990, na seguinte
apresentação e dosagem:

Tilazeme, ferro III, solução oral, 20 mg/ml, embalagens de 200 ml,
com o registo n.o 9760108.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento na apresentação acima referida.

Assim, a pedido da firma Rhône-Poulenc Rorer, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Tilazeme, consubstanciada no registo n.o 9760108, e anular o respectivo
registo no INFARMED.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.
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Deliberação n.o 109/2000. — A firma COSMOFARMA — Espe-
cialidades Farmacêuticas, L.da, é detentora da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Enevis, concedida em 29
de Novembro de 1993, na seguinte apresentação e dosagem:

Enevis, neomicina, colírio, embalagens, com o registo n.o 9632604.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento na apresentação acima referida.

Assim, a pedido da firma COSMOFARMA — Especialidades Far-
macêuticas, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Enevis, consubstanciada no registo
n.o 9632604, e anular o respectivo registo no INFARMED.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 110/2000. — A firma Laboratórios Químico-Far-
macêuticos Chibret, L.da, é detentora da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Indoptic, concedida em 24 de
Março de 1988, na seguinte apresentação e dosagem:

Indoptic, indometacina, colírio, suspensão, 10 mg, embalagens de
5 ml, com o registo n.o 8678201.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento na apresentação acima referida.

Assim, a pedido da firma Laboratórios Químico-Farmacêuticos Chi-
bret, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Indoptic, consubstanciada no registo n.o 8678201,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 111/2000. — A firma Laboratórios Químico-Far-
macêuticos Chibret, L.da, é detentora da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Lacrisert, concedida em 15 de
Dezembro de 1988, na seguinte apresentação e dosagem:

Lacrisert, hidroxipropilcelulose, implante, 5 mg, embalagens de
60 unidades, com o registo n.o 8698308.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Lacrisert na apresentação acima
referida.

Assim, a pedido da firma Laboratórios Químico-Farmacêuticos Chi-
bret, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Lacrisert, consubstanciada no registo n.o 8698308,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 112/2000. — A firma Instituto Luso-Fármaco,
L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Mesazal, concedida em 18 de Dezembro de 1992,
na seguinte apresentação e dosagem:

Mesazal, mesalazina, enema, 4000 mg/60 ml, embalagens de sete
unidades, com o registo n.o 2152585.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento na apresentação acima referida.

Assim, a pedido da firma Instituto Luso-Fármaco, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Mesazal, consubstanciada no registo n.o 2152585, e anular o respectivo
registo no INFARMED.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 113/2000. — A firma Instituto Luso-Fármaco,
L.da, é detentora das autorizações de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Mesazal, concedidas em 13 de Julho de 1988, nas
seguintes apresentações e dosagens:

Mesazal, mesalazina, supositórios, 250 mg, embalagens de 10 uni-
dades, com o registo n.o 9684506;

Mesazal, mesalazina, supositórios, 500 mg, embalagens de 12 uni-
dades, com o registo n.o 9684514;

Mesazal, mesalazina, comprimidos revestidos, 250 mg, embala-
gens de 20 e 60 unidades, com os registos n.os 9684407 e
9684415;

Mesazal, mesalazina, comprimidos revestidos, 500 mg, embala-
gens de 60 unidades, com o registo n.o 9684423.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento em todas as apresentações acima
referidas.

Assim, a pedido da firma Instituto Luso-Fármaco, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar as AIM do medicamento
Mesazal, consubstanciadas nos registos n.os 9684506, 9684514, 9684407,
9684415 e 9684423, e anular os respectivos registos no INFARMED.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Deliberação n.o 114/2000. — A firma Knoll Lusitana, L.da, é
detentora das autorizações de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Afonilum Retard, concedidas em 16 de Outubro de 1991,
nas seguintes apresentações e dosagens:

Afonilum Retard, teofilina, cápsulas, 125 mg, embalagens de 20
e 60, com os registos n.os 9793349 e 9793331;

Afonilum Retard, teofilina, cápsulas, 250 mg, embalagens de 60,
com o registo n.o 9793323;

Afonilum Retard, teofilina, cápsulas, 375 mg, embalagens de 20
e 60, com os registos n.os 9793307 e 9793315.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento nas apresentações acima referidas.

Assim, a pedido da firma Knoll Lusitana, L.da, e ao abrigo da alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração
do INFARMED delibera revogar as AIM do medicamento Afonilum
Retard, consubstanciadas nos registos n.os 9793349, 9793331, 9793323,
9793307 e 9793315, e anular os respectivos registos no INFARMED.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração:
J. A. Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria
Armanda Miranda, vogal.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Aviso n.o 2080/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se público que se
encontra afixada, para consulta, a lista de classificação final, homo-
logada pelo director da Delegação do INSA, do concurso interno
geral de acesso na categoria de técnico especialista de 1.a classe da
carreira do pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica (área de aná-
lises clínicas e de saúde pública), aberto pelo aviso n.o 2463/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 30, de
5 de Fevereiro de 1999.

22 de Dezembro de 1999. — Pelo Chefe de Secção, António Sousa
Rocha.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 2081/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, e
para conhecimento dos interessados, informa-se que a lista de admis-
são ao concurso n.o 27/99, interno geral de acesso para provimento
de dois lugares de técnico de 1.a classe de radioterapia do quadro
deste Centro, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 275, de 25 de Novembro de 1999, se encontra afixada
no expositor do Serviço de Pessoal deste Centro, sito na Avenida
de Bissaya Barreto, 98, Coimbra.

7 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.
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MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 119/2000. — Considerando que a agente
Isabel Maria Vieira Fidalgo Pinto Pereira, oriunda da Direcção dos
Serviços de Saúde de Macau, ingressou na Administração Pública
Portuguesa, pelo despacho conjunto n.o 625/98, de 19 de Agosto,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 207, de 8 de Setembro
de 1998, com a categoria de técnica superior de 2.a classe;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 19 de
Março de 1999, foi autorizada a sua requisição, pelo prazo de seis
meses, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, aplicável por força do artigo 9.o do Decre-

to-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, que teve início em 6 de Abril
de 1999, com vista à sua integração em lugar do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral da Saúde, que se considera automaticamente
criado, a extinguir quando vagar, na categoria de inspectora;

Considerando que, decorrido o aludido prazo de seis meses, a agente
revelou aptidão para o lugar:

Assim:
Ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 7.o, n.o 1, alínea b),

do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, aplicável por força do
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, e do artigo 16.o,
n.o 5, do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de Isabel Maria Vieira Fidalgo Pinto Pereira
para a categoria de inspectora da carreira de inspecção superior do
quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Saúde, na seguinte situação
jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Vínculo Escalão/
índice

Isabel Maria Vieira Fidalgo Pinto Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inspecção superior . . . Inspectora . . . Agente . . . . . . 1.o/440

2 — A reclassificação produz efeitos desde 6 de Abril de 1999.

10 de Janeiro de 2000. — O Inspector-Geral da Saúde, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o Subdi-
rector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção Regional do Ambiente — Alentejo

Despacho n.o 2796/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral da Administração Pública e do substituto legal do director
regional do Ambiente — Alentejo, respectivamente de 12 de Outubro
de 1999 e 6 de Janeiro de 2000:

José Martins Projecto, técnico profissional do quadro de efectivos
interdepartamentais — nomeado definitivamente técnico profissio-
nal de 2.a classe do quadro da Direcção Regional do
Ambiente — Alentejo, considerando-se exonerado do anterior
cargo a partir da data da aceitação do lugar, ficando posicionado
no escalão 1, índice 190. (Não carecem de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

Despacho n.o 2797/2000 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente — Alentejo de 11 de Janeiro de 2000:

Ana Sofia Pelaio Rodrigues e Ana Cristina Varela Alves Salgueiro,
técnicas superiores de 2.a classe do quadro da Direcção Regional
do Ambiente — Alentejo — promovidas, precedendo concurso, à
categoria de técnica superior de 1.a classe do mesmo quadro, con-
siderando-se exoneradas do anterior cargo a partir da data da acei-
tação do lugar, ficando posicionadas no escalão 1, índice 460.

12 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

Despacho n.o 2798/2000 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente — Alentejo de 13 de Janeiro de 2000:

Lília Graciete Zambujo Fidalgo e Maria José Delmas Santana, técnicas
superiores de 1.a classe do quadro da Direcção Regional do
Ambiente — Alentejo — nomeadas, precedendo concurso, técnicas
superiores principais da carreira técnica superior do grupo de pes-
soal técnico superior do quadro da Direcção Regional do
Ambiente — Alentejo, a partir da data da aceitação do lugar (esca-
lão 1, índice 510). (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

13 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

Rectificação n.o 328/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 12 178/99 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 146, de 25 de Junho de 1999, novamente se publica:

«Por despacho de 31 de Maio de 1999 do director regional do
Ambiente — Alentejo:

David Manuel Valente, auxiliar de apoio e vigilância do quadro de
pessoal do Hospital do Espírito Santo — Évora, Joaquim Maria

Ricardo Correia, cantoneiro do quadro da Direcção Regional do
Ambiente — Alentejo, e Manuel Francisco Garcia Grazina, guar-
da-nocturno do quadro distrital de Portalegre do Ministério da
Educação — nomeados em comissão de serviço, precedendo con-
curso, motoristas de ligeiros do grupo de pessoal auxiliar do quadro
da Direcção Regional do Ambiente — Alentejo, pelo período pro-
batório de um ano, convertendo-se a nomeação em definitiva, inde-
pendentemente de quaisquer formalidades, no termo do período
probatório, considerando-se consequentemente exonerados do
anterior cargo, ficando posicionados respectivamente no escalão 1,
índice 130, escalão 4, índice 165, e escalão 2, índice 140. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Por despacho de 31 de Maio de 1999 do director regional do
Ambiente — Alentejo:

Carlos Alberto Bravo Calvino, motorista de ligeiros do quadro do
Centro de Saúde de Évora — nomeado definitivamente, prece-
dendo concurso, motorista de ligeiros do grupo de pessoal auxiliar
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente — Alen-
tejo, considerando-se exonerado do anterior cargo a partir da data
da aceitação do lugar, ficando posicionado no escalão 4, índice 165.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)»

6 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

Direcção Regional do Ambiente — Algarve

Despacho (extracto) n.o 2799/2000 (2.a série). — Por despacho
da directora regional do Ambiente — Algarve de 12 de Janeiro de
2000:

Deolinda Xavier Rosa Cavaco Rodrigues, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Faro — nomeada, prece-
dendo concurso, assistente administrativa, da carreira de assistente
administrativo, do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Ambiente — Algarve. A presente nomeação é provisória durante
o período probatório de um ano, convertendo-se automaticamente
em definitiva no seu termo, independentemente de quaisquer for-
malidades e determinando a exoneração do lugar anterior. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — A Directora Regional, Maria Valentina
Filipe Coelho Calixto.

Despacho (extracto) n.o 2800/2000 (2.a série). — Por despacho
da directora regional do Ambiente — Algarve de 13 de Janeiro de
2000:

Lília Cabrita dos Santos, desenhadora especialista do quadro de pes-
soal da Direcção Regional do Ambiente — Algarve, escalão 1,
índice 260 — nomeada, precedendo concurso, transitando para a
categoria de desenhadora especialista, escalão 2, índice 270, nos
termos do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

13 de Janeiro de 2000. — A Directora Regional, Maria Valentina
Filipe Coelho Calixto.
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Rectificação n.o 329/2000. — Anula-se e dá-se sem efeito a rec-
tificação n.o 2183/99, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 221, de 21 de Setembro de 1999.

13 de Janeiro de 2000. — A Directora Regional, Maria Valentina
Filipe Coelho Calixto.

Direcção Regional do Ambiente — Centro

Aviso n.o 2082/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de Janeiro
de 2000 do director regional do Ambiente — Centro:

Pedro Nuno Ramos Sobral, Manuel Pereira dos Santos, Maria Celeste
de Oliveira Melo Caravela e Luís Soares Agostinho — nomeados,
precedendo concurso, técnicos profissionais principais do quadro
da Direcção Regional do Ambiente — Centro. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Aviso n.o 2083/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de Janeiro
de 2000 do director regional do Ambiente — Centro:

José dos Santos Marques e António José de Brito Saraiva — nomea-
dos, precedendo concurso, técnicos profissionais especialistas do
quadro da Direcção Regional do Ambiente — Centro. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Aviso n.o 2084/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de Janeiro
de 2000 do director regional do Ambiente — Centro:

Maria Luísa Ferreira Monteiro Carnaz, Maria Ilídia Almeida Simões,
Teresa de Abrantes Gonçalves Araújo, Maria Clarisse Simões
Ramos, Esmeralda Amélia Almeida, Ana Maria Almeida da Silva
de Carvalho Martins e Sílvia Maria da Conceição Santos — nomea-
das, precedendo concurso, assistentes administrativas especialistas
do quadro da Direcção Regional do Ambiente — Centro. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Rectificação n.o 330/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 647/2000, no Diário da República, 2.a série, n.o 10,
de 13 de Janeiro de 2000, a p. 801, rectifica-se que onde se lê
«nomeada, precedendo concurso, técnica profissional especialista»
deve ler-se «nomeada, precedendo concurso, técnica profissional espe-
cialista principal na área de biblioteca, arquivo e documentação».

13 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Instituto da Água

Despacho n.o 2801/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 10 de Janeiro de 2000:

Helena Maria Laneiro de Oliveira, técnica auxiliar de 2.a classe do
quadro privativo da ex-Direcção-Geral dos Recursos Natu-
rais — nomeada, precedendo concurso, estagiária da carreira téc-
nica superior, em comissão de serviço extraordinária, com vista
ao preenchimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe
(licenciatura, Sociologia) do mesmo quadro, considerando-se exo-
nerada do anterior cargo a partir da data de aceitação do novo
lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a Direc-
tora dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes
dos Santos.

Despacho n.o 2802/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 28 de Dezembro de 1999:

António Lopes Ferreira, fiscal principal do quadro privativo da ex-Di-
recção-Geral dos Recursos Naturais, na situação de licença sem
vencimento de longa duração — autorizado o seu regresso ao refe-
rido quadro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, a Directora dos Serviços
Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos Santos.

Despacho n.o 2803/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 30 de Setembro de 1999 e anuência
do director regional do Ambiente — Norte:

Maria Luísa Figueiredo Barata de Tovar, técnica superior principal
do quadro da Direcção Regional do Ambiente — Norte — auto-
rizada a sua transferência para o quadro privativo da ex-Direc-
ção-Geral dos Recursos Naturais, para exercer funções no Instituto
da Água.

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, a Directora dos Serviços
Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos Santos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Academia Nacional de Belas-Artes

Edital n.o 60/2000 (2.a série). — Está aberto concurso público,
a contar da data da publicação no Diário da República e durante
20 dias, para o Prémio Investigação-Pintura, no valor de 100 000$,
a conferir pela Academia Nacional de Belas-Artes, conforme o Decre-
to-Lei n.o 42/83, de 25 de Janeiro, e respectivo regulamento, cons-
tituídos pela reunião dos Prémios Soares dos Reis Luciano Freire
e Viscondes de Valmor, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 30, de 20 de Janeiro de 1983, em que foram criados os Prémios
Investigação e Aquisição, para Arquitectura, Escultura e Pintura,
sendo este ano atribuídos os prémios de pintura.

O Prémio Investigação será atribuído a licenciados pelas Faculdades
de Belas-Artes de Lisboa e do Porto, que, no prazo mínimo de 5 anos
e máximo de 10 após a licenciatura, tenham mantido actividade cria-
dora nos domínios da pintura.

Os concorrentes devem dirigir o requerimento ao presidente da
Academia Nacional de Belas-Artes (Largo da Academia Nacional
de Belas-Artes, 1200 Lisboa), acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Certidão de habilitações literárias, comprovando a sua licen-
ciatura pelas Faculdades de Belas-Artes de Lisboa e do Porto;

b) Curriculum vitae;
c) Quaisquer outros elementos comprovativos da qualificação

e experiência profissionais do candidato que este entenda
deverem ser apreciados pelo júri;

d) Duas fotografias do candidato

Das deliberações da Academia quanto à admissão dos requeri-
mentos e adjudicação do prémio não há recurso.

13 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Augusto Pereira Brandão.

Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema

Despacho n.o 2804/2000 (2.a série). — Designo para apoio ao
meu Gabinete Teresa Maria Martins Coimbra Garcia de Matos, téc-
nica de 2.a classe, para exercer funções de secretariado, nos termos
do disposto no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
com efeitos a 27 de Setembro de 1999.

10 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Bénard da Costa.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 2805/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2000 da Secretária de Estado da Cultura:

Licenciada Maria Susana Inácio Gomes Prudêncio, técnica superior
de 1.a classe — nomeada, em comissão de serviço por um ano, para
o cargo de chefe da Divisão de Lojas dos Museus do quadro de
pessoal do Instituto Português de Museus. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos, Lígia Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 2806/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2000 da Secretária de Estado da Cultura:

Licenciada Maria Amélia Bizarro Leitão Fernandes, técnica superior
de 1.a classe — nomeada, em comissão de serviço por um ano, para
o cargo de chefe da Divisão de Divulgação e Formação do quadro
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de pessoal do Instituto Português de Museus. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos, Lígia Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 2807/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2000 da Secretária de Estado da Cultura:

Licenciada Anabela Antunes de Carvalho, técnica superior de
1.a classe — nomeada, em comissão de serviço por um ano, para
o cargo de directora de serviços da Direcção de Serviços de Museus
do quadro de pessoal do Instituto Português de Museus. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos, Lígia Ferreira.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 2808/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Janeiro de 2000 do presidente deste Instituto:

Lurdes Nazaré Lopes e Paulo António Mendes da Veiga, auxiliar
de acção médica do Hospital de Santa Marta, e auxiliar admi-
nistrativo do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal
de Lisboa, respectivamente — nomeados, após concurso, em comis-
são e por urgente conveniência de serviço, assistentes administra-
tivos do quadro de pessoal deste Instituto, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, republicado na íntegra pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, com efeitos reportados a 17 de Janeiro de 2000.

20 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe Nuno B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 2809/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Janeiro de 2000 do presidente deste Instituto:

Barros Cristóvão António e Frederico José Tátá dos Anjos Regala,
contratados, em regime de contrato de trabalho a termo certo,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeados
definitivamente, após concurso, técnicos profissionais de 2.a classe,
da carreira de assistente de arqueólogo do quadro de pessoal deste
Instituto, em lugares criados e a extinguir quando vagarem.

Aida Maria Castanheira Batista e Isabel Maria Coelho Campaniço,
contratadas, em regime de contrato de trabalho a termo certo,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeadas
definitivamente, após concurso, técnicas superiores de 2.a classe,
da carreira de técnico superior, do quadro de pessoal deste Instituto,
em lugares criados e a extinguir quando vagarem.

20 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Aviso n.o 2085/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho de 2 de
Outubro de 1999 da vice-presidente da Fundação para a Ciência e
a Tecnologia, em substituição do presidente, foi constituído o júri
de estágio para provimento de um lugar da carreira técnica superior
de informática do mapa de pessoal da Fundação para a Ciência e
a Tecnologia (estágio a realizar no Serviço de Programas e Projectos):

Presidente — Gabriela Marinha C. Bento Lopes da Silva, asses-
sora principal.

Vogais efectivos:

Maria Isabel Crespo Duarte Vitorino, técnica superior de
2.a classe.

Maria Rosário Vences Tomás Graça Vaz, assessora.

Vogais suplentes:

Maria Guilhermina Furtado Mateus, assessora principal.
Maria Mafalda Homem Rebelo Pinto, assessora.

1.1 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
faltas ou impedimentos.

2 — Regime de estágio:
2.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano.
2.2 — A frequência do estágio será feita em regime de contrato

administrativo de provimento de acordo com o artigo 15.o e parte
final do n.o 3 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro.

2.3 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri do estágio
os seguintes factores:

a) Relatório de estágio, a apresentar pelo estagiário até 15 dias
após o termo do estágio;

b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio;
c) Os resultados dos cursos de formação previstos na Portaria

n.o 244/97, de 11 de Abril.

2.4 — Quaisquer dos factores serão classificados 0 a 20 valores,
sendo a classificação final resultante da média ponderada das clas-
sificações obtidas nestes factores.

2.5 — A classificação de serviço dos estagiários rege-se pelo Regu-
lamento da Classificação de Serviço na Função Pública, aprovado
pelo Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho.

2.6 — Na classificação de serviço dos estagiários será tomada em
conta a actividade por estes desenvolvida e os conhecimentos pro-
fissionais adquiridos durante o estágio, designadamente em acções
de formação profissional.

2.7 — Compete ao orientador do estágio a atribuição da classi-
ficação de serviço referente ao período em apreciação, para o que
utilizará a ficha n.o 5 prevista no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto
Regulamentar n.o 44-B/83.

2.8 — O processo de classificação de serviço tem o seu início com
o preenchimento da ficha n.o 5 pelo estagiário nos cinco dias sub-
sequentes ao termo do estágio.

2.9 — A classificação final traduz-se na escala de 0 a 20 valores.
2.10 — O estagiário aprovado com classificação não inferior a Bom

(14 valores) será provido, a título definitivo, na base da carreira acima
referida.

3 — A avaliação e classificação final competem ao júri do estágio.
4 — Em matéria de homologação, publicitação e recurso da lista

de classificação aplicam-se as regras previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — O estágio decorrerá sob a orientação do dirigente do serviço
onde o estagiário presta serviço.

18 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente, Carlos Pinto Ferreira.

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho n.o 2810/2000 (2.a série). — Delego na directora do
Arquivo Histórico Ultramarino a competência para:

Autorizar a passagem de declarações comprovativas de presenças
de investigadores na sala de leitura do Arquivo Histórico
Ultramarino;

Autorizar a passagem de declarações comprovativas de funções
desempenhadas no Arquivo Histórico Ultramarino pelos seus
funcionários, pedidas para efeitos de concurso;

Autorizar a passagem de declarações comprovativas de estágios
efectuados no Arquivo ou de trabalhos em projectos.

Consideram-se ratificados os actos que, no âmbito dos poderes
agora delegados, tenham sido entretanto praticados.

5 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Joaquim Alberto da Cruz
e Silva.

Despacho (extracto) n.o 2811/2000 (2.a série). — Por despachos
de 26 de Outubro e de 17 de Novembro de 1999 do presidente do
Instituto de Investigação Científica Tropical e do presidente da
Câmara Municipal da Amadora, respectivamente:

Carlos José Duarte de Almeida — autorizada a prorrogação da requi-
sição como técnico superior de 1.a classe, com efeitos desde 15
de Dezembro de 1999.

13 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços de Administração
(em substituição), António Melo.

Despacho (extracto) n.o 2812/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto de Investigação
Científica Tropical:

Rita Maria Caldeira da Silva Amaro, assistente de investigação do
Instituto de Investigação Científica Tropical — nomeada definiti-
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vamente investigadora auxiliar do quadro de pessoal do mesmo
Instituto, com efeitos desde 4 de Dezembro de 1999, ficando na
mesma data rescindido o respectivo contrato administrativo de pro-
vimento. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços de Administração,
(em substituição), António Melo.

Despacho (extracto) n.o 2813/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto de Investigação
Científica Tropical:

Ana Paula Mira do Carmo Pereira, assistente de investigação do Ins-
tituto de Investigação Científica Tropical — nomeada definitiva-
mente investigadora auxiliar do quadro de pessoal do mesmo Ins-
tituto, com efeitos desde 27 de Novembro de 1999, ficando na
mesma data rescindido o respectivo contrato administrativo de pro-
vimento. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços de Administração
(em substituição), António Melo.

Listagem n.o 38/2000. — Lista nominativa do pessoal investigador
do Instituto de Investigação Científica Tropical, em regime de dedicação
exclusiva, publicada de acordo com o determinado no Decreto-Lei
n.o 1/83, de 3 de Janeiro:

Investigador-coordenador:

Armindo Pena da Silva Cardoso.
Heitor António Figueiredo de Carvalho (a).
Luís Fernando Marques Mendes.
Maria Adélia Gonçalves Diniz Martins.
Maria Antonieta Ribeiro Nunes Mangas Catarino.
Maria Emília Madeira Santos Henriques dos Santos.
Maria Filomena Luísa Ivone Menezes das Neves Carneiro.
Maria Ondina Gonçalves Dionísio Vidigal Figueiredo.

Investigador principal:

António da Fonseca Ferreira Barbosa.
Armando Aires do Rosário Noronha (b).
Eurico Sampaio Martins.
Francisco Aníbal Milho da Conceição.
Helena Maria Leão da Cunha Ramos Ribeiro.
Isabel Maria Soares Reis Moura.
Luís Granger Alfaro Cardoso.
Maria Cândida Delgado Liberato Loureiro.
Maria Cecília Gomes de Aguiar Ribeiro Leitão.
Maria de Jesus Célia Mártires Lopes Teodoro de Matos.
Maria Manuela Vieira Afonso Roque.
Mário Augusto Mayer Gonçalves.
Maud Emília Lewes de Barros Mayer Gonçalves.
Rui Francisco do Perpétuo Socorro Afonso.

Investigador auxiliar:

Ana Maria de Oliveira Morgado.
Ângela Maria Vieira Domingues.
António Eduardo Baptista Leitão.
António Manuel Moura Barbosa da Maia.
Estrela Paula das Neves Figueiredo.
João Pedro Simões Marques.
José Alexandre da Costa Perdigão e Cameira Leitão.
José Carlos de Carvalho Rodrigues.
José Domingos Cochicho Ramalho.
Margarida Dias Lima de Faria.
Maria Cristina Reis de Lima Duarte.
Maria do Céu Machado Lavado da Silva.
Maria Hermínia Branco de Oliveira Basto Mendes.
Maria José Alves do Rio Perestrelo de Vasconcelos (c).
Marina Augusta Pereira Padrão Temudo.
Teresa Maria Gonçalves Quilhó Marques dos Santos.
Teresa Paula da Costa Duarte Pena de Pereira da Silva.
Vítor Luís Pinto Gaspar da Conceição Rodrigues.
Vítor Manuel Pinto Várzea.

Assistente de investigação:

Ana Cristina Ribeiro Marques Roque.
Ana Isabel Rosa Cabral.
Ana Maria Lopes Domingues Guerra Antunes.
Ana Maria Souto Bessa.
Ana Paula Mira do Carmo Pereira.
António Esteves Gonçalves.
Augusto Manuel Saraiva Nascimento Diniz.
Clara Ruas Pereira Coelho Nunes Bandeira.

Duarte Vitorino Marques.
Ezequiel Luís Tavares Correia.
Fernanda Henriques de Jesus Rosa.
Fernando Eduardo Lagos Costa.
Helena Manuela Gil Azinheira.
José Alberto Rodrigues da Silva Tavim.
José dos Anjos Raposo.
José Nuno dos Reis Pedroso de Lima.
Leonor de Castro Esteves Guerra Guimarães.
Luís Frederico Dias Antunes.
Luís Miguel Fazendeiro Catarino.
Manuel Alberto de Melo Ferreira.
Manuel Leão Marques Lobato.
Manuela Simões Duarte Nunes da Rocha Mendes.
Maria Clara Ferreira de Almeida Saraiva.
Maria Cristina Luís Antunes Simões Beja da Costa.
Maria Cristina Teixeira Pereira Santos Gonçalves Neto.
Maria da Conceição Lopes Rodrigues.
Maria da Graça Fraga Freire Barros Barbosa da Maia.
Maria Del Pilar Sottomayor da Silva Santos de Castro Fernandes.
Maria do Carmo Sequeira Nunes.
Maria Eugénia Alves Rodrigues.
Maria João da Silva Rodrigues Soares.
Maria José Brito Monteiro da Silva Proença dos Santos.
Maria Madalena Calado Santos Sobral da Fonseca.
Maria Manuel Ferraz Torrão de Oliveira e Costa.
Maria Manuela Abreu Borges Domingues.
Maria Manuela Marques Matias Ferreira Pinto.
Maria Margarida Lourenço Castro Roque Lourenço Pinheiro.
Maria Otília de Almeida Carvalho da Mata.
Maria Paula Martins de Paiva Vidigal (d).
Mário Rui Proença dos Santos.
Olga da Graça Baessa de Aguiar.
Paula Cristina Cunha dos Santos.
Paulo Alexandre Ferreira da Costa Torres (e).
Paulo Hagendorn Alves.
Rita Maria Mendes Caldeira da Silva Amaro.
Vítor Manuel Rosado Marques.

Estagiário de investigação:

Ana Maria da Costa Aldir Magro.
Ana Maria Horta Medeiro.
Maria Clara Gomes Quadros Lázaro da Silva.
Maria do Rosário Lagoa Palmeiro Otero.

(a) Terminou o contrato administrativo de provimento (CAP) em
29 de Novembro de 1999.

(b) Aposentado em 20 de Abril de 1999.
(c) Iniciou funções em 1 de Agosto de 1999.
(d) Aposentada em 8 de Setembro de 1999.
(e) Faleceu em 11 de Agosto de 1999.

18 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Joaquim Alberto da Cruz
e Silva.

Instituto Tecnológico e Nuclear

Despacho n.o 2814/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
18 de Maio de 1999:

Manuel António Martins Cabaça — celebrado contrato de trabalho
a termo certo, para o exercício de funções de torneiro mecânico,
com efeitos reportados a 24 de Maio de 1999, no prazo de seis
meses, renovável. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal e
Expediente, Luís Pinto.

Despacho n.o 2815/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
25 de Maio de 1999:

Fernando Rodrigues Palma — celebrado contrato de trabalho a termo
certo para o exercício de funções de torneiro mecânico, com efeitos
reportados a 24 de Maio de 1999, pelo prazo de 12 meses, renovável.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal e
Expediente, Luís Pinto.
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Despacho n.o 2816/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
23 de Agosto de 1999:

Cristina dos Santos Paiva — celebradao contrato de trabalho a termo
certo, para o exercício de funções de apoio à gestão de projectos
de investigação científica e desenvolvimento tecnológico, com efei-
tos reportados a 1 de Setembro de 1999, pelo prazo de 12 meses,
renovável. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal e
Expediente, Luís Pinto.

Despacho n.o 2817/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
23 de Agosto de 1999:

Nuno Manuel Santos Dias — celebrado contrato de trabalho a termo
certo, para o exercício de funções de apoio à implementação e
utilização da aplicação GESTOR, com efeitos reportados a 1 de
Setembro de 1999, pelo prazo de 12 meses, renovável. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal e
Expediente, Luís Pinto.

Despacho n.o 2818/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Janeiro de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Tec-
nológico e Nuclear:

Maria Paula Cordeiro Crespo Cabral Campello Aboim de Barros,
assistente de investigação, contratada, no regime de contrato admi-
nistrativo de provimento — nomeada definitivamente investigadora
auxiliar do quadro de pessoal do Instituto Tecnológico e Nuclear,
escalão 1, índice 195, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 219/92, de 15 de Outubro, em vigor pelo artigo 62.o do Decre-
to-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos reportados a 25 de Novembro de 1999, cessando
na data da aceitação os efeitos do contrato administrativo de pro-
vimento em vigor. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal e
Expediente, Luís Pinto.

Despacho n.o 2819/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
20 de Janeiro de 2000:

Álvaro Manuel Pereira Anastácio e Luís Manuel Ferreira Belot Fer-
nandes, técnicos principais da carreira técnica — nomeados defi-
nitivamente, precedendo concurso interno de acesso geral, técnicos
especialistas, da carreira técnica, escalão 1, índice 460, do quadro
de pessoal deste Instituto, considerando-se exonerados da anterior
categoria na data de aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal e
Expediente, Luís Pinto.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

E TRIBUNAL DE CONTAS

Despacho conjunto n.o 120/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, neste âmbito, Teresa Maria Pais Dores Pires
Estrela Roldão Lopes foi, pelo despacho conjunto n.o 434/99, de 29
de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, de 26 de Maio
de 1999, integrada, em lugar a extinguir quando vagar, no quadro
da Direcção-Geral do Tribunal de Contas com a categoria de técnica
superior de 2.a classe, 2.o escalão;

Considerando que entretanto o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio determinar que o pessoal que adquiriu o direito à inte-
gração ao abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93 e que, até 24 de Maio
de 1995, tenha sido provido em carreira ou categoria diferentes das
fixadas no momento do reconhecimento do direito pode requerer
a alteração da categoria de ingresso;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, a funcionária
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria:

Assim:
Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o e dos n.os 2 e 3 do artigo 3.o

do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se:
1 — A alteração da categoria da funcionária, com efeitos a partir

da data do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

Teresa Maria Pais Dores Pires Estrela Roldão
Lopes.

Técnica superior . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de 1.a classe . . . . 1 460

2 — Considera-se automaticamente convertido para esta categoria,
a extinguir quando vagar, o lugar criado pelo despacho conjunto
n.o 434/99, de 29 de Abril.

17 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa. — O Presidente do Tribunal de Contas, Alfredo José de
Sousa.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Rectificação n.o 1/2000/M. — Por ter saído com inexactidão no
Jornal Oficial, 2.a série, n.o 72, de 14 de Abril de 1999, rectifica-se
que onde se lê:

«Aviso. — Por despacho de 8 de Junho de 1998 do director regional
de Administração e Pessoal, no uso da competência delegada por
despacho do Secretário Regional de Educação publicado no Jornal
Oficial, 2.a série, n.o 60, de 26 de Março de 1997, foi transferido

para a Escola abaixo mencionada o professor do quadro de nomeação
definitiva a seguir indicado:

Escola Básica e Secundária Padre Manuel Álvares

Nome Grupo

Lino Manuel Gomes Sardinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.»

deve ler-se:

«Aviso. — Por despacho de 8 de Junho de 1998 do director regional
de Administração e Pessoal, no uso da competência delegada por
despacho do Secretário Regional de Educação publicado no Jornal
Oficial, 2.a série, n.o 60, de 26 de Março de 1997, foi nomeado como
professor do quadro de nomeação definitiva da Escola abaixo indicada:

Escola Básica e Secundária Padre Manuel Álvares

Nome Grupo

Lino Manuel Gomes Sardinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.»

12 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Jorge Manuel da
Silva Morgado.
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TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 683/99 T. Const. — Processo n.o 42/98. — Acor-
dam em plenário no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Maria Antónia Beatriz Cavaco e Cavaco
intentou no Tribunal do Trabalho de Almada contra o Estado Por-
tuguês, Ministério da Educação, acção, seguindo a forma de processo
ordinário, solicitando, por entre o mais, que fosse declarado nulo
o despedimento de que foi alvo das funções de auxiliar de acção
educativa que desempenhava na Escola Secundária da Amora, funções
para as quais fora admitida ao abrigo de um contrato a termo com
início em 2 de Fevereiro de 1991, contrato esse que fora prorrogado
por duas vezes.

Após a contestação, apresentada pelo Ministério Público como
representante do Estado, foi em 16 de Outubro de 1996, proferida
sentença, a qual, julgando improcedente a acção, absolveu o réu dos
pedidos contra ele deduzidos.

Do assim decidido recorreu a autora para o Tribunal da Relação
de Lisboa, tendo o Ministério Público dito na alegação que então
produziu, em determinados passos:

«A relação jurídica de emprego na Administração Pública cons-
titui-se por nomeação e contrato de pessoal (artigos 5.o do Decreto-Lei
n.o 184/89 e 3.o do Decreto-Lei n.o 427/89).

O contrato de pessoal só pode revestir as modalidades de contrato
administrativo de provimento e de contrato de trabalho a termo certo,
regendo-se este último pela lei geral sobre contratos de trabalho a
termo certo, com as especialidades constantes do Decreto-lei
n.o 427/89 (artigos 7.o do Decreto-Lei n.o 184/89 e 14.o do Decreto-Lei
n.o 427/89).

Resulta destes normativos que a Administração Pública não pode
admitir pessoal por outras formas que não as indicadas.

[ . . . ]
Sendo assim, o Estado não tinha nem tem competência para celebrar

contratos de trabalho por tempo indeterminado [. . . ]
[ . . . ]
Por tudo isto, não se poderá admitir a aplicação a estes contratos

do disposto no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89.
Mas também não lhes serão aplicáveis as disposições dos artigos 44.o

e 46.o do mesmo diploma legal.
[ . . . ]
Além disto, a proceder a tese da A. seria violado o disposto no

artigo 47.o, n.o 2, da Constituição da República Portuguesa.
Este artigo explicita ‘um direito de carácter pessoal, associado à

liberdade de escolha de profissão, de acesso à função pública’, com-
preendendo o direito a que este se opere em condições de igualdade
e liberdade, mediante um procedimento justo de recrutamento. Tra-
ta-se aqui de um domínio pautado por uma acentuada vinculação
da Administração.

[ . . . ]
De facto, a admitir-se como válida esta reintegração, o que não

se pode conceber, passariam a coexistir dois regimes de prestação
de trabalho:

Um regime de direito privado, através do contrato individual
de trabalho e do contrato de prestação de serviços;

Um regime de direito público, pela via da nomeação (funcionário)
ou de contrato administrativo de provimento (caso em que
a pessoa adquiria o estatuto de agente administrativo).

Coexistência esta que surgiria à revelia de uma opção de política
administrativa da Assembleia da República, que possui reserva relativa
de competência em matéria de bases gerais do regime e âmbito da
função pública.»

Pelo Acórdão de 19 de Novembro de 1997, o Tribunal da Relação
de Lisboa concedeu provimento ao recurso, condenando o Estado
Português a «reintegrar a A. ao seu serviço com efeitos desde a data
do despedimento».

2 — Deste acórdão vem interposto pelo Ministério Público, fundado
na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro,
o vertente recurso de constitucionalidade, visando a apreciação da
«inconstitucionalidade do n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, por violação dos artigos 13.o e 47.o
da Constituição da República, quando interpretado [. . . ] no sentido
de que os contratos de trabalho a termo certo celebrados com o
Estado, ou outras pessoas colectivas de direito público, são passíveis
de conversão em contratos de trabalho sem termo».

Na sua alegação, o representante do Ministério Público em funções
junto deste Tribunal concluíu do seguinte modo:

«1.o A interpretação normativa do n.o 3 do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, traduzida em considerar que a aplicação subsidiária
da lei geral sobre contratos de trabalho a termo certo aos contratos
dessa natureza celebrados ou mantidos irregularmente pela Admi-
nistração envolve a própria convertibilidade de tais relações laborais,
necessariamente precárias e provisórias, em permanentes, de modo

a facultar a reintegração, sem qualquer limite temporal, do trabalhador
no seu ‘posto de trabalho’ — admitindo-se, por esta via, a constituição
da relação jurídica de emprego na Administração Pública por uma
forma não constante da enumeração taxativa que, a título claramente
imperativo, consta dos artigos 3.o e 14.o do citado diploma legal —
viola o princípio constitucional do acesso igualitário e não discricio-
nário à função pública e a regra do concurso (artigo 47.o, n.o 2, da
Constituição da República Portuguesa).

2.o Na verdade, tal interpretação, ao criar inovatoriamente e contra
lei expressa, uma via ‘sucedânea’ de acesso, a título tendencialmente
perpétuo e definitivo, ao emprego na Administração Pública — per-
mitindo que pessoal irregularmente contratado, com base num pro-
cesso de selecção precário e sumário, veja consolidada a relação de
emprego, ao abrigo da ‘convertibilidade’ de uma situação irregular
em relação laboral permanente e duradoura — propiciaria que, em
verdadeira fraude à lei, os quadros de pessoal pudessem vir a ser
providos, a título definitivo, sem qualquer precedência do concurso
constitucional e legalmente exigido.

3.o Não constitui violação do princípio da igualdade, nem atenta
contra o direito à segurança no emprego, a circunstância de estarem
legalmente instituídos regimes específicos para os contratos de pessoal
no âmbito da relação de emprego na Administração Pública, subs-
tancialmente diferenciados do regime geral vigente no direito laboral
comum e adequados ao cumprimento das exigências formuladas pelo
n.o 2 do artigo 47.o da lei fundamental.

4.o Termos em que deverá julgar-se procedente o recurso, deter-
minando-se a reforma da decisão recorrida, em consonância com o
atrás exposto.»

Por seu lado, a recorrida não apresentou alegação.
Corridos os vistos, e após mudança do relator por vencimento,

cumpre decidir.
II — Fundamentos. — A) Objecto do recurso. — 3 — O presente

recurso de constitucionalidade, interposto ao abrigo do artigo 70.o,
n.o 1, alínea b), da Lei do Tribunal Constitucional, visa a apreciação
da conformidade com a Constituição da norma do artigo 14.o, n.o 3,
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, interpretada no sentido
de permitir a conversão dos contratos de trabalho a termo certo cele-
brados pelo Estado em contratos de trabalho por tempo inde-
terminado.

Este Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, define o regime
de constituição, modificação e extinção da relação jurídica de emprego
na Administração Pública. E o artigo 14.o deste diploma regula as
modalidades e efeitos do contrato de pessoal, que pode revestir, nos
termos do seu n.o 1, as modalidades de contrato administrativo de
provimento (que confere ao particular outorgante a qualidade de
agente administrativo) ou de contrato de trabalho a termo certo.

Segundo o n.o 3 do artigo 14.o do diploma referido:
«O contrato de trabalho a termo certo não confere a qualidade

de agente administrativo e rege-se pela lei geral sobre contratos de
trabalho a termo certo, com as especialidades constantes do presente
diploma.»

Tal regime foi aprovado em desenvolvimento do Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho [por sua vez aprovado no uso da autorização
legislativa conferida, no que ora interessa, pela alínea c) do n.o 1
do artigo 15.o da Lei n.o 114/88, de 30 de Dezembro], em particular,
do previsto no seu artigo 9.o, n.o 2, segundo o qual:

«O contrato referido no número anterior [contrato de trabalho
a termo certo] obedece ao disposto na lei geral do trabalho sobre
contratos de trabalho a termo, salvo no que respeita à renovação,
a qual deve ser expressa e não pode ultrapassar os prazos estabelecidos
na lei geral quanto à duração máxima dos contratos a termo.»

A uma primeira leitura dos diplomas em causa nota-se logo que,
entre as formas de constituição da relação jurídica de emprego na
Administração Pública, se não prevê a que repouse na celebração
de contratos laborais sem termo. Apenas se prevê a nomeação com
vista ao preenchimento de um lugar do quadro (assegurando, de modo
profissionalizado, o exercício de funções próprias do serviço público
que revistam carácter de permanência — cf. o artigo 4.o, n.o 1), o
contrato administrativo de provimento (que visa assegurar que uma
pessoa não integrada nos quadros exerça, a título transitório e com
carácer de subordinação, funções próprias do serviço público, com
sujeição ao regime jurídico da função pública — cf. o artigo 15.o,
n.o 1) e o contrato a termo certo.

Por outro lado, existem condições específicas para a admissibilidade
da celebração destes contratos a termo certo pela Administração
Pública: pode ser celebrado em caso de necessidades transitórias dos
serviços de duração determinada que não possam ser asseguradas
através de contratos de provimento (artigo 18.o, n.o 1) ou (n.o 2)
nos casos de substituição temporária de funcionário ou agente, de
actividades sazonais, de desenvolvimento de projectos não inseridos
nas actividades normais dos serviços, e de aumento excepcional da
actividade do serviço — sendo que a celebração de contratos de tra-
balho a termo certo carece sempre de ser comunicada ao Ministério
das Finanças, e nos dois últimos casos referidos, ainda de autorização
por este Ministério (artigo 21.o, n.os 1 e 2, do citado decreto-lei).
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4 — No aresto ora sob sindicância entendeu-se que, não contendo
o Decreto-Lei n.o 427/89 disposição idêntica à que se consagrava no
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 184/86, de 27 de Maio — segundo
a qual os contratos a termo certo previstos nesse diploma, qualquer
que fosse a sua duração, nunca se converteriam em contratos sem
prazo (no mesmo sentido, o artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 247/87,
de 17 de Junho, que procedeu à adaptação do Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, sobre o regime geral de estruturação das carreiras
da função pública, às carreiras de pessoal da administração local) —,
e tendo em conta o prescrito no n.o 3 do seu artigo 14.o «ao ser
ultrapassado o limite de 3 anos» os contratos de trabalho a termo
se devem considerar «transformados» ou «convertidos» em contrato
sem termo, por aplicação da lei geral sobre contratos de trabalho
a termo (ou seja, do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27
de Fevereiro).

Segundo este artigo 47.o (com a epígrafe «Conversão do contrato»),
«o contrato converte-se em contrato de trabalho sem termo se forem
excedidos os prazos de duração fixados de acordo com o disposto
no artigo 44.o [em regra, três anos consecutivos; no caso da alínea e)
do n.o 1 do artigo 41.o dois anos consecutivos], somando-se antiguidade
do trabalhador desde o início da prestação de trabalho».

Nesse mesmo acórdão acrescentou-se que permitir que o Estado
«depois de ter violado a lei ao celebrar indevidamente contratos a
termo certo, ainda possa beneficiar desse seu comportamento culposo
e ilegal, fazendo cessar, sem quaisquer consequências para o empre-
gador e quando lhe aprouver, as relações de emprego aceites pelo
trabalhador», seria «consentir na violação sistemática pelos serviços
estatais do direito à segurança no emprego consagrado no artigo 53.o
da CRP e no atropelo do princípio da proibição dos despedimentos
sem justa causa, estabelecido na mesma norma», para além de «tratar
o Estado em pé de clara desigualdade, em relação aos seus cidadãos
— empregadores, como ele, em vínculos laborais de natureza pri-
vada — uma clara afronta ao artigo 13.o da lei fundamental do País».

O recorrido acórdão da Relação de Lisboa veio, pois, interpretar
a norma insita no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 427/89 por
forma a permitir que a aplicação da lei geral sobre os contratos de
trabalho a termo certo ditada por tal norma também inclua a «con-
vertibilidade» dos contratos em contratos sem termo prescrita por
aquela lei geral, quando sejam ultrapassados os respectivos prazos
máximos de duração (ou seja, o artigo 47.o do Decreto-Lei
n.o 64-A/89). No presente recurso está, pois, em causa a norma que
contém a remissão definidora do regime jurídico do contrato de tra-
balho a termo certo celebrado pelo Estado, para a lei geral sobre
contratos de trabalho a termo certo, contida no citado artigo 14.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, interpretada
no sentido de se permitir a conversão do contrato de trabalho a termo
certo, celebrado com o Estado, em contrato de trabalho sem termo
(por tempo indeterminado) — por aplicação, por virtude dessa remis-
são, do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro —,
quando ultrapassados os respectivos limites máximos de duração total.

Na verdade, no assinalado Decreto-Lei n.o 427/89 não existia dis-
posição de onde resultasse, de forma directa, resposta à questão da
possibilidade de o contrato a termo certo se «transformar» ou «con-
verter» em contrato sem prazo, sendo que no seu artigo 20.o se dis-
punha originariamente:

«1 — O contrato de trabalho a termo certo só pode ser celebrado
por prazo inferior a seis meses nas situações previstas nas alíneas a),
b) e d) do n.o 2 do artigo 18.o

2 — A renovação do contrato de trabalho a termo certo é obri-
gatoriamente comunicada por escrito ao contratado com a antece-
dência mínima de oito dias sobre o termo do prazo, sob pena de
caducidade.»

Por sua vez, no artigo 37.o do mesmo diploma (sobre «Transição
do pessoal em situação irregular») preceituava-se:

«1 — É contratado em regime de contrato administrativo de pro-
vimento o pessoal sem título jurídico adequado que à data de entrada
em vigor do presente diploma conte mais de três anos de exercício
de funções nos serviços e organismos referidos no artigo 2.o com
sujeição à disciplina e hierarquia e com horário de trabalho.

2 — O pessoal que à data da entrada em vigor do presente diploma
tenha prestado serviço nos termos do número anterior e possua menos
de três anos de serviço ou não desempenhe funções em regime de
tempo completo é contratado em regime de contrato de trabalho
a termo certo, sem prejuízo de poder ser dispensado no prazo de
90 dias.

3 — O contrato administrativo de provimento previsto no n.o 1
faz-se na categoria de ingresso da carreira correspondente às funções
desempenhadas, sem prejuízo das habilitações literárias legalmente
exigidas.

4 — O prazo máximo de duração do contrato de trabalho a termo
certo é contado a partir da data do seu início.

5 — O disposto no presente artigo não é aplicável ao pessoal
nomeado definitivamente que exerça funções em situação irregular
em outro serviço ou organismo.»

5 — É certo que o Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
já foi alterado várias vezes — pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de
Outubro (que introduziu um limite máximo de duração do contrato
de trabalho a termo), pelo Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho,
e pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Junho (o Decreto-Lei
n.o 409/91, de 17 de Outubro, procedeu à adaptação do Decreto-Lei
n.o 427/89 à administração local autárquica).

Designadamente, com a nova redacção deste preceito introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, passou-se a preceituar
no artigo 20.o:

«1 — O contrato de trabalho a termo certo pode ser objecto de
renovação, mas a sua duração total nunca poderá exceder um ano,
salvo os celebrados ao abrigo da alínea c) do artigo 18.o que se rela-
cionem com projectos desenvolvidos com apoio internacional, os quais
poderão ter a duração de dois anos.

2 — O contrato de trabalho a termo certo só pode ser celebrado
por prazo inferior a seis meses nas situações previstas nas alíneas a)
e d) do n.o 2 do artigo 18.o sendo de três meses o período máximo
de duração dos contratos celebrados ao abrigo da alínea b).

3 — A renovação do contrato de trabalho a termo certo é obri-
gatoriamente comunicada por escrito ao contratado com a antece-
dência mínima de oito dias sobre o termo do prazo, sob pena de
caducidade.

4 — Considera-se como um único contrato aquele que seja objecto
de renovação.

5 — Atingido o prazo máximo do contrato de trabalho a termo
certo, não pode ser celebrado novo contrato da mesma natureza e
objecto com o mesmo trabalhador antes de decorrido o prazo de
seis meses.»

E, por sua vez, o Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, con-
siderando a situação dos trabalhadores contratados a termo, e man-
tendo a proibição geral de utilização de formas de vinculação precária,
previu a prorrogação de contratos a termo certo que «comprova-
damente visem satisfazer necessidades permanentes dos servidos»,
bem como a celebração de contratos a termo certo com as pessoas
que, em 10 de Janeiro de 1996, desempenhassem funções que cor-
respondem a necessidades permanentes dos serviços, com subordi-
nação hierárquia e horário completo, e que naquela data contassem
mais de três anos de trabalho ininterruptos. Claramente, o próprio
legislador pressupôs, pois, ao estabelecer este regime jurídico, que,
após o prazo máximo de duração total dos contratos a termo certo
não seriam convertidos ope legis em contratos sem termo, justamente
por isso prevendo a possibilidade de nova contratação a termo certo
das pessoas que atingissem três anos de trabalho ininterruptos. Caso
contrário, tal nova contratação a termo certo para pessoas com tal
tempo de trabalho com fundamento em contrato a termo certo não
faria sentido (e embora o diploma, no artigo 9.o, não deixasse de
prever que o regime nele fixado não prevalecia sobre regimes mais
favoráveis legalmente estabelecidos).

Porém, apenas com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Junho, já referida, se procurou atalhar directamente
a questão da conversão dos contratos de trabalho com o Estado a
termo certo em contratos de trabalho sem termo, que está em discussão
nos presentes autos.

Na verdade, o Decreto-Lei n.o 218/98 veio acrescentar um novo
n.o 4 ao artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, que visou justamente
resolver o problema em causa no presente processo. Segundo tal n.o 4:

«O contrato de trabalho a que se refere o presente diploma não
se converte, em caso algum, em contrato de trabalho sem termo.»

O presente recurso refere-se, todavia, a um caso anterior à entrada
em vigor deste novo n.o 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89.

Ainda assim, não deixe de notar-se que a questão de constitu-
cionalidade posta neste recurso — não se referindo embora direc-
tamente a esta nova norma, que não foi aplicada pelo tribunal a
quo e nunca foi apreciada por este Tribunal — não pode deixar de
contender também com uma eventual apreciação da conformidade
constitucional do referido novo n.o 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 427/89. Pois se se concluir que a conversão em contrato de trabalho
sem termo não é constitucionalmente imposta, e ainda que não seja
proibida pela lei fundamental, nada haverá a objectar, por este lado,
à constitucionalidade material da referida norma.

E assim será também se vier a proceder a perspectiva do recorrente,
para a qual a interpretação seguida no aresto recorrido — segundo
a qual o artigo 14.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
determina a aplicação, por remissão, do artigo 47.o do Decreto-Lei
n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, e, por conseguinte, a conversão do
contrato de trabalho a termo certo em contrato de trabalho sem termo
com o Estado — seria contrária à Constituição da República, a qual
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não só não imporá como proíbe a constituição de relações de emprego
público por conversão em contrato de trabalho sem termo.

6 — Verificando-se todos os requisitos do presente recurso de cons-
titucionalidade, interposto ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o
da Lei do Tribunal Constitucional — designadamente tendo a incons-
titucionalidade sido suscitada durante o processo e tendo a norma
em causa sido aplicada na decisão recorrida —, há, pois, que passar
a apreciar a questão de constitucionalidade.

B) Apreciação da questão de constitucionalidade — a) Inexistência
de imposição constitucional de conversão em contrato com o Estado
por tempo indeterminado — aa) Em resultado da garantia de segu-
rança no emprego. — 7 — É necessário apurar, antes do mais, se a
Constituição impõe ao legislador que preveja um regime de conversão
dos contratos de trabalho a termo celebrados com o Estado em con-
tratos de trabalho sem termo — isto quer por força do direito à segu-
rança no emprego que por virtude da igualdade com o regime da
generalidade dos contratos de trabalho, quando este preveja (como
acontece entre nós) aquela conversão.

A Constituição garante aos trabalhadores, no artigo 53.o, a segurança
no emprego, concretizando logo tal garantia pela proibição dos des-
pedimentos sem justa causa ou por motivos políticos ou ideológicos.
Trata-se de um direito fundamental, previsto ao lado de outros direitos,
liberdades e garantias dos trabalhadores, mas cuja importância é bem
patente, desde logo, por ser justamente com a sua enunciação que
o legislador constitucional decidiu abrir o respectivo capítulo. A partir
da revisão constitucional de 1982, a «segurança no emprego» deixou
aliás de ser entendida apenas como incumbência do Estado, para
passar a constituir um dos direitos, liberdades e garantias, «o que
não pode deixar de significar um acrescido reforço da segurança no
emprego como expressão directa do direito ao trabalho» (v. o Acórdão
n.o 107/88, in Diário da República, 1.a série, de 21 de Junho de 1988,
e, recentemente, o Acórdão n.o 570/99, inédito).

A garantia de segurança no emprego funda-se no reconhecimento
do valor essencial do trabalho para a realização da pessoa e para
a obtenção das condições de existência necessárias ao seu sustento
e do seu agregado familiar. A falta de segurança no emprego pode
constituir um obstáculo decisivo à realização pessoal e profissional
do indivíduo e à afirmação da sua dignidade enquanto trabalha-
dor — um obstáculo, poder-se-á dizer também, ao livre desenvolvi-
mento da personalidade do trabalhador.

Ora, a concretização da garantia de segurança no emprego por
uma regra de direito objectivo importará, naturalmente, a necessidade
de compressão, em certa medida, do campo da autonomia privada
no domínio das relações laborais, uma vez que a livre actuação dessa
autonomia poria em causa tal segurança.

Enquanto contém um «imperativo de tutela» (Schutzgebot — e não
apenas «direito de defesa»), a norma do artigo 53.o impõe ao Estado
um dever de protecção da segurança no emprego, a satisfazer, desig-
nadamente, com publicação de legislação que concretize tal garantia
(sobre os «deveres de protecção de direitos fundamentais», reconhe-
cidos na doutrina e jurisprudência germânica e também já na nossa
literatura, para exprimir o conteúdo dos encargos do Estado na sua
função de protecção dos direitos fundamentais, cf., entre nós,
J. J. Gomes Canotilho, in Direito Constitucional e Teoria da Cons-
tituição, Coimbra, 1998, pp. 365, 374-375, 1122 e 1134-1135, e Paulo
Mota Pinto, in «O direito ao livre desenvolvimento da personalidade»,
in Portugal-Brasil, Ano 2000, Coimbra, 1999, pp. 190 e segs., e, na
doutrina alemã, v. g., Josef Isensee, in «Das Grundrecht als Abwehr-
recht und als staatliche Schutzpflicht», citado por Josef Isensee e
Paul Kirchhof, Handbuch des Staatsrechts, Band V — Allgemeine Grun-
drechtslehren, Heidelberga, 1992, § 111, n.o 83, Robert Alexy, in Theorie
der Grundrechte, Frankfurt am Main, 1986, pp. 410 e segs., Johannes
Dietlein, in Die Theorie von den grundrechtlichen Schutzpflichten, Ber-
lim, 1992, e Peter Unruh, in Zur Dogmatik der grundrechtlichen Schutzp-
flichten, Berlim, 1996).

Foi isto, aliás, que se deixou patente, a propósito da garantia de
segurança no emprego, no Acórdão n.o 581/95, (Diário da República,
1.a série-A, de 22 de Janeiro de 1996):

«A Constituição, no artigo 53.o, garante aos trabalhadores ‘a segu-
rança no emprego, sendo proibidos os despedimentos sem justa causa
ou por motivos políticos ou ideológicos’. Esta garantia constitui uma
manifestação essencial da fundamentalidade do direito ao trabalho
e da ideia conformadora de dignidade que lhe vai ligada. Por via
dela se afirma em modo paradigmático a influência jusfundamental
nas relações entre privados, que não é aí apenas uma influência de
irradiação objectiva mas uma influência de ordenação directa das
relações contratuais do trabalho.

E é também o valor da autonomia que se realiza no programa
da norma constitucional do artigo 53.o A Constituição deixa claro
o reconhecimento de que as relações do trabalho subordinado não
se configuram como verdadeiras relações entre iguais, ao jeito das
que se estabelecem no sistema civilístico dos contratos. A relevância
constitucional do ‘direito ao lugar’ do trabalhador envolve um desvio

claro da autonomia contratual clássica e do ‘equilíbrio de liberdades’
que a caracteriza. É que as normas sobre direitos fundamentais detêm,
no plano das relações de trabalho, uma eficácia de protecção da auto-
nomia dos menos autónomos. Aqui é evidente o desiderato cons-
titucional de ligação da liberdade fáctica e da liberdade jurídica. A
Constituição faz depender a validade dos contratos não apenas do
consentimento das partes no caso particular mas também do facto
de que esse consentimento ‘se haja dado dentro de um marco jurí-
dico-normativo que assegure que a autonomia de um dos indivíduos
não está subordinada à do outro’ (C. S. Nino, Ética y Derechos Huma-
nos, Buenos Aires, 1984, p. 178).

A segurança no emprego implica, pois, a construção legislativa de
um conjunto de meios orientados à sua realização. Desde logo, estão
entre esses meios a excepcionalidade dos regimes da suspensão e
da caducidade do contrato de trabalho e da sua celebração a termo.»
(Itálico aditado.)

Ora, o problema da consistência da segurança no emprego tem
justamente sido posto perante os termos e a amplitude de admissão
pelo legislador de contratos de trabalho a termo certo, bem como
em face do respectivo regime.

8 — O regime geral do contrato de trabalho a termo certo, e sua
conversão em contrato de trabalho sem termo, encontra-se hoje pre-
visto no Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, que revogou
o Decreto-Lei n.o 781/76, de 28 de Outubro (para um panorama com-
paratístico e histórico, v. A. Menezes Cordeiro, in Manual de Direito
do Trabalho, Coimbra, 1991, pp. 617 e segs.).

Após o 25 de Abril de 1974, o Decreto-Lei n.o 372-A/75, de 16 de
Julho, que regulou a cessação do contrato individual de trabalho «con-
siderando a necessidade de uniformizar os regimes muito diversos
que, entretanto, e por força da contratação colectiva se foram criando»,
previra, no n.o 2 do seu artigo 32.o, a publicação de legislação com-
plementar, nomeadamente sobre o contrato de trabalho a prazo.

Assim, o Decreto-Lei n.o 781/76, de 28 de Outubro, veio permitir
«a celebração de contratos de trabalho a prazo, desde que este seja
certo», prevendo o n.o 1 do seu artigo 3.o que «o contrato de trabalho
a prazo apenas poderá ser renovado até ao máximo de três anos,
passando a ser considerado depois daquele limite como contrato sem
prazo, contando-se a antiguidade desde a data do início do primeiro
contrato», e ficando revogado o artigo 10.o do regime jurídico do
contrato individual do trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 49 408,
de 24 de Novembro de 1969.

O sistema deste diploma de 1976 — cuja matriz essencial consistia
na admissibilidade em geral dos contratos a prazo, desde que esse
prazo fosse superior a seis meses, e na admissibilidade da mesma
modalidade de contratos, com duração inferior a seis meses, quando
o trabalho em causa fosse de «natureza transitória» — deu, hoje,
lugar ao sistema de normas do capítulo VII do Decreto-Lei n.o 64-A/89,
de 27 de Fevereiro (rectificado por declaração publicada no Diário
da República, 1.a série, 1.o suplemento, de 31 de Maio de 1989). Este
diploma, aprovado no uso da autorização concedida pela Lei
n.o 107/88, de 17 de Setembro, introduziu um novo regime jurídico
da cessação do contrato individual de trabalho e da celebração e
caducidade do contrato de trabalho a termo, em que a possibilidade
de celebração destes deixou de estar limitada apenas pela negativa
(não ter como finalidade iludir as disposições que regulam o contrato
sem termo), para se circunscrever, pela positiva, aos casos previstos
no artigo 41.o

Segundo o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, por sua vez:
«O contrato converte-se em contrato sem termo se forem excedidos

os prazos de duração fixados de acordo com o disposto no artigo 44.o,
contando-se a antiguidade do trabalhador desde o início da prestação
de trabalho.»

E as alterações ao Decreto-Lei n.o 64-A/89 — quer pelo Decre-
to-Lei n.o 403/91, de 16 de Outubro (que deu nova redacção ao
artigo 55.o, nos casos especiais de cessação do contrato de trabalho
por revogação unilateral durante o período experimental, alterando
a duração deste), quer pelo artigo 1.o da Lei n.o 32/99, de 18 de
Maio (que veio alterar o regime dos despedimentos colectivos, dando
nova redacção aos artigos 17.o, 18.o, 23.o, 25.o e 31.o), quer ainda,
mais recentemente, pela Lei n.o 118/99, de 11 de Agosto (que veio
desenvolver e concretizar o regime geral das contra-ordenações labo-
rais, alterando o artigo 60.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89 em análise) —
deixaram inalterada a norma do seu artigo 47.o, que se encontra hoje
em vigor nos termos supratranscritos.

Esta prevê uma conversão ope legis — resultante automatica e obri-
gatoriamente da lei — do contrato de trabalho com termo certo em
contrato de trabalho sem termo, em homenagem ao interesse na segu-
rança e estabilidade do emprego, e considerando um certo grau de
probabilidade, firmado na ultrapassagem dos respectivos limites máxi-
mos de duração total, de o contrato de trabalho a termo certo, admitido
legalmente para acorrer a situações excepcionais e transitórias, estar
a ser utilizado para prover a necessidades permanentes de trabalho.

9 — Como este Tribunal já decidiu (v. o citado Acórdão n.o 581/95),
a possibilidade de celebração de contratos de trabalho a termo, prevista
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na lei geral do trabalho, não é por si só violadora do direito à segurança
no emprego, uma vez que se encontra vinculada a um conjunto de
circunstâncias enumeradas pelo legislador (artigo 41.o, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro), que, conjuntamente com
outros traços do regime do contrato de trabalho a termo, exprimem
a ideia de excepcionalidade desta forma de contratação (v., por exem-
plo, J. J. Abrantes, in «Breve apontamento sobre o regime jurídico
do contrato de trabalho a prazo», in Direito do Trabalho — Ensaios,
Lisboa, 1996, pp. 96 e 99, e Bernardo Lobo Xavier, Curso de Direito
do Trabalho, Lisboa, 1992, p. 468, que, embora referindo que «a ques-
tão não é linear», salienta que a lei exige uma «justificação substantiva
adequada e típica para o contrato de trabalho a termo, que quase
se poderia dizer que se transforma assim num contrato especial de
trabalho»).

A ideia geral rectora do respectivo regime jurídico é aqui a da
limitação no tempo das actividades em causa — distinguindo-se
(assim, Bernardo Lobo Xavier, ob. cit., pp. 468-469) casos de contrato
a prazo com justificação objectiva (ligada a uma característica do
próprio posto de trabalho ou da actividade a prosseguir) e casos com
fundamento subjectivo (contratação de trabalhadores à procura do
primeiro emprego ou de desempregados de longa duração, substi-
tuições temporárias). Como se disse no citado Acórdão n.o 581/95:

«Este método de enumeração de casos havê-lo-á ligado o legislador
à ideia de excepcionalidade da contratação a termo, ideia que, em
boa verdade, constitui um desiderato da garantia constitucional da
segurança no emprego. Se o contrato a termo fosse admitido como
regra, então a entidade empregadora optaria sistematicamente por
essa forma, contornando a estabilidade programada no artigo 53.o
da Constituição. Como afirmam Gomes Canotilho e Vital Moreira,
a garantia da segurança no emprego ‘perderia qualquer significado
prático se, por exemplo, a relação de trabalho estivesse sujeita a prazos
mais ou menos curtos, pois nesta situação o empregador não precisaria
de despedir, bastando-lhe não renovar a relação jurídica no termo
do prazo. O trabalho a prazo e por natureza precário, o que é contrário
à segurança’ (Constituição da República Portuguesa Anotada, cit.,
p. 289).

A garantia constitucional da segurança no emprego significa, pois,
que a relação de trabalho temporalmente indeterminada é a regra
e o contrato a termo a excepção. Esta forma contratual há-de ter
uma razão de ser objectiva. Também aqui a Constituição nos afasta
dos paradigmas da liberdade contratual clássica.

3 — Mas a excepcionalidade do contrato a termo não se concretiza
apenas numa técnica legislativa de enumeração de casos, de tipificação
das situações que o admitem. Exige que essas situações tragam em
si mesmas uma justificação e exige um sistema de normas teleolo-
gicamente orientado a limitar o recurso ao contrato a termo. Ali,
o controlo de constitucionalidade leva à pergunta por um fundamento
material dos casos enunciados no artigo 41.o, aqui, a uma análise
do seu contexto significativo.

E no contexto significativo, que é dado pelos demais preceitos do
capítulo VII, relevam os seguintes momentos essenciais: o contrato
a termo é escrito (artigo 42.o, n.o 1) e deve indicar o seu ‘motivo
justificativo’ ou, sendo celebrado a termo incerto, indicar ‘a actividade,
tarefa ou obra cuja execução justifique a respectiva celebração [. . . ]’
[artigo 42.o, n.o 1, alínea e)]; se o contrato a termo certo é sujeito
a renovação, ‘então não poderá efectuar-se para além de duas vezes
e a sua duração terá por limite três anos consecutivos’ (artigo 44.o,
n.o 2); ‘até ao termo do contrato [a termo certo como a termo incerto],
o trabalhador tem, em igualdade de condições, preferência na pas-
sagem ao quadro permanente, sempre que a entidade empregadora
proceda a recrutamento externo para o exercício, com carácter per-
manente, de funções idênticas àquelas para que foi contratado’
(artigo 54.o, n.o 1).

E há ainda outros momentos normativos que concorrem para demo-
ver a entidade empregadora do recurso sistemático ao contrato a
termo. Funcionam como garantias a posteriori ou garantias ‘periféricas’
a favor da estabilidade do emprego. São elas: o direito do trabalhador
a uma compensação por caducidade do contrato a termo certo
(artigo 46.o, n.o 3) e a termo incerto (artigo 50.o, n.o 4) e a proibição
de contratar a termo, para o mesmo posto de trabalho, um novo
trabalhador, nos três meses que decorrem sobre a cessação do trabalho
a termo como outro trabalhador, quando a cessação a este não é
imputável (artigo 46.o, n.o 4). Finalmente, o Decreto-Lei n.o 64-A/89
existe em articulação com o Decreto-Lei n.o 64-C/89, também de
27 de Fevereiro. Aqui se determina a concessão à entidade empre-
gadora de apoio financeiro e dispensa de contribuições para a segu-
rança social (artigo 9.o), benefícios que se circunscrevem tão-só às
situações de contrato sem termo e às situações em que o contrato
a termo se transformou em contrato por tempo indeterminado
(artigo 8.o). O legislador chamara a atenção para esta articulação
dos dois diplomas, ao propor-se justamente no preâmbulo do Decre-
to-Lei n.o 64-A/89, ‘salvaguardar a simultaneidade das respectivas
vigências’.

Este complexo de regulação limita assim as possibilidades de recurso
ao contrato a termo. E limita-as em especial no momento em que

exige que a forma escrita inclua a justificação dos motivos — assim
criando o material necessário a um controlo jurisdicional efectivo
dos pressupostos — e no momento em que determina a nulidade
da estipulação a termo fora da verificação desses pressupostos — assim
criando uma consequência jurídica que não é a nulidade do contrato,
mas a conversão desse contrato em contrato por tempo indeter-
minado.»

Pode, pois, dizer-se que, quer pelos pressupostos a que liga a pos-
sibilidade da sua celebração, quer pelo regime jurídico que prevê
para o contrato de trabalho a termo (incluindo, por exemplo, a indi-
cação expressa no contrato do motivo justificativo e do termo — arti-
gos 42.o e 44.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89 —, os limites à renovação
e à duração total do contrato, a enunciação taxativa dos casos em
que podem ser celebrados contratos com prazo inferior a seis meses,
a admissibilidade de termo incerto apenas excepcionalmente, nos ter-
mos do artigo 48.o, e outros mecanismos tendentes a desincentivar
a contratação a prazo) o legislador procura limitar a insegurança no
emprego que pode resultar do recurso a contratos de trabalho a termo
certo e tenta prevenir a fraude ao regime do contrato de trabalho
sem prazo que poderia resultar da estipulação do termo em contratos
sucessivamente encadeados, tentando tornar esta forma de contra-
tação excepcional. Como se salientou ainda no aresto que se vem
citando, «o legislador modela o contrato de trabalho sobre uma pon-
deração que sopesa a alternativa de limitá-lo no tempo (criando na
entidade empregadora a convicção de inexistência de riscos) ou de
o não proporcionar aos próprios interessados (mantendo aquela con-
vicção do risco e as consequências da liberdade de não contratar).

Mas se a garantia de segurança no emprego está em relação com
a efectividade do direito ao trabalho (Constituição da República Por-
tuguesa, artigo 58.o) e se a Constituição comete ao Estado a incum-
bência da realização de políticas de pleno emprego, em nome também
da efectividade desse direito [Constituição da República Portuguesa,
artigo 58.o, n.o 3, alínea a)], então não se pode dizer que é ilegítima
aquela ponderação nem que são ultrapassados os limites de confor-
mação que aí são postos ao legislador. Conformação que é restritiva,
sem dúvida, se atendermos aos mandatos de optimização das normas
sobre direitos fundamentais. Mas que empreende uma ponderação
justificada. Na verdade, o que está em análise é a justificação de
uma norma que, assentando numa pressuposta ‘menos-valia’ da expe-
riência profissional daqueles candidatos ao emprego, consagra uma
opção de alargamento dos casos de contratação a termo. E não cabe
ao Tribunal Constitucional sindicar o âmbito mais vasto das prognoses
legislativas que com esta política proventura se entrecruzem. Por isso
que não são violados nem a garantia constitucional da segurança no
emprego (Constituição da República Portuguesa, artigo 53.o) nem
o princípio da igualdade (Constituição da República Portuguesa,
artigo 13.o).»

Ora, no presente recurso está justamente em causa o ponto do
regime dos contratos de trabalho a termo que se traduz na sua conversão,
obrigatória para o empregador, em contrato de trabalho sem termo, como
sanção para ultrapassagem dos limites à sua renovação fixados legal-
mente. Designadamente, importa apurar se a previsão de tal disciplina
de conversão é indispensável para a compatibilidade dos contratos
de trabalho a termo certo com a garantia de segurança no emprego.

10 — A conversão ope legis, automática e obrigatória para o empre-
gador, vista como sanção para a ultrapassagem do limite legal à dura-
ção total dos contratos de trabalho a termo, importa, obviamente,
uma derrogação à liberdade contratual do empregador, na sua vertente
de liberdade de conclusão de contratos (de Abschlussfreiheit). Limi-
tação, esta, que, porém, se justifica pela tutela da segurança no
emprego que a Constituição da República garante aos trabalhadores.

A conversão em contrato sem termo resulta directamente da lei,
dispensando-se a prova de qualquer vontade real ou hipotética das
partes (v. A. Menezes Cordeiro, Manual de Direito do Trabalho, cit.,
p. 639 — referindo, todavia, a possibilidade de aplicação do
artigo 272.o do Código Civil, em caso de comportamentos contrários
à boa-fé durante a pendência do termo). Trata-se de uma solução
substitutiva da declaração de vontade do empregador na constituição
da relação laboral sem termo, e ligada apenas à ultrapassagem do
limite temporal máximo dos contratos a termo encadeados, sem exigir
a prova concreta da necessidade futura do trabalhador para tarefas
não transitórias, e conferindo a este uma posição de estabilidade idên-
tica à existente nos contratos de trabalho sem termo. A conversão
apresenta-se, pois, como desvio à sanção normal para a contrariedade
de um negócio jurídico a uma proibição legal (a uma norma legal
imperativa, portanto), que consiste, como se sabe, na respectiva nuli-
dade (artigo 294.o do Código Civil). Tal desvio compreende-se, porém,
em ordem à satisfação da garantia da segurança no emprego.

No entanto — e, pelo menos, segundo uma certa perspectiva —,
tal «conversão» não se apresenta como o único meio, ou, sequer,
como disciplina indispensável para o cumprimento pelo Estado do
seu dever de proteger a segurança no emprego. Aliás, a necessidade
de tal regime tende a diminuir quanto mais se acentuar a excep-
cionalidade do recurso à contratação a termo certo. E, mesmo para
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os contratos deste tipo que se celebrem, podem prever-se soluções
legislativas sucedâneas desta conversão, dirigidas à protecção da segu-
rança no emprego.

Pode, assim, entender-se que a segurança no emprego deve levar
à proibição ou à restrição apertada da celebração de contratos a termo
certo, com uma regulamentação mais estrita dos pressupostos para
a contratação a termo de trabalhadores, bem como a fixação de prazos
de duração máxima destes contratos (que no caso de contratos a
termo certo com o Estado são até menores do que os previstos na
lei geral do trabalho), ou de um seu regime especial de renovação.
Por outro lado, poderá o legislador, por exemplo, prever a existência
de um regime de indemnização dos trabalhadores com contrato a
termo certo que ultrapasse os limites temporais legalmente estabe-
lecidos, caso sofram danos pela dificuldade em encontrar trabalho
subsequentemente.

Todas estas regulamentações se destinam a assegurar ao trabalhador
segurança no emprego, sem passar necessariamente pela conversão
do seu contrato em contrato de trabalho sem termo.

O direito à segurança no emprego, consagrado no artigo 53.o da
Constituição, não imporá, pois, necessariamente, mesmo para os tra-
balhadores com contrato a termo certo regulado pelo direito privado,
a previsão de uma sanção da conversão destes contratos em contratos
de trabalho sem termo, como único meio de garantir tal segurança.
E, portanto, não poderá reconhecer-se uma imposição constitucional
de um regime de conversão dos contratos de trabalho a termo certo
em contratos de trabalho por tempo indeterminado, como forma de
cumprimento do dever de protecção da segurança no emprego, a
cargo do Estado.

11 — Mesmo, porém, quem tenha dificuldade em acompanhar a
conclusão exposta no ponto anterior para a generalidade dos contratos
de trabalho — e tenda a entender, pois, que na Constituição da Repú-
blica se funda uma imposição de conversão ope legis dos contratos
de trabalho a termo certo em contratos de trabalho por tempo inde-
terminado, após a ultrapassagem dos respectivos limites temporais
máximos, como regime indispensável para assegurar a segurança no
emprego —, poderá seguramente concordar que não resulta da Cons-
tituição da República tal imposição de um regime de conversão obri-
gatória para os contratos de trabalho a termo certo celebrados pelo
Estado.

E isto, quer pelas diferenças gerais que há que reconhecer entre a
relação jurídica de emprego público e a relação jurídica laboral de direito
privado, quer, designadamente, pela necessidade de compatibilizar
o regime da primeira com exigências constitucionais relativas especi-
ficamente ao acesso aos empregos públicos, como a resultante do
artigo 47.o, n.o 2, da Constituição.

Não podem, em primeiro lugar, negar-se as diferenças de regime
jurídico entre a relação jurídica de emprego público e privado, mesmo
quando aquela não se funda num acto administrativo de nomeação
de funcionário, ou num contrato de provimento, mas antes num ver-
dadeiro contrato de trabalho celebrado com o Estado.

A especificidade da relação jurídica de emprego público (que se
define na doutrina como «o vínculo complexo pelo qual um dos sujeitos
— o particular — se obriga a desempenhar, de forma profissionalizada
e sob a autoridade e direcção da Administração Pública, funções pró-
prias e permanentes da pessoa colectiva com a qual se relaciona,
mediante contrapartidas de natureza pecuniária e social e o reco-
nhecimento de um conjunto de direitos associados a uma maior esta-
bilidade de emprego» — assim Paulo Veiga Moura, Função
Pública — Regime Jurídico, Direitos e Deveres dos Funcionários e Agen-
tes, Coimbra, 1999, p. 56) resulta, antes do mais, do facto de ela
se estabelecer entre um particular e o Estado, estando tal relação
colimada à satisfação das necessidades de pessoal da Administração
para prossecução do interesse público (v. já a distinção dos diversos
elementos da relação jurídica de emprego público e da relação jurídica
de emprego privado em João Alfaia, Conceitos Fundamentais do regime
Jurídico do Funcionalismo Público, Coimbra, 1985, pp. 24 e segs.).

12 — Como resultado da sua orientação para a satisfação do inte-
resse público e da sua integração num corpo ao serviço do Estado,
os trabalhadores da função pública estão sujeitos a um regime jurídico
próprio, substancialmente diferente do regime jurídico que disciplina
os trabalhadores do sector privado.

Podem apontar-se, a título exemplificativo, algumas diferenças.
Assim, a Constituição proíbe no seu artigo 269.o, n.o 4, «a acu-

mulação de empregos ou cargos públicos, salvo nos casos expres-
samente admitidos por lei», pelo que, ao contrário do que sucede
no sector privado, o trabalhador do sector público — que, no exercício
das suas funções, se encontra exclusivamente ao serviço do interesse
público (n.o 1 do referido artigo 269.o) — não é livre de, enquanto
tal, disponibilizar o seu trabalho ao serviço de outrem. Paralelamente,
o legislador deve (n.o 5 do mesmo artigo) definir o sistema de «incom-
patibilidades entre o exercício de empregos ou cargos públicos e o
de outras actividades» (existem, pois, mais limitações ao exercício
de uma profissão na «função pública» do que no sector privado, para

o qual a Constituição unicamente permite que se estabeleçam «as
restrições legais impostas pelo interesse colectivo ou inerentes à sua
própria capacidade» — artigo 47.o, n.o 1, in fine).

Além disso, os funcionários e agentes do Estado e das demais enti-
dades públicas são «responsáveis civil, criminal e disciplinarmente
pelas acções ou omissões praticadas no exercício das suas funções
e por causa desse exercício de que resulte violação dos direitos e
interesses legalmente protegidos dos cidadãos» (artigo 271.o, n.o 1,
da Constituição), específica responsabilidade esta que se liga direc-
tamente com a existência de uma hierarquia administrativa com um
dever de obediência, e que apenas cessa nas condições previstas pelo
n.o 3 do mencionado artigo 271.o

No recrutamento e selecção dos trabalhadores para o sector público
e para o sector privado existem igualmente diferenças, destacando-se
a que decorre de o preenchimento de um lugar do quadro de pessoal
de um qualquer organismo público resultar de um acto de nomeação,
e de o artigo 47.o, n.o 2, da Constituição assegurar «o acesso à função
pública, em condições de igualdade e liberdade, em regra por via
de concurso» (cujo processo encontra hoje disciplina legal no Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho). As diferentes regras de recrutamento
impõem, assim, que o Estado defina um procedimento justo de selec-
ção dos seus trabalhadores, em princípio de acordo com as capacidades
e os méritos de cada candidato (referindo um direito a um proce-
dimento justo de recrutamento e selecção, Gomes Canotilho e Vital
Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., Coim-
bra, 1993, p. 265).

Registe-se ainda que é o relevo público das funções exercidas pelos
«funcionários públicos» que justifica a publicação no Diário da Repú-
blica de alguns actos relativos à sua situação profissional, que só a
partir desta começam a produzir efeitos.

No que diz respeito à extinção da relação jurídica de emprego com
a Administração Pública, a principal diferença emerge da sua maior
estabilidade, porquanto todas as formas de extinção hão-de estar pre-
vistas na lei, mais especificamente nos artigos 28.o a 30.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. Neste sentido, salienta-se (Ana
Fernanda Neves, Relação Jurídica de Emprego Público. Movimentos
Fractais. Diferença e Repetição, Coimbra, 1999, p. 63) que «a cessação
da relação jurídica de trabalho por ‘extinção de postos de trabalho
por causas objectivas de ordem estrutural, tecnológica ou conjuntural’,
prevista no direito privado do trabalho [. . . ] não cabe na função
pública, em que a extinção, reestruturação de serviços não se repercute,
de regra, sobre a manutenção da relação de trabalho».

Finalmente, compete, em princípio, aos tribunais administrativos,
e não aos tribunais de trabalho, apreciar e julgar os litígios emergentes
das relações de emprego de direito público.

E diga-se, ainda, que, enquanto no sector privado existem natu-
ralmente grandes diferenças salariais — que decorrem naturalmente
das regras da concorrência e da autonomia privada —, no sector
público, a retribuição do trabalho é, para cada categoria e carreira,
legalmente fixada, correspondendo sempre os suplementos salariais
a situações tipificadas de progressão na carreira.

13 — A especificidade da relação jurídica de emprego público,
perante as relações laborais de direito privado, tem, aliás, já aflorado
por diversas vezes na jurisprudência do Tribunal Constitucio-
nal — admitindo-se, porém, naquela, igualmente a celebração de con-
tratos de trabalho a termo certo.

Assim, já no Acórdão n.o 340/92 (Diário da República, 2.a série,
de 17 de Novembro de 1992) se salientara que a liberdade de a Admi-
nistração Pública estabelecer as respectivas formas de organização
e meios pelos quais actua inclui a possibilidade de celebração de
contratos a prazo. Como se pode ler nesse aresto:

«É sabida a particular dificuldade que anda associada à definição
do conceito de função pública, dada a diversidade de sentidos com
que a expressão é utilizada e considerando a pluralidade de critérios
defendidos para sua caracterização material.

Porém, seja qual for o entendimento adoptado, e muitos têm sido
propostos (cf. Prof. Marcello Caetano, Manual de Direito Adminis-
trativo, vol. II, 9.a ed., pp. 669 e segs., Dicionário Jurídico da Admi-
nistração Pública, vol. IV, pp. 410 e segs., João Alfaia, Conceitos Fun-
damentais do Regime Jurídico do Funcionalismo Público, vol. I, Coim-
bra, 1985, pp. 17 e segs.), o sentido mais específico do conceito repor-
ta-se ao conjunto de funcionários (empregados ou trabalhadores) vin-
culados a pessoas colectivas de direito público por relações jurídicas
de emprego a tempo completo e com carácter de permanência.

A Administração Pública, enquanto actividade, é levada a cabo,
directa ou indirectamente, por estruturas e organizações permanentes
que asseguram de modo regular e contínuo a satisfação das neces-
sidades colectivas.

A função pública, enquanto organização humana, faz executar e
executa as tarefas próprias daquela estrutura orgânica, assegurando-
-lhe a necessária estabilidade, permanência e efectividade.

Ora, se existem funções e tarefas administrativas cujo desempenho
pressupõe um carácter profissional e permanente no seu exercício,
outras há que se contabilizam com um estatuto precário e de duração
limitada.
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A Administração, tal como se refere na resposta do Governo, é
livre para estabelecer as respectivas formas de organização ou os meios
pelos quais se hão-de satisfazer as necessidades que constituem a
sua razão de existir.

Simplesmente, esta liberdade não pode ser entendida no sentido
de, a propósito das formas de provimento dos funcionários públicos,
conduzir a uma supressão infundamentada dos seus vínculos de efec-
tividade e permanência envolvendo a sua substituição por formas de
contratação precárias, transitórias e sem qualquer expectativa de con-
tinuidade profissional.

Em comentário ao artigo 269.o da Constituição, Gomes Canotilho
e Vital Moreira, ob. cit., 2.o vol., p. 438, manifestaram o entendimento
de que:

‘‘Não é constitucionalmente obrigatório que todos os trabalhadores
e agentes do Estado e demais entidades públicas pertençam à função
pública propriamente dita e possuam o respectivo regime. Ao confiar
à Assembleia da República a definição das ‘bases do regime e âmbito
da função pública’ [artigo 168.o, alínea u)], a Constituição deixa cla-
ramente para a lei a delimitação do seu âmbito objectivo e subjectivo,
podendo excluí-lo, com maior ou menor amplitude, em relação a
certas entidades ou serviços ou em relação a determinadas categorias
de agentes ou trabalhadores.’’

Todavia, esta liberdade de delimitação subjectiva e objectiva não
pode ser interpretada em termos de conduzir a uma generalizada
substituição de estruturas e orgânicas administrativas dotadas de qua-
dros permanentes de pessoal por outras apenas preenchidas com agen-
tes não efectivos nem profissionalizados.

Tudo dependerá da particular natureza e dimensão dos serviços,
do conjunto dos fins e atribuições que lhes estão confiados e do plano
que ocupam na realização das actividades do Estado.»

Por sua vez, no Acórdão n.o 345/93 (Diário da República, 2.a série,
de 11 de Agosto de 1993) — que não julgou inconstitucional a norma
do artigo 469.o, §1.o, alínea c), do Código Administrativo, enquanto
interpretada no sentido de ser aplicável a «contratos de provimento
além do quadro» — tratou-se da aplicação da garantia de segurança
no emprego aos trabalhadores da função pública, referindo-se, como
uma das especificidades dos contratos de trabalho a prazo celebrados
com a Administração Pública, a inexistência de conversão em contrato
sem prazo. Argumentou-se, pois, com tal traço de regime, sem se
ter considerado tal especificidade violadora do direito à segurança
no emprego.

Assim, após uma descrição do regime do artigo 469.o do Código
Administrativo — revogado pelo Decreto-Lei n.o 247/87, de 17 de
Junho, que procedeu à adaptação do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15
de Julho (sobre o regime geral de estruturação das carreiras da função
pública), às carreiras de pessoal da administração local, e em cujo
artigo 44.o se previa que o contrato a termo certo, qualquer que
fosse a duração nele estabelecida, nunca se poderia converter em
contrato sem prazo e caducaria tácita e automaticamente no termo
do prazo estabelecido, sem conferir direito a qualquer indemniza-
ção — e do regime de constituição, modificação e extinção da relação
jurídica de emprego na Administração Pública, definido pelo Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (com particular ênfase no contrato
de trabalho a termo certo), salientou-se:

«O princípio da segurança no emprego tem expressa consagração
no artigo 53.o da lei fundamental que garante aos trabalhadores a
segurança no emprego e proíbe os despedimentos sem justa causa
ou por motivos ideológicos.

No âmbito desta previsão normativa devem ter-se por incluídos
os ‘trabalhadores da Administração Pública’, pese embora o particular
estatuto funcional de que desfrutam, no qual se compreende um con-
junto próprio de direitos, regalias, deveres e responsabilidades, e lhes
empresta um figurino especial face à relação de emprego típica das
relações laborais comuns, de raiz privatista.

Simplesmente, nem todos os ‘trabalhadores da Administração
Pública’ (acepção muito ampla e despida de rigor conceitual, utilizada
do artigo 269.o da Constituição) beneficiam do estatuto específico dos
funcionários públicos (stricto sensu), entendidos estes como ‘agentes
administrativos providos por nomeação vitalícia voluntariamente
aceite ou por contrato indefinidamente renovável, para servir por
tempo completo em determinado lugar criado por lei com carácter
permanente, segundo o regime legal próprio da função pública’ na
definição proposta por Marcello Caetano, ob. cit., pp. 609 e 610.

Haverá assim que distinguir entre aqueles agentes que exercem
a sua actividade como uma profissão certa e permanente e aqueles
outros que apenas executam uma relação contratual a título precário
e acidental, justificando-se plenamente que a lei estabeleça, consoante
os casos, diferentes condições de segurança e de estabilidade na res-
pectiva relação de trabalho.

Os funcionários públicos (stricto sensu) gozam do direito ao lugar,
o que significa que, em regra, só possam dele ser privados mediante
processo criminal ou disciplinar. Apenas certos factos, aqueles que
revistam especial gravidade caracterizada por lei, e apurado sem tais
processos, são susceptíveis de constituir ‘justa causa de despedimento’

e poder, por isso, determinar a cessação do vínculo adquirido pelo
funcionário aquando do seu ingresso nos quadros permanentes da
Administração.

Ao contrário, os agentes não funcionários, mais concretamente,
no que aqui importa, os agentes contratados além do quadro, com
provimento precário e temporalmente transitório (a permanência efec-
tiva e a estabilidade são requisitos próprios dos provimentos definitivos
em lugares dos quadros), achavam-se condicionados, à data da apro-
vação da deliberação impugnada, pelo facto de o contrato poder ser
denunciado sempre que a sua continuação não conviesse à entidade
administrativa e poder ser rescindido quando a prestação que formava
o seu objecto não pudesse ser cumprida.

Nestas situações, os contratos administrativos de provimento assu-
miam-se como contratos a prazo certo, sem que a tanto obstasse a
sua prorrogabilidade tácita por períodos sucessivos de um ano se
entretanto não fossem denunciados.

Com efeito, o contrato de trabalho a prazo, então regulado no Decre-
to-Lei n.o 781/76 (depois revogado pelo Decreto-Lei n.o 64-A/89, de
27 de Fevereiro), antes de se poder converter em contrato sem prazo
(contrato individual de trabalho), findos que fossem três anos de suces-
sivas renovações, regia-se em termos paralelos aos do contrato admi-
nistrativo de provimento, no respeitante à denúncia como forma de
cessação do contrato. A circunstância de este último não se converter,
após o decurso de um certo lapso temporal, em contrato administrativo
sem prazo, resulta da especificidade e da peculiar natureza de que
se revestem as relações de trabalho na Administração Pública.

Aliás, na actualidade, os contratos a termo certo celebrados pela
administração local (artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 247/87), qualquer
que seja a duração neles estabelecida, nunca podem converter-se em
contratos sem prazo e caducam tácita e automaticamente no termo
do prazo estabelecido.

Não se vê assim qualquer impedimento a que o regime do contrato
administrativo de provimento, além do quadro, contemple como forma
de cessação contratual a denúncia invocada por parte da entidade
administrativa, quando o mesmo instrumento de extinção da relação
laboral se achava previsto na ordem laboral privada.

E não pode ser invocado em sentido contrário o princípio cons-
titucional da segurança no emprego.

Este princípio, com efeito, não pode ser entendido em termos de
significar para os ‘trabalhadores da função pública’ abrangidos por
contratos desta natureza, a transformação de vínculos laborais pre-
cários e transitórios (assim contratualmente definidos e assumidos),
destinados à execução de tarefas e actividades não permanentes da
Administração, em vínculos de efectividade permanente, como se
decorressem de provimentos efectivos e definitivos em lugares dos
quadros.

A relação laboral estabelecida naqueles contratos dispõe da duração
de um ano, e durante este período o princípio constitucional garante
ao trabalhador segurança no emprego em conformidade com os exac-
tos termos contratuais.

A circunstância de a norma sob exame admitir prorrogações suces-
sivas do prazo inicial de um ano não detém a virtualidade de alargar
a protecção concedida por aquele princípio para além dos novos perío-
dos de execução contratual que venham a ser efectivamente acordados.

Embora de modo implícito, este Tribunal adoptou entendimento
similar ao que vem de ser exposto, nos Acórdãos n.os 154/86, 285/92
e 340/92, no Diário da República, respectivamente, 1.a série, de 12
de Junho de 1986, 1.a série-A, de 17 de Agosto de 1992, e 2.a série,
de 17 de Novembro de 1992.

Afastada a violação do artigo 53.o da Constituição, respeitante ao
quadro próprio dos direitos, liberdades e garantias, deixa de ter sentido
a apreciação da norma controvertida à luz dos outros preceitos cons-
titucionais invocados pelo recorrente.»

Mais recentemente (e apenas a título de exemplo), no Acórdão
n.o 12/99 este Tribunal afirmou que a previsão de uma taxatividade
de formas de constituição da relação de emprego na função pública
— com exclusão, designadamente, da celebração de contratos de tra-
balho sem prazo — não viola o direito à segurança no emprego nem
o princípio da igualdade.

Assim, escreveu-se nesse aresto, depois de se descrever sumaria-
mente o regime previsto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro:

«Destes preceitos legais [dos artigos 3.o, 14.o, e 18.o a 21.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, em desenvolvimento dos artigos 4.o a 12.o do Decre-
to-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho] referidos resulta não só um regime
de contratação restrito ao contrato de trabalho a termo certo, o qual
não confere a qualidade de agente administrativo e cuja regulamen-
tação específica é ainda mais apertada do que a prevista no regime
geral do contrato de trabalho para esta modalidade, como também
a proibição expressa de celebrar outro tipo de contratos com carácter
subordinado, designadamente de contratos sem prazo.

Com este particular regime, viola-se o princípio do Estado de direito
democrático ou o princípio da igualdade?

9 — A Administração Pública, enquanto actividade, é assegurada,
directa ou indirectamente, por estruturas e organizações permanentes



N.o 28 — 3 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2357

que realizam de modo regular e contínuo a satisfação das necessidades
colectivas, cabendo à função pública, enquanto organização humana,
executar as tarefas próprias daquela estrutura orgânica conferindo-lhe
a necessária estabilidade, permanência e efectividade. Assim, a função
pública, enquanto conjunto de funcionários (empregados ou traba-
lhadores) vinculados a pessoas colectivas de direito público por rela-
ções jurídicas de emprego, procura realizar a prossecução do interesse
público — finalidade que a Administração Pública visa prosseguir
(artigo 266.o, n.o 1, da CRP). Porém, se existem funções e tarefas
administrativas que pressupõem para a sua realização eficaz uma rela-
ção de carácter profissional e permanente, outras existem que são
ou podem ser mais eficazmente asseguradas através de um estatuto
precário e temporalmente delimitado.

A Administração dispõe da faculdade de escolher, nos termos da
lei, as modalidades de organização ou os meios pelos quais se hão-de
satisfazer as necessidades que constituem a sua razão de existir; mas,
estando a Administração Pública subordinada à Constituição e à lei,
tal faculdade não pode conduzir à arbitrariedade nem poderá levar
a uma substituição generalizada dos vínculos de permanência e efec-
tividade por contratações precárias.

Assim, tendo o Tribunal já decidido que a existência de contratos
de trabalho com prazo certo não viola o princípio da segurança no
emprego constante do artigo 53.o da Constituição (v. o Acórdão
n.o 581/95, in Diário da República, 1.a série-A, de 22 de Janeiro de
1996) e admitindo que inexiste uma unificação entre o contrato de
trabalho e a relação de emprego público (cf. Liberal Fernandes, in
A Autonomia Colectiva dos Trabalhadores da Administração . . . , Coim-
bra Editora, p. 112), tendo em atenção a faculdade do legislador
de organizar a Administração Pública acima referida, é manifesto
que o regime atrás descrito não viola o princípio do Estado de direito
democrático, quer na vertente do princípio da certeza e segurança
jurídicas, quer na do princípio da confiança.

Na verdade, a interpretação feita das normas dos artigos 14.o e
43.o não é uma interpretação injusta ou arbitrária, pois aplicou as
disposições legais vigentes pela forma que entendeu mais correcta,
de acordo com a previsibilidade do regime fixado.

Não existe também qualquer violação do princípio da igualdade,
porquanto o Tribunal Constitucional vem entendendo que este prin-
cípio, entendido como limite objectivo da discricionariedade legis-
lativa, não veda à lei a realização de distinções. Proíbe, antes, a adop-
ção de medidas que estabeleçam distinções discriminatórias — desde
logo ‘diferenciações de tratamento fundadas em categorias meramente
subjectivas’ ou ‘desigualdades de tratamento materialmente infunda-
das, sem qualquer fundamento razoável ou sem qualquer justificação
objectiva e racional’ (neste sentido, o Acórdão n.o 302/97, in Diário
da República, 2.a série, de 18 de Junho de 1997, e demais jurisprudência
aí citada).»

14 — Ora, é justamente a especificidade da relação laboral cons-
tituída entre particulares e o Estado (sobre esta, v. João Caupers,
«Situação jurídica comparada dos trabalhadores da Administração
Pública e dos trabalhadores abrangidos pela legislação reguladora do
contrato individual de trabalho», in Revista de Direito e de Estudos
Sociais, 1989, n.os 1/2, pp. 243 e segs., Ana Fernanda Neves, Relação
Jurídica de Emprego Público, cit., especialmente pp. 38 e segs. e 122
e segs., e idem, «Contratos de trabalho a termo certo e contratos
de prestação de serviço na Administração Pública — Situações irre-
gulares — ‘Reintegração’», in Questões Laborais, 1995, pp. 168 e segs.,
e Paulo V. Moura, Função Pública, cit., pp. 52 e segs.) que permite
afirmar que, ainda que a garantia de segurança no emprego impusesse
em geral um regime de conversão obrigatória em contrato de trabalho
sem termo após a ultrapassagem do limite de duração total dos con-
tratos a termo legalmente consagrado, tal solução não é constitu-
cionalmente imposta para os contratos de trabalho celebrados pelo
Estado.

E isto, ainda que se entenda que a garantia de segurança no emprego
vale igualmente para o domínio do emprego público (v. os Acórdãos
n.os 154/86, 285/92 e 233/97, in Diário da República, 2.a série, de 12
de Junho de 1986, 17 de Agosto de 1992 e 12 de Maio de 1997).
Ou mesmo, sem que, para chegar a tal conclusão, seja necessário
defender que o direito à segurança no emprego previsto no artigo 53.o
da Constituição se restringe aos trabalhadores vinculados por contrato
de trabalho sem termo — e embora não possa deixar de se considerar
relevante para a apreciação de um regime que não comporte a con-
versão legal de contratos a termo em contratos por tempo indeter-
minado o facto de o trabalhador, ao celebrar aquele contrato, poder
saber já de antemão que este está sujeito a um prazo, e que, em
caso de ultrapassagem de sua duração máxima, a lei não prevê a con-
versão em contrato de trabalho sem termo.

Não se julga, na verdade, que o regime da conversão de contrato
de trabalho a termo certo em contrato de trabalho por tempo inde-
terminado seja indispensável para, abstraindo da restante disciplina
dos pressupostos de recrutamento e do regime jurídico do contrato
de trabalho a termo certo celebrado com o Estado, poder afirmar
a compatibilidade dessa forma de contratação com o princípio da
segurança no emprego.

Em primeiro lugar, cumpre destacar que o Decreto-Lei n.o 427/89
— tal como o Decreto-Lei n.o 64-A/89 — não deixou igualmente de
ligar a possibilidade de celebração de contratos de trabalho a deter-
minados pressupostos, substanciais e formais, que deverão levar a poder
qualificar-se o recurso a tal forma de contratação pela Administração
Pública como excepcional (e o excesso em tal recurso como um fenó-
meno «patológico», não correspondente ao modelo que o legislador
pretende para a relação de emprego público). Como se viu, tais con-
tratos apenas podem ser celebrados para acorrer a necessidades tran-
sitórias dos serviços de duração determinada que não possam ser asse-
guradas através de contratos de provimento, nos termos do artigo 18.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 427/89, ou nos casos previstos no n.o 2
desta norma (substituição temporária de funcionário ou agente, acti-
vidades sazonais, desenvolvimento de projectos não inseridos nas acti-
vidades normais dos serviços, aumento excepcional da actividade do
serviço), e a celebração de contratos de trabalho a termo certo carece
de ser comunicada ao Ministério das Finanças, e, em certos casos,
ainda de autorização por este Ministério (artigo 21.o, n.os 1 e 2, do
mesmo diploma).

Depois, tal como no domínio do direito privado, o legislador fixou
um limite máximo de duração total dos contratos de trabalho a termo,
com vista a reforçar a proibição de recurso a esta forma de contratação
para assegurar necessidades permanentes de serviço. Tal disposição
sublinha ainda o carácter excepcional que o legislador imprime aos
contratos de trabalho a termo certo e visa, pois, proteger a segurança
no emprego para além do interesse (também o interesse financeiro)
do próprio Estado. Este carácter excepcional é acentuado, ainda, pela
previsão de responsabilidade para a violação das normas que regulam
a celebração de contratos a termo — já na sua redacção originária
o artigo 43.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 427/89 dispunha que:

«Os funcionários e agentes que autorizem, informem favoravel-
mente ou omitam informação relativamente à admissão ou perma-
nência de pessoal em contravenção com o disposto no presente
diploma são solidariamente responsáveis pela reposição das quantias
pagas, para além da responsabilidade civil e disciplinar que ao caso
couber.»

Não deixe, aliás, de notar-se que o limite máximo de duração dos
contratos de trabalho a termo não era, para os contratos celebrados
por particulares e para contratos concluídos pelo Estado, o mesmo:
enquanto para os primeiros o limite é em regra de três anos (e só
excepcionalmente de dois anos), no segundo caso o limite máximo
de duração é de um ano, e só excepcionalmente mais longo, de dois
anos — cf. os artigos 41.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, e 20.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, a partir da redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 407/91, em cuja vigência se verificou,
no caso dos autos, a ultrapassagem da duração máxima legal dos
contratos a termo (apenas a partir com a redacção do artigo 20.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 427/89, introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, foram estes prazos máximos de duração
total do contrato de trabalho a termo celebrado com o Estado alar-
gados para dois e três anos).

Aliás, a partir da alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
o legislador, prevendo a possibilidade de renovação sucessiva, com
encadeamento de contratos de trabalho a termo certo, não se limitou
a prever uma duração total máxima específica para os sucessivos con-
tratos de trabalho a termo certo (com a nova redacção introduzida
no artigo 20.o, n.o 1), mas previu igualmente, o n.o 5 do artigo 20.o,
que, atingido esse limite máximo de duração, não poderia ser celebrado
novo contrato da mesma natureza e objecto com o mesmo trabalhador
antes de decorrido o prazo de seis meses.

15 — A sanção da conversão em contrato de trabalho sem termo
aparece, assim, ligada pela lei geral do trabalho ao não cumprimento
da proibição de renovação do contrato para além de um determinado
período de tempo. Ora, compreende-se que tal sanção seja prevista
na lei que regula as relações privadas de trabalho, por ser possível
que a celebração sucessiva de contratos de trabalho a termo enca-
deados (v., sobre estes, por exemplo, A. Monteiro Fernandes, in Direito
do Trabalho, I, 8.a ed., Coimbra, 1993, pp. 279-280) seja utilizada
pelos empregadores para defraudar a proibição de despedimentos sem
justa causa, reservando-se sempre a possibilidade de terminar o con-
trato no final de cada prazo. Acresce que tal sanção apenas limitará
interesses privados do empregador que violou a proibição legal de
recurso a contratos de trabalho a termo para além do respectivo limite
legal de duração total. Se o empregador está a utilizar contratos de
trabalho a termo certo para além da duração máxima legalmente
permitida — e, portanto, provavelmente para satisfação de necessi-
dades permanentes de trabalho —, a sanção de tal possível tentativa
de fraude à lei com a conversão em contratos de trabalho sem termo
afigura-se razoável.

Diversa se apresenta a situação no caso de contratos de trabalho
a termo certo celebrados com o Estado.

Aqui, afigura-se legítimo presumir, em primeiro lugar, que o empre-
gador não se orientará exclusivamente por objectivos económicos,
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e que, por conseguinte, não tenderá a incorrer tão frequentemente
na tentação de lançar mão de contratos de trabalho a termo com
intuito de defraudar a segurança que geralmente garante aos seus
funcionários. É, na verdade, este o padrão de comportamento que
se deve esperar do Estado, com respeito das leis que ele próprio
aprovou — enquanto o interesse, normalmente puramente econó-
mico, que tipicamente move o empregador poderá levar mais fre-
quentemente a situações de recurso a contratos de trabalho com termo
para defraudar a proibição dos despedimentos sem justa causa. A
este respeito, não se poderá deixar conduzir a determinação da solução
juridicamente adequada, em lugar de por uma adequada análise e
ponderação dos interesses em jogo, por considerações, mais ou menos
apoiadas em elementos de facto, sobre a frequência (ou maior ou
menor frequência comparativa) de situações de irregularidade (e da
efectivação de responsabilidade dos titulares de cargos públicos que
as promoveram) com recurso a contratos de trabalho a termo certo
pelo Estado para satisfação de necessidades permanentes da Admi-
nistração — ou, muito menos, por um raciocínio ad absurdum ou
de presunção de intenções de fraude à lei por parte da Administração
Pública.

Além disto, diversamente do que acontece no domínio do direito
privado, quando tal violação da lei ocorrer, a sanção da conversão
em contrato de trabalho por tempo indeterminado não atinge apenas
interesses privados, do empregador — os interesses em causa são aqui
igualmente interesses públicos, contendendo, designadamente, com a
garantia de igualdade de acesso à função pública e com o princípio
do acesso por via de concurso (artigo 47.o, n.o 2, da Constituição),
de acordo com um procedimento justo de recrutamento e selecção,
estruturado segundo o princípio da capacidade e do mérito. Regras,
estas, cujo fundamento, como se verá a seguir, ultrapassa em muito
o puro interesse do particular candidato, ou, mesmo, o interesse na
eficiência da Administração.

Acresce que, diversamente do que acontece na lei geral do trabalho,
tal sanção de conversão em contratos de trabalho sem termo teria
como consequência, no domínio da relação laboral com a Adminis-
tração Pública, o aparecimento de um novo enquadramento jurídico
(de uma nova forma de constituição e de um novo regime jurídico)
para a relação jurídica de emprego público — o contrato de trabalho
com a Administração Pública por tempo indeterminado, ao lado da
nomeação para o quadro e do contrato de provimento. Isto, ao con-
trário do que acontece no domínio da lei geral de trabalho, em que
a conversão do contrato de trabalho a termo em contrato de trabalho
por tempo indeterminado se resume à recondução de tais relações
laborais ao seu modelo-regra (o contrato de trabalho sem termo), que
o legislador pretende maioritário (pois que o contrato a termo é
excepcional).

Compreende-se, pois, que a sanção da conversão do contrato em
contrato sem termo com o Estado não se afigure como a mais ade-
quada, diversamente do que acontece com o comum das relações
laborais de direito privado.

16 — Diga-se, aliás, que uma progressiva aproximação de regimes
jurídicos entre trabalhadores da Administração Pública e trabalha-
dores sujeitos ao regime laboral comum, ou uma «unificação cons-
titucional do trabalho dependente» (v. a referência a esta e à «labo-
ralização» do estatuto dos trabalhadores do Estado em Francisco Libe-
ral Fernandes, Autonomia Colectiva dos Trabalhadores da Adminis-
tração. Crise do Modelo Clássico de Emprego Público, Coimbra, 1995,
pp. 121 e segs.), se procedente, não pode encobrir a diversidade de
situações retratada — decorrente de ser também diverso o panorama
dos interesses e dos direitos fundamentais em causa na constituição
de relações laborais privadas e na de relações de emprego público.

Isto, sendo certo que tal argumento unificatório do regime jurídico
tende a provar demais, por em variados aspectos os trabalhadores
do Estado gozarem de uma segurança (por exemplo, quanto à uni-
formidade de vencimento ou garantia de manutenção do posto de
trabalho) e de benefícios que não são (nem, em muitos casos, podem
ser) reconhecidos aos trabalhadores comuns.

Se a isto se juntar ainda a consideração de outras sanções para
a irregularidade em causa — como que «sucedâneas» da conversão,
mas incluindo, por exemplo, a responsabilidade disciplinar e civil dos
titulares de órgãos do Estado que violem a proibição legal de recurso
a contratos de trabalho a termo fora dos termos legalmente previstos
(incluindo o seu limite legal máximo de duração, tratando-se, aqui,
como se trata sem dúvida, de uma disposição legal destinada a proteger
a segurança no emprego, e cuja violação importará, pois, respon-
sabilidade civil) —, por forma a dissuadir o Estado, seus órgãos e
agentes, de recorrer abusivamente a esta forma de contratação, poder-
-se-á concluir que a inexistência da conversão automática e obrigatória
dos contratos de trabalho a termo em contratos de trabalho por tempo
indeterminado com o Estado, após a ultrapassagem dos limites de
duração máxima daqueles, não viola o princípio da segurança no
emprego (foi, aliás, como se disse, este o regime que vigorou nos
termos do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 184/86, de 27 de
Maio, no mesmo sentido dispondo o artigo 44.o do Decreto-Lei

n.o 247/87, de 17 de Junho, que adaptou do Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, sobre o regime geral de estruturação das carreiras
da função pública, às carreiras de pessoal da administração local).

Importa ainda, porém, apurar se, a ser consagrada tal conversão
na lei geral do trabalho, a sua não aplicação aos contratos celebrados
pela Administração Pública viola o princípio da igualdade.

ab) Como decorrência do princípio da igualdade. — 17 — Será, na
verdade, que o princípio da igualdade impõe a aplicação aos contratos
de trabalho a termo certo celebrados pela Administração Pública do
regime da conversão em contratos de trabalho sem termo previsto
na lei geral do trabalho, para os contratos de trabalho celebrados
por particulares?

Se a resposta a esta questão for positiva, resultará imediatamente
também positiva a resposta ao problema de saber se tal conversão
em contrato de trabalho sem termo é constitucionalmente admissível
(que é o problema posto no presente recurso). Pois se a conversão
em contrato de trabalho sem termo for constitucionalmente imposta
não pode deixar de ser constitucionalmente admissível (não se vê
que possa sem contradição ser constitucionalmente imposto o que
não é constitucionalmente também admissível).

Em caso de resposta negativa a esta questão, continua, porém,
a suscitar-se o problema de saber se, não sendo tal regime de conversão
necessário, por força do princípio da igualdade, todavia é possível,
ou, pelo contrário, constitucionalmente proibido ou vedado. Sendo
certo que é esta, em rigor, a questão de constitucionalidade cuja apre-
ciação está em causa no presente processo (pois tal conversão foi
afirmada pela decisão recorrida). E sendo certo, igualmente, que,
se a conversão em contratos de trabalho sem termo for proibida pela
lei fundamental não pode, obviamente, ter-se por imposta (o que
é proibido não pode, sem contradição lógico-deôntica, ser imposto).

18 — Como se escreveu no Acórdão n.o 425/87 deste Tribunal (Acór-
dãos do Tribunal Constitucional, 10.o vol., pp. 451 e segs.):

«O âmbito de protecção do princípio da igualdade abrange diversas
dimensões: proibição do arbítrio, sendo inadmissíveis, quer a dife-
renciação de tratamento sem qualquer justificação razoável, de acordo
com critérios de valor objectivos constitucionalmente relevantes, quer
a identidade de tratamento para situações manifestamente desiguais;
proibição de discriminação, não sendo legítimas quaisquer diferen-
ciações de tratamento entre os cidadãos baseadas em categorias mera-
mente subjectivas ou em razão dessas categorias; obrigação de dife-
renciação, como forma de compensar a desigualdade de oportuni-
dades, o que pressupõe a eliminação pelos poderes públicos de desi-
gualdades fácticas de natureza social, económica e cultural (cf. Gomes
Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Ano-
tada, 1.o vol., 2.a ed., Coimbra 1984, pp. 149 e segs.).

A proibição do arbítrio constitui um limite externo da liberdade
de conformação ou de decisão dos poderes públicos, servindo o prin-
cípio da igualdade como princípio negativo do controlo.

Todavia, a vinculação jurídico-material do legislador a este princípio
não elimina a liberdade de conformação legislativa, pois lhe pertence,
dentro dos limites constitucionais, definir ou qualificar as situações
de facto ou as relações da vida que hão-de funcionar como elementos
de referência a tratar igual ou desigualmente.

Só existe violação do princípio da igualdade enquanto proibição
de arbítrio quando os limites externos da discricionariedade legislativa
são afrontados por carência de adequado suporte material para a
medida legislativa adoptada.

Por outro lado, as medidas de diferenciação devem ser material-
mente fundadas sob o ponto de vista da segurança jurídica, da pra-
ticabilidade, da justiça e da solidariedade, não se baseando em qual-
quer razão constitucionalmente imprópria.»

Ora, pode, antes do mais, duvidar-se da legitimidade de uma com-
paração parcial, isto é, de um determinado ponto do regime jurídico
dos contratos de trabalho celebrados entre particulares e dos cons-
titutivos da relação jurídica de emprego público.

É que o regime jurídico destas duas realidades não deixa de se
apresentar como um todo, no qual se podem descortinar ora deter-
minadas vantagens ou benefícios, possíveis apenas numa delas, ora
desvantagens, resultantes do facto de os interesses em causa, seja
na constituição, seja no exercício, seja na extinção da respectiva relação
jurídica laboral, serem diversos.

Tentar abstrair deste todo, para analisar apenas um determinado
ponto de regime, por forma a qualificá-lo como desvantajoso e o
fulminar como inconstitucionalidade por violação do princípio da
igualdade, não se afigura aceitável.

Como se salientou recentemente no Acórdão n.o 555/99 (e, em
sentido semelhante, ainda mais recentemente, no Acórdão n.o 663/99,
ambos inéditos), em relação à comparação de pontos parciais do esta-
tuto ou do regime jurídico da relação de emprego público (no caso,
de funcionários civis e militares), «o carácter tendencialmente fechado
e totalizante do quadro normativo que definiu o estatuto [. . . ] levanta
um decisivo obstáculo a que se considere exigível e decorrente da
observância do princípio da igualdade a ‘extensão’ de um determinado
direito [. . . ]
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É que, se a tendencial estanquidade e a coerência própria do esta-
tuto [. . . ] impedem que dele se isole um certo direito para, suposta
uma aparente similitude de situações, se impor, por força do princípio
da igualdade, um tratamento igual [ . . . ], também não parece legítimo
que aquele mesmo princípio vincule o legislador ordinário [. . . ]

Sem excluir juízos legítimos de oportunidade, a concessão de direi-
tos no quadro do estatuto do pessoal militar [no caso, no quadro
da relação de emprego público] obedece a uma lógica própria, no
balanceamento e equilíbrio de direitos e deveres específicos, que em
princípio poderia ser comprometida se nesse quadro se inscrevessem
outros direitos apenas com o fundamento de outros quadros de dife-
rente estatuto os comportarem e não haver razões para, no caso con-
creto, em si mesmo considerado, não serem também atribuídos [. . . ]».

19 — Acresce, decisivamente, o que se disse já sobre a especificidade
da relação jurídica de emprego público — em particular, no que toca
à sua orientação para a satisfação do interesse público e à natureza
e intensidade dos interesses a ponderar na regulamentação do regime
da sua constituição — em relação à generalidade das relações de
direito privado, e que leva a que uma distinção de regime no que
toca à conversão de contratos de trabalho a termo certo em contratos
de trabalho sem termo (e, portanto, à possibilidade de manutenção
por tempo indeterminado de relações de emprego com o Estado com
fundamento num contrato de trabalho) não se afigure desprovida
de fundamento razoável e inconstitucionalmente relevante.

A propósito desta diversidade, relembre-se, apenas, que a conversão
em contratos de trabalho sem termo conduziria, como se disse, no
domínio da relação laboral com a Administração Pública, ao apa-
recimento de uma nova forma de constituição da relação jurídica de
emprego público, diversamente do que acontece no domínio da lei
geral de trabalho.

E note-se ainda — para alguns decisivamente, porventura — que
a criação da relação jurídica de emprego público se encontra sub-
metida, pela própria Constituição da República, a condições específicas,
expressas em particular, no seu artigo 47.o, n.o 2 (v., também, Ana
Fernanda Neves, «Contratos de trabalho a termo certo . . .» in op.
cit., 178-179, e A. Nunes de Carvalho, anotação ao acórdão do
Supremo Tribunal Administrativo de 10 de Novembro de 1994, in
Revista de Direito e de Estudos Sociais, 1995, n.o 4, n. 7).

Ora, não constitui violação do princípio da igualdade a circunstância
de estarem legalmente instituídos regimes também específicos para
os contratos de pessoal no âmbito da relação de emprego na Admi-
nistração Pública, substancialmente diferenciados do regime geral
vigente no direito laboral comum quanto às sanções para o não cum-
primento dos limites legais à duração de contratos de trabalho a termo,
desde que adequados ao cumprimento de tais condições formuladas
pelo n.o 2 do artigo 47.o da Constituição.

Importa, pois, passar a apurar o sentido dessas exigências ao acesso
à função pública, constantes do artigo 47.o, n.o 2, da Constituição
da República — averiguando, em particular, se delas há-de resultar
também a proibição constitucional de acesso à função pública pela
conversão automática e obrigatória de contratos de trabalho a termo
certo em contratos de trabalho por tempo indeterminado (e não,
pois, tão-só a não imposição de tal solução).

b) Violação do artigo 47.o, n.o 2, da Constituição — Igualdade no
acesso à função pública e regra do concurso. — 20 — Segundo o
artigo 47.o, n.o 2, da Constituição da República, «todos os cidadãos
têm, direito de acesso à função pública, em condições de igualdade
e liberdade, em regra por via de concurso».

O princípio da igualdade no acesso à função pública é, antes do
mais, uma concretização do significado do princípio geral da igualdade
no domínio do acesso aos empregos públicos — neste ponto, portanto,
«não tem sentido significativo diverso do princípio geral da igualdade»
(Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Por-
tuguesa Anotada, cit., p. 265, anot. X ao artigo 47.o).

Todavia, esta norma não consagra apenas uma concretização para
o regime do acesso à função pública do princípio da igualdade
enquanto regra de direito objectivo. O princípio de direito objectivo
aparece aqui como integrando um direito subjectivo — um direito
de igualdade. É um dos casos — a título de exemplo, cf., também,
os artigos 36.o, n.os 1 e 4, 50.o, n.o 1, 59.o, n.o 1, alínea a), 74.o,
n.o 1, e 76.o, n.o 1 —, em que a Constituição explicitamente enuncia
um direito subjectivo visto como um «um direito de igualdade» (assim,
G. Canotilho e V. Moreira, ob. cit., loc. cit.). Pode, assim, falar-se
— como o faz a doutrina germânica a propósito do artigo 33.o, n.o 2,
da lei fundamental (v., por exemplo, Konrad Hesse, Grundzüge des
Verfassungsrechts der Bundesrepublik Deutschland, 20.a ed., Heidel-
berga, 1999, n.o 437; entre nós, v. J. J. Gomes Canotilho, Direito
Constitucional e Teoria da Constituição, cit., p. 394 — de um «direito
especial de igualdade» (spezielles Gleichheitsrecht) no acesso à função
pública.

O importante significado deste direito subjectivo resulta claramente
não só da sua associação à liberdade de escolha de profissão mas
também de a Constituição da República o consagrar no capítulo rela-
tivo aos direitos, liberdades e garantias pessoais — assim, já o direito

previsto no artigo 50.o, n.o 1, de acesso, em condições de igualdade,
a cargos públicos se apresenta como um direito político, uma expressão
do direito de participação na vida pública. Esta diferenciação tor-
nou-se, aliás, clara a partir da revisão constitucional de 1982: enquanto
no artigo 48.o, n.o 4, do texto original da Constituição (sobre este,
v. J. L. Pereira Coutinho, «A relação de emprego público na Cons-
tituição. Algumas notas», in Estudos sobre a Constituição, III, pp. 689
e segs.) se previa, no âmbito da participação na vida pública, um
direito de acesso às funções públicas, a partir daquela revisão este
foi desdobrado num preceito sobre o direito de acesso a cargos públi-
cos (o artigo 50.o, n.o 1), no capítulo dos direitos, liberdades e garantias
de participação política, e noutro sobre o acesso à função pública
(o artigo 47.o, n.o 2), associado à liberdade de profissão.

Hoje, portanto, enquanto o direito previsto neste artigo 47.o, n.o 2,
é expressão do direito ao trabalho e da liberdade de escolha de pro-
fissão (um direito pessoal, portanto), o direito previsto no artigo 50.o,
n.o 1, é expressão do direito de participação na vida pública, máxime
política — ou (para utilizar uma categorização já clássica) um direito
integrante do status activus civitatis (v. Jorge Miranda, in Manual de
Direito Constitucional, tomo IV, Direitos Fundamentais, 2.a ed., Coim-
bra, 1993, pp. 86-87, e G. Canotilho e V. Moreira, Constituição . . . ,
p. 271).

21 — No já citado Acórdão n.o 340/92 (citado recentemente, num
caso materialmente semelhante, no Acórdão 526/99, inédito), este
Tribunal referiu-se ao sentido do artigo 47.o, n.o 2, da Constituição:

«Em conformidade com este preceito, ‘todos os cidadãos têm o
direito de acesso à função pública, em condições de igualdade e liber-
dade, em regra por via de concurso’, o que vale por dizer que o
direito de acesso à função pública em condições de igualdade e liber-
dade é um verdadeiro direito subjectivo pessoal, não estando o exer-
cício de funções públicas sujeito a requisitos materialmente distintos
daqueles que condicionam em geral a liberdade de profissão.

O direito de acesso à função pública em condições de igualdade
e liberdade há-de, no essencial, compreender a seguinte dimensão:
a) não ser proibido de aceder à função pública em geral, ou a uma
determinada função pública em particular; b) poder candidatar-se
aos lugares postos a concurso, desde que preenchidos os requisitos
necessários; c) não ser preterido por outrem com condições infe-
riores.» (Cf. Gomes Canotilho e Vital Moreira, op. cit., p. 265.)

Na perspectiva do direito subjectivo salienta-se, aliás, que apesar
de a Constituição apenas se referir expressamente ao direito de acesso
à função pública — jus ad officium —, se inclui igualmente nele o
direito de ser mantido nas funções públicas — jus in officio —, bem
como o direito à progressão na carreira respectiva (quanto a este
aspecto, v., recentemente, o Acórdão n.o 355/99: na doutrina, v. Gomes
Canotilho e Vital Moreira, loc. cit.).

O fundamento do «direito especial de igualdade», previsto no
artigo 47.o, n.o 2, da Constituição, não se limita, porém, ao dos critérios
gerais do artigo 13.o, n.o 1, sendo antes qualificado em relação ao
destes e ancorando-se na especialidade do problema do acesso à fun-
ção pública.

Deve, assim, pôr-se em relevo a existência de um fundamento objec-
tivo para tal direito de acesso à função pública em condições de igual-
dade como garantia da democraticidade e transparência da Admi-
nistração Pública.

A igualdade e liberdade no acesso à função pública, e a previsão
da regra do concurso, não visam simplesmente o interesse do titular
do direito de acesso, mas sim propiciar a satisfação de um interesse
institucional, da própria Administração Pública, na promoção da sua
capacidade funcional e de prestação (assim, para o artigo 33.o, n.o II,
da lei fundamental alemã, por exemplo, Gertrude Lübbe-Wolff, in
Grundgesetz-Kommentar, org. por Horst Dreier, Tübingen, 1996, vol. II,
anot. 32 ao art. 33.o). E visa igualmente assegurar um interesse de
transparência e democraticidade na composição da função pública.

Para além da dimensão de direito subjectivo, o n.o 2 do artigo 47.o
contém, pois, uma dimensão objectiva, com um fundamento institu-
cional, enquanto tal regra de igualdade e liberdade no acesso à função
pública vai dirigida não só a promover a eficácia da Administração
Pública como também a tornar transparentes e a assegurar condições
de igualdade material e de liberdade na composição do corpo de
pessoal da função pública — ou seja, uma garantia que se prende
quer com a eficácia quer com os próprios fundamentos da composição
do corpo da função pública, e, portanto, da organização da Admi-
nistração Pública, e que é condição da sua democraticidade.

Quanto ao seu fundamento, tal garantia não é, pois, exclusivamente
determinada por interesses dos particulares que pretendem aceder
à função pública, mas antes por um interesse público fundamental
na transparência da função pública e na sua imparcialidade. Evita-se,
com tais regras de acesso à função pública, que esta seja influenciada
na sua composição (e, por conseguinte, tendencialmente na sua actua-
ção) por um grupo ou sector — político ou ideológico, económico
ou social, religioso, etc. —, com quebra das suas condições de impar-
cialidade. Nesta dimensão, pode dizer-se que a garantia de igualdade
e liberdade no acesso à função pública é mesmo uma garantia ins-
titucional fundamental num Estado de direito democrático.
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22 — A igualdade e liberdade no acesso aos empregos públicos
constitui, pois, princípio fundamental da definição da composição da
Administração Pública num Estado democrático. A igualdade nesse
acesso, com remissão para critérios de mérito e capacidade ou para
a existência, em regra, de um concurso, encontra-se consagrada em
várias constituições europeias — é o que acontece, por exemplo, nas
constituições espanhola (artigo 103.o, n.o 3, «Princípio do mérito e
da capacidade»), italiana (artigo 97.o, n.o 3, «Regra do concurso»)
e alemã (artigo 33.o, n.o 2, da lei fundamental). Por vezes, a igualdade
aparece associada a um princípio de escolha segundo a capacidade
funcional ou de prestação, referido na doutrina alemã como o «prin-
cípio da selecção dos melhores para o serviço público» («Gertrude
Lübbe-Wolff, Prinzip der Bestenauslese für den öffentlichen Dienst»,
ob. cit.).

Em França, o princípio de igualdade no acesso aos empregos
públicos é destacado por Éliane Ayoub (La founction publique en
vingt principes, Paris, 1994, pp. 137 e segs.) como «um princípio fun-
damental da função pública», vendo o Conseil d’État, francês, a sua
fonte no artigo 6.o da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão
(segundo o qual, «sendo todos os cidadãos iguais aos olhos da lei,
têm igualmente acesso a todas as dignidades, postos e empregos públi-
cos segundo a sua capacidade, e sem outra distinção que não seja
a das suas virtudes e dos seus talentos», e não oferecendo hoje dúvidas
a sua consagração a nível constitucional em França. Este princípio
imporia um sistema de selecção baseado na capacidade dos candidatos,
quer se trate de recrutamento de agentes públicos quer de funcio-
nários. E, embora tal princípio não requeira que o recrutamento seja
realizado através de um concurso com provas, este procedimento é
visto como o mais democrático e o mais apto a revelar as capacidades
dos candidatos. Este princípio veda, por outro lado, as discriminações
injustificadas, sendo proscritas aquelas que têm a sua fonte nas origens
sociais ou raciais dos candidatos, nas suas convicções políticas ou
religiosas ou no seu sexo. Mas este princípio não proíbe, segundo
a decisão de 14 de Janeiro de 1983 do Conseil Constitutionnel, francês,
que «as regras de recrutamento destinadas a permitir a apreciação
das aptidões e das qualidades para entrada numa escola de formação
e num corpo de funcionários sejam diferenciadas, para dar conta
da variedade, tanto dos méritos a tomar em consideração como das
necessidades do serviço público» — dois critérios, estes, que não são
alternativos mas deveriam andar associados para apreciar a legiti-
midade da discriminação (v. maior desenvolvimento em Véronique
Fabre-Albert, in «Le principe d’égal accès aux emplois publics dans
la jurisprudence constitutionnelle», in Revue de droit public, 1992,
pp. 425-441).

Na Alemanha, o artigo 33.o, n.o 2, da lei fundamental contém a
enunciação da igualdade dos cidadãos alemães no acesso a qualquer
função pública, segundo a sua aptidão, qualificações e méritos pro-
fissionais. Desta norma deduz-se, além de um direito de igualdade,
um direito a um procedimento justo de selecção, bem como proibições
de fundamentação e justificação da escolha que não se baseiem nos
critérios referidos (assim, por exemplo, Bodo Pieroth e Bernhard
Schlink, in Grundrechte. Staatsrecht II, 14.a ed., Heidelberga, 1998,
pp. 473 e segs.). O princípio da igualdade no acesso aos empregos
públicos foi invocado, por exemplo, a propósito da «lei sobre contratos
de trabalho a termo com pessoal científico de escolas superiores e
instituições de investigação de 14 de Junho de 1985», tendo o Bun-
desverfassungsgericht concluído pela inexistência de inconstituciona-
lidade desse diploma (Decisão Wissenschaftliches Personal, in Ents-
cheidungen des Bundesverfassungsgerichts, vol. 94, p. 268). E com este
princípio tem também sido confrontado, por exemplo, o regime que
permite o despedimento de funcionários da ex-RDA com invocação
de inadequação para o serviço público resultante da ligação à polícia
secreta do anterior regime — v. a Decisão Sonderkündigung, in Ents-
cheidungen . . . , vol. 92, p. 140 —, sem que se tenha julgado incons-
titucional a consideração dessa circunstância (bem como, em geral,
da «fidelidade à Constituição») na apreciação daquela adequação (v.,
por exemplo, G. Lübbe-Wolff, op. cit., n.o 44).

E em Itália, por sua vez, o concurso, regra geral no acesso a empre-
gos públicos consagrada no parágrafo 3.o do artigo 97.o da Constituição
italiana — regra que não é absoluta porquanto o mesmo parágrafo
prevê que o legislador possa, em certos casos e segundo critérios
de discricionariedade legislativa, derrogá-la —, é considerado
(Gabriele Pescatore, Francesco Felicetti, Giuseppe Marziale e Car-
melo Sgroi, in Costituzione e leggi sul processo costituzionale e sui refe-
rendum, Milão, 1992, p. 97) «um mecanismo de selecção técnica e
neutral dos mais eficazes, o melhor método para o recrutamento dos
sujeitos chamados a exercer funções em condições de imparcialidade
e ao serviço exclusivo da Nação», visando a sua previsão constitucional
assegurar «que na Administração Pública sejam admitidas pessoas
que demonstrem convenientemente a sua competência para exercer
e desenvolver as funções que são por lei cometidas a quem deve
trabalhar para a Administração». A consagração da regra do concurso
no texto da Constituição italiana teve o significado de «estabelecer

em forma solene que não se pode ingressar na Administração Pública
através de trâmites de favorecimento» (Vezio Crisafulli e Livio Pala-
din, in Commemntario breve alla costituzione, Pádua, 1990, p. 97),
por esta via se garantindo no acesso aos empregos públicos «a impar-
cialidade, bem como o bom andamento da Administração, sendo tal
meio [o concurso] normalmente considerado ‘imparcial e objectivo’,
até porque rodeado de garantias de procedimento e de selecção dos
mais capazes e meritórios».

E mesmo as excepções à regra concursal não fogem ao controlo
da sua «congruência e razoabilidade» relativamente ao fim a atingir
e ao interesse a satisfazer (Acórdão da Corte Costituzionale
n.o 81/1983), admitindo o Tribunal Constitucional italiano apenas as
excepções que sejam impostas pela salvaguarda de outros valores e
princípios constitucionais «de modo a não contrariar o bom andamento
e a imparcialidade com situações de privilégio e diferenciações injus-
tificadas» (Acórdão n.o 40/1986).

23 — Entre nós, retira-se do artigo 47.o, n.o 2, da Constituição,
como concretização do direito de igualdade no acesso à função pública,
um direito a um procedimento justo de recrutamento e selecção de
candidatos à função pública, que se traduz, em regra, no concurso
(embora não um direito subjectivo de qualquer dos candidatos à con-
tratação — assim, v., recentemente, o Acórdão n.o 556/99).

Este não pode, por outro lado, ser procedimentalmente organizado,
ou decidido, em condições ou segundo critérios discriminatórios, con-
ducentes a privilégios ou preferências arbitrárias, pela sua previsão
ou pela desconsideração de parâmetros ou elementos que devam ser
relevantes (cf., recentemente, o Acórdão n.o 128/99, que fundou no
artigo 47.o, n.o 2, da Constituição, embora com votos de vencido quanto
à sua aplicação ao caso, um julgamento de inconstitucionalidade da
norma do artigo 36.o, alínea c), da Lei n.o 86/89, de 8 de Setembro,
na medida em que, para a candidatura a juiz do Tribunal de Contas
em concurso curricular, não considerava o exercício durante três anos
de funções de gestão em sociedades por quotas).

É certo que o direito de acesso previsto no artigo 47.o, n.o 2, não
proíbe toda e qualquer diferenciação, desde que fundada razoavel-
mente, em valores com relevância constitucional — como exemplo
pode referir-se a preferência no recrutamento de deficientes ou na
colocação de cônjuges um junto do outro (assim G. Canotilho e
V. Moreira, Constituição. . . , p. 265). Poderá discutir-se se do princípio
consagrado no artigo 47.o, n.o 2, resulta, como concretização dos prin-
cípios de igualdade e liberdade, que os critérios de acesso (em regra,
de decisão de um concurso) tenham de ser exclusivamente merito-
cráticos, ou se pode conceder-se preferência a candidatos devido a
características diversas das suas capacidades ou mérito, desde que
não importem qualquer preferência arbitrária ou discriminató-
ria — assim, por exemplo, o facto de serem oriundos de uma deter-
minada região ou de terem outra característica (por exemplo, uma
deficiência) reputada relevante para os fins prosseguidos pelo Estado.

Seja como for, pode dizer-se que a previsão da regra do concurso,
associada aos princípios da igualdade e da liberdade no acesso à função
pública, funda uma preferência geral por critérios relativos ao mérito
e à capacidade dos candidatos (de «princípio da prestação» fala a
doutrina alemã — v., por exemplo, Walter Leisner «Das Leistungs-
prinzip», in Beamtentum, Berlim, 1995, pp. 273 e segs. —, sendo certo,
contudo, que o respectivo texto constitucional é, como vimos, expli-
citamente mais exigente).

E o concurso é justamente previsto como regra por se tratar do
procedimento de selecção que, em regra, com maior transparência
e rigor se adequa a uma escolha dos mais capazes — onde o concurso
não existe e a Administração pode escolher livremente os funcionários,
não se reconhece, assim, um direito de acesso (Gomes Canotilho
e V. Moreira, op. cit., loc. cit., anot. XI; sobre o fundamento do pro-
cedimento concursal, v., também, Ana Fernanda Neves, Relação Jurí-
dica de Emprego Público, pp. 147 e segs.).

Assim, para respeito do direito de igualdade no acesso à função
pública, o estabelecimento de excepções à regra do concurso não pode
estar na simples discricionariedade do legislador, que é justamente
limitada com a imposição de tal princípio. Caso contrário, este prin-
cípio do concurso — fundamentado, como se viu, no próprio direito
de igualdade no acesso à função pública (e no direito a um pro-
cedimento justo de selecção) — poderia ser inteiramente frustado.
Antes tais excepções terão de justificar-se com base em princípios
materiais, para não defraudar o requisito constitucional (assim Gomes
Canotilho e Vital Moreira, op. cit., loc cit., Ana F. Neves, op. cit.,
pp. 153-154).

No presente recurso importa, justamente, apurar se logo este prin-
cípio da igualdade de acesso à função pública — incluindo também
a regra do concurso —, contido no artigo 47.o, n.o 2, da Constituição,
não seria violado pela admissão do surgimento de vínculos laborais
com a Administração Pública por tempo indeterminado através da
conversão automática de contratos de trabalho a termo certo em con-
tratos de trabalho sem termo com o Estado.

24 — Para responder a esta questão, importa analisar juridicamente
a situação hipoteticamente consequente à aplicação aos contratos de
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trabalho a termo certo celebrados com o Estado do regime da con-
versão em contrato de trabalho sem termo.

Tal aplicação efectuar-se-ia, segundo o aresto recorrido, por virtude
da remissão do artigo 14.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 427/89, em apreço,
para a lei geral reguladora dos contratos de trabalho a termo.

Ora, como se disse, enquanto no domínio das relações laborais
de direito privado a aplicação de tal regime de conversão previsto
no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89 tem como consequência
a restauração, in casu, do modelo preferencial das relações laborais
— ou seja, o do contrato de trabalho por tempo indeterminado —,
no contexto da relação jurídica de emprego público a situação apre-
senta-se bem diversa.

É que não existe qualquer previsão legal de contratos de trabalho
com o Estado por tempo indeterminado, pelo que, desde logo, tal
conversão teria como consequência necessária a contradição da taxa-
tividade legal das vias de acesso à função pública, através de um
novo modo de acesso, de forma definitiva e tendencialmente perpétua.

O regime de tal relação subsequente à conversão dos contratos
a termo de pessoal irregularmente contratado — com base num pro-
cesso de selecção precário e sumário (cf. o artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 427/89) —, com consolidação da relação de emprego, afigura-se
pouco claro, designadamente por não se encontrar directamente pre-
visto na lei. Haveria, assim, provavelmente, uma lacuna a preencher
(assim, por exemplo, quanto à atribuição da qualidade de agente admi-
nistrativo —, cf. o artigo 14.o, n.os 2 e 3, do Decreto-Lei n.o 427/89),
podendo levantar-se, aliás, o problema de saber se tal surgimento
de uma situação de coexistência de regimes jurídicos de prestação
de trabalho para o Estado, à revelia de uma opção parlamentar cor-
respondente, seria compatível com a reserva relativa de competência
legislativa da Assembleia da República, prevista hoje no artigo 165.o,
n.o 1, alínea t), da Constituição, em matéria de bases gerais do regime
e âmbito da função pública (problema, este, suscitado pelo Ministério
Público nas suas alegações, seguindo Ana Fernanda Neves, in «Con-
tratos de trabalho a termo certo . . .», in op. cit., p. 177).

Poderá discutir-se, é certo, qual seria o regime dos trabalhadores
vinculados ao Estado por contrato de trabalho sem termo, e, em
particular, se seriam ou não agentes da Administração.

Certo é, porém, que, independentemente do exacto recorte do con-
ceito de função pública, constitucionalmente consagrado, não pode
o regime de acesso previsto no artigo 47.o, n.o 2, da Constituição
(com as suas notas de igualdade e liberdade e o princípio do concurso)
deixar de valer igualmente para o acesso a tal lugar de trabalhador
do Estado vinculado por contrato de trabalho sem termo. Tal tra-
balhador desempenharia uma actividade subordinada de trabalho, ao
serviço da Administração, com um carácter tendencialmente perma-
nente ou definitivo. E não se vê por que não hão-de valer para o
acesso a tal posição, pelo menos com igual razão, as mesmas regras
previstas na Constituição para o acesso à função pública em geral,
sendo-lhe inteiramente aplicáveis os fundamentos que determinam
a consagração constitucional destas regras.

Assim, seja como for quanto aos específicos contornos do regime
jurídico resultante da pretendida «conversão» (e mesmo independen-
temente da afirmação do carácter estritamente taxativo das formas
de contratação de pessoal na Administração Pública, onde não se
inclui o contrato de trabalho sem termo, como nota estrutural e essen-
cial do sistema constitucional da função pública), o que importa neste
contexto é, mais do que a determinação e a qualificação da relação
subsequente à conversão de uma situação irregular em relação laboral
permanente e duradoura, o confronto do próprio processo de admissão
de um novo trabalhador sem termo na função pública, à luz das regras
constitucionais que regem o acesso a esta.

25 — Ora, ao criar inovatoriamente, e sem previsão legal expressa,
uma via «sucedânea» de acesso, a título tendencialmente perpétuo
e definitivo, ao emprego na Administração Pública, a aplicação do
regime da conversão possibilita que um trabalhador contratado apenas
para certo período se torne trabalhador do Estado sem termo passando,
pois, a gozar, pelo menos, da protecção conferida aos restantes tra-
balhadores vinculados por contratos por tempo indeterminado.

Assim, uma pessoa que foi seleccionada com base num processo
sumário — cuja precariedade (cf. o artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 427/89) está naturalmente em relação com a própria limitação
temporal do vínculo a que se destinava — adquire uma posição defi-
nitiva e, mesmo, tendencialmente perpétua. Por esta via, porém, não
se vê como não possa ser prejudicado o «direito de igualdade» no
acesso de que são titulares outras pessoas, potenciais candidatos a
um lugar definitivo, sem termo, mas não interessados num contrato
a termo certo.

Na realidade, poderão existir candidatos a um posto de trabalho
sem termo que não podem beneficiar da forma de acesso à função
pública em causa, por conversão de um contrato de trabalho a termo
(eventualmente mesmo indivíduos que pura e simplesmente desistiram
de tentar ser seleccionados para um contrato de trabalho a termo,
justamente pela razão de que não estavam interessados num contrato
temporalmente limitado, mas apenas na obtenção de um posto de

trabalho sem termo, e que agora não têm possibilidade de aceder
a esse posto). E nem a eventual promoção de um concurso de selecção
para a contratação a termo teria adiantado a estes potenciais can-
didatos — pois, obviamente, não podiam saber que poderiam vir a
obter um lugar definitivo. Ficariam, assim, com a conversão em con-
trato de trabalho sem termo, lesados no seu direito de acesso à função
pública em condições de igualdade.

Por último, e decisivamente, com o surgimento de tal nova categoria
de trabalhadores para o Estado por tempo indeterminado, os quadros
de pessoal poderiam posteriormente vir a ser providos, a título defi-
nitivo, sem qualquer precedência do concurso constitucional e legal-
mente exigido. Isto, portanto, com possível ofensa dos interesses de
transparência e de imparcialidade na composição do corpo de tra-
balhadores, que a regra do artigo 47.o, n.o 2, da Constituição jus-
tamente visa assegurar.

Logo por isto não seria de admitir a possibilidade de conversão
em causa.

26 — A lesão do princípio da igualdade no acesso à função pública
não é, aliás, justificada pelo argumento de que, tratando-se de pessoas
que já trabalharam para o Estado, embora a termo, poderiam (ou,
mesmo, deveriam) ser beneficiadas.

Na verdade, o problema está justamente em saber se a circunstância
de um trabalhador ter estado a desempenhar funções ao abrigo de
um contrato de trabalho a termo, embora por duração superior à
legalmente permitida (e independentemente do modo de selecção
para este contrato, que é, como se disse, irrelevante), é, por si só,
bastante para permitir que tal trabalhador possa vir a ser automática
e obrigatoriamente preferido a outros, com acesso a uma posição defi-
nitiva, de trabalhador por tempo indeterminado.

Em face dos interesses que fundamentam a consagração do princípio
da igualdade no acesso à função pública — que, como se viu, trans-
cendem os interesses do particular candidato —, não pode conside-
rar-se tal circunstância, só por si, bastante para fundamentar um pri-
vilégio na contratação pelo Estado.

Não pode, pois, dizer-se que tal preferência, nos termos descritos,
seja compatível com a regra da igualdade no acesso à função pública.
Tal como não se afigura admissível considerar as referidas lesões
da igualdade no acesso à função pública (e, em particular, do respectivo
direito de igualdade) justificadas por uma «concordância prática» com
o valor da segurança no emprego — ao qual, como se disse, o legislador
procurou prover por outra via.

27 — Acresce, aliás, que também não se pode dizer que a subs-
tituição de um concurso para o acesso à função pública pela conversão
de um contrato de trabalho a termo certo num contrato por tempo
indeterminado seja compatível com o disposto no artigo 47.o, n.o 2,
da Constituição, na parte em que firma o princípio do acesso por
via do concurso.

A interpretação do artigo 14.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 427/89,
em questão, ao admitir a «convertibilidade» dos contratos celebrados
a termo em contratos sem termo, por recurso à regra consagrada
no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, colidiria, na verdade, com
o princípio constante daquela norma constitucional, já que por essa
via ser iriam constituir situações laborais definitivas, sem qualquer
precedência de concurso.

Como se disse, a prescrição constitucional da regra do concurso
como regime-regra de acesso à função pública — e, como se disse,
para acesso a um lugar fundado em contrato de trabalho por tempo
indeterminado há-de valer, com as mesmas razões, idêntica regra
(sendo tal posição de considerar, ou de equiparar, para o efeito, a
«função pública» — fundamenta-se na própria ideia de igualdade
nesse acesso, pois o concurso é o procedimento de selecção que oferece
maiores garantias de transparência e fiabilidade na avaliação dos can-
didatos. Justamente, por isso, também o concurso há-de estruturar-se
procedimentalmente de forma justa e há-de ser decidido por critérios
substancialmente relevantes — em regra, as capacidades, méritos e
prestações dos candidatos.

Visando, assim, o concurso possibilitar o exercício do próprio direito
de acesso em condições de igualdade, a sua dispensa não pode deixar,
como se afirmou, de basear-se em razões materiais — isto é, desig-
nadamente, em razões relevantes para o cargo para o qual há que
efectuar uma escolha (assim, por exemplo, para escolha de pessoal
dirigente, para o qual poderá eventualmente revelar-se adequada a
selecção sem concurso). Considerando esta necessidade de justificação
material da postergação da regra do concurso, não pode, pois, tirar-se
qualquer argumento do facto de o concurso não ser previsto impe-
rativamente pela Constituição como único meio de acesso à função
pública.

Ora, a forma de acesso à função pública pela conversão automática
de contratos de trabalho a termo certo em contratos de trabalho
por tempo indeterminado, sem concurso, seria independente de quais-
quer razões materiais, ligadas à função a exercer, para além de violar
o princípio da igualdade, estabelecido no artigo 47.o, n.o 2, da Cons-
tituição. Não deve, pois, ter-se por admissível.

Nem se diga que tal postergação se filia num comportamento da
Administração, que se serviu de pessoal contratado a prazo por um
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lapso de tempo superior ao legalmente previsto, pelo que a violação
da regra do concurso não se situaria, dessa sorte, na norma em análise,
mas numa actuação da Administração. Na verdade, há que distinguir
entre o comportamento ilegal, que é proibido e pode desencadear
sanções disciplinares e civis para os seus autores, e a violação de
preceitos, legais e constitucionais, que, em homenagem aos interesses
de outros candidatos e ao interesse público na transparência na com-
posição do corpo de trabalhadores do Estado, disciplinam a cons-
tituição da relação jurídica de emprego público.

Aliás, tal postergação do concurso — cuja regra constitui um ver-
dadeiro princípio ou base geral da constituição da relação de emprego
público — abriria a porta à possibilidade de verdadeiras fraudes no
acesso à função pública: para conseguir que uma pessoa fosse preferida
a outros candidatos bastaria, na realidade, celebrar com ela um con-
trato de trabalho a termo certo e, renovando-o, ultrapassar a duração
máxima legalmente estabelecida (um ou dois anos).

Ora, tal possibilidade de fraude não deve ser reconhecida pela
ordem jurídica, que, justamente com a consagração do princípio cons-
titucional da igualdade no acesso à função pública, em regra por
concurso, a pretendeu evitar — não deixando de prever a possibilidade
de outras sanções para a irregularidade, diversas da conversão (como
será o caso da responsabilidade civil do titular do órgão público que
violou a lei).

c) Conclusão. — 28 — Pode, pois, concluir-se que não só a Cons-
tituição da República não impõe — nem pela garantia da segurança
no emprego, nem por força do princípio da igualdade — a aplicação
aos contratos de trabalho a termo certo celebrados pelo Estado de
um regime de conversão ope legis em contratos de trabalho por tempo
indeterminado como tal conversão e a correspondente forma de acesso
à função pública se revelam violadoras da regra da igualdade nesse
acesso e do princípio do concurso, consagrados no artigo 47.o, n.o 2,
da Constituição.

III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, o Tribunal Cons-
titucional decide:

a) Julgar inconstitucional, por violação do artigo 47.o, n.o 2, da
Constituição, o artigo 14.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na interpretação segundo a qual os con-
tratos de trabalho a termo celebrados pelo Estado se con-
vertem em contratos de trabalho sem termo, uma vez ultra-
passado o limite máximo de duração total fixado na lei geral
sobre contratos de trabalho a termo;

b) Em consequência, conceder provimento ao recurso, deter-
minando a reforma da decisão recorrida em conformidade
com o presente juízo de inconstitucionalidade.

Lisboa, 21 de Dezembro de 1999. — Paulo Mota Pinto (rela-
tor) — Guilherme da Fonseca — Vítor Nunes de Almeida — José de
Sousa e Brito — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza — Artur Maurí-
cio — Bravo Serra (vencido, de harmonia com a declaração de voto
junta) — Maria Fernanda Palma (vencida, pelo essencial das razões
expendidas pelo conselheiro Bravo Serra e apoiando, igualmente, a
declaração de voto do conselheiro Luís Nunes de Almeida) — Luís
Nunes de Almeida (vencido, nos termos da declaração de voto
junta) — Maria Helena Brito (vencida, pelos fundamentos constantes
da declaração de voto do Ex.mo Conselheiro Bravo Serra) — Messias
Bento (vencido, nos termos da declaração de voto que junto) — Alberto
Tavares da Costa (vencido, nos termos da declaração de voto do
Ex.mo Conselheiro Bravo Serra) — José Manuel Cardoso da Costa.

Declaração de voto. — Entendendo que a norma em causa, tal como
foi interpretada e aplicada na decisão sob censura, não se mostra
feridente da Constituição, votei vencido quanto à decisão que se tomou
no presente aresto a que esta declaração se encontra apendiculada,
cumprindo-me enunciar, embora brevitatis causa, as razões da minha
discordância.

Muito embora se não possa asseverar que, constitucionalmente,
o regime da «função pública» aponte para a perpetuidade do exercício
de funções na Administração por banda dos respectivos trabalhadores,
isso não significa que a garantia da segurança no emprego, postulada
pelo artigo 53.o da lei fundamental, lhes não seja aplicável, pelo que,
para se usarem algumas das palavras do Acórdão deste Tribunal
n.o 285/92 (Diário da República, 1.a série-A, de 17 de Agosto de 1992),
no plano daquela garantia constitucional, eles dela beneficiam de idên-
tico modo do «que usufruem os trabalhadores ao contrato individual
de trabalho», não obstando a essa conclusão, «numa primeira análise,
a especial relação estatutária» que os envolve.

Embora sendo certo que a contratação a termo de trabalhadores
por parte da Administração Pública tem por finalidade legal unica-
mente a de ocorrer a necessidades pontuais e não permanentes de
serviço, menos certo não é que se assiste e tem assistido a que aquela
Administração se tem servido do labor desempenhado por tais tra-
balhadores por períodos muito dilatados, o que, ao fim e ao resto,
vem conduzir a que licitamente se possa concluir que aquela finalidade
não tem sido, em bom rigor, a iluminante da celebração e perduração

de inúmeros contratos celebrados com variados trabalhadores em
vários serviços da aludida Administração.

Por isso, uma tal prática poderia, desde logo e no limite, por um
raciocínio ad absurdum, conduzir a que, a proceder a tese sustentada
pelo recorrente e que, afinal e em direitas contas, foi a acolhida
no presente aresto, a Administração pudesse, fundada tão-só num
argumento de ocorrência daquelas necessidades (e que, porventura,
poderia não corresponder à realidade), começar a desempenhar assi-
nalável parte das suas funções pelo recurso a meios humanos mera-
mente vinculados por contratos de trabalho a termos certo, ficando,
destarte, com o poder de, ad libitum, dispensar qualquer trabalhador.
Nessa hipótese, possível seria a satisfação de uma abundante fatia
das incumbências da Administração por parte de um acentuado
número de meios humanos aos quais, minimamente, não era concedida
a garantia que deflui do artigo 53.o da Constituição, sendo que não
foi o próprio Estado que, ciente que estava das carências dos lugares
dos seus quadros e da manutenção no tempo das necessidades dos
serviços — que implicariam o aumento daqueles quadros —, curou
de prover quanto a esse aumento.

E nem se diga que se não deve transpor para o contrato de que
nos ocupamos a consideração de que no âmbito laboral privado a
«conversão» dos contratos a termo certo em contratos sem prazo,
decorridos que sejam determinadas prorrogações daqueles, deve ser
perspectivada como uma sanção pelo uso do artifício da entidade
patronal que se «serviu» daqueles contratos e da respectiva manu-
tenção para além do prazo legalmente estabelecido para, provavel-
mente, prover à satisfação de necessidades permanentes de serviço.
É que, na realidade das coisas, não se vê como se possa, por um
lado, inferir no sentido de haver um provimento de satisfação de
necessidades permanentes de serviço quando uma entidade patronal
privada excede o período máximo de renovação dos contratos de
trabalho a termo e, por outro, que uma tal inferência já não seja
cabida quando a Administração vai também servir-se dessa renovação,
múltiplas vezes muito para além daquele período máximo, que se
encontra estatuído para o regime privatístico do contrato de trabalho
a termo.

É também certo que a «conversão» de que nos ocupamos não
pode ser visualizada como o único ou, sequer, o meio indispensável
para se assegurar a garantia decorrente do artigo 53.o da Constituição;
simplesmente, no que tange ao regime dos contratos celebrados a
termo certo pela Administração, o que se torna indubitável e que
nenhum outro meio dele se extrai e donde, principalmente na vertente
do trabalhador, se possa considerar como servindo, actuando ou fun-
cionando ao jeito de um óbice à sua insegurança no emprego.

Tendo em conta a progressiva aproximação do regime dos «tra-
balhadores da função pública» com o regime laboral comum priva-
tístico, uma interpretação normativa contrária à defendida no acórdão
recorrido, se não representa uma desigualdade constitucionalmente
censurável, não deixa, pelo menos, de se apresentar como uma dis-
semelhança eivada de injustiça, quando é certo que o Estado — no
exercício do seu poder legiferante e em que não pode deixar de ter
em conta comandos constitucionais tão relevantes como os tocantes
a direitos, liberdades e garantias dos trabalhadores — vem impor que
nas relações laborais privadas, passados que sejam três anos, os con-
tratos a termo celebrados sem interrupção se «convertam» em con-
tratos sem termo.

Não está em causa, como é evidente, questionar a compatibilidade
constitucional da celebração, no âmbito da Administração Pública,
de contratos a termo certo; o que está, isso sim, é saber se, à míngua
de qualquer meio que, no respectivo regime, possa ser surpreendido
como obstaculante da insegurança no emprego decorrente da pos-
sibilidade de, em qualquer altura, ser cessado esse contrato após terem
ocorrido variadas prorrogações dele, a interpretação que veio a ser
perfilhada na decisão impugnada, de um lado, é asseguradora da
garantia proclamada pelo artigo 53.o da Constituição e, de outro,
se essa mesma interpretação vai violar a lei fundamental.

Não se afigura que, contrariamente ao sustentado pelo recorrente,
a interpretação normativa acolhida no acórdão em crise viesse a cons-
tituir infracção ao n.o 2 do artigo 47.o da Constituição.

De facto, e não se deixando de anotar os problemas (de que, por
entre outros, dão conta Gomes Canotilho e Vital Moreira, in Cons-
tituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., p. 264) que se podem
levantar acerca do conceito de função pública ali utilizado, não deixa
de se sublinhar que a via de concurso como meio de acesso àquela
função não é algo imperativamente consagrado na lei fundamental,
e isso pela singela razão segundo a qual o que naquela disposição
se prescreve é que tal via deve, em regra, ser utilizada e não que
a regra do concurso é a única utilizável.

Depois, e seja como for, se se admitir que naquele conceito de
função pública cabe o exercício de qualquer actividade ao serviço
de uma pessoa colectiva pública qualquer que seja o regime jurídico
da relação de emprego e independentemente do seu carácter pro-
visório ou definitivo, permanente ou transitório (para se usarem as
palavras dos autores citados), então há que reconhecer que, se se
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postergou o concurso como meio de recrutamento e selecção de pes-
soal em condições idênticas à da recorrida, isso deveu-se, afinal, a
um comportamento da Administração, que desse pessoal se serviu
por um lapso de tempo não diminuto (e pelo menos com mais de
três prorrogações). A violação da regra do concurso não se situaria,
dessa sorte, na norma em análise, mas, em rectas contas, numa actua-
ção da Administração, que, servindo-se de preceitos permissivos da
contratação a termo certo com vista à satisfação de necessidades tem-
porárias, sazonais e excepcionais, os foi utilizar para um desenvol-
vimento das suas normais actividades.

Ainda depois, não se pode passar em claro que, mesmo no âmbito
da celebração de contratos a termo certo, a oferta de emprego não
deixa de ser objecto de publicitação, a ela, pois, os demais interessados
se podendo candidatar, e que o pessoal a contratar deve ser ade-
quadamente habilitado e qualificado para o desempenho de funções
(cf. o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89), pelo que, neste particular,
se não lobrigam, a nível substancial, quaisquer abissais diferenças no
que concerne à orientação e satisfação do interesse público, à natureza
e intensidade dos interesses a ponderar e o direito a um procedimento
justo de recrutamento e selecção quanto aos «trabalhadores da função
pública» comparativamente com os trabalhadores do sector privado.

Mas, e ainda que se entendesse que a interpretação normativa
acolhida no acórdão sub specie violava a via do concurso, não seria
porventura dispiciendo efectuar-se uma ponderação de valores ou
um raciocínio de concordância prática entre a eventual violação do
desiderato constitucional de vinculação da Administração em prejuízo
da discricionariedade, quanto ao recrutamento e selecção do pessoal
(como forma de assegurar neste e nesta igualdade e transparência),
e a garantia implicada pelo artigo 53.o da Constituição, em termos
de preponderância desta última.

Por último, não parece colher uma argumentação fundada em que
a «conversão» dos contratos a termo certo, ultrapassado que fosse
determinado período em que os mesmos foram objecto de prorro-
gação, iria consequenciar uma contradição com a «taxatividade» legal
das vias de acesso à função pública.

É que não só essa «taxatividade» não decorre do diploma básico
como ainda, a entender-se que a norma ínsita no n.o 3 do artigo 14.o
do decreto-lei, no ponto em que remete para a lei geral sobre os
contratos de trabalho, teve a adequada cobertura parlamentar, então,
uma interpretação que, fundada nessa lei geral — e porque nada se
retira das palavras de qualquer dos normativos vertidos naquele
diploma que aponte para se vedar a «conversão» dos contratos a
termo certo —, admitisse tal «conversão» ainda se moveria adequa-
damente dentro da opção parlamentar consistente na remissão para
a mencionada lei geral. — Bravo Serra.

Declaração de voto. — Votei vencido, por acompanhar, no essencial,
as razões expressas na sua declaração de voto pelo primitivo relator,
Ex.mo Conselheiro Bravo Serra, mantendo, assim, a linha de orientação
que já resultava dos votos de vencido que exarei no Acórdão n.o 340/92
e no Acórdão n.o 345/93.

Acrescento apenas que algumas afirmações constantes do acórdão
ora votado atingem, a meu ver, de forma particularmente aguda o
conteúdo essencial da garantia constitucional da segurança no
emprego.

Assim acontece, designadamente, quando aí se considera que «o
direito à segurança no emprego, consagrado no artigo 53.o da Cons-
tituição, não imporá, pois, necessariamente, mesmo para os trabalha-
dores com contrato a termo certo regulado pelo direito privado, a
previsão de uma sanção da conversão destes contratos em contratos
de trabalho sem termo como único meio de garantir tal segurança»,
sendo suficiente «um regime de indemnização» condicionado à exis-
tência de «danos pela dificuldade em encontrar trabalho subsequen-
temente». Um tal entendimento, para além de reduzir a segurança
no emprego a uma vertente meramente económica e de não explicar
qual o meio legal a que a trabalhadora, in casu, poderia recorrer
(sem o que a sua segurança no emprego foi irremissivelmente pos-
tergada), permite, pela largueza da sua permissividade, a futura adop-
ção de soluções legislativas em que a referida segurança no emprego
venha a ser pura e simplesmente substituída por um mero sucedâneo
indemnizatório — e isto não só no que respeita aos contratos a termo
certo como também em relação aos contratos sem termo.

E não se invoque, em sentido oposto, «o facto de o trabalhador,
ao celebrar aquele contrato, poder saber já de antemão que este está
sujeito a um prazo, e que, em caso de ultrapassagem da sua duração
máxima, a lei não prevê a conversão em contrato de trabalho sem
termo». É que um argumento de tal natureza provará tudo o que
se pretenda: se a lei previr um despedimento ad nutum, também
se não poderia, então, invocar a segurança no emprego, porque o
trabalhador, ao celebrar o contrato, sabia que poderia vir a ser des-
pedido a qualquer momento.

Finalmente, assinale-se que a forma absoluta como se sublinha
no acórdão que qualquer conversão automática de contratos a termo
certo em contratos de contrato por tempo indeterminado, no âmbito

da Administração Pública, seria constitucionalmente inadmissível,
parece inviabilizar — mesmo ao legislador — a solução de uma situa-
ção de flagrante injustiça, cujo único responsável é o próprio Estado,
o que conflituará com os próprios princípios do Estado de direito
democrático, consignado no artigo 2.o da Constituição. — Luís Nunes
de Almeida.

Declaração de voto. — Entendi que não é inconstitucional a inter-
pretação do artigo 14.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, adoptada pelo acórdão recorrido, segundo a qual os con-
tratos a termo certo celebrados com o Estado se convertem em con-
tratos de trabalho sem termo uma vez ultrapassado o limite máximo
de duração total fixado na lei geral sobre contratos a termo.

Entendo, com o Acórdão n.o 345/93 (Diário da República, 2.a série,
de 11 de Agosto de 1993), que o direito à segurança no emprego,
relativamente aos trabalhadores da Administração Pública contratados
a prazo, apenas significa que, durante o período de duração do con-
trato e das respectivas prorrogações, eles não podem ser despedidos
a não ser por justa causa. A garantia de segurança no emprego não
significa, assim, que esses trabalhadores tenham o direito de ver os
seus «vínculos laborais precários e transitórios», «destinados à exe-
cução de tarefas e actividades não permanentes», transformados «em
vínculos de efectividade permanente».

Simplesmente, se a Administração deixa esgotar todos os prazos
de duração do contrato sem lhe pôr termo, é porque a contratação
desse pessoal se não destinou à «execução de tarefas e actividades
não permanentes». É, por isso, irrazoável que a Administração possa,
depois, incondicionadamente, rescindir tal contrato. Uma norma legal
que a consinta traduz um arbítrio legislativo, ferindo, por isso, os câno-
nes de justiça ínsitos na ideia de Estado de direito. Até porque, tendo
o trabalhador investido as suas esperanças no vínculo laboral decor-
rente do contrato firmado com o Estado — vínculo que este foi dei-
xando subsistir como se de um vínculo definitivo se tratasse —, uma
rescisão abrupta do contrato num momento em que já nada indicava
que tal fosse acontecer fere, obviamente, as regras da boa fé, que
devem pautar o relacionamento da Administração com os seus tra-
balhadores. Tal significa, de algum modo, admitir que, para o Estado,
não valha a proibição do venire contra factum proprium — instituto
que, nos dizeres de Baptista Machado, releva como «concretização
do princípio ético-jurídico da boa fé» e se orienta para a «tutela
da confiança engendrada na interacção comunicativa» (cf. «Tutela
da confiança e venire contra factum proprium», in Revista de Legislação
e Jurisprudência, anos 117.o e 118.o, pp. 229 e segs. e 101 e segs.,
respectivamente).

Vale isto por dizer que uma tal norma legal atinge a confiança
que os trabalhadores da Administração Pública devem poder depositar
na ordem jurídica de um Estado de direito.

Por último, não vejo que as especificidades da relação jurídica de
emprego público, designadamente as exigências feitas pela regra da
igualdade no acesso à função pública e pelo princípio do concurso,
repudiem a solução propugnada: desde logo porque tais especifici-
dades e exigências têm de compatibilizar-se com os imperativos de
justiça a que atrás aludi. — Messias Bento.

TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE LISBOA

Aviso n.o 2086/2000 (2.a série). — Lista dos gestores e liquidatários
judiciais. — Nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 254/93, de 15 de Julho, a seguir se publicam as listas de gestores
e de liquidatários judiciais para o distrito judicial de Lisboa, elaboradas
pela comissão referida no artigo 6.o do mesmo diploma:

Gestores e liquidatários judiciais:

A. Bruno Vicente, Avenida de Praia da Vitória, 57, 5.o, esquerdo,
1000-246 Lisboa.

Abel dos Reis Beirão, Rua do Mestre Manuel Vicente, 10, 1.o, C,
2825-367 Costa da Caparica.

Adalberto Fernando da Cunha, Rua de Romano Esteves, 276,
2750-576 Cascais.

Adérito Rombinha de Sousa, Avenida de Óscar Monteiro Torres,
20, 5.o, G, 1000-219 Lisboa.

Alberto Cipriano Mendes, Rua de Adelaide Cabete, 5, 3.o, D,
1500-023 Lisboa.

Albino Pedrosa da Silva, Rua de Vasco da Gama, 11, 6.o, direito,
2735-180 Cacém.

Alfredo Silva Nunes, Rua do Prof. Reinaldo dos Santos, 24, 2.o, direito,
1500-506 Lisboa.

Alice Maria Teixeira Rocha Antelo Paes de Vasconcelos, Rua do
Engenheiro Nobre Guedes, 11, 8.o, direito, 1500-261 Lisboa.

Álvaro Brazinha Mochacho, Rua do Alto dos Moinhos, 18, 5.o, direito,
1500-459 Lisboa.

Álvaro Luís de Matos Gato, Rua de Eça de Queirós, 22, 2.o, direito,
1050-096 Lisboa.
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Álvaro Manuel Ricardo Nunes, Rua do Meio, à Lapa, 72, 1200-724 Lis-
boa.

Amândio Dias Antunes, Praceta de João de Deus, 3, 10.o, direito,
2795-520 Carnaxide.

Amaro Naves Laia, Avenida de Luís Bívar, 8, 5.o, A, 1050-144 Lisboa.
Amável Sílvio da Costa, Rua da Cidade de Cádis, 21, 7.o, esquerdo,

1500-156 Lisboa.
Amílcar Junqueira Martins, Rua de Mayer Garção, 39, 2765-539 São

Pedro do Estoril.
Amodmiã Ismael, Travessa da Horta, 29, 1.o, 1200-219 Lisboa.
Ana Amélia Fernandes Morais Martins, Avenida de Praia da Vitória,

57, 5.o, esquerdo, 1000-246 Lisboa.
Ana Beatriz Leal Borges, Rua de Natália Correia, 13, 2.o, direito,

2780-276 Oeiras.
Ana Cristina Figueiredo Ferreira de Andrade, Avenida da República,

48-B, 4.o, direito, 1050-195 Lisboa.
Ana Cristina da Silva Ferreira Inácio Teixeira, Rua de Rodrigo de

Albuquerque e Melo, lote 21, 1.o, direito, 2795-172 Linda-a-Velha.
Ana Margarida Freire Simões, Rua da República da Bolívia, 31, 8.o,

1500-544 Lisboa.
Ana Maria Barros Queirós da Rocha Brito, Avenida de 25 de Abril,

7, 4.o, esquerdo, 2800-300 Almada.
Ana Maria Pagaimo Rodrigues, Rua de Joaquim Serra, 143, rés-do-

-chão, esquerdo, 2870-345 Montijo.
Ana Maria Rito Pereira e Sá, Rua da Quinta das Palmeiras, 28,

2780-145 Oeiras.
Ana Sofia Mendes de Sampaio Fonseca e Silva, Rua de Eduardo

Coelho, 46, 2.o, E, 1200-168 Lisboa.
Anabela Maria Dias Paquete, Rua dos Cravos Vermelhos, 87, rés-

-do-chão, direito, fracção D, 2870-313 Montijo.
Aníbal Custódio Reis Tavares de Almeida, Urbanização da Portela,

lote 162, 6.o, esquerdo, 2685 Portela, Loures.
Aníbal José Correia Rodrigues, Quinta da Alagoa, lote A, 24, 2.o,

esquerdo, Carcavelos, 2775 Parede.
António Alberto Correia Fernandes, Avenida dos Bombeiros Volun-

tários, 75, 11.o, direito, 1495-027 Algés.
António Alberto Machado Bértolo, Rua de António Conceição Bento,

21, C, 2520-285 Peniche.
António Alexandre Mendes Quelhas, Rua do Professor Egas Moniz,

12, 8.o, esquerdo, 2780-100 Oeiras.
António Anatalício de Jesus Dias, Rua de Cipriano Dourado, 14,

1.o, esquerdo, 1600-428 Lisboa.
António Bernardo, Praça de José Fontana, 10, 5.o, esquerdo,

1050-129 Lisboa.
António Cardoso, Rua dos Soeiros, 320, 4.o, direito, 1500-582 Lisboa.
António Dâmaso Bentinho, Rua de Amélia Rey Colaço, 50, 6.o, A,

2795 Linda-a-Velha.
António Emílio Pera Pires, Rua de Tierno Galván, Edifício Amoreiras,

torre 3, 7.o piso, sala 708, 1070-274 Lisboa.
António Fernando Cardão Pito, Rua de Sacadura Cabral, 27, 3.o,

esquerdo, 1495-702 Cruz Quebrada, Dafundo.
António Francisco dos Santos Pragal Colaço, Rua de Rodrigues Sam-

paio, 31, 4.o, esquerdo, 1150-278 Lisboa.
António José Cardão Machado, Rua de Tomás de Figueiredo, 16,

8.o, direito, 1500-599 Lisboa.
António José Robalo dos Santos, Urbanização de Cabeço do Mouro,

Rua A, lote 11, 2.o, São Domingos de Rana, 2775 Parede.
António Machado Magalhães, Largo de Costa Pinto, 10, 2.o, esquerdo,

2800-545 Almada.
António Manuel Beirão Baltazar, Rua do Professor Aires de Sousa,

7, 1.o, C, 1600-590 Lisboa.
António Manuel Corrêa de Sousa Fortunato, Rua da Barrosa, 32,

2870-104 Montijo.
António Manuel Mendes Bernardo, Rua de João Nascimento Costa,

1-C, 1.o, direito, 1900-269 Lisboa.
António Manuel Moreira das Neves, Avenida do General Humberto

Delgado, bloco 55, lote 9, 2H, 2745-281 Queluz.
António Manuel Munoz Balha e Melo, Quinta dos Cinco, Pernigem,

São João das Lampas, 2710 Sintra.
António Manuel Pascoal Ribeiro Medeiros, Largo do Professor Pulido

Valente, 16, 1.o, direito, 2795-159 Linda-a-Velha.
António Manuel Pato Eiras, Avenida de Bento Gonçalves, 9, 1.o,

esquerdo, 2910-432 Setúbal.
António Manuel Sarmento Batista, Estrada da Luz, 92, 6.o, direito,

1600-161 Lisboa.
António Maria Oliva Martins de Carvalho, Alameda de D. Afonso

Henriques, 62, 3.o, esquerdo, 1900-183 Lisboa.
António Maria Oliveira de Matos, Rua de Agostinho Neto, 28, 1.o,

D, 1750-006 Lisboa.
António Maria de Oliveira Taveira Pinto, Rua de Ferreira Lapa, 7,

1.o, 1150-154 Lisboa.
António Martins Lourenço, Urbanização da Portela, lote 83, 6.o,

esquerdo, 2685 Portela, Loures.
António de Matos Alves, Rua do Professor Reinaldo dos Santos,

4, 2.o, direito, 1500-504 Lisboa.

António Neves da Silva Roubaço, Rua do Dr. João de Barros, 6,
2.o, esquerdo, 2720-202 Amadora.

António Nunes de Almeida, Avenida de 11 de Setembro de 1979,
12, 3.o, frente, 2700-624 Amadora.

António Pedro da Conceição Rodrigues, Praceta do Pintor José Félix,
2, 1.o, F, Reboleira, 2720-457 Amadora.

António Pedro Paramés Paz, Rua de Barros Queirós, 31, 2.o,
1100-076 Lisboa.

António dos Santos Machado, Rua da Abelheira, 8, 4.o, direito,
Agualva, 2735-012 Cacém.

António Silva Carvalho, Rua de Latino Coelho, 12, 1.o, A,
1050-136 Lisboa.

António Silvério Rodrigues, Rua de Domingos Sequeira, 27, piso 2,
letra D, Estrela Office, 1350-119 Lisboa.

António Vieira Fartaria, Avenida do Ultramar, 5, bloco B, 3.o, direito,
2750-506 Cascais.

Arlindo Fernandes dos Santos, Praceta de Tomaz da Anunciação,
8, 3.o, direito, 2745-226 Queluz.

Arlindo Mateus Lourenço, Rua de Santo Amaro, 27, Bairro da
Figueira, 2475-013 Benedita, Alcobaça.

Armando Maria Silva, Rua de Manuel Francisco Soromenho, 60, 1.o,
esquerdo, 2670-453 Loures.

Artur Manuel Mesquita, Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro, 8,
rés-do-chão, A, 2780-240 Oeiras.

Atanásio Ubaldino Flávio Fernandes, Praça da Paz, lote 1, 1.o, F,
2870 Montijo.

Augusto Fernando de Aguiar Vasco da Cruz, Bairro de J. Pimenta,
torre D2, 3.o, C, Alto da Pampilheira, 2750 Cascais.

Augusto Gonçalves Martins, Rua do Barão de Sabrosa, 261, 3.o,
direito, 1000-088 Lisboa.

Aurora Maria de Sousa Bento Guedes Quinhones, Avenida do Gene-
ral Humberto Delgado, 130, 2.o, direito, 2700-419 Amadora.

Bento Maria Laranjo Gonçalves Parreira do Amaral, Avenida da
República, 36, 6.o, esquerdo, B, 1050-193 Lisboa.

Bernardo Manuel da Nóbrega Themudo Gallego, Rua do Visconde
Moreira do Rey, 9, Linda-a-Pastora, 2795-762 Queijas.

Bertília Maria Rilhó de Sousa Rodrigues Pereira, Rua das Violetas,
6, Belverde, 2845-506 Amora.

Carla Irene Costa Farto, Rua do Rio da Azenha, 36, 2725-433 Mem
Martins.

Carla Maria Freitas Soares de Almeida Pires, Praceta de Gil Vicente,
1, 8.o, esquerdo, 2795-511 Carnaxide.

Carla Vaz de Vasconcelos da Silva Laires, Rua de Manuel Marques,
3, 6.o, A, 1750-170 Lisboa.

Carlos Alberto dos Anjos Alves, Avenida de D. Luís I, 21, 3.o, direito,
2720-182 Amadora.

Carlos Alberto Cardoso de Sousa, Rua do Capitão Ramires, 22, rés-
-do-chão, direito, 1000-085 Lisboa.

Carlos Alberto Filipe de Andrade, Rua de Ceuta, 4, 11.o, D, Edifício
Atlântico, 2795-056 Linda-a-Velha.

Carlos Alberto da Silva Cardoso, Rua de Jorge Barradas, 32, 2.o,
A, 1500-371 Lisboa.

Carlos Chambel Lopes, Avenida do Conselheiro Barjona de Freitas,
8, 2.o, direito, 1500-112 Lisboa.

Carlos Cintra Coimbra Torres, Rua de Domingos Sequeira, 27, 5.o,
esquerdo, Edifício Estrela Office, 1350-119 Lisboa.

Carlos Eugénio Cabral Roque, Largo de São João, 1, 2890-028
Alcochete.

Carlos Gonçalves, Avenida do Uruguai, 6, 2.o, esquerdo, 1500-613
Lisboa.

Carlos Manuel de Brito Montez, Praceta da Juventude, 7, rés-do-chão,
direito, 2735-124 Cacém.

Carlos Manuel Santos Estevinha, Rua de Gomes Freire, 211, 1.o,
direito, 1150-178 Lisboa.

Carlos Pedro Machado de Sousa Góis, Rua de São Domingos de
Benfica, 33, 3.o, A, 1500-556 Lisboa.

Carlos Roma Fernandes, Rua do Conde de Sabugosa, 23, 7.o, direito,
1700-115 Lisboa.

Carlos Teotónio Nascimento Miranda, Rua de Artur Duarte, 2, rés-
-do-chão, direito, 2795-473 Carnaxide.

Cármen Sofia Vieira Lopes, Travessa da Boa-Hora, à Ajuda, 43, 4.o,
direito, 1300-102 Lisboa.

Catarina Saraiva Russo, Rua do Almirante Cândido dos Reis, 106,
1.o, esquerdo, 2870-253 Montijo.

Celso Manuel Marques Gonçalves, Rua da Cidade de São Paulo,
5, 9.o, direito, Portela de Sacavém, 2685-190 Portela, Loures.

Cíntia Maria Quitéria Fernandes, Praça do Dr. Fernando Amado,
lote 572, 7.o, C, 1900-666 Lisboa.

Cristina Cardoso Ventura, Estrada Nacional n.o 8, 3.o, direito, 2625
Póvoa de Santa Iria.

Cristina Isabel dos Santos Stichaner Lacasta, Avenida de 25 de Abril,
35, 2.o, B, 2795-198 Linda-a-Velha.

Daniel Pantana Simões, Rua de João Freitas Branco, 20, 8.o, B,
1500-359 Lisboa.
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Delfim Agostinho Soares, Rua do Prof. Reinaldo dos Santos, lote 1483,
4.o, direito, 1500-505 Lisboa.

Dionísio dos Santos Campos, Avenida de 5 de Outubro, 115, 3.o,
C, 1050-052 Lisboa.

Duarte Nuno Passos Galhardas, Rua de Sousa Lopes, lote KL, 3.o,
esquerdo, Edifício Bruxelas, 1600-207 Lisboa.

Eduardo Armando da Silva Ferreira, Rua de Rodrigo da Fonseca,
141, 2.o, E, 1070-241 Lisboa.

Eduardo Coelho de Queiroz, Avenida do General Eduardo Galhardo,
609, Edifício A, 1.o, esquerdo, 2775-564 Carcavelos.

Eduardo Roque do Rosário Rêgo, Rua de Guerra Junqueiro, 7, 1.o,
A, Queluz de Baixo, 2745-566 Barcarena.

Eduardo Vieira de Abreu, Praça de D. Miguel, 8, 3.o, 2670-105 Santo
António dos Cavaleiros.

Emanuel Freire Torres Gamelas, Urbanização dos Moinhos, lote 27,
rés-do-chão, direito, 2720 Alfragide.

Emílio Manuel da Silva Corrêa, Rua do Jardim do Tabaco, 90, 2.o,
esquerdo, 1100-288 Lisboa.

Ernesto Alfaiate Rodrigues Mota, Avenida dos Moinhos, 4, 3.o,
esquerdo, Quinta Grande, 2720-384 Amadora.

Esmeraldo da Cunha Augusto, Rua do Professor Prado Coelho, 28,
1.o, direito, 1600-654 Lisboa.

Estêvão António Jorge da Fonseca, Rua da Guiné, 20, 1.o, 1100-173
Lisboa.

Ezequiel António Nunes Fernandes, Rua de Plácido de Abreu, 6,
7.o, esquerdo, Miraflores, 1495-152 Algés.

Fernanda Maria Marques Rodrigues, Avenida de 5 de Outubro, 114,
2.o, esquerdo, 1050-060 Lisboa.

Fernando Bordeira Costa, Rua de Ivone Silva, lote 2, Penedo, 2775-302
Parede.

Fernando Caldeira Martins, Praça de José Epifâneo de Abreu, lote 3,
5.o, O (505), 2780-622 Paço de Arcos.

Fernando da Cruz Dias, Avenida de Paulo VI, lote 3, 9.o, B, 1900-784
Lisboa.

Fernando Gonçalves Coelho, Rua do Dr. Azevedo Neves, lote 5, 9,
rés-do-chão, 2700-276 Amadora.

Fernando dos Reis Alves Serra, Rua de Almeida Brandão, 4, 2.o,
1200-603 Lisboa.

Fernando Rodrigues do Vale, Avenida de Fernão Lopes, 29, 6.o,
frente, 1495-136 Algés.

Filipe Nicolas de Barros Alves Caetano, Avenida dos Estados Unidos
da América, 116, 6.o, esquerdo, 1700-179 Lisboa.

Filomena da Silva Parreira, Avenida do Pinhal do Caldas, lote 474,
Verdizela, 2855-609 Corroios.

Florbela Diogo Afonso Cabaço, Praça da Fraternidade Universal,
bloco B, lote 1, 7.o, esquerdo, 2735-106 Cacém.

Francisco Guilherme Fernandes Vaz Garcia dos Santos, Rua de
Damião de Góis, 42, 5.o, esquerdo, 2700-227 Amadora.

Francisco Nunes Carrilho, Rua da Cidade de Rabat, 33, 5.o, direito,
1500-159 Lisboa.

Francisco Sanches Cavaco, Rua de Rodrigo da Fonseca, 141, 2.o,
esquerdo, 1070-241 Lisboa.

Gastão Sérgio dos Santos Ferreira, Rua da Sociedade Farmacêutica,
48, 3.o, 1150-341 Lisboa.

Graça Isabel Ferreira Lopes da Cunha, Rua do Professor Prado Coe-
lho, 28, 1.o, direito, Telheiras, 1600-654 Lisboa.

Graciete Pinto Correia, Praça de António Nobre, torre 6, 7.o, D,
2670-037 Santo António dos Cavaleiros.

Guilherme Manuel Domingues Marques, Avenida do Colégio Militar,
18, 1.o, esquerdo, 1500-185 Lisboa.

Heitor Nuno Fernandes Castanheira, Rua de Alfredo Soares, 8, 10.o,
B, 1400-006 Lisboa.

Hélder Manuel Paulo Ferreira, Avenida de Sintra, 12, 5.o, direito,
2750-494 Cascais.

Hélia Maria Ribeiro Cardoso Dias, Rua do Coronel Afonso Chaves,
7, 1.o, direito, São Pedro, 9500 Ponta Delgada.

Henrique Rogério Doroteia, Rua de Alfredo Keil, 9, 3.o, direito, Pra-
gal, 2800-540 Almada.

Henrique de Sá Pereira, Rua do Outeiro, lote 3, 1.o, direito, Alto
da Castelhana, 2750 Cascais.

Hugo Filipe Damásio Veiga Martins Fernandes, Avenida do Duque
de Loulé, 22, 2.o, 1050-090 Lisboa.

Humberto dos Santos Alentado Carvoeira, Rua de José Régio, lote 12,
9.o, esquerdo, 2675-398 Odivelas.

Idalina Margarida da Silva Terrucha, Urbanização do Casal Miranda,
lote 44, 1.o, A, 2590-080 Sobral de Monte Agraço.

Idalina Palmira dos Santos Gonçalves, Rua de 5 de Outubro, 6, rés-
-do-chão, 2830-036 Barreiro.

Isabel Cristina Castilho Ribeiro Pereira, Avenida de Ressano Garcia,
21, 2.o, 1070-234 Lisboa.

Isabel Maria de Almeida Soares, Rua de Adriano José da Silva, 14,
1.o, direito, 2780-547 Paço de Arcos.

Isabel Maria Mendes de Sampaio Gallego, Rua de Ruben A. Leitão,
17, 1.o, 1200-392 Lisboa.

Isabel Maria Vieira de Bastos Brito de Sá, Rua do Viveiro, lote 2,
7.o, direito, Edifício São Pedro, 2765-294 Estoril.

Isabel Paula Vander Kellen Armando, Quinta do Padre Nabeto,
lote 2M, rés-do-chão, esquerdo, Aires, 2950 Palmela.

Jacqueline Baptista, Rua do Dr. Nogueira de Carvalho, 8, 3080-198
Figueira da Foz.

Jaime de Oliveira Leandro, Rua do Conselheiro Martins de Carvalho,
1, 5.o, direito, 1400-069 Lisboa.

Jaime Pires Mateus, Avenida do Colégio Militar, 2, 1.o, direito,
1500-184 Lisboa.

João António da Corte Bento, Edifício D. João, bloco A2, 7.o, E,
9000 Funchal.

João Barata Pires Leitão, Travessa Cabral, 25, 2.o, 1200-073 Lisboa.
João Barcelos da Silva Mascarenhas Athayde, Avenida de Columbano

Bordalo Pinheiro, 57, 4.o, esquerdo, 1070-061 Lisboa.
João Carlos Carvalho das Neves, Campo Grande, 380, lote 3C, piso 0,

escritório B, 1700-097 Lisboa.
João Carlos da Silva Rodrigues, Rua dos Cercos, 252, Fajã de Baixo,

9500-457 Ponta Delgada.
João Eduardo Pestana de Melo Moser, Avenida do Prof. Doutor

Augusto Abreu Lopes, 28, 2.o, esquerdo, 2675-297 Odivelas.
João Fernandes Mendes Jorge, Avenida de 25 de Abril, 39, 13.o,

esquerdo, 2800-303 Almada.
João Filipe Rodrigues de Oliveira Ondas Fernandes, Estrada da Luz,

148, 3.o, esquerdo, 1600-163 Lisboa.
João Francisco Ferreira da Fonseca, Rua de Vila Pery, 7, 1800-355

Lisboa.
João José Afonso Fernandes, Rua da Cidade de São Paulo, 9, 8.o,

direito, 2685-190 Portela, Loures.
João José Milheiro Sousa Bicho, Rua de Bento Gonçalves, 2, 2.o,

direito, 2685-751 Unhos.
João Manuel Amado de Aguilar Serra, Avenida de 5 de Outubro,

75, 9.o, 1050-049 Lisboa.
João Manuel Martins Rodrigues Palma, Calçada da Ajuda, 255,

1300-011 Lisboa.
João Manuel Ramos Inácio de Abreu, Rua Projectada à Rua de São

Vicente, lote 2, 2645-079 Alcabideche.
João Manuel Rodrigues da Silva, Avenida de Avelino Teixeira da

Mota, lote 301, 5.o, esquerdo, 1900-626 Lisboa.
João Manuel Sarmento Coelho, Rua do Professor Prado Coelho, 31,

1.o, direito, 1600-651 Lisboa.
João Manuel Vaz Ventura, Rua de Egas Moniz, 11, 1.o, A, 1900-216

Lisboa.
João Manuel Vidal Nabais, Rua da Vinha, 37, 2.o, 1200-475 Lisboa.
João Miguel da Costa Besteiro Oliveira de Freitas, Praça de Ivo Cruz,

7, 4.o, esquerdo, 2855-586 Corroios.
João Paulo da Rosa Costa Guimarães, Rua de D. Filipa de Vilhena,

7, 1.o, 1000-134 Lisboa.
João Salvador Ribeiro Pinto de Magalhães, Rua de Rodrigues Sam-

paio, 97, 4.o, 1150-279 Lisboa.
Joaquim António Dias Rebelo, Rua de Francisco Stromp, 5, 1.o, C,

1600-466 Lisboa.
Joaquim António Pires Navalho, Rua do Dr. Manuel Pacheco Nobre,

73, rés-do-chão, direito, 2830-080 Barreiro.
Joaquim Baltazar Roque, Rua de Diogo Couto, 17, 3.o, esquerdo,

2795-070 Linda-a-Velha.
Joaquim Canelas Lopes, Rua de Tristão Vaz, 59, 5.o, R, 1400-350

Lisboa.
Joaquim Manuel Ferreira, Rua de Viana do Castelo, lote 8, rés-do-

-chão, direito, 2775-545 Carcavelos.
Joaquim Pereira Faustino, Rua de Bernardo Lima, 48, 1.o, 1150-077

Lisboa.
Jorge Adelino Marecos de Castro Ferreira, Avenida do Conde de

Valbom, 71, 4.o, esquerdo, 1050-067 Lisboa.
Jorge Alexandre da Silva Nunes, Bairro de Santo António, 2560-280

Torres Vedras.
Jorge Ferreira da Costa Faria, Rua de Jorge Barradas, 34, lojas 4

e 5, 1500-371 Lisboa.
Jorge Manuel Ventura Matias, Rua do Conde de Sabugosa, 6, 1.o,

C, 1700-116 Lisboa.
Jorge de Paiva de Serpa Pimentel, Quinta dos Bugalhos, Matoeira,

2500-743 Vidais.
José Alberto Francisco da Silva Mendes, Travessa do Outeiro da Vela,

106, 5.o, porta 8, 2750-456 Cascais.
José António do Castelo Filipe, Rua de Manuel Francisco Soromenho,

60-C, rés-do-chão, direito, 2670-453 Loures.
José António Domingues Serrão, Rua de Gomes Freire, 187, 1.o,

direito, 1150-178 Lisboa.
José António Fiúza Corrêa de Sá, Urbanização da Fonte dos Corações,

lote 25-B, Gaeiras, 2510-749 Óbidos.
José António Lima Pereira, Avenida de Carolina Michaëlis, 16, 5.o,

C, 2795-048 Linda-a-Velha.
José Cabrita Vieira da Costa, Avenida das Tulipas, 40, 4.o, esquerdo,

Miraflores, 1495-159 Algés.
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José Carlos dos Santos Martins, Rua de Hernâni Cidade, 4, Algueirão,
2725-060 Mem Martins.

José Carvalho Salpico, Avenida do Almirante Reis, 83, 3.o, esquerdo,
1150-012 Lisboa.

José Cortes Guerreiro, Rua de Martim de Freitas, 17, 2.o, 2745 Queluz.
José Crisóstomo Nunes Real, Avenida do Ultramar, 4, 4.o, direito,

2700-826 Amadora.
José Daniel Rodrigues Beirão, Praça de D. Nuno Álvares Pereira,

6, 1.o, esquerdo, 2795-549 Carnaxide.
José Fernando Esteves de Almeida, Rua de Leopoldo de Almeida,

13, 4.o, B, 1750-137 Lisboa.
José Francisco Martins Jorge, Rua de Freitas Reis, 28, 1.o, 2750-357

Cascais.
José de Jesus Martins, Rua de 9 de Abril, lote 1, C, São Pedro do

Estoril, 2765-543 Estoril.
José João Domingos Violante, Rua do Dr. Virgílio Arruda, 2, 3.o,

direito, 2000-217 Santarém.
José João Fernandes Ferreira, Urbanização do Garajau, 167, 9125

Caniço, Madeira.
José do Lago Vasconcelos Mota, Avenida de João XXI, 6, 3.o, direito,

1000-301 Lisboa.
José Luís Martins Gonçalves, Estrada dos Redondos, lote 149,

2865-496 Fernão Ferro.
José Luís Ribeiro Cardoso, Rua do Dr. Caldas Lopes, 17, 2.o, E,

2500-189 Caldas da Rainha.
José Manuel Almeida da Silva, Praça de Fernando Pessoa, 3, 4.o,

esquerdo, 2795-495 Carnaxide.
José Manuel Brito Almas, Rua do Conselheiro José Silvestre Ribeiro,

11, 4.o, esquerdo, 1600-430 Lisboa.
José Manuel Cardoso Fonte Santa, Praça de Ana de Albuquerque,

4, 4.o, esquerdo, Alto do Moinho, 2855-003 Corroios.
José Manuel Gomes Madeira, Praceta de Raul Brandão, 1, 6.o, C,

2720-492 Amadora.
José Manuel de Paiva Gomes, Praceta de Irene Lisboa, lote 13, 6.o,

direito, Ribeira de Alfragide, Damaia, 2720-306 Amadora.
José Manuel da Silva Veloso, Rua do Dr. Flávio Resende, 2, 5.o,

A, 2780-109 Oeiras.
José Manuel Trigo Ferreira, Largo de Carlos Pato, 3, 1.o, esquerdo,

2600-128 Vila Franca de Xira.
José Manuel da Veiga Testos, Urbanização da Portela, lote 77, 5.o,

direito, 2685 Portela, Loures.
José Maria Monteiro, Rua Popular, 31, Caparide, 2765 Estoril.
José Miguel Antunes Fernandes, Rua do Professor Fernando da Fon-

seca, lote B 1, Edifício B, 7.o, direito, 1600 Lisboa.
José Pedro Martins Tinoco de Faria, Rua do Dr. Neves Elyseu, 2-A,

2780-345 Oeiras.
José Pereira Bairrada, Parque Oceano, lote 15, 3.o, esquerdo, 2780-219

Oeiras.
José Rodrigues de Carvalho, Rua de João de Freitas Branco, 34,

4.o, direito, 1500-359 Lisboa.
José do Vale Marçal, Rua do Professor Queiroz Veloso, lote 4,

1600-658 Lisboa.
Júlio Paulo Marques Serras, Rua do Professor Manuel Cavaleiro de

Ferreira, 4, 5.o, C, Telheiras, 1600-642 Lisboa.
Júlio Rodrigues Alves, Rua de Rui de Mascarenhas, 6, 1.o, direito,

Vila Fria, 2780-949 Porto Salvo.
Lúcia Maria Maçãs de Sousa, Rua de Augusto Gil, 10, 1.o, esquerdo,

1000-065 Lisboa.
Lucília da Fonseca Pereira, Rua da Torre, 100, Edifício Atrium, apar-

tamento 216-EC, 2750-903 Cascais.
Luís António dos Reis Mata, Largo do Movimento das Forças Arma-

das, 8, rés-do-chão, esquerdo, Forte da Casa (1.a fase), 2625-436
Póvoa de Santa Iria.

Luís Cassiano Azevedo Gomes Neves, Praça de Olegário Mariano,
1, 7.o, esquerdo, 1170-278 Lisboa.

Luís Coelho Fernandes dos Santos, Rua do Dr. João de Barros, 16,
7.o, direito, 1300-319 Lisboa.

Luís Fernando Claudino de Oliveira, Rua do Dr. Luís Teixeira de
Macedo e Castro, 20, 3.o, direito, 2910-586 Setúbal.

Luís Filipe Barata Rosa, Rua dos Douradores, 21, 4.o, esquerdo,
1100-203 Lisboa.

Luís José Castel-Branco de Sommer Martha, Rua do Professor Mira
Fernandes, lote 15, 1.o, direito, 1900-380 Lisboa.

Luís Manuel Bravo Cordeiro, Rua Projectada à Estação, lote 5, 1.o,
D, 2500-244 Caldas da Rainha.

Luís Manuel Cachudo Nunes, Avenida de Luís Bívar, 85, 1.o, direito,
1050-143 Lisboa.

Luís Manuel Palma da Graça, Avenida do Visconde de Valmor, 18,
3.o, direito, 1100-290 Lisboa.

Luís Manuel Quaresma de Brito Reis, Avenida de Columbano Bordalo
Pinheiro, 98, 2.o, esquerdo, 1070-066 Lisboa.

Luís Miguel Ferrão Costa Faria, Praça do Dr. Nuno Pinheiro Torres,
1, 4.o, esquerdo, 1500-246 Lisboa.

Luís Miguel Valente Gonçalves, Rua de Pedro Álvares Cabral, 6,
5.o, direito, 2685-229 Portela, Loures.

Luís Nunes Louro Pires, Avenida do General Norton de Matos, lote 28,
1.o, esquerdo, 1495-145 Algés.

Luísa Paula Vinagre Ferreira do Rosário, Praça do Padre Eduardo
Ferreira do Amaral, 5, 2.o, direito, 2700-633 Amadora.

Manuel Arménio dos Santos Pacheco, Rua de São Bento, 311, 3.o,
direito, 1250-220 Lisboa.

Manuel Botequim da Silva, Rua de 7 de Junho, 21, 1.o, direito,
2720-571 Amadora.

Manuel Carrapatoso Duque de Moraes, Estrada de Benfica, 402, 5.o,
direito, 1500-101 Lisboa.

Manuel Domingos Garcia Alves, Praça de Alexandre Herculano, 5,
1.o, direito, Massamá, 2745-706 Queluz.

Manuel Joaquim Faria Gomes, Praceta de Manica, 6, 4.o, direito,
2780-022 Oeiras.

Manuel José Farinha Valente, Largo de Costa Pinto, 19, 1.o, direito,
Pragal, 2800-545 Almada.

Manuel Maria Pinheiro Martins Coelho, Praça de Gil Vicente, 7,
4.o, direito, 2800-098 Almada.

Manuel Tomás Vieira Palma, Rua de Filipe Folque, 7, 3.o, direito,
1050-110 Lisboa.

Marcelino José Varela de Matos, Rua do Conde de Redondo, 64,
2.o, esquerdo, 1150-108 Lisboa.

Margarida Maria de Matos Rosa Reis, Rua de Gil Vicente, 1, rés-
-do-chão, direito, 2795-819 Queijas.

Maria Alexandra Campos d’Oliveira Santos, Rua de Azedo Gneco,
80, 1.o, D, 1350-039 Lisboa.

Maria Carlos da Paixão Sequeira de Mourato Annes, Rua de D. Este-
fânia, 29, 1.o, direito, 1150-130 Lisboa.

Maria Cármen Cardoso da Cunha dos Santos Costa, Rua do Dr. João
de Barros, 29, 6.o, direito, 1500-231 Lisboa.

Maria do Céu dos Reis Roseiro Pinto de Almeida, Rua da Cidade
de Cardif, 42, 1.o, esquerdo, 1170-095 Lisboa.

Maria da Conceição Bernardino de Aguiar, Rua do Coronel João
Braz de Oliveira, 13, 1.o, 1675-379 Caneças.

Maria da Conceição Neves Lucas, Rua das Orquídeas, 7, Belverde,
2845-502 Amora.

Maria Cristina Barros dos Santos Palma, Rua do Conde de Redondo,
64, 2.o, esquerdo, 1150-108 Lisboa.

Maria Cristina Deffense Leote, Rua da Cidade de Cabinda, 20, 1.o,
esquerdo, 1800-080 Lisboa.

Maria Edite Rocha Henriques, Rua dos Capitães de Abril, 31, 8.o,
esquerdo, Urbanização de Alfornelos, 2700-150 Amadora.

Maria Emília Cravidão da Fonseca, Rua de Viana da Mota, 402,
2.o, esquerdo, Cruz de Pau, 2845-136 Amora.

Maria Emília Fialho de Sousa, Rua de Sousa Lopes, lote PQ, apar-
tamento 116A, 1600-207 Lisboa.

Maria Felisbela Borges da Silva Esperança Baptista, Rua da Índia,
61, 2745-127 Queluz.

Maria da Graça Farinha de Carvalho Sousa Góis, Rua de São Domin-
gos de Benfica, 33, 2.o, C, 1500-556 Lisboa.

Maria da Graça Lopes Nóbrega de Teixeira, Rua do Dr. Egas Moniz,
13, Vale do Rosal, 2815-468 Charneca da Caparica.

Maria Isabel Mantua Monteiro de Barros Tavares, Rua de Luís Pastor
de Macedo, 1, 12.o, D, 1750-155 Lisboa.

Maria de Jesus Fiúza Lopes, Casa da Horta, Rua do Casal dos Ninhos,
4, 2665-536 Venda do Pinheiro, Malveira.

Maria João Marques Leitão Serrão, Urbanização da Quinta da Boa
Esperança, lote 61, Albarraque, 2710-063 Sintra.

Maria João Santos Oliveira Peres Almeida Gaspar, Rua de Paulo
Renato, 1, 9.o, E, 1500-485 Lisboa.

Maria José Costa Roque Soares Pires, Rua de 9 de Abril, lote 7 C,
São Pedro do Estoril, 2765-542 Estoril.

Maria Júlia de Almeida Rocha, Rua de José da Purificação Chaves,
10, 4.o, direito, 1500-377 Lisboa.

Maria Leonor Vieira Santos, Rua de António Luís Inácio, 45, rés-
-do-chão, esquerdo, 1900-073 Lisboa.

Maria Luísa de Jesus Mendes, Rua de Carlos Lopes, 1, rés-do-chão,
esquerdo, Massamá, 2745-738 Queluz.

Maria de Lurdes de Oliveira Tavares, Rua Nova do Almada, 92, 3.o,
1200-290 Lisboa.

Maria Madalena Porto Castanho, Praceta da Escola, 2, 3.o, esquerdo,
Flamenga, 2670-092 Santo António dos Cavaleiros.

Maria Margarida da Veiga Fernandes Passos Galhardas, Rua de Sousa
Lopes, lote KL, 3.o, esquerdo, 1600-207 Lisboa.

Maria Paula Camacho Porta Nova, Rua de Amílcar Cabral, 11, 2.o,
esquerdo, 2900-221 Setúbal.

Maria Paula Ribeiro Mattamouros Resende, Rua de Sacadura Cabral,
29, 6.o, direito, Dafundo, 1495-702 Lisboa.

Maria do Rosário Miranda de Andrade Ribeiro Vítor, Rua de Cas-
tilho, 57, 1.o, direito, 1250-068 Lisboa.

Maria Teresa Martins Revês Santos Pimenta, Estrada de Benfica,
388, 2.o, esquerdo, 1500-101 Lisboa.

Maria Teresa Nabais Gonçalves da Encarnação, Praça de Artur Por-
tela, 7, 3.o, direito, 1500-061 Lisboa.
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Marília de Fátima Rodrigues Taveira, Rua de Augusto Machado,
6, 1.o, D, 1900-080 Lisboa.

Mário Daniel Martins Ferreira Alemão, Rua de António Nobre, 3,
cave, D, 2795-786 Queijas.

Martinho Fernandes Luís, Estrada Monumental, 239, ap. 404 N,
São Martinho, 9000-100 Funchal.

Miguel António Gomes de Carvalho Rosa, Rua de Xabregas, lote C,
12.o, B, 1900-440 Lisboa.

Miguel Eduardo Helhazar Ramos de Machado Feldmann, Avenida
de João Crisóstomo, 18, 3.o, direito, 1000-179 Lisboa.

Moisés Levy Bendrão Ayash, Praça de Pasteur, 2, 1.o, direito, 1000-238
Lisboa.

Miguel Luís Cortes Pinto de Melo, Rua de Coelho da Rocha, 120,
1.o, D, 1350-081 Lisboa.

Miguel Paixão da Conceição Alves Nabinho, Calçada da Estrela, 20,
3.o, frente, esquerdo, 1200-664 Lisboa.

Narciso António Terra Machado Guimarães, Rua de Alves Redol,
13, 7.o, B, Miratejo, 2855-228 Corroios.

Nélia Maria Furtado Ferreira, Estrada Regional n.o 93, 9545-526 São
Vicente Ferreira, Açores.

Nélson Sérgio Melo da Rocha Trigo, Rua de Rodrigo Rebelo, 3,
1400-318 Lisboa.

Nuno Alberto Santos de Carvalho, Avenida de D. Sebastião, 67,
2825-407 Costa da Caparica.

Nuno José de Carvalho Fernandes Santos Ribeiro, Avenida do Patrão
Joaquim Lopes, 22, 2.o, direito, 2780-616 Paço de Arcos.

Nuno José Faria Lobo, Rua do Professor Delfim Santos, 5, 4 X,
1600-610 Lisboa.

Nuno Tiago Granado Chaves Queiroga, Avenida dos Estados Unidos
da América, 14, 9.o, direito, 1700-164 Lisboa.

Octávio Bento Lopes Soares, Avenida de Duarte Pachedo, 33,
2780-316 Oeiras.

Olga Viegas da Silva Gameiro Lebre, Rua de Campolide, 293, 5.o,
direito, 1070-030 Lisboa.

Paula Cristina Raposo Domingues Cabriz, Rua de Tierno Galván,
Edifício Amoreiras, torre 3, 7.o piso, sala 708, 1070-274 Lisboa.

Paula Margarida Martins Franco de Sá, Rua de João António Gaspar,
431, 1.o, 2765-327 Estoril.

Paulo Alexandre Elias de Sá Cardoso e Rito, Rua da Quinta das
Palmeiras, 28, 2780-145 Oeiras.

Paulo Jorge Andrade Cardoso, Alto do Espargal, lote 9, 2.o, esquerdo,
Caparide, 2785-046 São Domingos de Rana.

Paulo Jorge Pereira Martins, Rua de Timor, 11, rés-do-chão, 1170-371
Lisboa.

Paulo Jorge da Silva Alves, Quinta do Flamingo, lote 15, 1.o,
2890 Alcochete.

Paulo José Amaral Laura Requeijo Blanco, Avenida de 5 de Outubro,
9, 1.o, D, 2560-270 Torres Vedras.

Paulo Manuel Ferreira Dias Morbey, Avenida dos Estados Unidos
da América, 119, 3.o, esquerdo, 1700-171 Lisboa.

Pedro António de Sousa Ferreira, Avenida de Columbano Bordalo
Pinheiro, 85, 2.o, J, 1070-061 Lisboa.

Pedro Augusto Benrós de Almeida Freire, Rua de João de Barros,
1, 4.o, C, Quinta do Marquês, 2780-120 Oeiras.

Pedro Jorge Real Marcelino, Rua do Conde de Redondo, 64, 2.o,
esquerdo, 1150-108 Lisboa.

Pedro Manuel Alves Pereira da Silva, Rua da Ermida, 118, Serra
do Porto de Urso, 2425-078 Monte Real.

Pedro Manuel Campoa Morais, Largo de Castro Soromenho, 4, 3.o,
esquerdo, 1800-054 Lisboa.

Pedro Manuel Delduque Pereira Gonçalves, Rua de Fernando
Namora, 48, 9.o, esquerdo, frente, 1600-454 Lisboa.

Pedro Manuel Frouco Marques, Praça de Rocha Martins, 6, rés-do-
-chão, direito, 1600-756 Lisboa.

Pedro Miguel Lopes Brito, Rua do Conselheiro José Silvestre Ribeiro,
11, 4.o, esquerdo, 1600-430 Lisboa.

Pedro Pinto de Sousa, Rua de Rodrigues Sampaio, 97, 4.o, 1169-121
Lisboa.

Ramiro Cristóvão Pereira, Avenida de Elias Garcia, 76, 1.o, A,
1050-100 Lisboa.

Raul Afonso Rodrigues, Rua de Urano, lote 32, 5.o, direito, Serra
da Mina, 2735-478 Rio de Mouro.

Raul de Dios Gonzalez Benito, Urbanização da Quinta dos Ingle-
sinhos, lote E-6, 1.o, esquerdo, 1600 Lisboa.

Ricardo Manuel Lopes Brito, Rua do Conselheiro José Silvestre
Ribeiro, 11, 4.o, esquerdo, 1600-430 Lisboa.

Rodolfo José Serra Albuquerque, Rua de Carlos Pereira, 1, 6.o,
esquerdo, 1500-138 Lisboa.

Rodolfo Manuel Teixeira Ribeiro, Rua da Pedra Grande, 5, 9940-342
São Roque do Pico.

Rodrigo Manuel da Nóbrega Themudo Gallego, Rua de Ruben A.
Leitão, 17, 1.o, 1200-392 Lisboa.

Rogério Paulo Gama Mendes, Rua de D. João V, 2, 6.o, esquerdo,
1250-090 Lisboa.

Rogério Varandas Dias da Fonseca, Rua de Alves Redol, 9, 3.o, direito,
2675-148 Póvoa de Santo Adrião.

Rúben Jardim de Freitas, Rua da Venezuela, bloco 38, rés-do-chão,
A, 9000-127 Funchal.

Rui Alberto de Nóbrega Gonçalves, Sítio da Quinta, Terraço Vila,
2, 9125 Caniço, Madeira.

Rui José Neto Isidoro, Avenida dos Bombeiros Voluntários de Algés,
74, 5.o, B, 1495-023 Lisboa.

Rui Manuel Carvalho de Andrade, Quinta do Rosário, lote 176, 2.o,
direito, 2750 Cascais.

Rui Manuel Olivença Pedro, Rua da Ilha Terceira, 1, 3.o, frente,
1000-171 Lisboa.

Rui Manuel Vicente Mendes, Avenida de Luísa Tody, 258, 2.o,
2900-452 Setúbal.

Rui Miguel Nero da Silva Correia, Edifício América, Rua de Soeiro
Pereira Gomes, 5.o, 312, 1600-196 Lisboa.

Rui Miguel Vicente Silva de Correia Gonçalves, Rua do Alecrim,
5, Birre, 2750-212 Cascais.

Rute Alexandra Caldeira Felizarda, Rua do Casal da Serra, lote C-23,
1.o, direito, Rinchoa, 2735-278 Rio de Mouro.

Salvador Nuno Macedo Teixeira dos Santos, Avenida de Elias Garcia,
169, 4.o, esquerdo, 1050-099 Lisboa.

Sandra Cristina da Silva Baptista Barros Mendes, Avenida de Luísa
Tody, 258, 2.o, 2900-452 Setúbal.

Sara Barbosa Rodrigues dos Santos, Avenida da Quinta Grande, 6,
rés-do-chão, A, 2720-485 Alfragide.

Sérgio Luís Mendes Fernandes Nunes, Avenida de Almeida Garrett,
9, rés-do-chão, esquerdo, 2720-032 Alfragide.

Silvério dos Santos, Azinhaga da Cidade, torre C, 7.o, A, Santa Clara,
Lumiar, 1750-065 Lisboa.

Susana dos Santos Martins, Rua de 9 de Abril, lote 1, C, São Pedro
do Estoril, 2765-543 Estoril.

Tânia Cristina Silva Gonçalves Ventura, Rua de Aquilino Ribeiro,
lote 1, 5.o, direito, São João, 2765-465 Estoril.

Teodósio Sezinando Nóbrega do Patrocínio, Rua da Maria Lamas,
20, 5.o, direito, Damaia, 2720-366 Amadora.

Teresinha de Jesus Faustino Saramago Heliodoro Faria, Avenida dos
Bombeiros Voluntários, 26, rés-do-chão, 2550-102 Cadaval.

Tiago Manuel da Nóbrega Themudo Gallego, Avenida de 5 de Outu-
bro, 23, rés-do-chão, 1050-047 Lisboa.

Valadares Salgado, Estrada de Manique, Vivenda Salora, Alcoitão,
2645-131 Alcabideche.

Victor Domingos Seabra Franco, Avenida de Magalhães Lima, 2,
rés-do-chão, esquerdo, 1000-197 Lisboa.

Viriato Pedrosa Ribeiro, Rua de Gomes Freire, 191, 2.o, 1150-178
Lisboa.

Vítor Fernando da Conceição Gonçalves, Rua de Jorge Barradas,
28, 5.o, direito, 1500-371 Lisboa.

Vítor Luís Pereira Marques, Rua da Rainha Santa Isabel, 19, Maceira,
Termas, 2560-088 Maceira, Torres Vedras.

Vitorino dos Santos Jorge, Rua de Gil Eanes, 157, Penedo, 2775-374
São Domingos de Rana.

Gestores judiciais:

Afonso Henriques Velosa da Silva, Rua de Luís Pastor de Macedo,
lote 15/16, 4.o, A, 1750-159 Lisboa.

Alberto José Alves Nabinho, Rua de Romano Esteves, 147, 2750-566 Cas-
cais.

Alexandre José da Silva Santos, Rua de D. Afonso Henriques, 123,
rés-do-chão, 2040-273 Rio Maior.

António Bandeira Bento, Estrada de Benfica, 684, 2.o, direito,
1500-111 Lisboa.

António Maria de Oliveira Silva e Cunha, Rua do Telheiro de São
Vicente, 2A, rés-do-chão, 1100-593 Lisboa.

António Pedro Ferreira, Rua dos Soldados da Índia, 2, 1400-340
Lisboa.

António Shiappa Theriaga Mendes, Rua de Maria Veleda, torre 2,
6.o, A, 1500-441 Lisboa.

Carlos Rodolfo Botelheiro Elias, Avenida de Sacadura Cabral, 29,
1.o, direito, 1000-272 Lisboa.

Carlos de Sampaio Martins de Menezes, Rua de Borges Carneiro,
28, 1.o, 1200-619 Lisboa.

Ernesto João Fervença da Silva, Lugar das Areias, torre 2 , 8.o, E,
2765-467 São João do Estoril.

Fausto Manuel Godinho Castela, Avenida de Maria Helena Vieira
da Silva, lote 8, 3.o, direito, 1750-182 Lisboa.

Francisco Alberto Pais Seco de Oliveira, Rua de Carlos Paggy, 9,
1.o, direito, 1500 Lisboa.

Francisco Ferreira Pinheiro, Rua da Cidade da Beira, 64, 8.o, esquerdo,
1800-070 Lisboa.

Francisco dos Santos Gomes Porto, Avenida do Conde de São Marçal,
12, 2720-128 Alfragide.

Henrique Jorge Cristo Lopes, Avenida do Bombeiros Voluntários
de Algés, 41, 6.o, esquerdo, 1495-025 Lisboa.
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Henrique Manuel Pimentel Reis, Rua de Gomes Leal, lote 1-A,
2750-666 Cascais.

Jaime Afonso Ramires da Silva, Casa Verde Pino, 7, Largo de 5
de Outubro, Aldeia de Juzo, 2750-026 Cascais.

João Arnaldo Ramos Mendes, Largo de Frederico de Freitas, 16,
5.o, C, 2795-508 Carnaxide.

João Eduardo Andrade de Abreu, Travessa do Pomar, 1, 9050-266
Funchal.

João Manuel Alves da Silveira Ribeiro, Alameda de António Sérgio,
6, 12.o, G, 1750-033 Lisboa.

José António Figueiredo Almaça, Avenida de Afonso III, 57, 12.o,
B, 1900-041 Lisboa.

José Carlos Saraiva Arelo, Vivenda Jecocar, Rua do Alecrim, Bairro
de Além das Vinhas, Tires, 2785-051 São Domingos de Rana.

José Luís Caetano Marques, Rua Nova do Calhariz, 33, rés-do-chão,
direito, 1300-426 Lisboa.

José Luís de Melo Estima, Avenida de Afonso Costa, 12, 10.o, direito,
1900-035 Lisboa.

José dos Santos Gomes Porto, Casa da Torre, Janas, 2710-265 Sintra.
Luís Manuel de Carvalho, Quinta do Marquês, lote 47, 2.o, C, Nova

Oeiras, 2780-155 Oeiras.
Manuel Bento Nunes Godinho, Rua de Guerra Junqueiro, 1, 3.o,

esquerdo, 2625-019 Póvoa de Santa Iria.
Maria Duarte Ortigueira da Mota Amado, Rua A à Rua do Arquitecto

Afonso Domingues, lote 12, Algueirão, 2725-014 Mem Martins.
Mário Jorge da Silva Gomes, Rua de 7 de Junho, 60, Leceia, 2745-526

Barcarena.
Nuno Miguel Dias Louro, Rua de Manuel de Matos, 7, 2.o, direito,

Venda Nova, 2700-553 Amadora.
Pedro Manuel Nunes Maduro, Rua de Buenos Aires, 39, 1200-623

Lisboa.
Ricardo Jorge Mesquita e Mota, Rua de Gonçalves Lobato, 2, 7.o,

E, Quinta do Borel, 2720-263 Amadora.
Rita Adelaide da Silva Mendes Alho Martins, Estrada da Luz, lote 3,

3.o, B, 1600-161 Lisboa.
Tamira Maria Velosa da Silva Zambujal, Rua do Conselheiro Lopo

Vaz, lote 1739, 1.o, direito, 1800-142 Lisboa.
Vasco Manuel Faria Araújo de Almeida e Costa, Parque das Fon-

tainhas, lote 7, 3.o, direito, 2750 Cascais.
Vítor Miguel Raynal de Ataíde Saraiva Marques, Rua de São Sebastião

da Pedreira, 222, 3.o, direito, 1050-210 Lisboa.

Liquidatários judiciais:

A. Alves Nabinho & J. Silveira Ribeiro, Alameda de António Sérgio,
6, 12.o, G, Lumiar, 1750-033 Lisboa.

Adalberto José de Carvalho e Sousa, Rua do Professor Duarte Leite,
12, 3.o, D, 4200-269 Porto.

Agostinho Ribeiro de Matos, Rua dos Correeiros, 221, 2.o, direito,
1100-165 Lisboa.

Alexandre José Almeida Bruno, Avenida de Praia da Vitória, 57,
5.o, esquerdo, 1000-246 Lisboa.

Almerinda Teodoro da Silva, Rua de Sales Henriques, 3, 1.o, 2500-250
Caldas da Rainha.

Ana Amélia Fernandes Morais Martins, Avenida de Praia da Vitória,
57, 5.o, esquerdo, 1000-246 Lisboa.

Ana Paula Garcia Pais Costa Silva, Praceta de Gomes Eanes de
Zurara, 7, 7.o, esquerdo, Casal de São Brás, 2700-427 Amadora.

Ana Paula da Silva Andorinha, Avenida do Engenheiro Arantes e
Oliveira, 34, 3.o, direito, 1900-223 Lisboa.

António Bernardo Mimoso, Rua Nova do Almada, 64, 2.o, esquerdo,
1200-289 Lisboa.

António João Brígido Ferreira, Rua de Artilharia Um, 39, 3.o,
esquerdo, 1250-037 Lisboa.

António Luís Bourdaina Pinto Correia, Rua do Padre António Vieira,
5, 3.o, 1070-194 Lisboa.

Arlindo da Silva Bernardo, Bairro da Vermelha, lote 5, 2130-024
Benavente.

Arnaldo Tempero Pereira, Rua do Engenheiro Duarte Pacheco, 13,
2.o, direito, 2500-198 Caldas da Rainha.

Carlos Alberto do Nascimento, Rua de São Domingos de Benfica,
33, 2.o, C, 1500-556 Lisboa.

Célia Maria Estalagem Caritas, Rua de Vítor Cordon, 1, 4.o, esquerdo,
1200-482 Lisboa.

Cristina Maria Fernandes Serra Filipe, Praceta de Henrique Pousão,
1, 5.o, letra E, 2745-123 Queluz.

Fernando Augusto Acciaiuoli Homem de Gouveia, Largo de 2 de
Março, 65, 9500 São Miguel, Ponta Delgada.

Ferreira, Ventura & Pidwell, Sociedade de Liquidatários Judi-
ciais, L.da, Rua do Padre Américo, 20-D, escritório 4, 1600-548
Lisboa.

Hermínio António do Ó Curto, Praceta de José Gregório de Almeida,
lote 15, rés-do-chão, direito, Massamá, 2745-805 Queluz.

Hugo Filipe Caetano Lopes Gaidão, Avenida da Senhora do Monte
da Saúde, Casa da Colina, 55-C, 1.o, 2765-452 Estoril.

Hugo Filipe Pereira Antunes Dinis, Avenida da Independência Nacio-
nal, lote 4, 7.o, direito, 2500-082 Caldas da Rainha.

Isabel Maria Pinto da Conceição Elias, Avenida de Columbano Bor-
dalo Pinheiro, 71, 8.o, A, 1070-061 Lisboa.

Isabel Maria Rodrigues de Oliveira Caridade, Rua de Sarmento
Pimentel, moradia 45, 2615-161 Alverca do Ribatejo.

Joana Rosa David Mira, Praça do Professor Egas Moniz, 19, 2.o,
direito, 2800-063 Almada.

João da Fonseca Rodrigues, Avenida do Engenheiro Arantes de Oli-
veira, 4, 8.o, G, 1900-222 Lisboa.

Jorge Manuel dos Santos Monteiro, Rua do Vice-Almirante Augusto
Castro Guedes, 15, 4.o, direito, 1800-340 Lisboa.

José da Cruz Marques, Rua de Ernesto Veiga de Oliveira, 4, 2.o,
B, 2780-052 Oeiras.

José Fernando Fonseca dos Santos, Avenida de Carolina Michaëlis
de Vasconcelos, 30, cave direita, 1500-145 Lisboa.

José Francisco Carvalho Pereira, Rua de Palmira Bastos, 14, 4.o,
esquerdo, 2685-225 Portela, Loures.

José Manuel Tavares Janeiro, Urbanização da Quinta de São José,
lote 39, Sampaio, 2970 Sesimbra.

Luís Miguel Batista Teles Nogueira, Rua das Oliveiras, 24, Fanqueiro,
2670-362 Loures.

Manuel Amador Gomes Ramos, Rua do Professor Victor Manuel
Morais, 2, 5.o, C, Quinta da Piedade, 2625-219 Póvoa de Santa
Iria.

Manuel Tomé Gonçalves Dantas, Rua da Penha de França, 193, 5.o,
C, 1170-303 Lisboa.

Marcolino Pisão Pedreiro, Rua de Capelo e Ivens, 57-A, 1.o, 2000-039
Santarém.

Maria Antónia Pires Coelho de Freitas, Rua de Artilharia Um, 103,
5.o, esquerdo, 1070-012 Lisboa.

Maria de Lurdes Quintas Cristo da Conceição Madeira, Rua da Mina,
lote 9, Quinta da Escola, 2865-064 Fernão Ferro.

Maria Manuela Silva da Câmara Pires, Rua do Padre António Vieira,
21, 4.o, direito, 1070-195 Lisboa.

Maria Paula Guerra de Gouveia do Santos de Andrade, Rua de Viana
do Castelo, 8, rés-do-chão, direito, 2775-545 Carcavelos.

Maria Teresa Veiga Silva Lume, Avenida do Professor Reinaldo dos
Santos, 15, 4.o, B, 2795-562 Carnaxide.

Mário Rui Alcobia Oleiro, Rua de Pascoal de Melo, 135, 3.o, direito,
1000-232 Lisboa.

Nicolau Salgado Parreira do Amaral, Avenida do Engenheiro Arantes
e Oliveira, 22, 7.o, direito, 1900-223 Lisboa.

Olímpio do Nascimento Gonçalves, Avenida de 22 de Dezembro,
23, 10.o, direito, 2900-670 Setúbal.

Paulo Fernando Duarte Amorim Machado e Moura, Praça de Pasteur,
1, 5.o, esquerdo, 1000-238 Lisboa.

Sandra Maria Caturra Eugénio, Avenida de Óscar Monteiro Torres,
50, 2.o, frente, 1000-219 Lisboa.

19 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Tribunal Supe-
rior, Manuel Triunfante Martins.

Edital n.o 61/2000 (2.a série). — A comissão a que alude o n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 254/93, de 15 de Julho, faz saber
que foi fixada a data limite de 15 de Setembro de 2000 para a recepção
dos requerimentos de candidatura a gestores e ou liquidatários judi-
ciais a apresentar na Repartição Administrativa do Tribunal da Rela-
ção de Lisboa, Rua do Arsenal, letra G, 1100-038 Lisboa, para efeitos
da actualização da lista já publicada, nos termos do n.o 2 do artigo 2.o
do referido decreto-lei.

5 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Eduardo Nunes da Silva
Baptista.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 2087/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
autorização de 12 de Agosto de 1999 do reitor da Universidade do
Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno geral para o cargo de secretário da Unidade de Ciências Exac-
tas e Humanas do quadro de pessoal da Universidade do Algarve.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano, contado
a partir da data da publicação da lista de classificação final, exclu-
sivamente para o preenchimento do cargo para o qual é aberto.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — para além das competências pre-
vistas no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 22/93, de 26 de Janeiro, compete
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também ao cargo de secretário da Unidade de Ciências Exactas e
Humanas da Universidade do Algarve assegurar as seguintes funções:

Orientar e coordenar todo o serviço de pessoal;
Orientar e coordenar a actividade dos serviços administrativos

e promover a execução das deliberações do conselho directivo;
Informar e dar parecer sobre quaisquer petições ou exposições

para apreciação e decisão superior;
Preparar a proposta de orçamento;
Acompanhar a execução do orçamento aprovado;
Elaborar relatórios financeiros e preparar a prestação anual de

contas;
Assegurar a aquisição de bens e serviços e a boa gestão dos

bens patrimoniais de consumo corrente;
Executar quaisquer outras tarefas que lhe sejam cometidas no

âmbito das suas atribuições.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

5.2 — Requisitos especiais — reúnam cumulativamente, por força
do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, os seguintes requisitos:

a) Licenciatura em Economia ou Gestão de Empresas;
b) Integração na carreira de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inscritos em

carreiras do grupo de pessoal a que alude a alínea precedente.

6 — Regime de provimento — o provimento no cargo é feito por
nomeação em comissão de serviço por um período de três anos.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

8 — Local de trabalho — situa-se nas instalações da Universidade
do Algarve, Campus de Gambelas, 8000-810 Faro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, de formato A4, dirigido
ao reitor da Universidade do Algarve, Campus de Gambelas,
8000-810 Faro, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome completo, filiação, estado civil, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais, com indicação da duração de cur-

sos, estágios, seminários, etc.;
d) Categoria actual, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

tempo de serviço na carreira e na função pública e espe-
cificação das tarefas que desempenha;

e) Menção expressa do concurso e cargo dirigente a que se can-
didata e referência ao Diário da República onde foi publicado
o presente aviso;

f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso nos termos do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, devidamente
comprovados.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, obrigatoriamente, sob pena de exclusão, da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, do qual
devem constar, designadamente, a experiência profissional
geral e específica bem como a respectiva formação pro-
fissional;

b) Declaração actualizada emitida pelo organismo a que o can-
didato está vinculado, da qual constem os elementos referidos
na alínea d) do número anterior;

c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia devida-
mente autenticada;

d) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 44/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não façam
constar do requerimento a declaração de que possuem os requisitos
de admissão ao concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, para melhor esclarecimento das situações que descreve, a
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação

anexa deverão ser entregues directamente na Universidade do Algarve,
Campus de Gambelas, 8000-810 Faro, ou enviados pelo correio, regis-
tados com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 do presente aviso.

11 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo apreciados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) A experiência profissional geral;
c) A experiência profissional específica;
d) A formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final resulta da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção,
sendo que a entrevista profissional de selecção não pode ter um índice
de ponderação superior ao dos restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 491/99, de 22 de Junho.

11.6 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 44/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular, da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados no placard da administração da Unidade
de Ciências Exactas e Humanas, da Universidade do Algarve, Campus
de Gambelas, 8000-810 Faro, enviando-se também aos candidatos
em correio registado.

13 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
21 de Dezembro de 1999 nas instalações da comissão de observação
e acompanhamento dos concursos para os cargos dirigentes, a que
se refere a acta n.o 455/99 daquela comissão, o júri é composto pelos
seguintes membros:

Presidente — Prof. Doutor Nuno Gonçalo Viana Pereira Ferreira
Bicho, presidente do conselho directivo da Unidade de Ciên-
cias Exactas e Humanas, da Universidade do Algarve.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Joaquim José Brandão Pires, director da
Delegação Regional do Algarve do Ministério da Eco-
nomia, equiparado a director-geral.

2.o Licenciada Maria Cândida Soares Barroso, administra-
dora da Universidade do Algarve.

Vogais suplentes:

1.o Maria de Fátima Ramos de Almeida, secretária da Escola
Superior de Tecnologia.

2.o Fernando Luís Sousa Neto, director dos Serviços Téc-
nicos da Universidade do Algarve.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Janeiro de 2000. — A Administradora, (Assinatura ilegível.)



2370 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 28 — 3 de Fevereiro de 2000

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 2088/2000 (2.a série). — Concurso n.o 3-DRH/2000. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral, autorizado por despacho de 13 de Janeiro
de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro, para provimento de
um lugar de operário principal qualificado da carreira de jardineiro
do quadro do pessoal não docente da Universidade de Aveiro, publi-
cado pelo despacho n.o 12 009 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — ao operário principal qualificado da car-
reira de jardineiro compete executar tarefas de jardinagem.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
a auferir será a correspondente ao escalão/índice fixados nos termos
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5.1 — O local de trabalho é na Universidade de Aveiro, em Aveiro.
6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candi-

datar-se, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, os funcionários que reúnam as condições previstas no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e sejam operários
com pelo menos seis anos na categoria e classificação não inferior
a Bom (n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro).

7 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro João Carlos Maia Marques, director
dos Serviços Técnicos da Universidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Engenheiro João Cândido Mano Patoilo Teles, técnico supe-
rior de 1.a classe da Universidade de Aveiro.

Engenheiro Emídio Augusto do Couto Barros Cardoso, téc-
nico superior de 2.a classe da Universidade de Aveiro.

Vogais suplentes:

Arquitecta Maria Ângela Dias Curado, técnica superior de
1.a classe da Universidade de Aveiro.

Maria Luísa Santana Coutinho Ranito, chefe de secção da
Universidade de Aveiro.

7.1 — No concurso, o primeiro vogal efectivo substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

8 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos ao concurso obedecerá ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e, designadamente, ao estabelecido nos
seus artigos 29.o a 35.o

9 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Avaliação curricular (AC) — serão apreciadas as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exi-
gências da função, a habilitação académica de base, a formação e
qualificação e experiência profissionais na área para que é aberto
o concurso e a classificação de serviço.

9.1.1 — Na valorização dos diversos factores, expressa na escala
de 0 a 20 valores, serão observadas as regras constantes do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Entrevista profissional de selecção (E) — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Qualidade da experiência profissional;
c) Motivação e interesse;
d) Capacidade de relacionamento;
e) Capacidade de organização e orientação.

9.2.1 — A data e o local da entrevista serão comunicados aos can-
didatos após a afixação da relação dos candidatos admitidos.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constarão de acta de reunião do júri do con-
curso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que soli-
citada.

10 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados nos
termos previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

11 — Formalização das candidaturas — o requerimento de can-
didatura, dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, deverá ser
formalizado em folha de papel normal branco, de formato A4, nos
termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, sob registo, dentro do prazo
referido no n.o 1, para os Serviços Académicos e Administrativos,
Divisão de Recursos Humanos da Universidade de Aveiro, Pavi-
lhão III, Campus Universitário de Santiago, 3810 Aveiro, solicitando
a admissão ao concurso.

11.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação

e especializações);
d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza do

vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se relevantes e devidamente
comprovados;

f) Concurso a que se candidata (referir a categoria e o Diário
da República);

g) Data e assinatura.

11.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual constem a experiência profissional, com indicação
das funções com mais interesse para o lugar a que se can-
didata, e quaisquer outros elementos que o candidato
entenda apresentar por serem relevantes para a apreciação
do seu mérito;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação e especializações frequentadas, com indi-
cação da entidade que as promoveu, período em que as mes-
mas decorreram e respectiva duração;

d) Documento comprovativo da classificação de serviço respei-
tante ao número de anos exigidos como requisito de admissão
ao concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

e) Declaração, passada pelos serviços de origem, assinada e
autenticada, da qual constem a classificação de serviço dos
anos relevantes para admissão ao concurso, a antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública;

f) Declaração emitida pelo serviço onde exerce funções, indi-
cando pormenorizadamente as tarefas inerentes ao posto de
trabalho que ocupa;

g) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.3 — Os candidatos pertencentes à Universidade de Aveiro são
dispensados da apresentação dos documentos que constem do seu
processo individual.

11.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio (nascente) do Pavilhão III do Campus
Universitário de Santiago, em Aveiro, nos termos, respectivamente,
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda notificados os candidatos relativamente
à lista de classificação final.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

13 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.
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Aviso n.o 2089/2000 (2.a série). — Concurso n.o 4-DRH/2000. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral, autorizado por despacho de 13 de Janeiro
de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro, para provimento de
um lugar de consultor jurídico de 1.a classe do quadro do pessoal
não docente da Universidade de Aveiro, publicado pelo despacho
n.o 12 009 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 144, de 23 de Junho de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — ao consultor jurídico de 1.a classe com-
pete a consultoria e assessoria jurídica, com elaboração de estudos,
pareceres, informações e outras funções consultivas de natureza jurí-
dica, englobando, se necessário, inquéritos, averiguações e relatórios.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
a auferir será a correspondente ao escalão/índice fixados nos termos
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5.1 — O local de trabalho é na Universidade de Aveiro, em Aveiro.
6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se os funcionários que

até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — encontrarem-se nas condições a que
alude a alínea c) do n.o 1 (permanência de, pelo menos, três anos
na categoria de técnico superior de 1.a classe classificados de Bom)
e do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado Jorge Manuel Pereira Baptista Lopes,
administrador da Universidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Licenciado Jorge Manuel dos Santos Ferreira, director dos
Serviços Académicos e Administrativos da Universidade
de Aveiro.

Licenciado António José Flor Agostinho, chefe de divisão
da Universidade de Aveiro.

Vogais suplentes:

Ulisses Carvalho de Jesus, director de serviços da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão de Águeda.

Licenciada Maria do Rosário Cruz Amador, assessora prin-
cipal da Universidade de Aveiro.

7.1 — No concurso, o primeiro vogal efectivo substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

8 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos ao concurso obedecerá ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e, designadamente, ao estabelecido nos
seus artigos 29.o a 35.o

9 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Avaliação curricular (AC) — serão apreciadas as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exi-
gências da função, a habilitação académica de base, a formação e
qualificação e experiência profissionais na área para que é aberto
o concurso e a classificação de serviço.

9.1.1 — Na valorização dos diversos factores, expressa na escala
de 0 a 20 valores, serão observadas as regras constantes do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Entrevista profissional de selecção (E) — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Qualidade da experiência profissional;
c) Motivação e interesse;
d) Capacidade de relacionamento;
e) Capacidade de organização, orientação e coordenação.

9.2.1 — A data e o local da entrevista serão comunicados aos can-
didatos após a afixação da relação dos candidatos admitidos.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constarão de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados nos termos
previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, deverá ser for-
malizado em folha de papel normal branco, de formato A4, nos termos
do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, sob registo, dentro do prazo referido no n.o 1,
para os Serviços Académicos e Administrativos, Divisão de Recursos
Humanos da Universidade de Aveiro, Pavilhão III, Campus Univer-
sitário de Santiago, 3810 Aveiro, solicitando a admissão ao concurso.

11.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação

e especializações);
d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza do

vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se relevantes e devidamente comprovados;

f) Concurso a que se candidata (referir a categoria e o Diário
da República);

g) Data e assinatura.

11.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual constem a experiência profissional, com indicação
das funções com mais interesse para o lugar a que se candidata,
e quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação e especializações frequentadas, com indi-
cação da entidade que as promoveu, período em que as mes-
mas decorreram e respectiva duração;

d) Documento comprovativo da classificação de serviço respei-
tante ao número de anos exigidos como requisito de admissão
ao concurso, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na nova
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

e) Declaração, passada pelos serviços de origem, assinada e
autenticada, da qual constem a classificação de serviço dos
anos relevantes para admissão ao concurso, a antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública;

f) Declaração emitida pelo serviço onde exerce funções, indi-
cando pormenorizadamente as tarefas inerentes ao posto de
trabalho que ocupa;

g) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.3 — Os candidatos pertencentes à Universidade de Aveiro são
dispensados da apresentação dos documentos que constem do seu
processo individual.

11.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio (nascente) do Pavilhão III do Campus
Universitário de Santiago, em Aveiro, nos termos, respectivamente,
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda notificados os candidatos relativamente
à lista de classificação final.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

13 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.
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Aviso n.o 2090/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
nos artigos 1.o e 2.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se
a lista dos subsídios concedidos, cujo pagamento foi autorizado pelo
conselho administrativo da Universidade de Aveiro, durante o
2.o semestre de 1999:

Fundação João Jacinto de Magalhães — 121 944 000$.
Nélson Augusto Cruz Azevedo Barros — 2 268 000$
Associação Académica da Universidade de Aveiro — 7 405 765$.
UNAVE — 9 000 000$.
AURN — Associação Universidades Região Norte — 2 500 000$.
Armelle Françoise Ringuede — 2 526 000$.
Alan John Feighery — 2 526 000$.
Duncan Paul Fagg — 2 526 000$.
Arkadi Terjevik — 3 290 000$.

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Aviso n.o 2091/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
nos artigos 1.o e 2.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se
a lista dos subsídios concedidos, cujo pagamento foi autorizado pelo
conselho administrativo da Universidade de Aveiro, durante o
1.o semestre de 1999:

Associação Académica da Universidade de Aveiro — 9 837 350$.
Armelle Françoise Ringuede — 2 105 000$.
Alan John Feighery — 2 105 000$.

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 2820/2000 (2.a série). — Por despachos de 12 de
Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos
por delegação de competências publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998:

Licenciada Maria da Graça Miranda Vaz Alvarez Toscano, técnica
superior de 2.a classe de BD da Faculdade de Letras desta Uni-
versidade — promovida a técnica superior de 1.a classe de BD da
mesma Faculdade, considerando-se exonerada do anterior lugar
a partir do termo de aceitação de nomeação na nova categoria.

Licenciada Susete Maria Lopes Araújo, técnica superior de 1.a classe
(gestão) da Faculdade de Letras desta Universidade — promovida
a técnica superior principal (gestão) da mesma Faculdade, con-
siderando-se exonerada do anterior lugar a partir do termo de acei-
tação de nomeação na nova categoria.

Licenciada Maria do Carmo Oliveira de Carvalho Mateus, assistente
administrativa especialista da Faculdade de Letras desta Univer-
sidade — nomeada, precedendo estágio, técnica superior de
2.a classe (áreas curriculares) da mesma Faculdade, considerando-se
exonerada do anterior lugar a partir do termo de aceitação de
nomeação na nova categoria.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 2821/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 24 de Novembro de 1999, proferidos por dele-
gação, nos termos do despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto de
1998, foram concedidas as seguintes equiparações a bolseiro no
estrangeiro:

À Doutora Maria Isabel Violante Caçador, professora auxiliar — de
30 de Novembro a 5 de Dezembro de 1999.

Ao Doutor Vasco Manuel Thudichum S. Vasconcelos, professor auxi-
liar — em 24 de Novembro de 1999.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 1999. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 2822/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Outubro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Carlos Manuel Pinho Lucas de Freitas — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de professor convidado,
equiparado a professor auxiliar a 30 %, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a partir de 18 de Outubro de 1999, com
direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 195, escalão 1,
a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novem-
bro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Escola de Economia e Gestão analisou
o curriculum vitae do candidato, com a finalidade de contratação como
professor auxiliar convidado para assegurar a disciplina de Marketing
Internacional ao curso de Gestão de Empresas. O Doutor Carlos
Manuel Lucas Pinho de Freitas, de nacionalidade portuguesa, é licen-
ciado em Engenharia Electrónica pela Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, possui a parte escolar do mestrado em Gestão
de Empresas pelo Instituto Superior de Estudos Empresariais da Uni-
versidade do Porto, possui também o PHD na área de Marketing
pela London Business School da Universidade de Londres e o grau
de doutor em Filosofia pela London Business School da Universidade
de Londres.

É possuidor de um vasto currículo científico, pedagógico e pro-
fissional de grande mérito que levou os três professores da espe-
cialidade, nos termos do artigo 15.o do ECDU, a subscrever/parecer
favoravelmente a sua contratação como professor convidado equi-
parado a professor auxiliar.

Assim, considerou o conselho científico, na sessão de 29 de Setem-
bro de 1999, que o candidato possui currículo relevante e qualidades
científicas e pedagógicas que aconselham a propor a sua contratação
como docente convidado, o qual foi aprovado por maioria absoluta
dos membros do conselho em exercício de funções.

30 de Setembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico
da Escola de Economia e Gestão, J. Cadima Ribeiro.

13 de Janeiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 2823/2000 (2.a série). — Por despachos
de 24 de Novembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Maria Isabel Ventura Abrantes de Sousa Antunes, Maria de Fátima
de Jesus Tinoco, Maria de Fátima Silva Nunes e Isabel de Oliveira
Marques da Costa Alves — autorizadas as nomeações definitivas
na categoria de técnica profissional especialista principal da carreira
de técnico profissional de biblioteca e documentação do quadro
da Universidade do Minho, com efeitos a partir da data do despacho
autorizador, considerando-se exoneradas da categoria de técnica
profissional especialista de BD a partir daquela data. (Isentos de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Janeiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 2824/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Janeiro de 2000 da administradora dos Serviços de Acção
Social da Universidade Nova de Lisboa, no uso de competência dele-
gada, determina e autoriza que a contratada com contrato individual
de trabalho a seguir mencionada Eulália de Jesus Vicente da Costa
Teixeira, detentora da categoria de cozinheira, posicionada no esca-
lão 2, índice 155, da tabela salarial da função pública, seja repo-
sicionada na mesma categoria, escalão 3, índice 165, produzindo efeitos
a 1 de Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

13 de Janeiro de 2000. — A Administradora para a Acção Social,
Maria do Céu Amaral.
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Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 2825/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
14 de Janeiro de 2000, proferido por delegação de competências:

Licenciada Catarina Sousa Brandão Alves da Costa, assistente con-
vidada desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro no
estrangeiro durante o período compreendido entre 1 de Fevereiro
e 1 de Outubro de 2000.

17 de Janeiro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 2826/2000 (2.a série). — Concedida equiparação
a bolseiro fora do País aos seguintes docentes e nos períodos abaixo
mencionados, por despachos de 12 de Janeiro de 2000 do director
da Faculdade de Economia da UNL, por delegação de competências:

Doutor José António Ferreira Machado, professor associado — no
período de 6 a 16 de Janeiro de 2000.

Doutor Vasco Manuel Sousa Borges dos Santos, professor auxi-
liar — no período de 6 a 11 de Janeiro de 2000.

13 de Janeiro de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 2827/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Novembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Rute Alexandra Borges de Almeida — contratada, por conveniência
urgente de serviço, como monitora além do quadro do Departa-
mento de Matemática Aplicada da Faculdade de Ciências desta
Universidade, com efeitos a partir de 17 de Novembro de 1999
e até 26 de Fevereiro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

12 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2828/2000 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Outubro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Ricardo Nuno de Sousa Lopes — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente convidado além do
quadro, com 30 % do vencimento, da Faculdade de Ciências desta
Universidade, com efeitos a partir de 26 de Outubro de 1999. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

12 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2829/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Novembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Sandra Cristina de Pinto Vaz — contratada, por conve-
niência urgente de serviço, como monitora além do quadro do
Departamento de Matemática Aplicada da Faculdade de Ciências
desta Universidade, com efeitos a partir de 3 de Novembro de
1999 e até 26 de Fevereiro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

12 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2830/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Novembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Fernanda Elizabete Pinto Costa Leite — contratada, por conveniência
urgente de serviço e em regime de contrato de trabalho a termo
certo, como auxiliar técnica da Faculdade de Medicina Dentária
desta Universidade, com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2000

e pelo período de um ano, renovável por igual período. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

13 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 2831/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 30 de Setembro de 1999:

Maria Margarida Martelo Catalão Lopes de Oliveira Pires
Pina — autorizado o contrato de trabalho a termo certo para exercer
funções equivalentes às de professora auxiliar convidada a 40 %,
com efeitos a partir de 30 de Setembro de 1999, pelo período
de seis meses, renovável, não excedendo dois anos. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 2832/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 11 de Janeiro de 2000:

Pedro Tonnies Gil Ferreira — rescindido o contrato administrativo
de provimento na categoria de professor auxiliar deste Instituto
a partir de 11 de Novembro de 1999.

14 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 2833/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 11 de Janeiro de 2000:

António Carlos de Campos Simões Baptista — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de professor
auxiliar no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a partir de 11 de Novembro de 1999, con-
siderando-se rescindido o contrato na categoria anterior a partir
daquela data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 2834/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 15 de Setembro de 1999:

José Carlos Paiva Branco — autorizado o contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de assistente convidado a 100 %
no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 15 de Setembro de 1999, pelo período
de um ano. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Rectificação n.o 331/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 17 935/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 286, de 10 de Dezembro de 1999, relativamente à con-
tratação da licenciada Ana Cristina dos Anjos Grilo Pinto de Sá,
rectifica-se que onde se lê «de 16 de Novembro de 1999 a 30 de
Fevereiro de 2000» deve ler-se «de 16 de Novembro de 1999 a 13
de Fevereiro de 2000».

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 2092/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada na Escola Superior
de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha, deste
Instituto, a lista de candidatos admitidos/excluídos do concurso docu-
mental para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para a área
de Informática daquela Escola, aberto ao abrigo do Decreto-Lei
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n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital n.o 355/99 foi publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 107, de 8 de Maio de 1999.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias a contar da data da publicação.

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 2835/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Setembro de 1999 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Fernando Rogério Arnedo Casaca — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
por um ano, em regime de tempo parcial (50 %), para exercer
funções na Escola Superior de Educação deste Instituto, por urgente
conveniência de serviço, com a remuneração mensal de 86 800$,
com efeitos a partir de 27 de Setembro de 1999.

28 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 2836/2000 (2.a série). — Por despachos
de 28 de Setembro de 1999 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Maria da Graça Rodrigues Gomes da Costa e José Manuel Gai-
véo — autorizados os contratos administrativos de provimento
como assistentes do 1.o triénio equiparados, com dedicação exclu-
siva, por um ano, renováveis por períodos bienais, para exercerem
funções na Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto,
com a remuneração de 271 700$, escalão 1, índice 100, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 1999, por urgente conveniência de
serviço.

William Edward Williams — autorizado o contrato administrativo de
provimento, como assistente do 1.o triénio equiparado, em regime
de tempo integral (100 %), por um ano, renovável por períodos
bienais, para exercer funções na Escola Superior de Ciências Empre-
sariais deste Instituto, com a remuneração de 181 200$, escalão 1,
índice 100, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999, por
urgente conveniência de serviço.

Zélio Joaquim Prates Maximiano — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento, como assistente do 1.o triénio equiparado,
em regime de substituição, com dedicação exclusiva, por um período
de seis meses, pra exercer funções na Escola Superior de Ciências
Empresariais deste Instituto, com a remuneração de 271 700$, esca-
lão 1, índice 100, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999,
por urgente conveniência de serviço.

7 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 2837/2000 (2.a série). — Por despachos
de 1 de Outubro de 1999 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

Maria Helena Silva dos Santos Alão Soares — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio, com dedicação exclusiva, por um ano, renovável por
períodos bienais, para exercer funções na Escola Superior de Ciên-
cias Empresariais deste Instituto, com a remuneração de 271 700$,
escalão 1, índice 100, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
1999, por urgente conveniência de serviço.

Sandra Cristina da Silva Patriarca de Oliveira Paiva — autorizado o
contrato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio, em regime de substituição, com dedicação exclusiva,
por um período de seis meses, para exercer funções na Escola
Superior de Ciências Empresariais deste Instituto, com a remu-
neração de 271 700$, escalão 1, índice 100, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 1999, por urgente conveniência de serviço.

7 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.
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